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No artigo 5 2 . O ,  pag. 30, falta: 

5.' A perda dos direitos politicos pela 14." pena do ar- 
tigo 56.O (Ibid. art. 56." pr.) 

Cod. pen. ===Codigo penal de 10 de dezembro de 1852. 

Ref. pen. =Reforma penal e de prisões, lei do 1 . O  de ju- 
lho de 1567. 

N. ref. pen. = Nova reforma penal que faz parte da lei de 
1 4  de junlio de 18S4. 

Pr. =Principio ou 5 inicial. 

per. = Periodo. 

Todas as mais são geralmente conhecidas. 



PREFACIO 

MOTIVOS DA OBRA 

No designio resoluto e incessante de dar a maior publi- 
cidade a tiitlo quanto a legislaqão patria tem de uso geral 
mais importante em cada um de seus miiltiplizes ramos, 
pensei agora tambem que. fa~endo uma edição precursora 
do codigo penal. prestaria bom servico ao publico e mui es- 
pecialmente 1ís illustra~las classes de magistrlitfos, advoga- 
dos e otitrns fiirit-cionai.10~ a quem niais de perto interes- 
sani as ini,tlilii.ac;fies e aliei-ações, prol'iiridas algumas, intro- 
duzidiis na lei penal geiaal do paix pela nova reforma penal 
de ,i4 de jurilio do corrente anno. e segnndo as quaes as 
novas disposiçóes dão foicão e inclole novas As incrin1inac;ões 
e peiialiilades anteriores, e ao systeuia de applicaçáo, gra- 
duaqiio e exei uqão das penas. 

Por taes motivos cuiilei log? na presente edição prede- 
cessoi a da official do riovo codigo penal, e em qiie metlio- 
dicamente se coordenam e faz adquada inserção dos pre- 
ceitos aproreitaveis e conciliaveis do codigo anterior, da 
reforma penal de 1 de julho de 1867, e da nova reforma . , 

penal. 
O publico em geral, e em especial as classes sociaes a 

que me dirijo terão occ-as130 de avaliar o conjuncto, conve- 
nienci;~ e vaiitagens do livro. Relevem-me todos o empre- 
hendimento ; i: elle dictado unicamente pela força de von- 
tade e boa intençâo. 

Porto, 5 de agosto de 1884. 



Meu bom amigo 

Chcqou o termo c o n u e n c i o ~ o .  Apresento-lhe o resultado 
do confronto e compilapio que nte encarregou de fazer das 
disposi@es mn cigor do codigo penal íie 1852, reforma de 1867, 
e noaa reforma do corrente a m o .  Momentos tive de desanimo, 
confesso-lh'o, mas a final, planeada a obm e cotejados os Eres 
elementos essenciaes, pclde, qtci~á. fazer o apuro mazs conscien- 
cioso das eizcontradas provisões dos trps diplomas, e coordenal-as , 
por modo que, não nie afastando da boa ou mri dzsposicão 
das nmlerias, sulcas pequenas antepostcòes ozl posposipües, fi- 
cassem ellus tractadas e znserzdas nos respectzços bcros, titu- 
los, copitzilos, secçües e arttgos. 

Talhando as sztbdz?isóes consonnte as do codigo e nova re- 
forma. conset rei a d~cisùo e7n dou lici os : - Parte geral e 
Parte especial. 

Ara Parte geral dediqírei alg!ins artigos á ~numeragão das 
penas abalidas, s~chsr~t~trtins e .vias c~rrr~cponíier~tes, e redwat- 
das, e fiz o sch~ma oic ~!/nthese lios untccls penas em ugor 
quer sfja no systerj,a celllrla~. nznrla suqlenso, quer sejn, con- 
forme o systclma do codigo peno1 tie 18.52 modtficado pelas 
duns reformtrs de 1867 c de 1884, pora o caso da appkca- 
cão em alternativa. Ajuntei ahz Ilreces notas, co~no em outras 
partes f iz,  para damonstra.cão do texto, ou como elucuialzcas, 
todas rlteis e algumas inhspensnc~is. 

Não estando o.tlctorlsaiio a el~mznar do codigo de 1852 al- 
yumas dzspos~çiíes qne as ri~ctas reformas de 1867 e 1884 não 
rerogararn exp~.essa nel~t tactlamente, p~x?ffr.i acceilal-as como 
otgentes, comglioi?to pensp que por inrcreis derem ser elimina- 
das, melhor redigihs e naesmo refornaadas. 



Por exmp10 : O capitz/lo 5 . O  do ttt. 3.' liç. 2: inscrere-se : 
=Dos crinies contra o exercaicio dos direitos pnlitir+os=, ao 
que accrescmtei - em geral -, desejattdo ha.inzontsar a in- 
sci.zppZo com a mate) za tio cap/tulo, o qual pelas ponderacoes 
[Mas na notu ao nrtrgn 205.O, seno para desejar qtte ozc 
sah-se d'u,ma lei geral que deve ser pprnaanente. ou fosse con- 
cebzílo em termos que a.o menos não destoasse, nas penalida- 
dts,  do legislado em disposzções especzaes ao exevcicio dos di- 
reitos eleitoraes. 

A secção 1." do capittllo 6." do mesmo livro 2 O, tambern 
se me n@gura incompleta, occz~pa-se da falsidade da moeda, 
mas t? cei.to que a noou reforma penal, alterundo alguns ar- 
tigos e deixando outros, não azictorisa moclrficacões. 

No me.smo caso estci a sec'cko 3." do mesmo capztz~lo e 12- 
vro, e como estas mzrrlas otctvas classes, generos ou espectes de 
zno~i~mrnag.óes que o artigo 9 1 . O  da nova rnforma deixou em 
tntP?ro 1.igo1, e qire sci o poder legislatzco tem a faculdade de 
apagar da W .  

Kn Parte especial znseri cutd~dosamente nos logares pro- 
pr~os cle cada artlgo as penas do novo systema, I etwando as 
do anttgo. Desde qtre as reforinas de 1867 e 1884 abolzram 
desde jh a pena de ?norte e a perpetrndnde de olitt.as serzam 
ellas anachl.ontcas enz qlralqziet, c.odi/it.acüo. 

No tltido 7.'' do 111:1o 2.. qlce no codlgo se inscrme- Das - 
contraveiições de poliria -adoptei uma zt~sci.ip~:ào mnis stm- 
ples e .nzlris luta, e agrilpel larrto quanto posstrel as disposz- 
çóes r~luticas,  conr~enci~io çomturlo de qrie pelos titulns ante- 
riores hn clissemtr~a~los nl~rito.~ casos. ver./ind~iras ~.nntrurenfiões 
na crcceppio reststcta tlrr palocr,a, //em como de qur o titulo 
fica nrnda ac.nnha~lo qtiast tanto como esta,t-a crrttrs. 

Se nclo tir?e a for'tr!,nn de o(.ertur e cumpt-rr satisfactoria- 
rnonle a ~nissiro ~ Z I P  me incztn~hiu, ao menos a consc.ient.ta d a -  
me que pt.actiqttei o qtie huniann»zente pevmrttia um tr.nha1h.o 
de tnl ortlem e o ponto t ~ m p o ,  ncjrn todo enzpregr:do na nossa 
obra.. que julgo s e ~ i  zrtil ao pzi11lit.o. 

Pdde fazer d'esta cai'ta o uso que lhe conviet., e creta-me 
sempre por afezção 

Porto, 26 de julho De V. 
de 4884. 



CARTA DE LEI DE 14 DE JUNHO DE 1884 

DOM LUIZ, por gra<;a de Deus, Rei de Portugal e doa 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos,. que 
as côrtes geraes decretaram e n6s queremos a lei seguinte: 

E approvada a nova refornia penal, que vae junta a esta 
lei, e que d'ella faz parte. 

As disposiçoes da nova reforma penal terxo plena obser- 
vancia logo que a presente lei fôr promulgada, guardando-se 
para sua melhor execução, em tudo o que favoreqa os réus, 
as seguintes regras : 

1.' Nos processos aiiida pendentes de julgamento, quer 
em primeira, quer em segunda instancia, os juizes farão em 
suas sentenças a devida applicação das mencionadas disposi- 
ções ; 

2.' Quando houver sentença proferida em segunda ins- 
tancia, mas ainda não passada em julgado, os juizes da sen- 
tença, embora se tenha já interposto recurso, farão, a reque- 
rimento do ministerio publico ou da parte, igual applicação 
por accordào declaratorio em conferencia, expedindo-se de- 
pois o recurso ; 

3.' Se, porbm, o recurso se achar ji expedido, o supre- 
mo tribunal de .justiça, não encontrando fundamento de niil- 
lidade sobre que provêr, mandará igualmente por accordão 
em conferencia e a requeriinento do ministerio publico ou da 
parte, que os autos baixem It relaç3o respectiva para ahi se 
proceder nos termos da regra antecedente. 

3 



5 unico. Dos aecordãos declaratorios,, de que ae trata 
n'este artigo, cabe sempre recurso de revista rios termoa da 
lei geral. 

ARTIGO 3.0 

Da sentença condemnatoria, proferida em proccsso de po- 
licia correccional, ha sempre recurso com effeito suspensioo 
at8 ao supremo tribunal, quando a pena applicavel ao crime 
exceder a alçada do juiz, se ri30 se tiver prescindido do re- 
curso no principio do julgamento. 

1." O juiz poderá, todavia exigir do réu appellante fian- 
ça, que nunca será arbitrada em quantia superior a 508000 
reis, sem o que poder& o réu ser detido em cuptodia. 

9 2.0 Fica por esta fórma interpretado ti restringido o 
artigo 95." do codigo penal. 

Na irnposiçzo da pena de prisão correccional, o juiz na 
sentença levará sempre em conta ao réu o tempo de prisão 
preventiva, que houver soffrido. 

3 unico. A prisao preventiva ser4 considerada como aim- 
ples circumstancia attenuante para o effeito de imposiçâo da 
pena maior. 

ARTIGO 5 . O  

auctorisado o governo a fazer uma nova publicação of- 
ficial do codigo penal, na qual deverao inserir-se as dispo- 
sições da presente lei. 

Fica revogada a legislaçiio em contrario. 
Mandamos portanto, etc. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios eccleeiasticos 

e de justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
paço da Ajuda, aos 14 de junho de 1884. = EL-REI, com 
rubrica e guarda. = Lopo  Vaz de Sampaio e Mello.  - (Lo- 
gar do sêilo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 
Para Vossa Magestade vêr. = Caetano Ribeiro Viunna a 

fez. 
( D .  do G. n.' 136 de 18 de junho de 1884). 



CODIG-O PENAL 

1 , I V R O  P R I M E I R O  

PARTE QERAL 

TITULO I 

Disposiçdes preliminarecl 

A lei penal nlo tem effeito retroactivo, salvas as seguintes 
excepções: (N. ref. pen. art. 1." pr.) 

1." A infracção piinivel por lei vigente, ao tempo em 
que foi comtnettida, deixa de o ser se uma lei nova a eliminar 
do numero das infracções. (Ibid. n." 1.' per. 1.O) 

2." Tendo havido j& condemnaçilo transitada em julgado, 
fica extincta a pena, tenha ou n3o começado o seu cumpri- 
mento. (Ibid. per. 2.O) 

3." Quando a pena estabelecida na lei vigente ao tempo 
em que 6 praticada a infracyão for diversa das estabelecidas 
em leis posteriores, ser8 sempre appliiada a pena mais leve 
ao infractor que ainda não estiver condemnado por sentença 
passada em julgado. (Ibid. n.O e..) 

4.' As disposições da lei sobre os effeitos da pena teem 
effeito retroactivo, em tudo quanto seja fnvoravel aos crinii- 
nosos, ainda que estes estejam condemnados por sentença 
passada em jiilgado, ao tempo da promulgaçiio da mesma 
lei, salvo os direitos de terceiros. (Ibid. n." 3.O) 

A maioridade estabelecida no artigo 311." do codigo civil 
produzir4 todos os seus effeitos nas relaçzes da lei penal 
quando a menoridade fôr a base para ri determinaçto do 
crime, e sempre que a mesma lei se refira, em geral, 4 
maioridade ou it menoridade. (N. ref. pen. art. 2.O) 



Na imposiçIio da pena de pris2lo correccional, o juiz na 
sentença levar8 sempre em conta ao r8u o tempo de priszo 
preventiva, que houver soErido. (L. de 14  de junho de 1884, 
art. 4 . O  pr.) 

cj unico. A prisão preventiva será considerada como sim- 
ples circumstancia attenuante para o effeito de imposiglo da 
pena maior. (Ibid. 5 un.) 

TITULO 11 

Dos crimes e m  geral, criminalidade 
e agentes do crime 

CAPITULO I 

Dos crimes em geral 

Crime ou delicto é o facto voluntario declarado punivel 
pela lei penal. (Cod. pen. art. 1.') 

ARTIGO 5.0 
Nenhum facto, ou consista em acção ou em omissão, -póde 

julgar-se criminoso, sem que uma lei anterior o quahfique 
como tal. (Cod. pen. art. 5.') 

ARTIGO 6 . O  

S6 são crimes os actos assim qualificados por este co- 
digo. 

5 unico. Exceptuam-se da disposiflo d'este artigo : 
1.' Os actos qualificados crimes por 1egislac;ão especial, 

nas materias que não s8o reguladas par este codigo, ou n'a- 
quellas em que se fizer referencia á legislação especial; 

2." Os crimes militares. (Cod. pen. art. 15.') 

ARTIGO 7 . O  

Sno crimes militares os factos que offendeni directamen- 
te a disciplina do exercito ou da marinha, e que a lei mili- 
tar qualifica e manda punir como violafio do dever militar, 



sendo commettidos por militares, ou outras pessoas perten- 
centes ao exercito ou marinha. 

$ unico. Os crimes communs commettidos por militares, 
ou outras pessoas pertencentes ao oxercito ou marinha, se- 
rão sempre punidos com as penas determinadas na lei ge- 
ral, ainda quando julgados nos tribunaes militares. (Cod. 
pen. art. 16.O) 

As disposiçaes das leis civis, que, pela pritica ou omis- 
são de certos factos, modificam o exercicio de  algum dos di- 
reitos civis, ou estabelecem condemnações relativas a inte- 
resses particulares, e sómente dão logar Lt acpao e instancia 
civil, não se consideram alteradas por este codigo sem ex- 
pressa derogação. (Cod. pen. art. 1 7 . O )  

ARTIGO 9 . O  
Não B admissivel a analogia ou inducçto por paridade, 

ou maioria de  razão, para qualificar qualquer facto como cri- 
me ; sendo sempre necessario que se verifiquem os elemen- 
tos essencialmente constitutivos do facto criminoso, que a lei 
penal expressamente declarar. (Cod. pen. art. 1 8 . O )  

CAPITULO I1 

Da criminalidade 

ARTIGO 10.O 

São puniveis não só o crime consummado mas tambem O 

frustrado e a tentativa. (N. ref. pen. art. 4.') 

Sempre que a lei designar a pena applicavel a um crime, 
sem declarar se se trata de  criine consummado, de  crime frus- 
trado, ou de  tentativa, entender-se-ha que a inipõe ao crime 
consumrnado. (N. ref. pen. art. 5 . O )  

ARTIGO 1 2 . O  

H a  crime frustrado quando o agerite pratica com inten- 
ção todos os actos de  execuçiio que deveriam produzir como 
resultado o crime consummado, e todavia nâo o prorluzem 
por circuinstancias independentes da  sua vontade. (N. ref. 
peri. art. 6 . O )  



Ha tentativa ouando se verificam cumulstivamente os - ~ 

seguintes requisitos : (N. ref. pen. art. 7 . O  pr.) 
1.0  Intenyão do agente ; (Ibid. n . O  1.") 
2." Execução cotneqada e incompieta dos actos que deviarii 

produzir o crime consumniado ; (Ibid. n." 2 . O )  
3.O Ter sido susDensa a execucão por circumstancias in- , L 

'dependentes da vontade do agente, excepto nos casos eepe- 
cises em que a lei qualifica como crirne consummado a ten- 
tativa de um crime; (Ibid n." 3." e cod. pen. art. 9.0) 

4." Ser punido o crime consumniado com pena maior, 
salvo os casos especiaes em que, sendo applicavel pena cor- 
reccional ao crime consummado, a lei expressamente decla- 
rar punivel a tentativa d'esse critne. (Ibid. n.O 4.") 

Ainda que a tentativa não seja punivel, os actos que en- 
tram lia sua constituição são puniveis se forem classificados 
como criiiies pela lei, ou como contravenç0es por lei ou re- 
gulaniento. (S. ref. pen. art. 8.") 

São actos preparatorios os actos externos conducentes a 
facilitar oii preparar a execução do crime, que não consti- 
tuem ainda começo de execução. Os actos preparatorios não 
são puniveis, mas aos factos que entram na sua constituição 
é applicavel o disposto no artigo prececiente. (K. ref. pen. 
art. 9 . O )  

CAPITULO 111 

Dos agentes do crime 

Os agentes do crime são auctores, cumplices ou encobri- 
dores. (N. ref. pen. art. 10.O) 

AalrlGo 1'7." 
são auctores : 
1.' Os que executam o criiric ou tomam parte directa na 

sua execuçilo ; 
2 . O  Os que por violencia physica, ameaça, abuso de au- 

ctoridatle nu rle poder constrangeram outro a conimetter o cri- 
me, seja ou a30 vencivel o constrangimento; 



3." Os que por ajuste, dadiva, promessa, ordem, pedido, 
ou por qualquer meio fraudulento e directo determinaram ou- 
tro a commetter .o crime ; 

4." Os que aconselharam ou instigaram outro a commet- 
ter o crime nos casos em que sem esse conselho ou instiga- 
pIo nlo tivesse sido conimettido ; 

5.' Os que concorreram directamente para facilitar OU 
preparar a execução nos casos em que sem esse concurso não 
tivesse sido commettido crime. (N. rcf. pen. art. 1 I .O e n.OS) 

5 unico. A revogaçgo do mandato dever8 ser considerada 
como circunistancia attenuante especial, não havendo comepo 
de cxecu@io do crime, e como simples circumstancia atte- 
nuante, quando jh tiver havido começo de execur,%o. (Ibid. 
8 uns) 

AWIGO 18.0 

O auctor, mandante ou instigador é. tambem considerado 
auctor : 

1 . O  Dos actos necessarios para a perpetrapão do crime, 
ainda que não constituam actos de execução ; 

2." Do excesso do executor na prrpetraç00 do crime nos 
casos em que dqvesse tel-o previsto como conscquencia pro- 
vavel do mandato ou instigação. (N. ref. pen. art. 1 2 . O )  

São cumplicea : 
1 . O  Os que directamente aconselharam ou instigaram ou- 

tro a ser agente do crime, não estando comprehendidos no 
artigo 1 7 . O  ; 

2 . O  Os que concorreram directamente para facilitar ou pre- 
parar a execução nos casos em que *em eSse concurso podésse 
ter sido commettido o crime. (N. ref. pen. art. 1 3 . O )  

ARTIGO 20." 
Slo encobridores : 
1." Os que alteram ou desfazem os vestigios do crime 

com o proposito de impedir ou prejudicar a formação do corpo 
de delicto ; 

2." 0 s  que occultain ou inutilisam as provas, os instru- 
meiitos ou os objectos do crime com o intuito de concorrer 
para a impunidade ; 

3." Os que sendo obrigados em rnzto da sua profissb, 
emprego, arte ou officio a fazer qualquer exame a respeito de 



algum crime, alteram ou occultam n'esse exame a verdade 
do facto com o proposito de  favorecer algum criminoao ; 

4.0 Os que por compra! penhor, dadiva ou qualquer outro 
meio se  aproveitam ou auxiliani o criminoso para que se apro- 
veite dos productos do crime, tendo conhecimento no acto da 
acquisiçã:, da  sua criminosa proveniencia ; 

5.O Os que dão coito ao criminoso ou lhe facilitam a fuga 
com o proposito de  o subtrahirem á a q ã o  da  justiça. (N. mf. 
pen. art. 14." e n.Oh) 

$ unico. KZo são considerados encobridores o conjuga, 
ascendentes, descendentes e os collateraes ou affins do crimi- 
noso ate ao terceiro grau por direito civil, qiie praticarem 
qualquer dos factos designados nos n..' I.", 2.O e 5." d'este 
artigo. (Ibid. $ un.) 

Não ha encobridor, nem cumplice scrn haver auctor; 
mas a punic;ão de  qiialqiier auctor, cumplice, ou encobridor 
não está subordinada á dos outros agentes do crime. (N. ref. 
peu. art. 15.") 

D a  responsabilidade 

CAPITULO I 

Da responsabilidade civil 

A imputação e gradi~apão da  responsabilidade connexa 
com os factos criminosos rege-se inteiramente pelas regras 
de  direito civil (i). 

(i) Os artigos 104." a i i 8  0 e 401." 3 3.0 do codigo penal de 10 de 
dezen11)ro tlc 1852 r~ tào  rctvogados pelos artigos 2161." a 1394 do eo- 
digo civil c artigo 5.0 dá  Isi de  i de julho de 1867 que a este yro- 
lilulgou. 

a Assim julgamos subçtituida pela doiitrina do codigo civil a dnu- 
ti'ina (li) codipo penal sohre recponsrhilidade civil, rrsultanle dc faclns 
crimino-o*) (Snr cunselhriro Dias Ferreira, annolação rio codigo clvil, 
rol. i ' pag 12) 



CAPITULO II 

Da responsabilidade criminal 

A responsabilidade criminal consiste na obrigaç8o de 
reparar o danino causado na ordem moral da sociedade, cum- 
prindo a pena estabelecida na lei e applicada por tribunal 
competente. (N. ref. pen. art. 17." e cod. civ. art. 2361.0 
per. 1.") 

A responsabilidade criminal rec&e unica e individnal- 
mente nos agentes de crimes ou de contravenfles. (N. ref. 
pen. art. 18.0) 

Sómente podem ser criminosos os individuos que teem 
a necessaria intelligencia e liberdade. (Cod. pen. art. 22.O) 

Não eximem de responsabilidade criminal : 
1." A ignorancia da lei penal ; 
2." A illusão sobre a criminalidade do facto : 
3." O erro sobre a pessoa ou cousa a que se dirigir o 

facto punivel ; 
4." A persuasão pessoal da legitimidade do fim ou dos 

motivos que determinaram o facto; 
5 . O  O consentimento do offendido, salvos os casos especi- 

ficados na lei ; 
6." A intençto de commetter crime distincto do com- 

mettido, ainda que o crime projectado fosse de menor gravi- 
dade : 

1 

7.0 Em geral, quaesquer factos ou circumstancias, quando 
a lei expressamente não declare que elles eximem de respon- 
sabilidade cri rninal. 

8 1.0 As circumstancias designadas nos n."' 1." e 2." 
d'eute artigo nunca atteiiuam a responsabilidade criminal. 

5 2 . O  O erro sobre a pessoa a que se dirigir o facto pu- 
nivel aggrava ou attenua a responsabilidade criminal, segundo 
as circumstancias. 

3." A circumstancia designada no n.O 6 . O  nao póde 



dirimir em caso algum a intenpão criminosa, não podendo 
por consequencia ser por esse motivo classificado o crime 
como meramente culposo. (N. ref. pen. art. 19.O n.OS e $5). 

A responsabilidade criminal é aggravada ou attenuada, 
quando concorrerem tio crime ou no agente d'elle circums- 
tancias aggravantes ou attenuantes. (N. ref. pen. art. 20." 
per. 1 .'j 

' 
unico. A esta aggravação ou attenuapão é correlativa 

a aggravação ou attenuaçiio da pena. (Ibid. per. 2 . O )  

As circumstancias aggravantcs ou attenuantes inherentes 
ao agente s6 oggravam ou attenuam a responsabilidade d'esse 
agente. (N. ref. pen. art. 21.") 

As circumstancias aggravantes relativas ao facto incrimi- 
nado s6 aggravam a responsabilidade dos agentes que d'el- 
las tiveram conhecimento ou que devessem tel-as previsto 
antes do crimc ou durante a sua execusão. (N. ref. pen. 
art. 22.") 

Sb unicamente circumstancias aggravantes : 
1.' Ter sido commettido o crime com premeditação ; 
2.' Ter sido commettido o crime em resultado de dadiva 

ou promessa ; 
3." Tcr sido commettido o crime em consequencia de não 

ter o offendido praticado ou consentido que se praticasse al- 
guma acção ou omissso contraria ao direito ou á moral ; 

4." Ter aido commettido o crime como meio de realisar 
outro crime; 

5." Ter sido precedido o crime de offensas, ameaças, OU 

condições de fazer ou de não fazer alguma cousa ; 
(i." Ter sido o crime precedido de crime frustrado OU de 

tentativa ; 
7." Ter sido o crime pactuado entre duas ou mais pessoas ; 
8." Ter havido convocação de outra ou outras pesaoas 

para o commettimento do crime; 
9." Ter sido o crime commettido com o auxilio de pessoas 

que poderiam facilitar ou assegurar a impunidade ; 



10.* T e r  sido o crime commettido por duas ou mais pes- 
soas ; 

11." T e r  sido cornmettido o crime com espera, edboeca- 
da, disfarce, surpreza, traiçso, aleivosia, excesso d e  poder, 
abiiso de  confiança ou qualquer fraude; 

12." Ter  sido comrnettido ,o crime com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas. E arrombamento o roilipimen- 
to, fractura ou destruição, em todo ou em parte, d e  qualquer 
construcção que servir a fechar ou impedir a entrada, ex- 
terior ou interiormente de  casa oii logar fechado d'ella depen- 
dente, ou de  inoveis destinados a guardar quaesquer objectos. 

'E escalamento a introducção em casa ou logar fechado d'ella 
dependente por cima de  telhados, portas, paredes, ou de  
qiiaeequer construcçõea que sirvam a fechar a entrada ou pas- 
sagem, e bcm assim por abertura subterranea não destinada 
para entrada. São consideradas chave8 falsas : 1.O, as  imita- 
das, contrafeitas ou alteradas ; 2 . O ,  as  verdadeiras, existindo 
fortuita ou siibrepticiarnente fora do poder d e  quem tem o di- 
reito de  a s  usar ; 3.", as gazuas ou quaesquer instrumentos 
que possam servir para abrir fechaduras ; 

13." T e r  sido commettido o crime com veneno, inundaçffo, 
incendio, explosao, descarrilamento de  locoinotiva, naufragio 
ou avaria de  barco ou d e  navio, instrumento ou arma cujo 
porte e uso for prohibido; 

14.a T e r  sido commettido o crime com o emprego simul- 
taneo d e  diversos meios ou com insistencia em o consummar 
depois de niallogrados os prinieiros esforços ; 

15." T e r  sido commettido o crime entrando o agente ou 
tent,ando critrar em casa do offendido ; 

16." T e r  sido commettido o crime na casa de  habitripzo 
do agente, quando não haja provocação do offendido ; 

l T e a  Ter  sido commettido o crime em logares sagradori, 
em tribunaes ou em repartições publicas; 

18." Ter  sido commettido o crime em estrada ou logar ermo; 
19.° Ter  sido coinmettido o crime de  noite, se  a gravi- 

dade do crime n2lo augmeritar em razão de escandalo prove- 
niente da  publicidade ; 

20.a Ter  sido commettido o crime por qualquer meio d e  
piiblicidade ou por fórma que a sua execução possa ser pre- 
senciada, nos casos em que a gravidade do crime augmente 
com o escandalo da piiblicidade ; 

21.' Ter  sido coiiimettido o crime com desprezo de  fuiic- 
ciont~rio publico no exercicio das suas funcçõcs; 



22.' T e r  sido commettido o crime na occnsiBo de  incen- 
dio, naufragio, terremoto, inundação, obito, qiislquer calami- 
dade publica ou desgraça particular do offendido ; 

23.' T e r  sido cornmcttido o crime com qiiaesquer actos 
d e  crueldade, espoliac;fo ou destruição, desnecessarios A con- 
sumrnação do crime ; 

24." T e r  sido comrnettido o crime, prevalecendo-se o agen- 
te da  sua qualidade de  funccionario ; 

25." Ter  sido comrnettido o crime, tendo o agente a obri- 
gação especial de  o não commetter, de  obstar a que seja com- 
ine~tido ou de  concorrer para a sua puniçgo; 

26.= T e r  sido commettido o crirne, havendo o agente rece- 
bido beneficios do offendido, quando este não hoiiver provo- 
cado a offcnsa que haja originado a perpetraçlo do criine ; 

2i." T e r  sido commettido o crime, sendo o offendido O 

ascendente, descendente, esposo, parente ou affiin até segun- 
do grau por direito civil, mestre ou discipu10,'tutor ou tute- 
lado, amo ou domestico, ou de  qualquer maneira legitimo SU- 

perior ou inferior do agente ; 
28.' T e r  sido commettido o crime com manifesta supe- 

rioridade em razão da  idade, sexo ou armas ; 
29.a T e r  sido commettido o crime com desprezo do rea- 

peito devido ao sexo, idade ou enfermidade do offendido ; 
30." T e r  sido commettido o crime estando o offendido 

sob a immediata protecção da  aactoridade publica ; 
31." Ter  resultado do crime outro mal aldm do mal do 

crime ; 
32.' T e r  sido aiigmentado o inal do crime com alguma 

circumstancia de  ignominia ; 
33.a Haver reincidencia, ou success20 d e  crimes; 
34." Haver accumu1ac;ão d e  crimes. (N. ref. pen. art. 

24.O e n.08) 

DA-se a reincidencia quando o agente, tendo sido cande- 
mnado por sentcnça passada em julgado por algum crime, 
cornmette outro crime da  mesma natureza, antes de  terem 
passado oito annos desde a dita condemnação, ainda que a 
pena do primeiro crime tenha sido prescripta ou perdoada. 

5 1.0 Quando a pena do primeiro criine tenha sido amnis- 
tiada, nzo se verifica a reincidencia. 

5 2.' Se um dos crimes fôr intencional e o outro culpo- 
ao não ha reincidencia. 



5 3." Os crimes podem ser da mesma natureza ainda que 
niio tenharn sido consummados ambos, ou algum d'elles. 

$ 4 . O  Não são computadas para s reincidencia por crimee 
previstos e punidos no codigo penal, as condemnações pro- 
feridas pelos tribunaes niilitares por crimes militares não pre- 
vistos no mesmo codigo, nem as proferidas por tribunaes es- 
trangeiros. 

8 5.0 N2o exclue a reincidencia a circumstancia de ter " 
sido o agente auctor de um dos crimes e cuwplice do outro. 
(N. ref. pen. art. 25.0 e 95). 

Verifica-se a successão de crimes nos termos declarados 
no artigo antecedente, sempre que os crimes niXo sejam da 
mesma natureza e sem attenção ao tempo que mediou entre a 
primeira condemnação e o segundo crime, ou sempre que, 
sendo da mesma natureza, tenham passado mais de oito an- 
nos entre a condemnaçZo definitiva pelo primeiro e a perpe- 
t r a ~ ã o  do segundo. (N. ref. pen. art. 27." pr.) 

5 unico. Para os effeitos do que dispõe o artigo 97.' e pa- 
ragraphos, Q applicavel á successão de crimes o que para a 
reincidoncia estabelecem os 55 2." e 5." do artigo anteceden- 
te. (Ibid. 9 un.) 

DA-se a accumulação de crimes, quando o agente com- 
mette mais de um crinie na mesma occasião, ou quando, tendo 
perpetrado um, commette outro antes de ter sido condem- 
nado pelo anterior por senten~a passada em julgado. (N. 
ref. pcn. art. 28." pr.) 

9 unico. Quando o mesmo facto é previsto e punido em 
duas ou mais disposiqões legaes, como constituindo cri- 
mes diversos, n2o se dB a accurnulapão de crimes. (Ibid. 
9 una> 4 

ARTIGO 34.. 

São circumstanciaa attenuantes da responsabilidade crimi- 
nal do agente : 

1.' O bom comportamento anterior; 
2.' A prestaçbo de serviços relevantes á sociedade; 
3.a Ser menor d e  quatorze (sendo punivel), dezoito ou 

vinte e urn annos, ou maior de setenta annos ; 
4.' Ser provocado, se o crime t.ver sido praticado em 



acto scgiiido d provocação, podendo esta, quando consistir em 
offensa directa A honra da pessoa, ser considerxda como vio- 
lencia grave para os effeitos do que dispõe o art,igo 370.0 

5.a A intençso de evitar iim mal ou a de produzir um 
mal menor ; 

6.' O imperfeito conhecimento do mal do crime ; 
7." O constrangimento physico, sendo vencivel ; 

A imprevidencia ou imperfeito conhecimento dos 
maus resultados do crime: 

9." A espontanea confissão do crime; 
10.' A espontanea reparaçzo do damno ; 

A ordem ou o conselho do sei: ascendente, tutor, 
educador ou amo, sendo o agente menor e não emancipado ; 

12." O cumprimento de ordem do superior hierarchico 
do agente, quando não baste para justificação d'este; 

13." Ter o agente comtnettido o crime Dara se desaffron- 
<, 

tar a si, ao seu conjuge, ascendente, descendente, irmãos, 
tios, sobrinhos ou affins rios mesmos graus, de alguma in- 
juria, deshonra ou offensa, iinmediatamente depois da  af- 
fronta ; 

14." O subito arrebatamento despertado por alguma causa 
que excite a justa indignaçzo publica; 

15.' O medo vencivel; 
16." A resistcncin ás ordens do seu stiperior hierarchico, 

se a obediencia nao for devida e se o cumprimento da ordem 
constitiiisse crime mais grave ; 

17." O excesso da legitima defeza; 
18.' A apresentaçao voluntaria As auctoridades ; 
19." A natureza reparavel do damnn causado ou a pouca 

gravidade d'este ; 
20." O descobrimento dos outros agentes, dos instrumen- 

tos do crime ou do corpo de delicto, sendo a reveliisão ver- 
dadeira e proficua h acÇao da justiça; 

21." A embriaguez quando fGr : I.", incompleta e im- 
prevista, seja ou n3o posterior ao projecto do crime; 2.", in- 
completa, procurada sem proposito criminoso e n8o posterior 
ao projecto do crime ; 3.0, completa, procurada sem proposito 
criminaso e posterior ao projecto do crime; 

22.a As que forein expressamente qualificadas como taes, 
nos casos especiaes previstos na lei; 

23.' Em geral, quaesquer outras circumstancias que pre- 
cedam, acompanhem ou sigam o crime, se enfraquecerem a 
culpabilidade do agente ou diminuirem por qualquer modo 



a gravidade do facto criminoso ou dos seus resultados. (N. 
ref. pen. art. 2 9 . O  e n.n6) 

As circumstancias indicadas como aggravantes deixam de 
O ser: 

1.0 Quando a lei expressamente as considerar como ele- 
mento constitutivo do crime ; 

2.0 Quando forem de tal maneira inherentea ao crime 
que seni cllas não possa praticar-se o facto criminoao puni- 
do pela lei ; 

3.0 Quando a lei expressamente declarar, ou as aircuma- 
tancias e natureza especial do crime indicarem que n8o devem 
aggravar ou que devem atteniiar a responsabilidade crimi- 
nal dos agentes em que concorrem. (N. ref. pen. art. 30.O 
e n.OS) 

8 unico. Quando qualquer das circumstancias indicadas 
no artigo 30." constituir crime, não aggravarh a responsabili- 
dade criminal do agente, senao pelo facto da accumulaçHo 
de crimes. (Ibid. 5 un.) 

São circumstancias dirimentes da responsabilidade crimi- 
nal : 

1.' A falta de imputabilidade; 
2." A justificação do facto. (N. ref. pen. art. 31.O) 

Nlo saEo susceptiveis de imputação : 
1.O Os menores de dez annos; 
2.O Os loucos que não tiverem intervallos lucidos. (N. 

ref. pen. art. 32.O) 

Niio teem imputação : 
1." Os menores que, tendo mais de dez annos e menos 

de quatorze, tiverem procedido sem discernimento; 
2." Os loucos aue. embora tenham intervallos lucidos. 

1 I 

praticarem o facto no estado de loucura; 
3." Os que por qualquer outro motivo independente da sua 

vontade, estiverern accidentalmente privados do exercicio das 
suas faculdades intellectuaes no momento de commetter o facto 
punivel. (N. ref. pen. art. 3 3 . O  e naos) 



$ unico. A negligencia ou culpa considera-se sempre como 
acto ou omissfo dependente da vontade. (Ibid. un.) 

Justificam o facto : 
1 . O  Os que praticam o facto violentados por qualquer for- 

ça estranha, physica e irresistivel ; 
2.0 Os que praticam o facto dominados por medo inau- 

p e r ~ v e l  de urn mal igual ou maior, imminente ou em come- 
ço de execuç30; 

3." Os inferiores aue ~ r a t i c a m  o facto em virtude de  obe- 
I '  

diencia legalmente devida a seus superiores legitimos, salvo 
se houver excesso nos actos ou na fdrma da execucão: 

9 I 

4." Os que praticam o facto em virtude de auctorisação 
legal, no exercicio de um direito ou no cumprimento de uma 
obr iga~ão,  se tiverem procedido com a diligencia devida, ou o 
facto fôr uni resultado meramente casual ; 

5." Os que praticam o facto em legitima defeza propria ou -. . 
alheia ; 

6." Os que praticam um facto cuja criminalidade provdm 
sdmente das circumstancias especiaes que concorrem no offen- 
dido ou no acto, se ignorarem e n8o tiverem obrigação de sa- 
ber a existencia d'essas circuinstancias especiaes ; 

7.0 E m  geral, os que tiverem procedido sem intenção cri- 
minosa e sem culpa. (N. ref. pen. art. 34.' e n.OS) 

Só phde verificar-se a justificação do facto nos termos 
do n.O 2 . O  do artigo precedente, quando concorrerem os seguin- 
tes requisitos : 

1 .O Realidade do mal ; 
2.0 Impossibilidade de recorrer á, força publica; 
3.1) 1mpossibilid;ide de legitima defeza; 
4.0 Falta de outro meio menos prejudicial do que o facto 

praticado ; 
5 . O  Probabilidade da  efficacia do meio empregado. (N. 

ref. pen. art. 3 S . O  e naí8) 

SO p0de verificar-se a justificação do facto nos termos do 
n.' 5.' do artigo 39.O, quando concorrerem os seguintes re- 
quisitos : 

1 . O  A aggressâo illegal em execução ou imminente, que 



n%o seja motivada por provocaçito, offenaa ou qualquer crime 
actual praticado pelo que defende ; 

2." Impossibilidade de recorrer á força publica ; 
3." Necessidade racional do meio empregado para preve- 

nir ou suspender a aggressgo. (N. ref. pen. art. 36.O) 

Os loucos, que, praticando o facto, forem isentos de res- 
ponsabilidade criminal, serão entregues a suas fatnilias para 
os guardarem, ou recolhidos em hospital de alienados se a 
mania fôr criminosa, ou se o seu estado o exigir para maior 
segurança. (N. ref. pen. art. 37.O) 

Os menores, que, praticando o facto, forem isentos de 
responsabilidade criminal por não terem dez annos, ou por 
terem obrado sem discernimento sendo maiores de dez e me- 
nores de quatorze annos, serão entregues a seus paes ou tu- 
tores ou a um qualquer estabelecimento de correcção, ou 
colonia penitenciaria, se a houver no continente. (N. ref. pen. 
art. 38.") 

Os menores, a que se refere o artigo precedente, só 
podem ser entregues a um estabelecimento de correcção em 
alguns dos seguintes casos : 

I." Sendo vadios ; 
2 . O  Não tendo paes ou tutores ; 
3.0 NLio sendo estcs idoneos ; 
4.0 Não tendo estes os meios indispensaveis ou recusando- 

se a dar-lhes educação idonea ; 
5 . O  Dando estes o seu consentimento ; 
6." Tendo os menores comrnettido outro crime só justi- 

ficado pela idade. (N. ref. pen. art. 3 9 . O )  

A privapto voluntaria e accidental do exercicio da intelli- 
gencia, inclusivamente a embriaguez voluntaria e completa, 
no momento da perpetração do facto punivel não dirime a 
responsabilidade criminal, apesar de não ter sido adquirida 
no proposito de o perpetrar, mas constitue circumst~ncia at- 
tenuante de natureza especial quando se verifique algum dos 
seguinte5 casos : 

3 



1 . O  Ser a privação ou a embriaguez completa e imprevista, 
seja ou não posterior ao projecto do crime; 

2.0 Ser completa, procurada sem proposito criminoso e 
não posterior ao projecto do crime. (N. ref. pen. art. 40.O) 

A isenção de responsabilidade criminal n2to envolve a 
de responsabilidade civil, quando tenha logar. (Ni ref. pen. 
art. 41.O) e cod. civ. art. 2365.0) 

Teem responsabilidade criinirial todos os agentes de factos 
puniveis, em que n,ão concorrer alguma circumstancia diri- 
mente d'essa responsabilidade, nos termos, do artigo 36." e 
subsequentes, salvas as excepyões expressas nas leis. (N. 
ref. pen. art. 4 2 . O )  

CAPITULO I11 

Da extincçiío da responsabilidade criminal (4) 

Todo o procedimento criminal e toda a pena acaba não 
s6 nos casos previstos no artigo 1.0, mas tambem: 

1.0 Pela rnorte do criminoso, salvo o disposto no artigo . . 
117." 2." ; 

2.0 Pela prcscripç?io, embora não seja allegada pelo réu 
ou este retenha qualquer objecto por effeito do crime ; 

3." Pela amnistia ; 
4." Pelo perdiio da parte, quando tenha logar. 
tj 1.0 A morte do criminoso e a amnistia não prejudicam 

a acçzo civil pelo dan~no e perda, neni teem effeito retroa- 
ctivo pelo que respeita aos direitos legitimamente adquiridos 
por terceiro. 

$ 2.0 O procedimento judicial criminal prescreve passa- 
dos quinze annos, se ao crime fôr applicavel pena maior, 
passados cinco, se lhe fôr applicavel pena correccional, e 

(1) Ficam assini siib'.tituida~ as regras para a ertincção dos cri- 
mes e das penas consignadas no codigo penal, livro 1.0, titulo 4 n, ca- 
pitulo 2.0 (S. ref. pen. a r t  90 



passado um aino se lhe fôr applicavel pena que caiba na al- 
çada do juiz de direito em materia correccional. 

5 3.0 Se, para haver procedimento criminal, fôr indis- 
pensavel a queixa do offendido ou de seus parentes, prescre- 
ver4 o direito da queixa passados dois annos, se ao crime 
corresponder pena maior, e passado um anno se a pena cor- 
respondente ao crime fôr correccional. 

5 4.O A prescrip~ão de que tratam os psragraphos ante- 
cedentes conta-se sempre desde o dia em que foi commettido 
o crime, ou, se antes d'ella algum acto judicial teve logar rr 
respeito do crime, desde o dia do ultimo acto. 

8 5." Os mandados de captura contra o r6u que não es- 
tiver preso nem afiançado, não se consideram actos judiciaes 
para os fins designados no paragrapho antecedente. 

8 6.' As penas maiores prescrevem passados vinte an- 
nos, as correccionaes passados dez annos, e as penas por con- 
travenções, passado um anno. 

8 7 . O  A prescripção conta-se para o efkito do que dis- 
põe o 5 6.O) desde o dia em que a sentença condemnatoria 
tiver passado em julgado, mas, evadindo-se o condemnado 
e tendo cumprido parte da pena, conta-se desde o dia da 
evasão. 

5 8.' Nenhuma prescripção corre emquanto não passa 
em julgado a sentença de que dependa a instrucpão do pro- 
cesso criminal. 

§ 9.0 Acerca da a q ã o  civil reeultante do crime, cum- 
prir-se-ha, no que lhe fôr applicavel, o disposto nos §§ 2.O, 
3.0, 4.0, 5.0 e 8." d'este artigo, se tiver sido cumulada 
com a acção criminal, mas em todos os mais casos prescre- 
ver&, assim como a restituiqão ou reparayão civil mandada fa- 
zer por sentença criminal passada em julgado, segundo as 
regras do direito civil. 

5 10.' O individuo a quem tiver aproveitado a prescripção 
da pena não póde residir na comarca em que residir o offen- 
dido, ou, se este já não existe, o seu conjuge sobrevivo, as- 
cendentes ou descendentes, emqiianto não passar depois da pre- 
scripçno tarito tempo como o fixado na lei para essa prescripçto. 

5 11: O perdão da pai.te só extingue a responsabilidade 
criminal do réu, quando não ha procedimento criminal sem 
denuncia ou sem accusaçâo particular, salvo os casos espe- 
ciaes declarados na lei, e para que produza effeito 6 neces- 
sario que a parte seja legitiinamente auctorisada, se fôr me- 
nor não emancipado. (N. ref. pen. art. 88.0, n.OF e $$). 



A pena tambem acaba : 
1." Pelo seu cumprimento ; 
2: Pelo perdão real ; 
3.0 Pela rehabilitação. 
5 1." Reputa-se cumprida' a pena, quando o condemnado 

a houver expiado pelo tempo marcado na xentenpa conde- 
mnatoria, e pelo modo expresso na lei. 

5 2 . O  O perdão real póde abranger s extincçto total ou 
parcial da  pena. 

$ 3." A extincção parcial da  pena comminada na  sentença 
verifica-se nos termos do paragrapho antecedente, por alguns 
dos seguintes modos : 

1 .O Reduzindo a pena comminada na sentença ; 
2.0 Substit~iindo-a por outra menos grave, c de  duraflo 

igual ou inferior ti da  parte da  pena ainda não ciimprida. 
3 4.0 A acceitação do perdão real Q obrigatoria para o 

condemnado, salvoa os incidentes contenciosos que forem fun- 
dados em não terem sido observadas a s  disposições do para- 
grapho antecedente. 

3 5 . O  A rehabilitaçto, que consiste na reintegragão do 
condemnado julgado innocente em consequencia de  revisão 
extraordinaria da  sentença condemnatoria, no seu estado de  
direito anterior B condernnação, resulta immediatamente da  
sentença de revisão, logo que- esta sentença passe em julgado. 

3 6." A sentença absolutoria de  revisão arbitra& ao re- 
habilitado (se este assim o houver requerido) a justa inde- 
mnisação do prejuizo que houver soffrido com o cumprimento 
da pena, se esta nzo fôr a de  multa. Se a pena tiver sido a 
de  multa e estiver já  cumprida, ordenará a sua restituição. 
Tanto esta restitiiiqão como aquella indemnisação incumbem 
ao estado. 

9 7.'' A sentença absolutoria de revisão ser8 publicada 
no D i a r i o  do governo em tres dias consecutivos, e affixada 
por certidão á porta do tribunal d a  comarca do dornicilio ou 
residencia do rehabilitado, e á porta do tribunal da  comarca 
em que teve logar a condemnação. (N. ref. pen. art. 8 9 . O ,  
n.08 e 98). 



TITULO IV 
D a s  penas, sua applicaçao, 

execuçao e effeitos 

CAPITULO I . 

Das penas em geral 

Emquanto não fôr competentemente declarado em inteira 
execuçgo o systema de prIsão cellular estabelecido na lei de 
1 de julho de 1867, eerão applicadas aos réus, nas respecti- 
vas sentenças condemnatorias, as penas estabelecidas na re- 
ferida lei ; mas nas ditas sentenças serão tambem condemna- 
dos ein alternstiva os mesmos rdus nas penas que pelo codigo 
penal de 10 dc dezembro de 1802 s2o impostas, observadas 
as modifica~ões feitas a umas e outras penas pela nova re- 
forma penal de 14  de junho de 1884. (Ref. pen. art. 64.O 
pr. e nov. ref. pen. art. 44.0) 

Estão abolidas as seguintes penas : 
1." A de morte; (Ref. pen. art. 1.") 
2.' Prisâo cellular perpetua; (N. ref. pen. art. 46.') - 

3." Trabalhos publicos perpetuos; (Ibid. art. 47.') 
4." Trabalhos publicos temporarios; (Ibid. art. 48.') 
5.a Prisão maior cellular por tres annos seguida de de- 

gredo por tres a dez annos; (Ibid.) 
6." PrisEo perpetua; (Ibid. art. 47.O) 
7." Degredo perpetuo ; (Ibid.) 
8.a Expulsão perpetua do reino, salvos os casos previstos 

em leis especiaes ; (Ibid. art. 53.0) 
9.' A perda dos direitos politicos. (Ibid. art. 56.O) 

Estão substitiiidas as seguintes penas : 
1." A pena de morte pela 1.' e 2: do artigo 56."; (N. 

ref. pen. art. 49." e 50.0 n.O 1.") 
2.' A de trabalhos publicos perpetuos pela 3." e 4." do 

artigo 56.O; (Ibid. art. 5 0 . O  n." 2.O, e 66.O n.O 2.0) 
3." A de prisão perpetua pela 5.8 e 6: do artigo 56.' ; 

(Ibid. art. 5 0 . O  n.O 3.", e 66." n.O 3.") 



4.' O degredo perpetuo pelas penas i'.* e 8." do artigo 
56." (Ibid. art. 50." n." 4.", e 66." 11.' 4 s )  

: L , .  /::L ,t 

Aa~Iao  53. 
Est%o reduzidas as seguintes penas : 

. a. , 1 ." A de expulsão perpetua do reino ao maximo d e  vinte 
annos; (Nov. ref. pen. art. 54.") 

2." As temporarias de  degredo,-prisão maior, expuls#o 
do reino e suspensão d e  direitos politicos ao maximo de  doze 
annos ; (Ibid. art. 51.O pr., 53.O e 57.") 

3." A de prisão correccional rio maximo de  dois annos. 
(Ref. pen. art. 33.O pr., nov. ref. pen. art. 57.0) 

As penas sáo rnaiorr.~, correccionaes e especiaes para os 
empregados publicos. (Cod. pen. art. 29.' a 31.') 

As unicas penas em vigor sEo as enumeradas nos Srtigos 
seguintes. 

ARTIGO 56." 

As  penas maiores sno : 
I." Prisão maior celliilar por oito annos seguida de  de- 

gredo por vinte, coni priszo no logar do degredo até dois 
annos, ou sem ella, conforme parccer ao juiz ; (N. ref. pen. 
art. 49.') e na alternativa : 

2." A pena fixa de  degredo por vinte e oito annos com 
prisão no logar do degredo por oito a dez annos; (Ibid. art. 
50." n." li0) (i). 

( I )  Estas duas primeiras penas substituem a de morte O acto ad- 
dicional a carta constitucional, de 5 de julho de 1856, no artigo 16 O, 

aboliu a pena de  morte nos crimei po~iticos; mas o codigo penal de i0 
de dezembro do inrsino anno (promulgado no dia 29) manteve-a para 
os mais crimes, srgnntlo o artigo 49.0 n.'J 1 *', e 31 O e outros. 

A refnirna penal de  1 de  julho de 1867, artigo 1.O, aboliu-a nos 
crime5 civi;, e o decreto de 9 de junho de 1870 declarou a abolição 
exterisiva ao ultramar 

A pena de  morte subsiste apenas applicavel aos crimes militares 
em dada5 coniiiyües. (Cod de  justiça rnilltar d e  9 de abril de 1875, LL. 
d e  3 e I ~ P  16 Ot: maio de  1878, e regul de  21 de julho de 1875). 

Mas a retoi ma penal d e  1867, abolintl».a, substituiu-a pela p?ria 
de prisão cellular perpeiua (artign 3 e 61 5 unieo); e na alternativa 
por trabalhos publicos parpciuos (artigo 6C " e 5 unico) 

Acluulmenfe estas duas penas de prisio cellular perpetua e de tra- 



3.' Priszo maior cellular por oito annos seguida de de- 
gredo por doze; (Ref. pen. art. 4 .O ,  nov. ref. pen. art. 47.") 
58.O pr., 65.O 9 un., 66.0 n.O 2.0) e na alternativa : 

4.' A pena fixa de  degredo por vinte e cinco annos (N. 
ref. pen. art. 50." n.' 2.0) (2). 

5." Prisão maior cellular por seis annos seguida de  de- 
gredo por dez ; (Rcf. pen. art. 7.O, nov. ref. pen. art. 58.O 
pr.) 6 5 . O  $ un., e 66." n . O  3.O) e na alternativa : 

6.' A pena fixa de  degredo por vinte annos (N. ref. 
pen. art. 50.0 n.O 3.") (3).  

7." Prisão maior cellular por quatro annos seguida de 
degredo por oito ; (Ref. pen. art. 9.", nov. ref. pen. art. 5 8 . O  
pr., 65.O 5 un., e 66.O n.O 4.O) e na alternativa : 

8." A pena fixa de degredo por quinze annos (N. ref. 
pen. art. 5 0 . O  n.O 4 . O )  ( L ) .  

9.' Prisão maior cellular de dois a oito annos; (Ref. pen. * 

art. 8 . O  pr., nov. ref. pen. art. 6G.O n.O 5.0) e na alterna- 
tiva : 

10." Prisão maior temporaria de tres a doze annos (N. 
ref. pen. art. 51.' pi..) (7.  

balhos poblieos perpetuos e+l,io tambem abolidas, aquella pelo artigo 
4 6 0  e esta pelo artigo 47.0 da nova reforma penal de 14  de junho de 
488k. que por sua vez as subsiiiuiu 

Vid nota seguirite. 
(3) Arribas ehtas penas substituem os trabalho? puhlicos perpetuos. 
Os trabaihos puhiicoq, coiiro pena maiúr, eram perpetuos e tempo- 

rarios (Cod. pen. ait $9 " 11 2 ", e 33 fin ), e f~irain uni e ou- 
tros abolidos pela reforma penal, artigo 2 *, e pe!a nova reforma penal, 
artigos 47.11 e 48.$-, que lambem abol!u a pri~ào maior cellular por lres 
annos reguida de degredo por Irep a dez annoq ; pena esta que a re- 
forma penal criara no artigo S.*, em ~uhstituicáo dos trabalhos publi- 
cos teniporarioi 

(3) Segundo o systema do codigo penal a prisão maior era perpe- 
tua ou temporaria (Cod pen art !29.e ri o 3.', e 34." fin ) 

A prisão perpetua eEta aholida pela reforma pcmal artigo 6.O e 
nova reforma pennl aitigo 47.a.; mas substiiuida por as duas penas 5.a 
e 6.a, em alteriiativa, d'r'te artigo 56.0 

A prisão maior temporaria era de trcs a quinze annos de dura- 
cão (Cod pen. ar[. 34.,'), mas esia reduzida ao niaximo de doze annos 
(N ref. pen art 5 1 . c  pr ), e subsi\te em alternativa com a prisão maior 
cellular de dois a oito annos (Ref pen. ar1 8 * un e nov. ref. pen. 
ait. 66.0 n.u 5 ") 

(4) Sub-tituem estas penas a d e  degredo perpetuo do systema do 
codigo penal, artigo 2 9 . u  ri 4: e 35.0, abolida pelo artigo 47.0 da nova 
reforma penal 

(5) Vid. nota (3) supra. 



11 ." Degredo tempora r io  d e  tres a doze a n n o s  ; (N. ref. 
pen.  a r t .  51.O pr.) (6) 

12: E x p u l s ã o  d o  r e i n o  p o r  v i n t e  a n n o s ;  (Cod. pen. art. 
29.O n.O 5.O, nov .  ref.  pen.  art. 53." e 54.') (') 

13." E x p u l s ~ o  d o  r e i n o  de t r e s  a d o z e  a n n o e ;  (Cod. pen .  
a r t .  36.", nov.  ref.  pen.  a r t .  55.") (*) 

14: S u s p e n s ã o  d o s  d i r e i t o s  polí t icos p o r  v i n t e  annoa.  
(Cod. pen.  a r t .  29.O n . O  6.O, e 37.0, nov. ref. pen. art. 
36.0) (9) 

ARTIGO 3 7 . O  

As p e n a s  correccionaes  s ã o  : 
1.. P r i s ã o  correccional ;  (Cod. pen. art. 3 0 . O  n.O 1.O,  ref. 

pen .  ar t .  33.0 pr., nov.  ref:pen. art. 66.O n." 6.0, e 67.O n.O 
7.O) (9 , 

2.' D e s t e r r o  ; (Cod. pen.  art. 3 0 . O  n . O  2.O) (3) 

(6) É: a pena applicavel nos casos em que o codigo penal impunha 
o degrrdo temporario, o qual, segundo o systema do mesmo codigo era  
d e  tres a quinze unnoi (Cod. pen. art. 29.0 n h." e 35 e), cujo maximo 
eslá reduzido a doze annos. (N. ref. pen. art. si: pr.) 

Pelo systema penitrnciario corresponde-lhe a pena 9.8 d'este artigo 
56.; com a qual 6 impi~bta em alternativa, como s e  v6 no artigo 72.0, 
regra 2:, e 74 n.O 2 ' (Art. 9 R . O  e 101 mtlit) Da nova reforma psnal. 

(7) Segundo o codigo penal esta pena era perpetua ou temporaria. 
(Cod. pen. art. 36.0 e 76.0) 

A expulsão perpetua foi abolida, salvo os casos previstos em leis 
especiaes (N ref pen. art  53 o), e mandada applicar sem limitacão de  
tempo (lbid. art. 54 O pr ), devendo subentender-se por vinte annos 
(Ibid. I 0 )  ; mas pode ser reduzida pelo poder moderador ou elevada 
ate ao maxinio de trinta annos pelo poder executivo. (Ibid]. 

A expulsão temporaria, segundo o codigo penal, e ra  de tres a quin- 
ze annos (Cod pen. ar1 36 a )  e subsiste, mas reduzida ao maximo de  
doze annos de duraçio. (N. ref pen art. 550) 

(8) Vid. nota (7) supra. 
(9) Conforme o systema de penalidades usado no codigo penal OS 

direitos politiciis estavam sujeitos ou a perda, ou a suspensão. 
A perda dos direitos politicos esta abolida, nias substiluid3 pela 

suspensão dos mesmos direitos por u n t e  annos (Nov. ref. pen. art. 56 *) 
A suspeiisão dos direitos politicos, do syhtema do codigo penal, esia fi- 
xada no maxiino de doze armos (N ref prn. art  57 @ pr.), e no mini- 
mo de dois annos (Cod. pen. art. 40 e, e 83 n." 3.0) 

( 1 )  A iiuraq50 d'esta pena era de tres dias a Ires annos (Cod. pen. 
art. 38.0, e 83 n i O ) ,  mas está reduzida ao maximo de  dois annos. 
(Ref pen. a r t  33.O p r ,  e nov ref pen art 57.0 pr. e 8 un ) 

O tempo minimo d~ hua duraçÃo c50 PJI alterado. 
(2) A duraçào maxima d'esta pena 6 de tres annos; o tampo mi- 

nimo 6 de Ires mezes. (Cod. pen. art. 39.0, e 83.0 o." 2.") 



3.' Suspensão dos direitos politicos por dois a doze an- 
nos ; (Cod. pen. art. 30.O n.0 3.0, 40.' e 83.' n.O 3 . O ,  noo. 
ref. pen. art. 57.') (3) 

4.' Multa ; (Cod. pen. art. 3 0 . O  n.O 4.O) (&) 
5." Reprehensiio. (Cod. pen. art. 30.0 n . O  5.O, e 42.O) 

As penas eepeciaes para os empregados publicos sHo: 
1.' Demissto; (Cod. pen. art. 3 1 . O  n." I.", e 43.O) 
2.' Suspensão; (Ibid. art. 31.0 n.O 2.O) (') 
3.' Censura. (Ibid. art. 31.O n.O 3.O, e 45.9 

CAPITULO I1 

Da applicaçiio das penas 

DA APPLICA@O DAS PENAS EM GERAL 

Não poder4 ser applicada pena alguma que niEo esteja de- 
cretada na lei. (Cod. pen. art. 68.O) 

ARTIGO 60.O 

Nenhuma pena poder4 ser substituida por outra, salvo 
nos casos em que a lei o auctorisar. (Cod. pen. art. 69.") 

Para o effeito do que dispõe o artigo 64." e 5 unico da 
lei de 1 de julho de 1867, observar-se-ha o seguinte em re- 
l qão  i s  penas do codigo ~ e n a l  de 10 de dezembro de 1852: 

1 . O  A pena de morte 6 substituida pela pena fixa de de- 
gredo por vinte e oito annoe com prisão no logar do degredo 
por oito a dez annoa; 

(3) Vid nota (9) ao artigo 56: 
(4) Esta peoa 6 de i00 reis a 9#lOO reis por dia, qoando a lei não 

fixa quantia (Cod. pen. art 41.*), e a sua duração e de tres dias a tres 
annos (Ibid. art 83 - n * I:) 

(1) A duração d'esta pena 6 de tres rnezes a tres anoos. (Cod. pen, 
art. 44.0, e 83: 0.0 2.9 



2 . O  A pena de trabalhos publicoa perpetuo8 6 aubstituida 
pela pena fixa de degredo por vinte e cinco annos ; 

3." A pena de prisão perpetua 6 substituida pela pena fixa 
de degredo por vinte annos ; 

4." A pena de degredo perpetuo é substituida pela pena 
fixa de degredo por quinze annos. (N. ref. pen. art. 50.O) 

Aos crimes a que pelo codigo penal de 10 de dezembro de 
1852 6 applicavel a pena de expulsão perpetua do reino, ser6 
applicada a pena de expulsão do reino sem 1imitaS;Tlo de tempo. 

9 unico. O condemna'do a esta pena fica expulso do reino 
por vinte annos, se antes d'isso nllo lhe fôr moderada a pena 
pelo poder moderador, ou espacxdo o praso da sua duração 
pelo poder executivo, comtanto que a totalidade d'essa dura- 
ção não exceda a trinta annos. (N. ref. pen. art. 54.O) 

Quando forem applicaveis quaesquer das penas fixas 3.', 
5." e 7.a do artigo 5K0, ou em alternativa a 4.') 6.' OU 8." 
do mesmo artigo 56.0, o juiz applicará essas penas sem ex- 
ceder nem abreviar o termo legal da sua duração, salvos os 
casos em que a lei expressamente o auctorisar. 

8 uni&. O disposfo n'este artigo é igualmente extensivo 
a todos os casos especiaes ern que a lei fixar precisamente a 
duração da pena. (N. ref. pen. art. 58.") 

Quando forem applicaveis as penas 1 .a e 2.' do artigo 56.", 
o juiz observará o disposto no artigo antecedente, mas pdde, 
tendo em attenpão a gravidade do crime, embora não Iiaja cir- 
cunistancias aggravsntes, ordenar na sentença em relaçto 4 
primeira d'aquellas penas que o condemnado expie na prisão 
no logar do degredo at6 dois annos do tempo do degredo ; e 
em relação á segunda pena que o tempo de prisão no logar 
do degredo se eleve até dez annos. (N. ref. pen. art. 59.') 

Quanrlo fôr applicada qualquer pena temporaria (de du- 
ração vnriavel entre o maximo e o minimo fixado por lei), 
ojuiz fixará na sentenpa condemnatoria a duração d'essa pena 
dentro do niaximo e do minimo legaes, tendo em attenq8o 
a gravidade do crime. 



9 iinico. Quando a's penas maiores temporarias de prisão 
ou de degredo não excederem a tres annos, o condemnado 
não serh obrigado a trabalho, salvo se não tiver meios de 
prover ao seu sustento. (N. ref. pen. art. 60.O) 

A condemnação em alternativa impõe aos rhus, que forem 
condsmnados antes de estar em inteira execução o systema 
penitenciario, a obrigação de cumprir na sua totalidade qual- 
quer das peuas alternativamente comminadas na sentença. (N. 
ref. pen. art. 45.") 

ARTIGO 67.O 

Para o effeito das condemnações na pena de prisão maior 
cellular estabelecida na lei de 1 de iulho de 1567. e em al- 

.I - I 

ternativa nas penas niaiores temporarias estabelecidas pelo 
codigo penal de 1 0  de dezembro de 1852, os juizes terão em 
vista a seguinte tabella de equivalencias : 

1." O tempo de prisão maior cellular serA igual a duaa 
terças partes do tempo de prisão maior temporaria ; 

2 . O  O tempo de pris3o maior cellular não ser8 inferior a 
seis decimas partes, nem superior a duas terças partes do 
tempo de degredo temporario. 

8 1: O disposto no n.' 2.O da tabella de que trata este 
artigo é applicavel á aggravasão ou attenuaGo das penas 
fixas. 

5 2.O A multa accumulada com a pena applicada em al- 
ternativa é sempre igualmente accumulada com a do syste- 
ma penitenciario. (N. ref. pen. art. 61.") 

A nrisão maior temnoraria obriaa o condemnado a tra- u 

balhar 'dentro da fortaieza, cadeia ou estabelecimento pu- 
blico em que cumprir a pena, conforme as suas disposi ões e 
aptidio, applicando-se o produeto nos termos do que &spõe 
o artigo 23.0 da lei de 1 de julho de 1867. (N. ref. pen. art. 
51.0 6 1.0) " I 

5 unico. É applicavel aos condemnados a prisão maior O 
disposto no artigo 24.O e 5 unico e artigo 25." da lei referida 
no paragrapho inicial d'este artigo). (Ibid. 5 2.') ( I ) .  

'(1) Lei de i de julho de 1867 : 
Ar1 23 O producto do trabalho de cada preso sera dividido eu 



A pena d e  degredo, ou  seja fixo o u  temporario, obriga 
o condemnado a residir  e t rabalhar  n o  presidi0 o u  colonia 
penal  no ul t ramar,  nos termos em que  f8r regulado, haven- 
do-os n a  possessão a q u e  fôr  destinado. 

5 1." A disposição d'este artigo é extensiva aos casos e m  
que  o degredo fôr applicado como complementar d a  prisão 
maior  cellular. 

5 2." A pena d e  degredo é sempre e m  Africa e 8-lbe a - 
plicavel o disposto n o  9 unico d o  ar t igo 4." d a  lei de 1 1 e 
julho d o  1867, ficando revogado para  todos os  effeitos o ar-  
tigo 50." e seu § l.O, o § 4.0 d o  ar t igo 78.O d o  codigo penal  
e quaesquer disposições correlativas, geraes ou  especiaes. (N. 
ref. pen. art.  52.O) (3. 

quatro partes iguaes, nma para o estado, outra para a indemnisação, 
a haver logar, da parte ofT~ndida. oiitra para soccorro da mulher e íl- 
lhos do preso, se o precisarem, e a quarta finalmente para um fundo de 
reserva, que lhe $era entregue quando fòr posto em liberdade. 

8 unico. Quando o pre5o nào tiver nem mulher neni filhos, ou nem 
aquella nc-m este< precisarem, nem houver logar a indemnisação, ou o 
condemnado tiver bens por onde a mesma p o m  ser satisfeita, a parle 
reservada a qualquer d'esras apblicaçòes pertencera ao estado 

Art. 24.0 Os presos que n5o souberem alguma arte ou ofncio, re- 
ceberào na cadeia a instrucçio necpssaria e relativa ao trabalho e pre- 
paracão dos meios do exislencia honesta depois da soltura, tendo em 
conta a sua posição social anterior ao crime. 

# unico Ensinar-se-ha lambem a inctriicçào primaria aqurlles que 
a não souberem, a se fòr possivel as noções scientificas mais necessa- 
rias e uteis ao uso do seu ot8c1o ou profixsáo. 

Art 25.0 Todos os presos rccsberào na cadeia a necessaria educa- 
ção e instrucçáo moral e religiosa, que incumbira aos cayellães e pra- 
fessores respectivos, e as pessoas caridosas dedicadas a essa missão de 
beneficencia. 

(1) Lei de i de julho de 1867 . 
Arl. 4.. 8 unico O governo drstribuiri por classes. em regulameo- 

to especial, as diilerentes possessões em que ha de ser cumprida a ui- 
Iima das referidas penas, devendo na sentença coudernnaloria decla- 
rar-se táo !,ómenle a classe para o indicado fim. 

Esta d~~l r lbu iç io  (13s posse~sões por classes foi feita pelo decreto 
de 5 de setembro de 1867, que dispõe o seguinte : 

Attend~ndo a que no 5 un~co do artigi, 4." e artigos Su, 7 *, 9.. e 
10 11a reforma penal e dr: pri~ões, que faz parte da lei de i de julho 
dr 4867, se d~iermina que o governo distribua por classes, em regu- 
lamerito ebprcial, as tlifferentes posie~sõc~e em que ha de ser cumprida 
a pena de degredo ; hei pnr bem decretar o seguinte : 

Artigo 1: As possessões ultramarinas onde tem de ser cumprida 



A pena d e  suspensão dos direitos politicos por vinte an- 
nos consiste na incapacidade d e  tomar parte por qualquer 
maneira no exercicio ou no estabelecimento do poder publico 
ou funcções publicas. (Cod. pen. art. 37.O pr., nov. ref. pen. 
art. 56.'). 

ARTIGO 71.9 

A suspensão temporaria dos direitos politicos consiste na  
privação do exercicio de  todos ou d'alguns d'elles por um 
deterininado espaço d e  tempo que nZLo póde exceder a doze 
annoe. (Cod. pen. art. 40.', nov. ref. pen. art. 5 7 . O  pr.) 

Quando algum individuo que n80 tenha, ou nao exerça 
direitos politicos, commetta algum crime, se a pena decreta- 
da  pela lei fôr a 14." do artigo 5 6 . O ,  será substituida pelb 
prisão correccional superior a um anno ; ee a pena fôr a 3.= 
do artigo 57.O, aerá substituída pela prisIo at6 um anno. (Cod. 
pen. art. 75.', nov. ref. pen. art. 5 6 . O  e 57.0) 

a pena de degredo são, para os effeitos declarados nos artigos k.*, 3 
unico, 5 7 O, 9 " e 10 * da reforma venil e de prisões. que faz parte 
da carta de lei de i de julho de 1867, dislribuidas em possessões de 
i a e de 2 a classe 

Q' 1 Peitenrem a l classe por se considerarem em condições 
msis favorav2ii : o archipeldpc de Cabo Verdn, as ilhas de S. ThomO 
e Principr, e em Angola o< dielrictos da capital e de Mossamedes. 

$ 2.0 Pert~nceni á 2 claqce : Bissau e Cacheu ; em Angola o dis- 
tricto de Benpuella ; e Moçambique 

Art 2.0 Ficam revogadas as disposiçiks em contrario. 
............................................................ 

Codipo penal : 
A r l  50 " A pena de degred~ entende-se em regra sor para a Africa. 

Nas sentenças se devera sempre declarar se o degredo 6 para as posses- 
sões poi'tuguezas orientaes, ou se O para as .pov+essões oecidentaes de 
Africa, sem mais designaçào de lopar certo. No primeiro caso consi- 
dera-se aparavada a pena de degredo. 

i Tera Iogar o degredo para a Iodia, quando fbr expressamente 
determinado na lei. 

5 2: O governo designará o logar da resideneia do degredado. 
............................................................ 

Ai't 78' 5 4: A pena de degredo por toda a vida será aggravada 
segundo o dispoqto no artigo 50.' ; podando, alem d'isto, aggravar-se 
com a prisão no logar do degredo, por um espaço de tempo dctermi- 
nado, como parecer aos juizes. 



Pela pena de expulsão do reino, é o criminoso obrigado 
a sahir do territorio portuguez com inhibição de n'elle tor- 
nhr a entrar até á extincção da mesma pena. (Cod. pen. art. 
36.' per. I.", nov. ref. pen. art. 53.O e 54.") 

ARTIGO 74.O 
A prisão correccional ter4 logar em cadeia ou estabele- 

cimento publico destinado para este fim. Não obriga a tra- 
balho e não póde exceder a dois annos. (Cod. pen. art. 
ref. pen. art. 33." pr. e 35.O, e nov. ref. pen. art. 57.O e 84.O) 

ARTIGO 75.O 
A pena de desterro obriga o r6u a permanecer em um 

logar determinado pela sentença, no continente ou ilha em 
que o crime fôr commettido, ou a sahir da comarca por espaço 
de tempo, que não exceda a tres annos. (Cod. pen. art. 39.O) 

ARTIGO 76." 
O condemnado em multa 6 obrigado a pagar para o ee- 

tado uma quantia proporcional ao seu rendimento, at6 tres 
annos, arbitrada na sentença, de modo que por dia não seja 
menor de 100 reis, nem exceda a 2151000 reis; salvo nos ca- 
sos em que a lei taxar quantias determinadas. (Cod. pen. 
art. 41.O) 

ARTIGO 77.O 

A pena de reprehensto obriga o condemnado a compare- 
cer em aiidiencia publica do jiiizo respectivo, para ahi ser 
reprehendido. (Cod. pen. art. 42.') 

ARTIGO 78.O 
A pena de demissão ou perda do emprego póde ser com 

declaração de incapacidade para tornar a servir qualquer em- 
prego; e póde ser sem esaa declarapão. (Cod. pen. art. 43.") 

ARTIGO 79.0 
A siispexisão do exercicio do emprego não pbde exceder 

a tres annos. (Cod. pen. art. 44.0) 

A pena de censura aos empregados publico8 póde ser ou 



simples, ou severa, com as formalidades decretadas na re- 
spectiva lei disciplinar. (Cod. pen. art. 45.0) 

DA APPLICAÇ~O D63 PENAS QUANDO HA CIRCUMSrANCIAS 
AGGHAVANTES E ATTENUANTES 

Se nos casos em que fôr applicavel a pena l.= do artigo 
56.O, ou em alternativa a pena 2.' do mesmo artigo 56.O) con- 
correrem circumstancias aggravantes ou attenuantes, as quaes 
não tenham sido especial e expressamente consideradas na 
lei para qualificar a maior ou menor gravidade do crime e 
determinar a pena correspondente, observar-se-ha o disposto 
nos paragraphos seguintes. (Cod. pen. art. 77." e 80.0, nov. 
ref. pen. art. 62.O pr.) 

5 1 . O  A 1.* pena referida n'este artigo será aggravada 
com prisão no logar do degredo até dois annos do tempo do 
degredo, ou, além d'isso, augmentando-se a pena quanto 4 
duração da prisão maior cellular, que poderá ser elevada a 
dez annos. (N. rsf. pen. ari. 49.0, 59.O e 62." 5 1.0) 

3 2.O A mesma pena serA attenuada, ou applicando-se 
sein prisão iio logar do degredo, ou sendo alétn d'isso di- 
minuida quanto á duração da prisão maior cellular, que em 
todo o caso não será inferior a seis annos. (Ibid. art. 62." 5 2.O) 

3 3.O A 2." pena referida n'este artigo, sera aggravada e 
attenuada dentro do maximo e do inininio de tempo de prisão 
no logar do degredo, ou al6m d'isso augmentada ou dimi- 
nuida quanto á duração com mais ou menos tres annos de 
degredo. (Ibid. 5 3.') 

ARTIGO 8 2 . O  

As penas fixas de degredo por vinte e cinco, vinte e quin- 
ze annos ser50 aggravadas ou attenuadas quanto fi duração, 
que pdde ser auginentada com mais tres annos ou reduzida 
a menos tres. (N. ref. pen. art. 63.O) 

As penas temporarias de prisão maior e degredo, e quaes- 
quçr outras penas temporarias estabelecidas pelo codigo pe- 
nal, aggravam-se e attenuam-se unicamente quanto á duração 
dentro do maximo e minimo das mesmas penas, salvo o dis- 
posto no n.O 2." do artigo subsequente. (N. ref. pen. art. 64.O) 



Poderão extraordinariamente os juizes, considerando o 
numero e a importancia das circumstancias attenuantes : 

1 . O  Substituir as penas fixas mais graves pelas penas fi- 
xas menos graves, ou ainda pelas penas maiòres temporariaa 
de priszo e de degredo; 

2." Reduzir as penas maiores temporarias de prisão e de 
degredo .a dois annos de prisão maior, e a de prisão maior 
cellular a um anno, ou substituil-as por prisão correccional 
não inferior a dezoito mezes. 

3 unico. Poderão os juizes nos termos d'este artigo, e em 
relação ás penas l.l, 3.a, 5.= e 7." designadas no artigo 56.0, 
substituir as mais graves pelas menos graves, ou ainda pela 
de prisão maior cellular de dois a oito annos. (N. ref. pen. 
art. 65.O) 

ARTIGO 85.O 

A gravidade das penas do systema penitenciario conai- 
dera-se, em geral, segundo a seguinte ordem de precedencia: 

1 . O  A pena 1." do artigo 56.0 ; 
2.O A pena 3." do artigo 56." ; 
3." A pena 5.. do artigo 56." ; 
4." A pena 7.' do artigo 56.'; 
5 . O  A pena 9.' do artigo 56.' ; 
6." A pena 1 ." do artigo 57." (N. ref. pen. art. 66.O e 

n.Oa). 
ARTIGO 86.O 

A gravidade das penas não comprehendidas no artigo an- 
tecedente considera-se, ein geral, segundo a seguinte ordem 
de precedencia : 

1.0 A pena 2." do artigo 56.' ; 
2.0 A pena 4." do artigo 56.O ; 
3.0 A pena 6.' do artigo 56.' ; 
4." A pena 8.' do artigo 56." ; 
5 . O  A pena 10.a do artigo 56.O ; 
6.O A pena 12." do artigo 56.' ; 
7." A pena l.= do artigo 5 i . O  (N. ref. pen. art. 67.0 

e no0') 
ARTIGO 87." 

Nos casos em que a lei decretar a pena immediatamente 
superior ou inferior, ser& observada a ordem de precedenaia 



estabelecida nos artigos antecedentes, salvo o disposto no pa- 
ragrapho seguinte. 

5 unico. Considerar-se-ha a pena de pristio correccional 
immediatamente inferior a qualquer das penas de prisão niaior 
temporaria ou de degredo temporario, e a de degredo por 
quinze annos como immediatarnente superior a qualquer das 
penas temporarias de prisão maior ou de degredo. (N. ref. 
pen. art. 68.O) 

Na aggravação das penas não póde em regra mudar-se- 
Ihes a sua natureza. (Cod. pen. art. f9.O pr.) 

A pena de expulsão temporaria do reino aggrava-se tam- 
bem com a multa. (Cod. pen. art. 79.0 $ 3.0) 

Se a lei decretar o maximo de qualquer pena correccio- 
nal, e houver logar a aggravaqão, acrescentar-se-hn a pena de 
multa ; e se a pena decretada fôr o rnaximo da multa, acres- 
centar-se-ha a prisão até um anno. (Cod. pen. art. 79.O § 4 . O )  

A demissão de qualquer empregado publico aggrava-se 
com a milita ou com a prisão correccional. (Cod. pen. art, 
79.O g 5.") 

A demissão de qua1quc.r empregado publico, com a de- 
claração dc iiicapacitiade absoluta para servir qualquer em- 
prego, terá sdinente logar nos casos em que a lei especial- 
mente a deterininar, ou em que fôr effeita de outra pena. (Cod. 
pen. art. 79.0 8 6.') 

ARTIGO 93.O * 

A reducção das penas correccionaes nos crimea ter4 lo- 
sem que a pena desça dos termos seguintes: 

1 . O  A prisão correccional e a niulta, a menos de tres dias ; 
2.0 O desterro e a suspensão do emprego, a menos de 

tres mezes ; 
3 . O  A suspensão dos direitos politicos, a menos de dois 

annos. 
4 



tj uuico. Nos casos declarados n'este artigo poderá tsm- 
bem, em logar da mencionada reducçzo, ser substituida qual- 
quer das penas correccionaes pela dc multa; e bem asaim 
poderi applicar-se s6mente a pena de multa quando fôr de- 
cretada conjiinctamente cotii outra. (Cod. pen. art. 83.O) 

Coricorrendo simultaneamente circumstancias aggravantes 
e circumstancias attenuantes, confornie umas ou outras pre- 
dominarem, será aggravada ou attenuada a pena. (Cod. pen. 
art. 84.") 

SECÇÁO 3: 

DA APPLICAÇÃO DA8  PEN4S NOS CASOS DE REINCIDENCIP, 
ACCUMULAÇÁO E SUCCESIIO DE CRIMES 

No caso de reincidencia observar-se-ha o seguinte : 
1." Se as penas applicaveis forem a 1.' ou em alterna- 

tiva a 2.. do artigo 56.", ser4 applicada a primeira d'essas 
penas com prisão no logar do degredo por dote annos e em 
alternativa a segunda com prisão no logar do degredo por 
vinte annos; 

2." Se a pena fôr a de degredo por vinte e cinco annos 
será applicada a mesma pena com prisão no logar do degredo 
por seis annos ; 

3 . O  Se a pena fôr a de degredo por vinte annos será ap- 
plicada a mesma pena com prisão no logar do degredo por 
cinco annos ; 

4." Se a pena for a de degredo por quinze annos será 
applicada a rnesma pena com prisgo no logar do degredo por 
quatro annos ; 

5.0 Se a pena fôr a de priszo maior temporaria, ou a de 
degredo temporario, a condem~iação nunca se r i  abaixo de dois 
terços da pena pela primeira reincidencia, e ser& applicado 
o maximo da pena pela segunda. (N. ref. pen. art. 70.") 

A accumulação de crimes será punida segundo aa seguin- 
tes regras geraes, applicaveis igaalmente no systerna peni- 
tenciario e no do codigo penal, modificados pela nova refor; 
ma penal de 14 de junho de 1884. 



$j 1 . O  No concurso de crimes, B que seja applicavel a 
mesma pena, será applicada a pena immediatarnente superior 
se nquella fôr fixa, e a mesma pena nunca inferior a metade 
da  aua duraçxo maxima, se f8r teinporaria. 

$ 2.O Quando sejam applicaveis penas differentes será 
applicada a pena mais grave, aggravando-se segundo as  re- 
gras geraes, em attençao á accumulação d e  crimes. O mes- 
mo se observará quando uma das penas fôr a 1.' ou em al- 
ternativa a 2." do artigo 56.O 

$j 3.0 Exceptua-se do disposto n'este artigo e 5s 1." e 
2.0 a pena ou a s  penas de  multa, que serão sempre accumu- 
ladas com as  outras penas. (N. ref. pen. art. 69:) 

No caso de  successão de  crimes, se fôr applicavel pena 
mais grave do que a estabelecida na lei para o crime pelo 
qual já houve condemnação passada etn julgado, observar- 
se.hão as regras estabelecidas para a reincidencia no artigo 
antecedente, e nos artigos 14.O e 15.' da lei de 1 de julho 
d e  18ti7. 

$ 1." Sendo applicavel a mesma pena será essa applica- 
da no maximo da  sua aggrava~ão  se fôr pena fixa, e aggra- 
vada segundo as regras geraes, mas nunca inferior a um 
terço da  siia duraçzo maxima se for temporaria. 

$j 2.0 Sendo applicavel pena menos grave será applicada 
esta, aggravando-se segundo as regras gerae-. 

3.' O disposto n'este artigo e seus paragraphos é ex- 
tensivo d applirac;ão das penas do codigo penal de 10 de de- 
zerribro de  1852, da  lei de 1 de  julho de 1'67 e da  nova 
reforma penal de  14 de junho de  1884. (N. ref. pen. art. 
71.0 e 27." § un.) ('). 

(i) Lei de 1 de julho de i867 : 
Art. I&.' No ca.;o de reincideriria, nos termos do artigo 85: do co- 

digo penal, se a pena corresponilente fdr qualiluàr das de pri<ão se- 
guida de degredo, <era aggravada, soflrendo o condemnado metade do 
tempo de degredo ern prisào no logar d'este. 

Art. 15 O S2 a pena applicavel for de prisáo maior cellular de dois 
a oito anno.;, pela primeira reincidencia a condemnação nunca descerá 
abaixo de do~s tercos de peria, e pela segunda sera necessariamente ap- 
plicado o maximo da mesma. 



No caso de crime frustrado observar-hAo aa seguintes re- 
gras : 

1.' Sc as penas applicaveis, suppondo-se consummado o 
crime, fossem quaesquer das 8.. ou 5.. e em alternati- 
va as 2.a, 4: ou 6.' do artigo 56.O) serao applicadas respe- 
ctivamente as penas fixas immediatamente inferiores, segun- 
do a ordem de precedencia estabelecida nos artigos 85." 
e 86." 

2.' Se as penas applicaveis fossem a 7: e a 8.' do artigo 
56.O) serão applicadas respectivamente a 9.. ou a 11.' do 
mesmo artigo 56.O 

3.' Se as penas applicaveis fossem a 9.', 10.. ou 11.' 
cio artigo 56.O) serão applicadas respectivamente as mesmas 
penas, nunca excedente a quatro annos a duração da pri- 
meira d'aquellas penas e a seis annos qualquer das outras 
duas. (N. ref. pen. art. 7 2 . O )  

Aos auctores de tentativa seri applicada a mesma pena 
que caberia aos aiwtores de crime frustrado, se n'elle tives- 
sem intervindo circiimstaiicias attenuantes. (Ref. pen. art. 
17.", nov. ref. pen. art. 73.0) 

A cumplicidade ser i  punida noa seguintes termos : 
1.. A pena dos cumplices de crime consummado ser8 a 

maaina que caberia aos auctores do crime frustrado. (Ref. 
pen. art. 18.O per. I.', nov. ref. pen. art. 73.') 

2.' A dos cumplices de crime frustrado a mesma que ca- 
beria aos auctores de tentativa d'esse crime. (Ref. pen., ibid. 
per. 2.') 

3.' A dos cumplices de tentativa a mesma que, reduzida 
ao miriimo, caberia aos aiictores d'aquella. (Ibid. per. 3.") 

-.. O encobridor será punido nos termos seguintes : 
1.O Se ao crime fôr applicavel qualquer das penas fixas 

I.', 3.", 5: e 7.') ou em alternativa alguma das penas 2.', 



4.°, 6.' ou 8.. do artigo 5 6 . O ,  ser-lhe-ha applicada a pena de 
prisão correccional. 

2.O Se fôr a pena 9.", ou em alternativa alguma das pe- 
nas 10.a ou 11." do artigo 56.", ser-lhe-ha applicada a de 
prisIo correccional por seis mezes a um anno. 

3." Se a pena applicavel fôr a 1.' do artigo 57.O) ser-lhe- 
ha applicada a mesma pena, attenuada e nunca superior a 
tres mezes. (N. ref. pen. art. 74.O) 

Se o criminoso for menor de vinte e um annos ao tempo 
da perpetraqão de qualquer crime, nunca lhe serão applica- 
das penas mais graves do que a de prisão cellular por seis 
annos aeguida de degredo por dez annos, ou em alternativa 
a de degredo por vinte annos. (N. ref. pen. art. 75.O) 

Se o criminoso tiver menos de dezoito annos ao tempo 
da perpetrac;ão do crime, nunca l t e  serão applicadas penas 
mais graves do que a de pr i sb  maior celliilar por dois a oito 
annos, ou em alternativa a de prisão maior teinporaria, ou 
degredo temporario. (N. ref. pen. art. 76.O) 

Quando o criminoso tiver menos de quatorze annos, ao 
tempo da perpetraqào do crime, observar-se-ha o seguinte : 

I." Se no crime for applicavel alguma das penas 3.', 
5." e 7.", ou em alternativa alguma das penas 2.*, 4.L, 6." 
e 8.' do artigo %.O, aer-lhe-ha applicada a pena de prisão 
maior cellular, nunca excedente a quatro annos, ou em al- 
ternativa a prisão maior teinporaria, ou o degredo tempora- e 

rio por tempo correspondente; 
8." Se fôr applicavei a pena de prisão maior cellular por 

dois a oito annos, ou em alternativa qualquer das penas tern- 
porarias de prisão maior e de degredo, ser80 applicadas as 
mesmas penas, reduzidas ao minimo ou a prisso correccional. 
(S. ref. pen. art. 77.") 

No caao do crime meramente culposo nunca serão appli- 
caveis penas superiores A de prisão correcciontil e miiltu cor- 
respondente. (N. ref. pen. art. 78.O) 



O disposto no artigo antecedente é extensivo aos crimi- 
' noaos em que concorrer alguma das circumstancias especifi- 

cadas no artigo 45.0 (N. ref. pen. art. 7 9 . O )  

ARTIGO 107.0 
As disposições dos artigos 95.0 até 101 .O inclusivk, en- 

tendem-se, salvos os casoa especiaes em que a lei decretar 
pena determinada. (N. ref. pen. art. 80.O) 

CAPITULO 111 

Da execução das penas 

Emqiianto nIo fôr competentemente declarado em inteira 
execiição o systema de prisão celliilar, as penas comminadas 
em alternativa continuam a ser executadas conforme o eram, 
e com as modificações feitas pela nova reforma penal e mais 
legisla<;?io em vigor. (P. de 7 de julho de 1864, lei de 1 de 
julho de 1867, nov. ref. pen. art. 3 . O ,  43.O e 44.') 

Nas mulheres gravidas não se executar30 as penas cor- 
poraes, excepto a pena de prisão correccional, senão passado 
um mez depois de terminado o estado de gravidez. (Cod. 
pen. art. 92.O) 

Nos loucos, que commctterem crimes em latidos intervd- 
los, se executarão as penas quando elles estiverem nos mes- 
mos luciclos intervallos. 

9 unico. Nos que enlouquecerem depois de commettido O 

crime, se sobreestar& ou no processo de accusaç%o, ou na 
execução da pena, até que eiíes recuperem as suas faculda- 
des intellectuaes. (Cod. pen. art. 93.0) 

A pena do crime commettido durante o cumprimento da 
primeira condemnaçiio será executada, se o cumprimento de 
ambas as penas for compativel, ou simultaneamente, ou auc- 



cessivamente; e, no caso contrario, serh aggravada a pena 
mais grave. (Cod. pen. art. 94.') 

Todas as penas, que devem durar por um tempo deter- 
minado, começam a correr desde o dia em que passar em jul- 
gado a sentença condemnatoria. (Cod. pen. art. 93.0) 

5 1.. Da sentença condemnatoria, proferida em proceeso 
de policia correccional, ha sempre recurso com effeito suspen- 
sivo até ao supremo tribunal, quapdo a pena applieavel (i) 
ao crime exceder a alpada do juiz, se ngo se tiver prescin- 
dido do recurso no principio do julgamento. (L. de 14  de 
junho de 1884, art. 3." pr. e $ 2 .O)  

$ 2 . O  O juiz poderá todavia exigir do rdu appellante 
fiança, que nunca ser4 arbitrada em quantia superior a reis 
50tS000, sem o que poderh o r8u ser detido em custodia. 
(Ibid. $ 1.O) 

ABTIGO 113.0 

Se algum condemnado a pena que obrigue a trabalho se 
recusar a trabalhar por algum tempo, não lhe ser4 contado 
esse tempo no cumprimento da pena, e ser4 constrangido ao 
trabalho com as penas disciplinares estabelecidas pelo gover- 
no. (Cod. pen. art. 96.0) 

As casas destinacias para a execuçlo da pena de prislo 
com trabalho serão distinctas das cadeias destinadas para o 
cumprimento da pena de prisão simples, e umas e outras dis- 
tinctas das cadeias destinadas para o cumprimento da pena 
de prisão correccional, e para a retenpão dos pronunciados 
at6 h condemnação. (Cod. pen. art. 97.") (3). 

(1) A portaria de 44 de julho de i534 (Diario do governo n." 449) 
declarou que a pena applicavel e a comminada pela lei, e nào a impos- 
ta pelo julgador. 

É bom tudo o que tende a verdadeira interpretação da lei ; mas 
esta não e.tava obscura, como a mesma portaria o reconhece em seus 
coosiderandos 

(2) E.ta disposiçào tem o caracter de  provisoria, bem como a do 
artigo seguinte, e rpgera só para einquanio fhr letira morta o disposto 
nos artigos 28.0 a 63: da lei de i dt! julho de 4867, que se diriprm a 
reforma tão urgente das prisóes, verdadeiros fbcos de infeccão malerial 
e moral. 



A conveniente separação dos presos, e a policia das pri- 
sões, assim como as penas disciplinares contra os presos que 
usarem de ameasas, injurias ou violencias contra os carcerei- 
ros, ou seus propostos, ou contra outros presos, ou que por 
outro qualquer modo infringirem os regulamentos das prisões, 
ser30 determinadas nos regtilamentos administrativos do go- 
verno, salva a acção em ju&o que possa ter logar. (Cod. 
art. 98.") ('). 

Se, na execuqão de qualquer pena se suscitar algum in- 
cidente contencioso, será resolvido pelos juizes dos quaes ' emanou a condemnasão. (Cod. pen. art. 100.O) 

Quando a lei decretar a pena de multa, se o crime for 
commettido Dor iniiitos co-réus. a cada um d'elles deve ser 
imposta essa pena, salvo os casos em que a lei declarar que 
uma s6 multa seja distribuida por todos. (3) (Cod. pen. art. 
101.0 pr.) 

5 1 . O  Todos os auctores ou cumplices do mesmo crime 
que -forem condeinnados em uma s6 'multa lia mesma sen- 
tença, sem que n'ella se declare a parte que deve pagar cada 
um, são solidariarncnte responsaveis pelo pagamento da mcs- 
ma multa. (Ibid. 5 1.") 

5 2." A obrigação de pagar a multa passa aos herdeiros 
do condeninado, se em vida d'este a sentença de condemna- 
ção tiver passado eiii julgado. (Ibjd. 2 . O )  

$ 3.' Na falta de bens siifficientes e desembaraçados para 
pagamento da multa, será esta pena substituida por prislo 
pelo tempo corresponderite. Quando a multa fôr de quantia 
taxada pela lei, e o condemnado não tiver bens sufficientes 
e desembaraçados, ser& esta pena substituida pela de  pristo, 
a razão de 500 reis por dia. (Ibid. 5 4.') 

As penas não pasaarão, em caso algum, da  pessoa do de- 
linquente. (Cod. pen. art. 102.0) 

(1) Vid. nota antecedente. 
(2) Vid nota ao artigo 22." 



Quanto As penas não é admissivel transacção nem com- 
pensaçto. (Cod. pen. art. 103.O) 

CAPITULO IV 

Dos effeitos das penas 

Os effeitos das penas estabelecidas pelo codigo penal de 10 
de dezembro de 1852, pela lei de 1 de julho de 1867, e pela 
nova reforma penal de 1 4  de junho de 1884, sPlo unicamente 
os seguintes. (N. ref. pen. art. 81.') 

O rku definitivamente condemnado, qualquer que seja a 
pena, incorre : 

1.' Na perda a favor do estado, dos instrumentos do cri- 
me, não tendo o offendido, ou terceira pessoa, direito á sua 
restituiçgo ; 

2.' Na obrigacão de restituir ao offendido as cousas de - 
que pelo crime o tiver privado, ou de pagar-lhe o seu valor 
legalmente verificado, se a restituiçáo nlo fôr poesivel, e o 
offendido ou ns seus herdeiros requererem esse pagamento; 

3.0 Na obrigação de indemnisar o offendido do damno 
causado, e o offendido ou os seus herdeiros requeiram a in- 
demnisação ; 

4.O Na obrigação de pagar as custas do processo e as 
despezas de expiação. (N. ref. pen. art. 82.O) 

O rku definitivamente condemnado a qualquer pena maior 
incorre : 

1 . O  Na perda de qualquer emprego ou funcções publicas, 
dignidades, titulos, nobreza ou condecorações ; 

2 . O  Na incapacidade de eleger, ser eleito ou nomeado para 
quaesquer fiincções publicas ; 

3.' Na de ser tutor, curador, procurador em negocios de 
justiça, ou membro do conselho de familia. (N. ref. pen. art. 
83.O) 

O r4u definitivamente condemnado a pena de prisão ~ r -  



reccional, de suspenszo temporaria dos direitos politicos ou 
de desterro, incorre : 

1 . O  Na suspensão de qualquer emprego ou funcções pu- 
blicas ; 

2." Nas incapacidades estabelecidas nos n.OS 2." e 3.0 do 
artigo precedente. (N. ref. pen. art. 84.O) 

A incapacidade de que trata o artigo 122." n.o".o e 3 . O ,  

e o artigo 123.O n.O 2.0, e a suspensão deuretada n'este ul- 
timo artigo, n." 1 . O )  cessam +so facto pela extinq2lo da pena 
que as produziu. (N. ref. pen. art. 85.O) 

Fóra dos casos em que da suspensgo do exercicio de to- 
dos os direitos politicos resulta a do exercicio dos direitos 
enumerados no artigo antecedente, a suspens?lo de alguns 
d'esses direitos e a do exercicio de profisslo, que exija titu- 
lo, só terá logar quando a lei expressamente o declarar. (Cod. 
pen. art. 58.' 5 un., nov. ref. pen. art. 8 6 . O )  

A suspens30 temporaria de qualquer dos direitos politi- 
cos produz, quanto aos empregados publicos, a suspensão do 
exercicio do emprego por tanto tempo, quanto aquelia durar. 
(Cod. pen. art. 63.O, nov. ref. pen. art. 86.O) 

O condemnado á pena de demisslo de emprego, incorre : 
1 .O Na incapacidade de tornar a servir o mesmo emprego; 
2." Na perda de direito de se jubilar, aposentar, ou re- 

formar, por serviços publicos anteriores á condemnapgo. (N. 
ref. pon. art. 87.") 

As penas ecclesiasticas não produzem effeito alguru ci- 
vil. (Cod. pen. art. 66.") 

Os effeitos das penas teem logar em virtude da lei, in- 
dependentemente de declara<;ão alguma na eentenqa conde- 
mnatoria. (Cod. pen. art. 67.O) 



L I V R O  S E G U N D O  

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 

Dos crimes contra a religião do reino, 
e dos comrriettidos 

por abuso de funcções religiosas 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a religião do reino 

Aquelle que faltar ao respeito á religião do reino, catho- 
lica, apostolica, romana, será condemnado na pena de prisão 
correccional dc um a dois annos, e na multa, conforme a 
sua renda, de tres mezes até tres annos, em cada um dos 
casos seguintes : 

1." Injuriando a mesma religi8o publicamente em qnal- 
quer dogma, acto ou objecto do seu culto, por factos ou pa- 
lavras, ou por escripto publicado, ou por qualquer meio de 
publicação ; 

2.O Tentando pelos mesmos meios propagar doutrinas con- 
trarias aos dognias catholicos definidos pela igreja; 

3.' Tentando por qualquer meio fazer proeelytos OU con- 
verdes para religião differente, ou seita reprovada pela igreja; 

4 . O  Celebrando actos publicos de um culto que nEto seja 
o da mesma religi8o catholica. 

$ 1.' Se o criminoso fôr estrangeiro, ser80 n'estea casos 
substituidas as penas de prisão e de multa pela expulsão do 
reino até doze annos. 

5 %.O Se unicamente se tiver commettido simples falta de 
respeito, ou as palavras injuriosas ou blasphemiaa forem pro- 
feridas de viva voz publicamente, mas sem intenção de es- 
carnecer ou ultrajar 8 religião do reino, nem de propagar 
doutrina contraria aos seus dogrnas, será sómente applicada 
a pena de reprehensão, podendo ajuntar-se a prisão de trcs 
a quinze dias. 



5 3.0 Se a injuria consistir no desacato e profanaçHo das 
sagradas fórmas da eucharistia, a pena será, de priaão maior 
temporaria. (Cod. pen. art. 130.O) 

A mesma pena de prislo maior temporaria será, imposta 
áquelle que por actos de violencia perturbar ou tentar impe- 
dir o exercicio do culto publico da religi3o do reino. (Cod. 
pen. art. 131.") 

A injuria e offensa commettida contra um ministro da re- 
ligião do reino, no exercicio ou por occaaião do exercicio de 
suas funcções, será punida com as penas que silo decretadas 
para os mesmos crimes commettidos contra a s  auctoridades 
publicas. (Cod. pen. art. 132.O) 

Aquelle que, por acto de violencia ou ameaças, constran- 
ger ou embaraçar outro no exercicio do culto da religião do 
reino, será condernnado em prislo ate seis mezes, salvo se 
tiver incorrido em pena maior pelo facto da violencia. (Cod. 
pen. art. 133.') 

Aquelle que, fingindo-se ministro da religião do reino, 
exercer qualqner dos actos da mesma religião, que s6mente 
podem ser praticados pelos seus ministros, será condemnado 
em degredo temporario. (Cod. pen. art. 134.O) 

Todo o portnguez que, professando a religigo do reino, 
faltar ao respeito R mesma religião, apostatando, ou renun- 
ciando a ella publicamente, será condemnado na pena de sus- 
pensuo dos di-reitos politicós por vinte annoa. 

- 

9 1 . O  Se o criminoso fôr clerigo de ordens sacras, ser6 
expulso do reino sem limitação de tempo. 

8 2.' Estas penas cessar30 logo que os criminosos tornem 
a entrar no gremio da igreja. (Cod. pen. art. 136.O) 



CAPITULO I1 

Dos crimes commettidos por abuso de f'uncç8es religiosas 

Todo o ministro ecclesiastico que se servir de suas fun- 
cç8es religiosas para algum fim temporal reprovado pelas leis 
do reino, ser8 condemnado em prisão correccional, e multa 
de um mez até tres annos. 

5 1 ." O que abusar .de siias funcçbes religiosas, se o abuso 
consistir na revelação do sigillo sacramental, ou em sedu- 
cção de pessoa sua penitente para fim deshonesto, ser4 degra- 
dado por quinze annos. 

8 2.0 Se o abuso consistir em proceder ou mandar pro- 
ceder á celebrapão do matrimonio, sem que previamente te- 
nham tido logar as formalidades que as leis civis requerem, 
sera condemnado em prisão correccional de um a dois an- 
nos e multa de um mez a iim anno. (Cod. pen. art. 136.O) 

Todo o ministro ecclesiastico aue. no exercicio do seu . 
ministerio, em sermões, ou em qualquer discurso publico 
verbal, ou escripto publicado, in.juriar alguma auctoridade 
publica, ou atacar algum dos seus actos, oii a fórma do go- 
verno, ou as leis do reino, ou negar, ou pozer em duvida os 
direitos da coroa Acerca de materias ecclesiasticas, ou provo- 
car a qualquer crime, ser8 punido com a pena de prisão de 
um a dois annos, e multa de tres mezes a tres annos. (Cod. 
pen. art. 137.O) 

Ser& condemnado em multa, conforme a sua renda, de um 
anno até tres, o ministro da religião do reino que abusar de 
suas func~ões : 

1." Não cumprindo devidamente as decisões passadas em 
julgado dos tribunaes civis competentes nos recursos 9, co- 
ros : . . .. 

I: Executando bullas ou quaesquer determinações da cu- 
ria romana, sem ter precedido beneplacito regio na fórma 
das leis do reino, salvo osf casos em que eate crime, pelas 
suas circumstancias, tenha o caracter de crime mais grave. 
(Cod. pen. art. 138.") 



A pena de prisão de tres meees a dois annos serh im- 
posta a qualquer ministro da religiao do reino que commet- 
ter algum dos seguintes crimes : 

1.0 Se estando legalmente suspenso do exercicio de suas 
funcções ou de alguma d'ellas exercer aquellas de que esti- 
ver suspenso ; 

2." Se recusar, sem motivo legitimo, a administração dos 
sacramentos, ou a prestação devida de qualquer acto de seu 
ministerio. (Cod. pen. art. 139.O) 

Qualquer pessoa que, contra a prohibiçno da lei, se fizer 
admittir como membro de alguma sociedade ou communida- 
de religiosa auctorisada pela lei ou pelo governo, ou que ad- 
mittir ou concorrer para que se admitta outrem, com viola- 
ção da mesma lei, será condemnado em multa, confornie a 
sua renda, de um mez a um anno. (Cod. pen. art. 140.0) 

TITULO 11 
Dos crimes contra a segurança 

do estado 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a segurança exterior do estado 

Todo o portuguez que, debaixo das bandeiras de uma 
nação estrangeira inimiga, tomar armas contra a sua patria, 
serai, condemnado i pena fixa de degredo por vinte e oito 
annos com prisão no logar do degredo por oito a dez annos. 

9 unico. Se, antes da declaração da guerra, o criminoso 
estivease ao serviço da na$o inimiga, com auctorisação do 
governo, a pena ser8 a fixa de degredo por vinte annos. 
(Cod. pen. art. 1 4 1 . O )  

ARTIQO 142.O 
Todo o portugiiez que se concertar com qualquer poten- 

cia estrangeira para declarar a guerra a Portugal, ou que a 



induzir, ou tentar induzir para o mesmo fim, tendo com ella, 
ou com os seus agentes, iomrnunicaç5es verbaes ou por esi 
cripto, ou entrando em negociações, ou prati~ando~quaesquer 
enredos, ou procurando preparar os meios por quaesquer fa- 
ctos, será condeiiinado, se a guerra ou as hostilidades se se- 
guiram, á pena fixa de degredo por vinte annos, e se não se 
seguiram, será condemnado a degredo por quinze annos. 
(Cod. pen. art. 142.0) 

Todo o portuguez que ajudar ou tentar ajudar uma po- 
tencia estrangeira inimiga na execu$o de medidas hostis ao 
estado, tendo com ella, ou com seus agentes, ou directamen- 
te, ou por qualquer intermediario, correspondencia, a fim de 
facilitar essa sxecuçãc, ou empregando quaesquer meios, ou 
praticando qiiaesquer factos destinados ao mesmo fim, será, 
condemnado :i pena fixa de degredo por vinte annos. 

5 unico. Em qualquer dos casos declarados n'este arti o 
e iio artigo antecedente, seguindo-se a guerra ou as hostit- 
dades, se o criminoso fôr ministro d'estado corrompido por 
diidivas ou promessas, ou agente diplomatico, encarregado, 
em razão das suas funcções, de negocios com a mesma po- 
tencia estrangeira, corrompido do mesmo rnodo, será conde- 
mnado á pena fixa de degredo por vinte e oito annos com 
prisão no logar do degredo por oito a dez annos. (Cod. pen. 
art. 143.") 

Todo o portuguea que conjurar contra a segurança exte- 
rior do estado, concertando com outra ou mais pessoas, e fi- 
xando a sua resolução de commeter qualquer dos crimes de- 
clarados nos dois artigos antecedentes, será condemnado, se 
a conjuração fôr seguida de algum acto preparatorio de exe- 
cugo,  á pena fixa de degredo por vinte annos. 

5 unico. Se não fôr seguida de algum acto preparatorio 
de execução, será cocdemnado á pena fixa de degredo por 
quinze annos. (Cod. pen. art. 144.0) 

Todo o portuguez que, com quaesquer subditos da poten- 
cia inimiga, tiver correspondencia prohibida pela lei ou pelo 
governo, sem que o seu objecto seja o que se declara no ar- ' 

tigo 143.", e n'ella envolver alguma informa* ou revelação 



prejudicial aos interesees do estado, ou que possa aproveitar 
aos projectos hostis do inimigo, serai. condemnado a prieão cor- 
reccional de seis mezes a dois annoa. 

5 unico. A violação da prohibigo, n8o concorrendo a re- 
ferida circumstancia, será punida com prisão at6 seis mezes, 
e multa at8 um mez. (Cod. pen. art. 145.O) 

Todo o portuguez que, sem auctorisação do governo, se 
passar para uma nação inimiga, ou abandonando o territorio 
portuguez, ou sahindo voluntariamente para esse fim de terri- 
torio estrangeiro, seni que todavia ajude, ou tente ajudar de 
qualquer modo o inimigo na guerra contra a sua patria, será. 
condemnado a prisão correccional de um a dois annos. 

5 unico. A tentativa d'este crime, estando o criminoso no 
territorio portuguez, B punivel segundo as regras geraes. 
(Cod. pen. art. 146.0) 

Todo o portuguez que, estando antes da declaração da 
guerra ao serviço da naç.30 inirniga, com auctorisaçiio ou 
sem auctorisaçào do governo, continuar a servir a mesma 
nação, depois da guerra declarada, será condemnado á expul- 
são do reino sem limitação de tempo. (Cod. pen. aq .  147.O) 

Todo o portuguez que, por quaesquer actos nlo aucto- 
risados pelo governo, expozer o estado a uma declaraç?lo de 
guerra, ou expozer os *portuguezes a represalias da parte de 
uma potencia estrangeira, será condemnado, se a guerra ou 
as represalias se seguiram, a degredo temporario, e se a 
guerra ou as represalias se não seguiram, a prisão correccio- 
na1 de um a dois annos, salva a pena maior em que possa 
ter incorrido, se o facto praticado fôr crime punido pela lei 
corn pena mais grave. (Cod. pen. art. 148.") 

Todo o portuguez que acolher ou fizer acolher qualquer 
espião inimigo, conhecendo-o por tal, serA condemnado B 
pena fixa de degredo por vinte annos. (Cod. pen. art. 149.O) 

As mesmas penam serão impostas aos estrangeiros que 



se acharem ao serviço de Portugal, se cnmmetterem algum 
dos crimes mencionados nos artigos antecedentes. (Cod. pen. 
art. 150.") 

ARTIGO 151.0 

Salvas a s  disposiçaes especiaes das leis militares sobre a 
espionagem nos campos e praqas de guerra, e salvo o que se 
acha estabelecido pelo direito das gentes Acerca dos minis- 
tros diplomaticos, todo o estrangeiro residente em tcrritorio 
portuguez, que commetter o crime previsto no artigo 143.0, 
ou o de  conjuração para elle, ou os crinies previstos nos ar-  
tigos 145." e 149.0, será condemnado na pena immediata- 
mente inferior áquella que é decretada em cada um dos ditos 
artigos. (Cod. pen. art. 1 5 1 . O )  

CAPITULO I1 

Dos crimes que offendem os interesses do estado com relação 
á s  naçoes estrangeiras 

Aquelle que, exercendo funcçi3es officiaes relativas s ne- . 
gocios com potencia estrangeira, abusar de  seus'poderes, of- 
fendendo ou dando causa a que seja offendida a dignidade, 
a fé ou os interesses da  naçlo portugueza, ou tomando quaes- 
quer compromissos ern nome do' governo ou da  na$o para 
que não esteja devidamente aiictorisado, será condemnado a 
prisão maior temporaria. (N. ref. pen. art. 152.') 

Todo o portuguez que revelar a qualqner potencia estran- 
geira, amiga ou neutra, o segredo d e  qualquer negociação ou 
expedição, ou lhe entregar os planos de qnaesqiler meios de 
defeza do estado, sendo, em razão das suas funcaçães, instrui- 
do officialniente d'esse segredo, ou encarregado do deposito 
d'esscs planos, ou, tendo-os havido, empregando meios illici- 
tos, serA condemnado a prisão maior temporaria e multa, 
conformo a sua renda, de um a tres annos. (Cod. pen. art. 
153.') 

ARTIGO 154.O 

Ser4 condemnado a prisão correccional e multa corres- 
pondente : 

5 



1." Aquelle que maliciosainente arrancar, ou por qual- 
quer modo supprimir marcos, balizas oii outros aignaes in- 
dicativos d e  territorio portuguez ; 

2 . O  Aquelle que, sendo portuguez e violando as  leis, de- 
cretos ou regulamentos, se passar em tempo d e  guerra para 
paiz estrangeiro neutro ou amigo, não devendo a prisiio cor- 
reccional exceder a uin nnno. 8 e  não fôr em tempo de  guerra, 
a pena será a de multa até seis mezes. 

9 unico. O disposto no n." 2.' d'eate artigo, é sdmente 
applicavel ao caso de nZo haver logar por disposição especial 
a pena mais grave. (N.  ref. pen. art. 154.") 

Todo o portuguez que se  naturalisar em paiz estrangeiro, 
ou que acceitar condecoração ou emprego de  uma potencia, 
estrangeira, seni auctor~sação do governo, será condcmnado 
á suspensão dos direitos politicos por vinte annos. 

1." Se acceitar serviço, scm auctorisaçZo do governo, 
em navio estrangeiro de  guerra ou mercante, serh, além da  
referida pena, condemnado em prisão correccional. 

5 2." Se  estiver fdra do territorio portuguez, e tomar ser- 
viço em algum navio mercante estrangeiro, dando parte ao 
respectivo ageiite consular portuguez, cessará a disposiçso 
do 5 antecedente, se não continuar a servir seni licença do 
governo, depois que lhe tiver sido possivel obtel-a. (Cod. 
pen. art. 155.") 

Qualquer pessoa que, sem auctorisaçEo do governo, re- 
crutar ou fizer recrutar, assalariar ou fizer assalariar gente 
para serviço militar ou maritimo estrangeiro, ou procurar ar- 
mas, ou embarcações, ou muniyões para o mesmo fim, será 
condemnado no maximo da  prisgo correccional e no m a ~ i m o  
da  multa. 

5 unico. S e  o criminoso fGr estrangeiro, serd expulso do 
reino por tres a doze annos. (Cod. pen. art. 156.") 

ARTIGO 157.0 
Será condemnado a demisszo, ou stispenslo, segundo as  

circumetanciss, e a prisão correccional e multa, até seis me- 
zes, qualqiier cniprcgado diploinatico que faltar á protecção 
que as leis mandam p r c ~ t a r  a qualquer portuguez no paiz es- 
trangeiro em que se achar empregado. (N. ref. pen. art. 157.") 



Os crimes da illegal prolongaflo, ou do abandorio do em- 
prego, com recusaçao de continuar as respectivas funcções, 
que forem cornmettidos por um empregado diplomatico, serão 
punidos com a suspensão dos direitos politicoe por vinte an- 
nos, além d'aquellas que são geralmente estabelecidas em 
taes crimes. (Cod. pen. art. 158.O) 

Aquelle que commetter por algum facto qualquer offensa 
contra unia pessoa real estrangeira, residente em Portugal, 
ou contra a pessoa de qualqiier diplomatico estrangeiro, ou 
de sua familia, ou violar o seu domicilio, ou os direitos de 
que gosa, segundo o direito publico das nações, ou offender 
a salva-guarda de qualquer cousa ou pessoa, ou a segurança 
dos refens, ou de qualquer parlamentario, ou d'aquelle que 
gosar do salvo-condiicto, ser8 condemnado no maximo da 
pena correspondente ao crime que commetter. (Cod. pen. art. 
159.0) 

Aquelle que offender publicamente, por palavras, ou por 
escripto. ou desenho publicado, ou por qualquer meio de pu- 
blicaçíio, qualquer soberano ou chefe de nação estrangeira, 
serA condemnado a prisão correceional at6 seis mezes e multa 
até um rnez. (N. ref. pen. art. 160.0) 

Todo o portugucz que, commandando algum navio arma- 
do estrangeiro, com auctorisaflo do governo portuguez, com- 
metter em tempo de paz hostilidades contra qualquer navio 
portuguez, será condemnado em prisão maior temporaria, e 
no maximo da inulta. 

5 unico. Se o commandar sem auctorisaçIo do governo 
portuguez, e cominetter as ditas hostilidades, serti condemna- 
do á pena fixa de degredo por vinte annos, e no maximo da 
multa, salvo se por essas hostilidades commetter algum cri- 
me por que mereça pena mais grave. (Cod. pen. art. 161.0) 

Qualquer pessoa que commetter o crime de pirataria, com- 
mandando navio armado, e cursando o mar, eem commis~Zio 



de alguni priiicipe ou estado soberano, para commetter rou- 
bos ou quaesquer violencias, será condemnado na pena fixa 
de degredo por vinte e cinco annos, e no maximo da multa. 

$ 1.0 Se d'essas violencias resultar a morte de alguma 
pessoa, será condemnado A pena fixa de degredo por vinte 
e oito annos com prisão no logar do degredo por oito a dez 
annos. 

3 2.0 As pessoas que, com conhecimento do crime, com- 
pozerem a tripulação, serão condemnadas na pena fixa de 
degredo por vinte e cinco annos. 

5 3.' Em todos os casos, em que leis especiaes conside- 
ram algum facto como crime de pirataria, se observarão as 
suas disposições. (Cod. pen. art. 162.O) 

CAPITULO 111 

Dos crimes contra a segurança interior do estado 

ATTENTADO E OFFENSA CONTRA O REI E SUA FAMILIA 

O attentado contra a vida do rei ou rainha reinante, ou 
do sricceesor immediato da coroa, será punido com a pena fi- 
xa de degredo por vinte e oito annos com prisilo no logar do 
degredo por oito a dez annos. 

3 1." O attentado consiste na execuçIo ou na tentativa. 
3 2." O homicidio consummado ou frustrado do regente 

ou regentes do reino serA punido com a pena referida iio tj 
inicial d'este artigo, e a tentativa corn a pena fixa de degredo 
por vinte annos. (Cod. pen. art. 163.O) 

Aquelle que tomar a resolução de commetter algum dos 
crimes declarados no artigo antecedente, se praticar algum 
acto para preparar a execuç80, serti condemnado a degredo 
temporario. (Cod. pen. art. 1 6 4 . O )  

Se dois ou mais individuos concertaram entre si e fixa- 
ram a sua resoluçlo de commetter algum dos crimes decla- 
rados no artigo 163.", e esta conjuraçi30 for seguida de algum 



acto praticado para preparar a execuqão, ser30 condemnados 
i pena fixa de  degredo por quinze annos. 

5 unico. Se  nenhum acto fôr praticado para preparar a 
execuçfo, serão condemnados a degredo temporario. (Cod. 
pen. art. 185.") 

O homicidio consummado, ou frustrado, d e  qualquer mem- 
bro da  familia do rei, será punido com a pena fixa d e  de- 
gredo por vinte e oito annos com prisão no logar do degredo 
por oito a dez annos. (Cod. pen. art. 166.O) 

Toda a oBensa corporal da pessoa do rei ou rainha rei- 
nante, ou do immediato siiccessor da  coroa, commettida por 
actos de  violencia, será punida com a pena fixa de degredo 
por vinte annos. 

5 unico. Se  esta offen~a for comniettida contra a pessoa 
de  qualquer membro da  faniilia do rei ou contra a pessoa do 
regente, ou regentes do reino, a pena ser8 a fixa de  degre- 
do por quinze annos. (Cod. pen. art. 167.") 

A entrada violelita nn casa de morada das ~ e s a o a s  desi- 
gnadas no artigo antecedente será punida com degredo tem- 
porario. A in-juria ou a off(:iisa contra as mesrnas pessoas e 
erii sua presença será punida com prisão correccional e multa 
correspondente. 

5 unico. Se  unicamente Iiouvcr falta de respeito, que pe- 
las suas circumstaiicias se deva considerar leve, applicar-se- 
ha sómente a prisão até um mez. (N. ref. pen. art. 168.") 

A offensa commettida publicamente, d e  viva voz, ou por 
escripto ou desenho publicado, ou por qualquer meio de  pu- 
blicação contra o rei ou rainha reinante, ser8 punida com 
prisão correccional at6 seis mezes e multa até um mez. 

5 1 . O  O crime declarado n'este artigo, commettido con- 
tra as outras pessoas designadas nos artigos antecedentes, 
ser& piinido com pristio cori-eucional at& seis mezes. 

5 2." No caso previsto n'este artigo não é admissivel 
prova sobre a verdade de  qualquer facto a que a offensa se 
refira. (N. ref. pen. art. 169.') 



Aquelle que tentar destruir ou mudar a fórma do governo 
ou a ordem de successão 4 corôa, ou depôr ou privar de sua 
liberdade pessoal o rei, ou o regente, ou os regentes do reino, 
será punido com a pena fixa de degredo por vinte annos. 
(Cod. pen. art. 170.0) 

Serão punidos com a mesina pena do artigo antecedente : 
1.O Aquelles que tentarem destruir a i~tegr idade do reino; 
2.0 Os que excitarem os habitantes de territorio portu- 

guez a guerra civil, e se deverem considerar auctores, segun- 
do as regras geraes da lei ; 

3.' Os que excitarem os habitantes de territorio portu- 
guez, o11 a quaesquer militares ao serviço portuguez de terra 
ou de mar, a levantarem-se contra a auctoridade real, ou 
contra o livre exercicio das faculdades constitucionaes dos 
ministros da corôa, e sr, deverem considerar auctores, segun- 
do as regras geraes da lei ; 

4.' Os que por actos dc violencia impedirem, ou tenta- 
rem impedir a reunião ou a livre deliberação de alguma das 
camaras legislativas. (Cod. pen. art. 171.0) 

A conjuração para commetter qualquer dos crimes decla- 
rados nos dois artigos antecedentes será punida com as pe- 
nas declaradas no artigo 144.O, segundo a distincção n'elle 
estabelecida. (Cod. pen. art. 172.0) 

Aquelle que exercer algum commando ou direcção em 
motim ou levantamento, ou corpo ou partida organisada, 
que tenha par objecto qualquer dos crimes declarados nos 
artigos antecedentes d'esta seci,!ão, será condemnado á pena 
fixa de degredo por vinte annos. 

5 1.' A mesma pena se applicará aos auctores qiie ex- 
citaram ao motim ou levantamento, ou organisaram o corpo 
OU partida. 



8 2." Aos outros co-réos applicar-se-ha a pena fixa de  
degredo por quinze annos, ou o degredo temporario, con- 
forme as circumstanciss. (Cod. pen. art. 173.O) 

Aos co-réus dos crimes  revistos nos artinos anteceden- 
1 '2 

tes applicar-se-hlo as penas mais graves em que tiverem in- 
corrido pclos outros crimes qne houverem eommettido. 

$ unico. A pena fixa de degredo por vinte e oito annos 
com prisão no logar do degredo por oito a dez annos, será 
imposta sómente áquelles que, segundo as regras geraes es- 
tabelecidas na lei, forem julgados auctores de ~homicidio pre- 
meditado ou aggravado, nos termos declarados no artigo 
351.O (Cod. pen. art. 174.O) 

Os criniinosos mencionados no 5 2 . O  do artigo 173.O, que 
voluntariamente abandonarem o corpo ou partida organisa- 
da, ou o motim ou levantamento, antes da advcrtencia das 
auctoridades, ou iinmediatamente depois d'ella, serão isentos 
de pena por estes crimes. Poder& comtudo ter logar n'este 
caso a sujeii;%o B . vigilancia . especial da policia, pelo tempo 
que parecer aos juizes. 

5 unico. Aos comprehendidos na disposiç2lo do referido 
artigo 173.", e no seu 5 1 . O ,  será nas mesmas circumstancias 
substituida a pena pela de pristo correccional. (Cod. pen. 
art. 175.O) - 

Todoa os co-r8us de conjura~ão prevista nos artigos 144.O, 
165." e 17S."! que d'ella, e de suas circumstanciss, derem 
parte A aiictor~dade piiblica, descobrindo os auctores ou cum- 
plices de que tiverem conhecimento antes de que por outrem 
tenham sido descobertos, ou antes de começado o procedi- 
mento judicial, serão isentos de pena. 

5 unico. Aqiielle que, estalido comprehendido na dispo- 
aiçrio do artigo 164.", der parte á auctoridade publica, de- 
sistindo espontrrneamente, será tambem isento de pena. (Cod. 
pen. art. 176.O) 



TITULO IIl 
Dos crimes contra a ordem 

e tranquilidade publica 

CAPITULO I 

Das reuniões criminosas, sedição e assuada 

DISPOSIÇÁO GERAL 

E m  todo o ajuntamento ou reunião de  povo, que se re- 
unir, contravindo as condições legaes de que dependa essa 
reunião, os promotores ou convocadores d'ella serão punidos 
como desobedientes. 

$ 1 .* Ha mesma responsabilidade incorrem aquelles que, 
ordenada cornpetcnteiriente a dispersão do a,juntamento, ou 
seja convocado ou fortuito, não se retirarem ; e, se forem os 
promotores ou convocadores da reunião, ser-lhes-ha imposta 
a pena de desobediencia qualificada. 

$ 2.' Ern qualquer qjuiitanlento ou reuni50 de que trata 
este artigo e 8 1 .O serao isentos da responsabilidade crimi- 
nal, a elle respectiva, os que, não sendo protnotores nem 
convocadores, se retirarem voluntariamente depois da adver- 
tencia da auctoridade o11 antes de praticado qualquer acto. 

5 3.' Se em algum ajuntamento ou reunião incriminada 
n'este capitulo se praticarem actos phra que esteja estabele- 
cida pene mais grave do que as comminadas para o mesmo 
ajuntamento ou reunião, os que os praticaram serão conde- 
innados segundo as regras geraes estabelecidas para a accu- 
mulag30 de crimes. (N. ref. pen. art. 177.O) 

Ein geral considera-se reunião armada aquella em que 
mais de duas pessoas teem armas ostensivas. Quando estive- 
rem arinadas coni armas ostensivas uma ou duas pessoas sC- 
inente, n'estas haver& logar a pena corno se a reunião fosse 
armada, e bem assim ein todas as que forein encontradas com 
armas cscontlidas, posto que nenhunia outra esteja armada. 

5 1,' Presume-ee sempre estar armado aquelle que tem 



qualquer arma no acto de commetter o crime, excepto pro- - 
vando que a tinha, ou accidentalmente ou para oa usos ordi- 
narios da vida, e sem designio de com ella fazer mal. 

5 2 . O  Todos os instrumentos cortantes, prfurantes ou 
contundentes são comprehendidos na denominação de ar- 
mas. 

3 3.0 Aquelles objectos, porém, que servirem habitualmen- 
te para os usos ordinarios da vida, são considerados armas 
sómente no caso em que se t i~ereni  empregado para matar, 
ferir ou espancar. (Cod. pen. art. 178.') 

Aquelles que, sem attentarein contra a segurança inte- 
rior do estado, se ajuntarem em motim ou tumulto, ou com 
arruido, enipregando violencias, ameaças ou injurias, ou ten- 
tando invadir qualquer edificio publico, ou a casa de residen- 
cia de algum funccionario publico: I.", para impedir a exe- 
cução de alguma lei, decreto, regulamento ou ordem legiti- 
ma  da auctoridade ; 2.O para constranger, impedir ou per- 
turbar no exercicio das suas funcções alguma corporação que 
exerça auctoridade publica, magistrado, agente da auctori- 
dade ou funccionario publico; 3 . O ,  para se eximirem ao cum- 
primento de alguma obrigação ; 4.0, para exercer algum acto 
de odin, vingansa ou desprezo contra qualquer funccionario, 
ou membro do poder legislativo, serão condemnados a pri- 
são correccional até um anno, se a sedição não fôr armada. 

8 1 . O  Se a sedição for armada, applicar-se-ha a pena de 
prisão correccional. 

§ 2.0 Se não tiver havido violencias, ameaças ou inju- 
rias, nem tentativa de invasão dos edificios publicos ou da 
casa de residencia de algum funccionario publico, a prisão 
correccional não excederá a seis niezes na hypothese do ar- 
tigo, e a urn anno na do paragrapho antecedente. 

5 3." Se os criminosos conseguirem a realisação do fim 
sedicioso, ser20 condemnados a degredo temporario, se esta 
não constituir crime, a que por lei seja applicavel pena mais 
grave. 

5 4.' Os que excitaram, provocaram ou dirigiram a se- 
diqão, serão condeiunados ao maximo da pena que, em vir- 



tude d o  disposto n'este artigo e $8 1." e 2.*, fôr applicavel 
ao crime, e a prisão temporaria no caso previsto no $ 3." 

5 5.. A conjuração para a sedição 6 punida com prisão 
correccional até tras mezes e rnulta correspondente, se a se- 
dição não se houver verificado. Tendo havido sediç80, a con- 
juração será considerada circumstancia aggravante em rela- 
ção aos criminosos a que se  refere o 9 4 . O  d'este artigo. (N. 
ref. pen. art. 179.O) 

ASSUADA 

Aquelles que se ajuntarem eiri qualquer logar publico para 
exercer algum acto de odio, vingança oii desprezo contra qual- 
quer cidadão, ou para impedir ou perturbar o livre exercicio 
ou goso dos direitos individuaes, ou para commetter algum 
crime, não havendo comcqo de  execiiqão, mas sómente qual- 
quer acto preparatorio ou aliás motim ou tumiilto, arriiido ou 
outra perturbação da  ordem publica, serão condemnados a 
prisão correccionnl at% seis mezes, se a reunião fôr armada, 
e a prisão correccional até tres mezes no caso contrario. 

5 unico. A conjuração só é punivel se tiver havido come- 
ço de ajuntamento, ou alguni acto preparatorio, e n'esse caso 
ser-lhe-ha applicada a prisão até tres mezes. (N. ref. pen. 
art. 180.') 

CAPITULO I1 

Das injurias e violencias contra as auctoridades publicas, 
resistencia e desobediencia 

INJURIAS CONTRA AS AUCTORIDADES PUDLICAI 

Aquelle que offender directamente por palavras, ameaçhd 
ou por actos offensivos da  consideração devida a auctoridade, 
alg;m ministro ou conselheiro d'estado, membro das camarae 
legislativas, ou deputaçzes das mesmas cainaras, magistrado 
judicial, administriitivo ou do ministerio publico, professor 
ou examinador publico, jurado ou commandante da  força pii- 



blica, na presença e no exercicio das fiincçties do offendido, 
posto que a offensa se não refira a estas, ou fóra das mesmas 
fiincções, mas por causa d'ellas, será condemnado a prisão 
correccional at6 um anno. Se n'este crime não houver publi- 
cidade a priszo não excederá a seis mezes. 

$j 1.' O funccionario publico que no exercicio das suas 
funcções offender o seu superior hierarchico por palavras, 
ameaças ou acçzes na presenqa d'elle, ou por escripto que lhe 
seja directamente dirigido, ainda que n'este caso o faça no 
exercicio das suas funcçtjes, se todavia se referir a um acto 
de serviço, haja ou não publicidade na offensa, ser& condem- 
nado a prisão correccional até um anno e multa correspon- 
dente. 

5 2." A offensa commettida em sessão publica de algu- 
ma das camaras legislativas contra algum dos seus membros 
ou dos ministros d'estado, posto que não esteja presente, ou 
contra a mesma camara, e bem assim em sessao publica de al- 
gum tribunal judicial ou adininistrativo ou corporação que 
exerpa auctoridade publica, contra algum dos seus membros, 
posto que nBo esteja presente, ou contra o iriesrno tribunal 
ou corporação, será punida com a pena declarada no 9 1 ." 
d'este artigo. (N. ref. pen. art. 181.0) 

O crime declarado no artigo precedente, commettido con- 
tra algum agente da auctoridade ou força publica, perito ou 
testemunha no exercicio das respectivas funcçzes, ser& punido 
com prisNo correccional ate trcs mezes. (N. ref. pen. art. 1 8 2 . O )  

ACTOS DE IIOLENCIA CONTRA AS AUCTORiDADES P~BLICAS 

A offensa corporal contra alguma das pessoas designadas 
no artigo 181." no exercicio das suas funcções ou por causa 
d'estas, ser8 punida com prisão correceional at6 um anno e 
multa correspondente. 

5 1." Se a offensa consistir em ameaças com arma, OU 

fôr feita por uma reunião de mais de tres individuos em dis- 
posição de causar mal immediato, a pena sera, de prisão cor- 
recciorial e multa. 

5 2." Se resultar algum dos effeitos especificados no ar- 



tigo 360.O, n.w 1 .O, 2.O, 3.O e 4.O a pena ser& de degredo tem- 
porario. 

3 . O  Quando o effeito da offensa fôr algum dos especi- 
ficados no n." 5." do artigo 360.' ou outro qualquer de su- 
perior gravidade, será applicada a pena especificada para o 
crime commettido como se n'elle concorressem circumstancias 
aggravantes. (N. ref. pen. art. 183.0) 

Se as offensas corporaes, de que trata o artigo antece- 
dente, forem praticadas contra as pessoas designadas no ar- 
tigo 182.", serão punidas com as penas estabelecidas para as 
offensa~ corporaes nos artigos 339.O e seguintes, mas sem- 
pre aggravadas. (N. ref. pen. art. 184.0) 

Aquelle que levantar volta ou arruido perante algum ma- 
gistrado judicial o11 administrativo, ou professor publico no 
exercicio das suas funcções, ou em sessão de alguma das ca- 
maras legislativas, corporaçSo administrativa, ou jury de exa- 
mes, será condemnado a prisão correccional até seis niezes. 

1.O Aquelle que perturbar a ordem nos actos publi- 
coa, ern qiialquer estabelecimento, espectaculo, solemnidade, 
ou reunião piiblica, será condemnado a prisào correccional até 
tres mezes. 

8 2." Aquelle que n'algiim logar publico levantar gritos 
aobversivos da segurança do estado, da ordem ou da tran- 
quilidade publica, será condemnado ti pena estabelecida ao pa- 
ragrapho antecedente. 

8 3.0 Aquelle que n'algum logar publico se apresentar 
em manifesto estado de embriaguez será condemnado coino 
contraventor e multa até oito dias. 

A primeira reincidencia serti punida com prisão por dez 
dias ; a segunda com prisão por quinze dias ; as subsequen- 
tes com prisão por um mez e multa. 

4.0 Se alguem rompor ou quebrar os &llos postos por 
ordem do governo ou da auctoridade judicial au adminis- 
trativa em qualquer lagar ou em quaesquer objectos moveia, 
ou arrancar ou por qualquer fórma inutilisar os editaes das 
rnesmas auctoridades, será condeninado a prisão correccional 
at8 tres mezes, nos casos em que a lei nzo estabelecer pena 
d' iversa. 

5 5 . O  O rompimento ou quebramento de sêlloa posto8 



por ordem do governo ou da auctoridade judicial ou admi- 
nistrativa em papeis ou outros objectos pertencentes a algum 
individuo arguido de crime, a que corresponda pena maior, 
seri punido com o maximo da prisgo correccional. (N. ref. 
pen. art. 185.") 

secçÃo 3.' 

Aquelle que, empregando violencias ou ameagas, se oppo- 
zer a que a auctoridade publica exerça suas funcções, ou a 
que seus mandados a ellas respectivos se cumpram, quer 
tenha logar a opposição immediatamente contra a mesma au- 
ctoridade, quer tenha Ibgar contra qualquer dos seus subal- 
ternos ou agentes, conhecido por tal e exercendo suas fun- 
cções para a execugiío das leis ou dos ditos mandados, ser6 
condemnado : 

1." A vrisão correccional até dois annos e multa até 
dois annns,'se a opposição houver produzido effeito, impe- 
dindo-se aquelle exercicio ou execugão, e tiver sido feita 
com armas ou por mais de duas pessoas; 

2.O A prisso correccional até dois annos e multa até 
seis mezes, se no caso previsto no n.O 1 . O  d'este artigo a 
opposição tiver sido feita sem armas ou por menos de tres 
Dessoas : 
1 

3.O A prisRo correccional até um snno em todos oa outros 
casos. 

5 iinico. Se os meios empregados para a resistencia, ou o 
objecto d'esta, constituirem crinie, a que seja applicavel pena 
mais grave do que as estabelecidas n'este artigo, serão obser- 
vadas as regras gcraes para a accumulapi30 de crimes. (N. 
ref. pen. art. 186.O) 

Todo o acto de violencia Dara constrancer aualauer em- 
- A ,  

pregado publico a praticar algum acto de suas funcções, a 
que a lei o não obrigar, se chegou a ter effeito, será punido, 
applicando-se as disposifies sobre o crime de resietencia. 
(Cod. pen. art. 187.0) 



DESOBEDIENCIA 

Aquelle que se recusar a prestar ou deixar de prestar 
qualquer serviço de interesse publico, para que tiver sido 
competentemente nomeado ou intimado, ou que faltar 4 obe- 
diencia devida 4s ordens ou mandados legitimoa da auctori- 
dade publica ou agentes d'ella, será, condernnado a pkisão 
correccional at6 tres mezes, se por lei ou disposiçZo de igual 
força nilo estiver estabelecida pcna diversa. 

5 1 .O Comprehendcm -se n'esta disposiçi30 aqnelles que 
infringirem as determinações de editaes da auctoridnde com- 
petente, que tiverem sido devidamente publicados. 

5 2 . O  A pena estabelecida n'este artigo serA aggravada com 
a de multa Dor seis mezes. ae a desobediencia fõr oualificada. 

A desogediencia diz-8e qiialificada, quando cinsistir em 
recusar ou deixar de fazer os servicos ou ~ re s t a r  os soccor- ~ ~ 

ros, que forem exigidos erii caso de flagrante delicto ou para 
se impedir a fugida de alguin criminoso, ou em circumstancias 
de tumulto, naufragio, inundação, incendio ou outra calami- 
dade, ou de quaesquer accidentes em que possa perigar <a  
tranquilidade publica. (N. ref. pen. art. 188.') 

É considerada deaobediencia qualificada, a que for feita 
na qualidade de jurado, testemunha, perito, interprete, tutor 
ou vogal do conselho de familia. (I?. ref. pen. art. 189.0) 

CAPITULO I11 

Da tirada e iugida de presos e dos que n8o cumprem 
as suas condemnações 

TIRADA E FUGIDA DE PRESOS 

Se alguem tirar ou tentar tirar algum preeo, por meio de 
violencias ou ameaças A auctoridade publica, aos subalternos 
ou agentes d'ella, ou a qualquer pessoa do povo nos a s o s  



em que esta p6dc prender, será condemnado 4s penas de re- 
sistencia. 

5 unico. Se a tirada do preso se fizer por meio de algum 
artificio fraudulento, a prisão correccional nào excederá a 
um anno. (N. ref. pen. art. 190.O) 

O preso que antes do julgamento passado em julgado se 
evadir, será punido com as penas disciplinares dos regula- 
mentos da prisão ou casa de custodia ou de detençgo, sem 
prejuizo de responsabilidade pelos crimes commettidos para 
se realisar a fuga ; mas, se fôr condemnado, a evaeiío ser& to- 
mada em conta como circumstancia aggravante. (N. ref. pen. 
art. 191.O) 

Qualquer empregado ou agente encarregado da guarda de 
qualquer preso, que tiver dolosamente procurado ou facili- 
tado a fugida do mesmo preso, se este o estava por crime a 
que a lei impõe pena mais grave do que a prislo maior tem- 
poraria, serti condemnado a degredo temporario nunca infe- 
rior a seis annos. 

5 unico. No caso de ser a prisão maior, temporaria, ou 
qualquer outra pena menos gra;e, a pena d'esse-crime; ou 
de que a prisão o fosse por qualquer outro motivo, o empre- 
gado ou agente será condemnado a degredo temporario ou ao 
maxirno da prisão correccional, segundo as circumatanciaa. 
(N. ref. pen. art. 192.') 

Se a fugida tiver logar sem que concorressem da parte 
dos empregados ou agentes mencionados no artigo rinteceden- 
te as circurnstancias ahi referidas, e se os mesmos agentes 
não provarem caso fortuito oulforça maior, que exclua toda 
a iniputação de negligencia, serâo punidos com a prisão de 
um niez a um anno, no caso do artigo antecedente, e com a 
prisão de quinze dias a seia mezes, no caso do 9 unico do 
mesmo artigo. 

1.O Cessará, a pena d'este artigo desde que o preso fu- 
;ido for capturado, iiZo tendo conimettido posteriormente á 
Ugida algum crime por que devesse ser preeo. 

9 2 . O  Quando os agentes, de que tratam os artigos ante- 
iedentea, forern militares, a preeumpçito legal da negligencia 



1130 se estende além do commandante da força armada e do 
Reu immediato; salva a prova em contrario, e salvo o que 
fôr especialmente decretado nas leis militares nos casos de 
prisão dos militares, e sobre as infrac~ões de disciplina. (Cod. 
pen. art. 193.0) 

AETIGO 194.0 

Se  a fugida da prisão o11 do logar de custodia ou deten- 
são, tiver Iogar com arrninbalnento, escalamento ou chave 
falsa, ou qualquer outra violencia, todo o einpregado ou agente 
encarregado da guarda do preso, que OU for auctor do arrom- 
bamento, escalarnento ou violenclas, ou fornecer, ou concor- 
rer, ou dolosamente não obstar a que se forneçam instrumen- 
tos ou armas para aquelle fim, ser8 condemnado a degredo por 
quinze annos ou a prisão maior temporaria, segundo as cir- 
cumstancias. 

g 1 . O  Se alguns outros individuos fizerem o arromba- 
mento, escalamento, abertura de porta ou de janella com 
chave falsa ou qualquer outra violencia, para procurar ou fa- 
cilitar a fugida do preso, serão condemnados a degredo tem- 
porario. 

5 2.0 Os individuos declarados no paragrapho anteceden- 
te, que apenas tiverem fornecido ao preso armas ou outros 
instrumentos para se evadir, serão contlemnados 8 pena de 
degredo teniporario, se sc realisar a evasão, e B de prisão 
correcciunal no caso contrario ; mas se forem ascendentes, 
descendentes, conjuge, irnibos ou irnias, ou affins nos mes- 
mos graus, do preso, só incorrer50 ern responsabilidade cri- 
minal, se este tiver feito uso das armas ou outros instrumen- 
tos contra alguma pessoa. (N. ref. pen. art. 194.') 

ARTIGO 195." 

Noa casos declarados n'esta secção, excepto no artigo 
193.', tem logar sujeição á vigilnncia especial da policia, 
pelo tempo que parecer aos juizes. (Cod. pen. art. 195.O) 

Áquelle que, estando condemnado por sentenpa passada 
em julgado, se evadir sem que tenha cumprido a peha, ser8 



prolongada a pena da  ~en tença  pelo dobro do tempo em que 
andar fugido, salvo o disposto nos paragraphos seguintes. 

5 1.0 O augmento de  duração da  pena da  santença n t o  
excederá em caso algum a metade do tempo da mesma 
pena. 
0.0 Quando a pena seja mixta, o augmento, d e  que trata 

o paragrapho precedente, serti calculado sómente em relação 
á especie da  pena que o condemnado estiver cumprindo 
quando se evadir. (N. ref. pen. art. 196.O) 

CAPITULO IV 

Dos que acolhem malfeitores 

Aquelle que voluntariamente e habitualmente acolher, ou 
der  pousada a malfeitores, sabendo que elles teem commet- 
tido crimes contra a seguranya do estado, ou contra a tran- 
quilidade e ordem publica, ou contra as pessoas ou proprie- 
dades, que r  seja dando successivarnente este acolhimento, 
quer Reja fornecendo-lhes logar de reunilo, ser4 punido como 
cumplice dos crimes que posteriormente ao seu primeiro fa- 
cto do acolhimento esses malfeitores commetterem. (Cod. pen. 
art. 198.0) 

ARTIGO 1 9 8 . O  

E m  todoe os mais casos r30 applicaveis a s  disposições dos 
artigos 101.0 e 20.O 5 iin. (K. ref. pen. art. 1 4 . O  9 un., e 
74.") 

CAPITULO V 

Dos crimes contra o exercicio dos direitos politicos em geral 

S e  fôr impedida qualquer ~ssembléa  eleitoral, ou collegio 
eleitoral, de exercer, ein ciiriiprimento da  lei, a s  siias fun- 
cções no teiitpo e no local competentemente determinado, e 
este impedimento fôr causado por tuinulto, ou por qualquer 
violencia, serto punidos os auctoree, ou chefes, com as penas 
da  reaistencia, conforme a dieposiçlo do 9 2." do artigo 186.0 

6 



Os outros criminosos ser30 punidos com a pris#o correccio- 
na1 de seis mezes a dois annos, e suspensão dos direitos po- 
liticos por cinco annos. (Cod. pen. art. 1 9 9 . O )  

Se qualquer cidadlo fôr impedido, ou por tuinulto, o p o r  
qualqiier violencia, ou por aiiieagas, de exercer os seus direi- 
tos poliricos, serto, o cri lnin,oso ou criininosos, punidos com 
prisão de tres mezes até dois annos, e suspensiio por c inw 
dos seus direitos politicos. 

§ i~nico. Se o acto de violencia merecer pena mais gra- 
ve, será esta imposta. (Cod. pen. art. 800:) 

E m  qualquer dos casos declarados nos artigos anteceden- 
tes. se o tumulto ou reunião tiver lomr em conseauencia de 

c 7  

concerto entre diversas pessoas, para cominetter algum dos 
mesmos crimes em mais de um circiilo eleitoral. aonlicar-se- 

r L I  

hão as d i ~ p o s i ~ õ e s  penaes decretadas para o crime da sedi- 
ção. (Cod. pen. art. 201.") 

Se em qualquer nssembléa eleitoral, ou collegio eleitoral, 
durante o acto da eleição fôr injuriado ou offendido o presi- 
dente, ou qualquer dos menibi.os da mesa, observar-se-ha o 
que se acha disposto sobre as injurias e violencias commet- 
tidas contra os membros das corporações administrativas. 
(Cod. pen. art. 202.O) 

Se durante as operaçc?es da aaseinbléa eleitoral, ou colle- 
gio eleitoral, fôr descoberta alguma falsificaç8o commettida 
ern qiialqner das listas que conteem os votos dados pelos ci- 
dadãos no exercicio do seu direito, ou subtracçzo de alguma 
d'ellas, ou addição de algiima outra, ou alternçÁo de qualquer 
voto; se o criniinoso fôr membro da mesa, será condeinnado 
na suspens8o dos direitos politicos por vinte annos, e prisão 
até um anno. 

5 unico. Se for outra pessoa que commetta o crime de- 
clarado n'eate artigo, a pena ser& a de suspensão dos direitos 
politicos por cinco annos, e prisão até um anno. (Cod. pen. 
art. 203.O) 



A q u e l l e  q u e  e m  u m a  eleição c o m p r a r  ou v e n d e r  um v o t o  
p o r  q u a l q u e r  p reço  ser4  suspenso d e  todos os  d i re i t os  p o l i -  
t i r o s  a té  d e z  annos, e p a g a r á  u m a  m u l t a  d o  d o b r o  d o  preço. 
(Cod. pen.  art. 204.0) 

ARTIUO 205.0 

Em todos os casos q u e  n ã o  sito comprehend idos  nos  a r t i -  
gos  antecedentes, observa-se-hão as disposiçõt+ que se a c h a m  
decre tadas n a s  l e i s  especiaes das eleições. (Cod. pen. art. 
205.") ('). 

(1) O codipo penal de 10 de dezembro do 1852 foi confirmado pelo 
mesnio aclo do podcr Irgislativo que confirmnu o det~reto r le i toral  de  
30 de setenibro de 1852 Aquelle foi prornulgatlo r m  39 de dezeoibro, 
este já o fora antrs em i de ou tub r i~  do me9nio anno. 

E.te artigo 9050, mandando observar as disposi~ões que se acha- 
vam decretadas nas leis especiae9, fez urna rrft!reiicia directa aqurille 
decreto da 30 de setrmbrci, e obecleceu ao principio eleiiit!ntar de que 
as provisões das leis especiaes prevalecem as dis~)«si(;ões tias leis qe- 
raes que, como edifitios duradouros e estaveis, devem resistir a toda 
a oicillaqão que o3 de~conjunt;iria. 

Ot~rilecerido ao nirsi i io principio, en lend~mos não dever trazer a 
este l i v ro  a4 ~ l iv r rsas  dlslbo~i~òe' vigentes ria legi4açlo especial sobre 
exercicio dos direitos politici~q. E se nao f m e  attender a que a le i  de 
i 4  de junho de 188i e nova reforma ~)enal, que d'rlla faz parte, não 
cont8m d i sp~s i ç~ io  que revogue esta captlulo, attj o eliminarra, para não 
f icarrm aqui con.ignadas i~icrini inações e penalidades que repugnam 
ao novo syi.teina prnal, e são ineoherznles com as penalidades e incr i -  
mioaçòrs que se acharn dissern~nadas pelas leis eleitoraes e codigo ad- 
min i~ t ra t ivo .  

Totio.; sabem que no ar lual  estado ~ o l i t i c o  o direito eleitoral se 
exerce : i ." em eielcòes geraeq para deputa40 á- côrtes da naç lo  ; 2." 
em eleições para os corpos adniinistrativos districtaes, munici~iaes e pa- 
rochiae4 ; e 3 lias para juizes de paz. 

Regular plrnamente a materia, penal, eleitoral. não será de facil 
execução, atrendrndo ao caracceristico da especialidade que e a não per- 
maoericia de sy4erna rleitoral 

Talvez m+lhor fora eliminar do codigo penal t i ido o que tenha re-  
laçiio proxima ou reriiota. direcia o11 indirecta com assumptos eleitoraeb. 
Antes isso do que coilificar hoje o que amanhà ha de necessariamente 
ser alteratlo, modificado ou revogado. 

Não o fazemos uo.; n'esta codificação de iniciativa particular, por- 
que a lei nol-o ~Bda,  pelas razòes ja expostas 

As leis de mattlrir arialugo ou hornoganea devem poder concil iar- 
se entre si, e presumem->e dicradas com unidad~! de pensamento ; mas 
a< d i s ~ ~ ~ ~ i ç ò ~ s  d'eslti CRI>IIUIO ficaram e permanecem inconciliaveis com 
as leis especiaes eleitoraeb. e dando azo a que sob pretexto de jugliqa 



CAPITULO VI 

Das falsificações 

DA FA1,RIDADE DA MOEDA OU TITULOS SEUS HEPRESENTATIVOS 

Aquelle que falsificar moeda de oiro ou prata, da  fórma 
d'aquellas que teem curso legal no reino, e a passar usando 
d'ella por qualquer maneira, ou a expozer á. venda ; e bem 
assim aqoelle que, por concerto com o fabricador ou sendo 
seu ciimplice, praticar qualqlier d'estes actos oii n'elles tiver 
parte, ser& condemnado na pena fixa de degredo por vinte e 
cinco annos. 

5 1." Na mesma pena incorrer30 os que falsificarcrn notas 
de baiicos nacionaes, ou inscripçCcs, ou obrigaçoes de divida 
publica portuguexa. 

5 2." Se houver súniente a fabricaçiTo, a pena será a d e  
degredo por quinze annoe. (N. ref. pen. art. 406.0) 

Aquelle que, sem concerto com o fabricador e sein que 
seja seu cumplice, passar a dita moeda, notas, inscripçaes ou 
obrigações falsificadas, ou as pozer d venda, ser4 condemna- 
do a degredo temporario. (N. ref. pen. art. 207.O) 

A pena de  degredo temporario ser4 imposta : 
1." Ao que seiii auctorisaçiio legal fabricar ou passar ou 

expozer á verida qualquer pcya de  moeda de  oiro ou prata com 
o mesmo valor das legitimas ; 

relativa, se appliquem de preferencia as do codigo penal as disposições 
asperiaes das lei< elt~itorao~ 

Por txrs [iontlcraçõc!': e outras que callarnos, este capitulo ou deve 
ser eliminadn, o11 a qua [nateria melhor con*iderada e disposta em or: 
dem a ter a vrrmanencia que t i o  preciso e conveniente B exista na lei 
geral 

A illusire e sabia comrnis~âo encarregada da codillcação official 
do novo codigo prnal, por certo adoprarã um plano que nada deixara 
a desejar, e superara todas as ditnculdades. 



2 . O  Ao que cercear ou por qualquer modo diminuir o 
valor de alguma das ditas peças de moedri legitimas, e pas- 
sar ou expozer á venda a moeda assim falsificada; 

3.O Ao que, por concerto ou cumplicidade com o falsi- 
ficador, .praticar alguoi dos actos declarados n'estc artigo, ou 
n'elles tiver parte. 

1." Se a moeda assim falsificada não foi exposta á ven- 
da nein chegou a passar-se, a pena ser& a de prisão correc- 
cional. 

9 2.' O que passar a dita moeda falsificada por qual- 
quer dos modos declarados n'este artigo ou a expozer & 
venda. não se concertando nem sendo cum~lice cotn o falsifi- 
cador, será condemnado ao maximo da prisão correccional e 
ao maximo da multa. (N. ref. pen. art. 208.O) 

Se em qualquer dos casos declarados nos artigos antece- 
dentes o passador teve conhecimento da falsidade sb depois 
de ter recebido a moeda como verdadeira, a pena será a da 
multa, conforme a sua renda, de quinze dias a uin anno, mas 
nunca inferior ao dobro do valor representado pelas peças 
de moeda falsa que passou. (Cod. pen. art. 209.") 

As penas determinadas nos artigos d'esta secçao para os 
passadores da moeda, notas, inscripções ou obrigaqões falsifi- 
cadas, se applicam aos que as introduzem em territorio por- 
tuguez. 

9 1." A pena de degredo temporario será imposta áquelle 
que fabricar, iinportar, expozer á venda, vender, ou por qual- 
quer modo fornecer, subministrar, possuir ou retiver cunho 
para moeda e chapa ou fôrmas com letras de agua que sir- 
vam exclusivametite para falsificaçIo de moeda, ou de notas 
de banco, ou de quaesqiier tituios do estado de divida OU 

representativos de moeda. 
8 2 . O  A pena de prisão correccional e multa ser& imposta 

áquelle que serii licença do governo fabricar, iinportar, ex- 
pozer á venda, vender, ou por qualquer modo fornecer, 
subininistrar, possuir ou retiver balancks ou prensas de CU- 

nhar e serrillisis qiie sirvam, posto que niio exclusivameiite 
para a falsificaç?~~ da moeda, notas ou titulos especificados 
no paragrapho antecedente. 

$ 3.' O disposto nos paragraphos antecedentes não é'ap- 



plicavel aos bancos, companhias ou estabelecimentoe em re- 
lação á fabricaçto de moeda, notas ou outros papeis que por 
leis especiaes lhes estiver comniettida ou permittida, nem aos 
individuos qiie para o mesmo fim contratarem com o governo, 
ou com os referidos bancos, companhias ou estabelecimentos. 
(N. ref. pen. art. 210.O) 

Nos diversos casos declarados nos artigos antecedentes, 
ee a nioeda nZLo fôr de oiro ou prata, mas de outro metal, 
ter30 logar nas penas as seguintes modificações : 

1 . O  Se a pena fôr a de degredo por vinte e cinco annos, 
impor-se-ha a de degredo temporario ; 

2." Se fôr a de degredo temporario, o maximo da prisão 
correccional com ou sem multa; 

3 . O  Se fôr o maximo da prisão correccional, a de prisão 
. - .  

correccional até um anno ; 
4." Se fôr a de priszo correccional, a mesma pena atE seis 

mczes. (N. ref. pen. art. 211.O) 

Aquelle que commetter em territorio portuguez algum dos 
crimes declarados n'euta secção, falsificando, ou passando ou 
introduzindo falsificada rrioeda estrangeira, que não tenha 
curso legal no reino, será condemnado seguudo as regras 
estabelecidas no artigo antecedente. (Cod. pen. art. 212.O) 

Será isento de pena o co-r8u que, antes de consummado 
qualquer dos crimes enunciados nos artigos antecedentes, e 
antes de se instaurar o processo, der á auctoridade publica 
conhecimento do mesnio crime e das suas circurnstancias, e 
dos outros co-r&. Poderá comtudo determinar-se a sujeiqão 
;L especial vigilancia da policia, pelo tempo que parecer ao8 
juizes. 

8 unico. Em todos os casos declarados n'esta secção O 

comprador será punido como cumplice do passador. (Cod. 
prn. art. 213.") 

Aqudle que engeitar moeda que tenha curso legal no 
reino será condemnado no anoveado da moeda engeitada. 
(Cod. pen, art. 214.O) 



Aquelle que falsificar cheques de bancos ou de estabele- 
cimentos bancarios, ou outros titiilos de credito não especifi- 
cados nos artigos precedentes, cuja emissão no reino estiver 
legalmente auctorisada, ou os introduzir ou pozer em circu- 
lagSo em territorio portuyicz, ou d'elles fizer uso, serti con- 
demnado a degredo por quinze annos. 

Se a emissão estiver legalmente auctorisada s6 em paiz 
estrangeiro, e o crime fôr coirimettido em territorio portuguez, 
a pena ser& de degredo teinporario. 

8 unico. Se na introducção, passagem ou ,uso dos rnesmos 
titulos não houver concerto com o falsificador ou coin outro 
introductor ou passador, a pena ser& de prisão correccional 
e multa. (N. ref. pen. art. 215.0) 

Será condemnado a degredo temporario aquelle que com- 
metter, por quaesqiier dos modos abaixo declarados, falsifi- 
caçâo que prejudique, ou possa por sua natureza prejvdicar 
terceira pessoa ou o estado : 

1 .O Fabricando disposições, obrigações, ou desobriga- 
ções em qualquer escriptura, titulo, diploma, auto ou escri- 
pto, que pela lei deva ter a mesma f6. que as escripturas pu- 
blicas : 

2 . O  Fazendo nos ditos documentos alguma falsa assigna- 
tura ou supposiçâo de pessoa ; 

' 3 . O  Fazendo falsa dec1arac;ão de qrislquer facto que os 
mesmos documentos teem por fim certificar e autheuticsr, 
ou que é essencial para a validade d'esses documentos ; 

4 . O  Acrescentando, mudando ou diminuindo em alguma 
parte os ditos documeiitos, depois de concluidos, de modo 
que se altere a substaricia ou tenção d'elles pela add içb ,  di- 
minuic;ão ou mudanca das disposições, obrigações ou desobri- 
gações, ou dos factos que estes documentos teern por obje- 
cto certificar ou authenticar; 

- - 5 . O  Fabricando alguns dos ditos documentos inteiramente 
faisos. 

$ unico. Se se provar que alguma das falsidides decla- 
radas n'este artigo foi cornmettida por mera inconsideraçlo, 



negligencia ou inobservancia do respectivo regimento a pena 
ser4 em todos os casos a de prisão correccional. (N. ref. pen. 
art. 2 1 6 . O )  

ARTIGO 217.0 

Na mesma pena será condemnado aquelle que, por qual- 
quer dos modos enunciados no artigo antecedente, commet- 
ter falsificayão èrn letras de cambio, ou eni qualquer escripto 
commercial transmissivel por endosso. (Cod. pen. art. 217.O) 

Ser& condemnado á pena de priszo maior temporaria o 
empregado publico que no exerciciy das suas func<;ões com- 
metter alguma fa1siticac;ão que prejudique ou possa prejudi- 
car terceira pessoa ou o estado, em escriptura publica, titulo, 
diploma, auto ou escriptn de igual forqa: 

1.' Fabricando uni documento inteiramente falso; 
2." Iiriitando ou fingindo letra, assignatura, firma, rubri- 

ca ou signal de outreni; 
3." Suppondo n'uin acto a intervenção de pessoas que 

n'elle não figuraram ; 
4.0 Attriboindo aos que intervierem n'um acto declara- 

çòes que n8o fizeram, ou differentes das que realmente tive- 
rem ft4 to ; 

5.' Faltando á verdade na narraqão o11 declaração dos 
factos essenciaes para a validade de um documento, ou na 
d'aquelles que este tenha por ob,jecto certificar; 

6 . O  Alterando as datas verdadeiras ; 
7 . O  Fazendo em documento verdadeiro alguma alteração . 

ou intercalavão, que lhe mude o sentido ou o valor; 
8." Certificando ou reconhecendo como verdadeiros factos 

falsos ; 
9." Passando traslado, certidão, copia que haja de  fazer 

fé, ou publica forma de documento supposto, ou em que de- 
clare cousa differente da que se achar no original; 

10." Intercalando qualquer acto em protocolio, livro ou 
registo official, ou registando, sem que tenha existencia ju- 
~iil ica,  algum acto da natureza d'aquelles, para que a lei es- 
tabelcce o registo, ou cancellnndo o que deva subsistir. 

5 uiiico. Se se provar que alguma das falsidades decla- 
radas n'este artigo for comrnettida por mera ineonsideraçBo, 
riegligericia ou inobservancia do respectivo regimento a pena 
eerá a ile prisão çorreccional e multa. (N. ref. pen. ar[. 218.') 



Aquelle que, por qoalquer dos modos declarados no ar- 
tigo 218.*, falsificar escripto não comprebendido no mesmo 
artigo, será condomnado a prisao correccional e multa. (N. 
ref. pen. art. 219.") 

Será punida com as mesmas penas a falsificagão comrnet- 
tida, por qualquer dos rnodos declarados nos artigos antece- 
dentes, por cima de uma assignatura em branco, ainda que 
volunt:irjrimente entregue pelo signataria. (N. rcf. pen. art. 
220.") 

Serão impostas as penas da cumplicidade B testemunha 
de documento piiblico ou particular, que intervier com co- 
nhecime nto na falsidade, salvo se dever eer considerada como 
auctor. (N. ref. pen. art. 221 .O) 

Aquelle que fizer uso dos dociimentos falsos declarados 
nos artigos antecedentes, ou dolosamente fizer registar algum 
acto ou cancellar algum registo, será condemnado como se 
fosse auctor da falsidade. (N. ref. pen. art. 222.O) 

As regras estabelecidas nos artiios antecedentes teem, 
relativamente aos certificados, passaportes, guias ou itinera- 
rios, as excepções declaradas nos antigos seguintes, (Cod. 
pen. art. 223.O) . 

ARTIGO 224.0 

Serão condemnados a prisllo correccional e multa : 
1 .O Todo o facultativo ou pessoa competentemente aucto- 

risada pela lei para passar certificados de inolestia ou lesão, 
que, com intenção de que algueiu seja isento ou dispensado 
de qualquer servigo publico, certificar falsamente molestia OU 
IesClo que deva ter esse effeito; 

2 . O  Todo aquelIe que tom o norne/.de algum facultativo 
ou pessoa competentemente auctorisadd, pela lei, fabricar al- 
gum certificado da mesma natureza ; 

3 . O  Todo aqiielle que fabricar em nome de um empregado 



publico algum certificado de recommendaçb, attestando 
quaesquer circumstancin em favoi da pesaoa n'elle designa- 
da, e bem assim aquelle que a l t e r~ r  com a mudança de nome 
da pessoa designada o attestado de um empregado publico 
originariamente verdadeiro ; 

4.O Todo o funccionario publi que, faltando 4 verdade 
geralmente sabida, attestar ou c rtifièar falsamente alguns 
factos ou circrimstancias que poss m interessar ou prejudi- 

no artigo 218." ; 

i car a pessoa a favor de quem, ou contra quem foram passa- 
dos estes attestados ou certificadoq, salvo se estiver incurso 

1 
5." Aquelle que fizer uso de qualquer d'estes certifica- 

dos oii attestados falsos, sabendo que o são ; 
6." O funccionario publico encarregado do serriço dos 

telegraphos, que suppozer ou falsificar algum de~pacho tele- 
graphico recebido ou a transmittir; ou aquelle que, nâo sen- 
do o funccionario competente, comrpetter este crime ou fizer 
uso do despacho falso, sabendo que o é. 

5 1.O O dono de hospedaria ou de outra casa onde se dê 
albergue por dinheiro, que no respectivo livro ou registo 6- 
zer com conliecimento de causa alguma inscripção falsa OU 

supposta, será condemnado a pris8o correccional 8th dois me- 
zes e multa. 

5 2.' Aquelle que não estando incluido n'este artigo nem 
em algum dos antecedentes passar attestado ou certificado 
falso, e bem assim o que d'elle fi er uso, sabendo da sua 
falsidade, serA condemnado a pris o correccional at6 tres 
mexes e multa correspondente. 

li 

$ 3." disposto n'este artigo e seus paragraphos enten- 
de-se sem prejuizo de pena mais grave, se os factos incrimi- 
nados fizerem parte da execrição de outro crime. Os pre-jui- 
zos immediatos produzidos pelo despzicho telegraphico falsi- 
ficado, serão, para os effeitos d'eate paragrapho e dos arti- 
gos que regulam as responsabilidades dos auetores e curn- 
plices, considerados como subtracçiio fraudulenta de haveres 
alheios. (N. ref. pen. art. 224.O) 

O empregado publico, encarregado de dar passaportes, 
que, com intengo de subtrahir alguem 4 vigilancia legal da 
auctoridade, der algum passaporte com supposição de nome, 
será condemnado á demisslo do emprego e á prisão de um 
ate dois annos. 



9 unico. Aquelle que, n%o conhecendo a pessoa a quem 
deu passaporte, não exigiu a abona$o que as leis e os re- 
gulamentos requerem, será condemnado em multa de um 
tnez a uni anho. (Cod. pen. art. 825.O) 

Toda a pessoa que, ou tomar o nome supposto, ou fabri- 
car um passaporte falso, ou substancialmente alterar o ver- 
dadeiro, ou fizer uso de passaporte falsificado por qualquer 
d'estes modoa, será condemnada fr prisão de dois mezes ate 
dois annos. 

5 unico. As testemunhas que tiverem concorrido para se 
dar o passaporte com nome supposto serão puni4as como cum- 
plices. (Cod. pen. art. 226.") 

As penas determinadas nos dois artigos antecedentes sBo 
applicaveis aos casos de falsidade das guias ou itinerarios, 
com a declara~ão de que, se em virtude da falsa guia ou iti- 
nerario, o portador recebeu da fazenda publica alguma quan- 
tia, será punido corn a pena decretada no artigo 216.O, e 
beiii assim será do mesmo modo punido o empregado, se 
para esse fim tiver commettido a falsificaçâo. (Cod. pen. art. 
227.0) 

DA FALSIDADE DOS SELLOS, CUNHOS, MARCAS OU CHANCELLA 

Aquelle que falsificar sêllos, cunhos, marcas ou chan- 
cella de qualquer auctoriclade ou repartição publica, os in- 
troduzir no reino, ou d'elles fizer liso, que não esteja espe- 
cificadamente incriniinado n'outro artigo, será condemnado a 
prisão maior temporaria. (N. rcf. pen. art. 228.") 

A mesma pena haverá aquelle que falsificar papel sella- 
do, estanipilhas de sêllo ou postace, oii outros objectos tim- 
brados, c i~jo f(,rne<;iiitento seja excliisivo dt, estado, e OS que 
dolosamen te os introduzirem no reiiio, emi ttirem, passarem, 
expozerem h venda ou d'elles fizerem uso. (N. ref. pen. art, 
229.0) 



Aquelle que commetter alguma falsificaçEto, usando d e  
marcas, sêllos ou cunhos falsificados de  contraste ou avalia- 
dores, cujos certificados teem pela lei fé em juizo, será con- 
dernnado á priszo de um at6 seis mezes, sem prejuizo d e  
qualquer outra pena, se houvsr logar. 

5 1." Se as marcas, sêllos ou cunhos falsificados forem 
de qualquer estabelecimento de  industria oii commercio, a 
pena ser8 a de  prisão de  um atb tres mezes, sem prejuizo, d e  
pena maior, se houver lugar, e salva a reparação, segundo 
as regras gemes. " 

5 2." A mesma pena ser& imposta ao que expozer & ven- 
d a  ou pozer ein circulação objectos marcados coni nomes sup- 
postos o11 alterados, ou que tirri.  posto ou feito apparecer de 
qualquer modo sobre objectos fabricaclos o nonie ou firma 
de  fabrica diversa d'aquella em que teve logar a fabricação. 

8 3." A mesma penq serA tambem imposta áqiielle que 
fizer desapparecer das estaiupilhas de sêllo o11 postaes, oii de  
bilhetes para transporte de pessoas oii coiisas o signal de já 
haverem servido, ou d'elles fizerem uso n'este estado. 

5 4.' Aqiielle que em bilhetes ou senhas de  admissão a 
estabelecimento ou logar publico, ou em cautelas de  loteria ou 
na respectiva lista, e com o fim fraudulento de  tirar para si 
ou para outrem algum lucro, ou de  prejudicar terceira pessoa, 
falsificar a numeração, data ou valor, ou d'elles fizer uso, 
ou os vender ou expozer á venda, será condemnado a prisão 
correccional. (N. ref. pen. art. 230.") 

As penaa declaradas nos artigos antecedentes d'esta se- 
cção são applicaveis, segundo os diversos casos nlelles desi- 
gnados, áquelle que, para executar algiima falsificaç2lo em 
prejuizo do estado ou de alguma pessoa, fizer uso dos ins- 
trumentos legitiinos que lhe tenham sido confiados, ou que 
por alguma maneira tenha tido em seu poder. (Cod. pen. art. 
231 .O) 

sECÇÁO 4 

As penas determiriadns nos artigos das antecedentes se- 
q õ e s  d'este capitulo, contra o uso da  cousa falsa, não terão 



logar quando aquelle que usou d'ella nIo conheceu a falsifi- 
cação. 

9 1." Nos crimes de falsidade é sempre circumstancia 
attenuante o facto de nào sc ter feito uso do documento publi- 
co oii particular, ou objecto falsificado, ou de n2to ter resulta- 
do d'esse uso o prejuizo ou o proveito que determinou a falsi- 
dade; inclusivamente no caso em que o apresentante de um 
documento falso em juizo tenha declarado desistir d'elle nos 
termos da lei civil, depois de arguido de falso. 

5 2.0 Em todos os crimes de falsidade ordenar-se-ha na 
sentença condeninatoria a destruiçlo dos instrumentos espe- 
cialmente destinados ao coinmettimento d'elles, se tiverem sido 
encontrados, e o perdimento em favor dos offendidos, quando 
tenha logar, dos objectos dos meamos crimes que tenham sido 
apprehendidos. (N. ref. pen. art. 232:) 

DOS NOMES, TRAJOS, EMPREGOS E TlTUL3S SUPWSTOS OU USUAPi\DOR 

Aqrielle que, tomando uni falso nome, tentar subtrahir- 
se de qualquer modo 4 vigilancia legal da auctoridade pu- 
blica, ou fizer algum prejuizo ao estado ou a particulares, ser$ 
punitlo com a pena do quinze dias a seis mezes de prisão, 
ou com multa de um mez, salvo o que se acha decretado ro- 
bre o uso de nomes suppostos nos diversos casos menciona- 
dos n'este codigo. 

uiiico. O uso de um nome supposto póde ser por justas 
causas auctorisado temporariamente pala auctoridade supe- 
rior administrativa. (Cocl. pen. art. 233.") 

Aquelle que mudar de nome, sem que esta mudança seja 
legalmente auctorisada com as solcmnidades que determinar 
a lei civil, ser4 condemnado na multa de um mez, salva a 
reparaçâo de quaesquer prejuizos que com isso tiver causado. 
(Cod. pen. art. 234.O) 

Aquelle que se vestir e andar em tra,jos proprios de dif- 
ferente sexo, publicamente, e cotn intençso de fazer crer que 
lhe pertenceni, ou que do mesmo modo trouxer uniforme 



proprio de um emprego publico, ou alguma condecorat$o que 
Ihc nzo pertença, será condemnado em prisão ate seis mezes, 
e multa atE iiui mez. (Cod. pen. art. 235.O) 

Aquelle que, sem titulo ou causa legitima, exercer fun- 
cções proprias de um emprega& publico, arrogando-se esta 

ser& punido com a pena de prido de um at6 dois 
annos, e multa correspondente, sem p:ejiiizo dw penari de 
falsidade, se houverem logar. 

5 1.0 Se as funcções forem de um commando militar de 
terra ou de mar, observar-se-hão as disposições das leia mi- 
litares, posto que o criminoso n21o seja militar, em tempo de 
guerra, e terá applicação O disposto no unico do artigo 
307." 

tj 2 . O  O que exercer acto proprio de uma profissgo que 
exija titulo, arrogando-se sem titulo ou causa legitima a qua- 
lidade de professor ou perito, será condemnado na pena de 
prisão de seis rnezes a dois annos, e multa correspondente. 
(Cod. pen. art. 236.O) 

Aquelle que se arrogar qualquer titulo de nobreza, ou 
usurpar brazão de armas, que lhe não pertenp, será con- 
demnado em prisão até seis mezes, e multa at8 um mee. (Cod. 
pen. art. 237.O) 

DO FALSO TE~TEMUNRO E OUTRAS FALSAS DECLARAÇ~BS 
PERANTE A AUCTORIDADE PUBLICA 

Aquelle que eni causa criminal a pobre as circiimstancias 
essenciaes do facto que é o objecto da accusac$io, testemunhar 
falso contra o accusado, serh condeinnado a prisão maior tem- 
poraria. 

9 1 . O  Se porém o accusado foi condemnado e soffreu pena 
mais grave, será aquelle que assim testemunhou falso contra 
elle, condemnado na mesma pena. 

9 2 . O  O que der o mesmo testemunho falso a favor do 
accusado, será condemnado a degredo temporario. 

5 3.O Quando o crime tiver s6~iiente pena correccional, 



a pena do referido testemunho falso, ou contra ou a favor 
do accusado. ser& o degredo temporario. 

$ 4.O O testemunho falso em processo preparatorio ser& 
punido com as penas im liediatamente inferiores. 

§ 5.0 O testemunho falso em materia civil será punido 
com o degredo temporario. (N. ref. pen. art. 238.O) 

Cessa a .pena de testemunho falso, ae aquelle que o deu 
se retractar antes de estar terminada a discusaao da causa. 

unico. Se o testeniunho falso fôr dado em processo cri- 
mirinl preparatorio, sómente cessara a pena, se a retractação 
se fizer antes de concluido o meamo processo proparatorio. 
(Cod. pen. art. 239.O) 

E m  todos os casos declarados nos artigos antecedentes, 
se o que testemunhou falso foi subornado com dadivas ou 
promessas, a pena, que nos termos dos mesmos artigos lhe fôr 
applicavel, será sempre agravada. 

3 1." O que se recebeu, perder-se-ha a favor do estado. 
5 2.0 O subornador sera punido com as mesmas penas. 
3 3." A tentativa de suborno será punida em conformidade 

com as regras geraes da lei. (N. ref. pen. art. 240.O) 

As penas declaradas nos artigos antecedentes slo appli- 
caveis aos peritos que fizerem, com juramento, declaraçaes 
falsas em juizo. (Cod. pen. art. 241.O) 

Aquelle que testemunhar falso em qualquer inquirição não 
contenciosa, e bem assim aquelle que, sendo legalmente obri- 
gado a dar informac;õe<, ou fazer declarações, com juramento 
ou sem elle, á auctoridade publica, sobre algum facto rela- 
tivo a outras pessoas ou ao estado, der falsamente essa in- 
formação, ou fizer falsamente essa declaração, será punido 
com sus ensIo dos dirgitos politicos, e prislo até seis me- 
zes. (Coa. pen. art. 242.3 

Quando fôr deferido o juramento suppletorio, aquelle que 



jurar falso s e d  punido com a .pena de  suspensão dos direitos 
politicos por vinte annos. 

5 unico. Quando fôr deferido ou referido o jziramento de 
alma, ser& condemnado na mesina pena o que jurar  falso, 
mas a querela e accusaç8o poder& ser tão sómente intentada 
pelo ministerio publico. (Cod. pen. art. 243.O) 

Se alguem querelar maliciosamente contra determinada 
pessoa, seríí condemnado em degredo temporario. 

unico. S e  querelar de  crime, que s6 tenha pena corre- 
ccional, ou accusar nos casos em que n2io tem logar a querela, 
serii condemnado em prisão de  seis mezes a dois annos, e 
multn correspondente. (Cod. pen. art. 244.0) 

Aquelle que, por escripto, com assignatura ou aem ella, 
fizer participação ou deniinciação caliiinniosa contra alguma 
pessoa, directamente á auctoridade piiblica, será piiiiido com 
a prisão de  um rnez a um anno, e suspensâo dos direitos po- 
liticos por cinco annos. (Cod. pen. art. 245.0) 

CAPITULO VI1 

Da violação das leis sobre inhumações, da  violação 
dos tumulos, 

e dos crimes contra a saude publica 

DA V I O L A Ç ~ O  DAS LEIS SOBRE IYHU\I,II$~ES E \ ' I O L ~ Ç A O  DO< TUNK!LOS 

O enterramento de qualquer individuo em contravenção 
das leis ou rcgulainentos, quanto ao tempo, lagar e maia 
formalidades prescriptas sobre inhumações, será punido com 
prisão correccional. 

5 unico. A mesma pena a g r a v a d a  com multa s e r i  ini- 
posta ao facultativo que sem intenção criminosa passar certi- 
dgo de  obito d e  individuo que depois se reconhega que es- 
tava vivo. (N. ref. pen. art. 246.O) 

Aquelle que commetter violaçd;~ de  tumulos ou ~epulturas,  



 praticando antes ou depois da inhuniaçgo quaesquer factoe 
tendentes directamente a quebrantar o respeito devido & me- 
moria dos mortos, ser& condemnadn 4 pena de prisão correc- 
cional atk um anno e multa correepnndente. 

Ej 1.O N3o estão coml)rehendidas na dioposiçto d'este 
artigo os casos, em que, nos termas das leia ou regulamen- 
tos e em virtude da ordem da auctoridade competente, se 
proceda á trasladação do cadaver de um para outro tutnulo 
ou sepultura do mesmo ou diverso cemiterio ou logar de en- 
terramento, á beneficiaçgo do tumulo ou sepnltura, e outros 
similhantes. 

9 2." Aquelle que praticar quaesquer factos directamente 
tendentes a quebrantar o respeito devido ti memoria do morto 
ou dos mortas sem violaç8o do tumiilo ou sepultura, será con- 
demnado a prisão correccional até uin anno. 

5 3 . O  Se o crime prrvisto no paragrapho antecedente, 
consistir em facto que, praticado contra pessoa viva, cons- 
tituisse crime previsto na ultinia parte do artigo 3!13.O, ser& 
punido com degredo trinporario. A violiiç3o de sepultura será 
para este effeito considrr.idh como circuriistancia aggravante 
do crime consummado. (N. ref. pen. art. 247.1)) 

CRIME8 CONTRA A SAUDE PUBLICA 

Aqiiclle que expozer a vrnds, vender o11 suhminiatrar 
stibztailcias vc.rienris:is nu :lborticít*, srtn I~giliina a~ictc~risa- 
ç l o  e sem as k~rrnalicl:idcs exigi~lax pelas rrsprctiv:is Iris ou 
~egulameritos, será condemn~do á pG~i:i de l ) r i s~o  correccio- 
na1 nào inferior a tres inezes e iuulta correspondente. (N. 
ref. pen. art. 248.O) 

A pena de prisAr, ccirreccilbnal niinca inferior a um mez 
e mi~lta corrc~sponc~eiite srrk imposta ao boticario OU ~ > h a m a -  
czutico que, ví~ndendo oii subiiiinistriindo qu~lqrier medica- 
mento, siibstituir ou de qiialqiicr modo alterar o que se achar 
presrripto na receita cotiiprteritc~iiieiite assignwda, ou vender 
ou subministrzir niedicanientos deteriorados. (N. ref. pen. art. 
249.") 

7 



O facultativo que em caso urgente recuaar o auxilio da 
sua protiss30, e bem assim aqitelle que competentemente con- 
vocado ou íritiiiiado para exercer acto da sua profisdo neces- 
sario, segundo a lei, para o desempenho das funcções da au- 
ctoridade publica, recusar exarcel-o, ser& coodemnado a pri- 
$20 cnrreccional de dois mezes a um anno, e multa corres- 
uondente. 
1 

5 unico. O não comparecimento sem legitima escusa, m 
logar e hora para que fôr convocado ou intimado, ser4 con- 
siderado como recusa para todos os effeitos do que dispBe este 
artigo. (N. ref. pen. art. 2 0 0 . O )  

Aquelle que dc qualquer modo alterar generos destina- 
dos ao consunio piiblico, de f0rin:i que se tornem nocivos á 
eaude, e os expazer á venda assim alterados, e beni assim 
aquelle que do mesmo modo alterar generos destinados ao 
coneumo de algiima ou de algiimas pessoas, ou que vender , 
generos corruptos, ou fabricar ou vender objeotns, cujo uso 
seja necessariamente noc:ivo A saude, serh punido com prisão 
de dois rnezes a dois annos, e multa correspondente, sem 
prejiiizo da pena maior, se I~oiiver logar. 

§ 1." Em qualquer parte qiie se encontrem os generos 
deteriorndos, ou os sobreditos objectos, serão apprehendidos 
e iniitilisados. 

9 2." Será punido com a mesma pena: 
1 . O  Aquelle qiie escondt-r oii siib?rrihir, ou vender, ou com- 

prar effeitos destinados a serpm destriii(los ou dcsirifectados ; 
2.0 O que Innynr cin fbnte, cisterna, rio, ribeiro ou Iiigo, 

cuja agua serve a bbida ,  qualquer coiisa qiie tortie a agus 
impura ou nociva 4 saude. (Cod. pen. art. 2 5 1 . O )  

AKTIGIO 282." 
E m  todos os casos nno declarados n'este capitulo, em que 

se veriticlir violaçbo dos r~gulainentos sanitarios, observar- 
se-h30 as suas especiaes disposic;í3es. (Cod. pen. art. 252.O) 



Das armas, machinas explosivas, caças e pescarias defezas 

DAS AHMAS PROHIDIDAJ E MACHINAS SXf'LOSIVA6 

Aquelle que fabricar, ou importar, ou vender, ou submi- 
nistrar, nu guardar qualqiier mechanismo, tendente a deter- 
minar explosão, que possa servir á destruiçto de  pessoas ou 
de  edificios, ser4 condemnado na pena d e  quinze annos d e  
degredo, sem prejuizo da  aggrarcição que Ilie possa com- 
petir por cumplicidade em qiialqner crinie d'essa natareza; 

5 1." Aquelle qbe, sem licença da  auctnridade adrninistra- 
tiva, fabricar, ou importar, o11 vender, ou siibministrar quaes- 
quer armas brancas ou de  fogo, e bem assini aqrielle qiie d'el- 
las usar sern a mesma Iicenr;a, ou sem auctorisaçbo legal, 
será conrlenlnado a prisão correccional até seis mezes, e multa 
correspondcntc. 

9 2." Na mesma pena serWn condemnados os individuos 
coniprehendiilos no p:iragraplio antecedente, a quem tiver 
sido cassada a respectiva licença, e qiie, não obstante, d'clla 
conriniieni usando conio se estivesse em vigor. 

(j 3.' A riirnpleu detenq8n na rasa de resitlencia ou do de- 
tentor, ou em outro local, será punida com a rnulta de oito 
d ias ' a um rnez. 

5 4.' Nho se comprehendern nas disposic;ões dJeste artigo 
e seus paragriiphos, as armas que d*.vetu ser consideradas 
como ob,jectos tie arte e de  ornaiiirntaqiio. 

$ 5." todos os iiiais caslbe, declarados n'este artigo 
e seus paragraphos, as arinas serào apprehrndidas e perdi- 
das a favor do estado. (N. ref. pcn. art. 253.") 

CAÇAS E PESCARIAS DEQEZAS 

I ARTIGO 2 3 1 . O  

Aquelle que caçar nos mezes em que pelas posturas mu- 
nicipaes ou pelos regiilanientos da  adininistração publica fôr 
proliibido o exercicio da  caça, ou que nos wezes que não fo- 



rem defezos, caçar por modo pmhibido pelas mesmas postu- 
ras ou regulanientos, serti piiiiido coin a pristo d e  tres a 
trinta dias, e multa correspondente. 

9 unico. SerA punido com as mesmas penas, mas sh a re- 
querimento do possuidor, aqiic4le que entrar para caçar em 
terras muradas ou valladas, seiii consentimento do mesmo 
possuidor. (Cod. pen. art. 234.") 

Serh punido com as  mesmas penas: 
1.0 O qiie pesciir nos mezes defezos pelas posturas mu- 

nicipaes ou regulamentos d e  adriiinistraç8o ; 
2.'> O que pescar roin rede varredoura, ou de  inalha mais 

estreita que a que fôr limitada pela cainara municipal, ou 
pescar por qualqiier outro modo proliibido pelas mesma8 pos- 
turas ou regulanientos ; 

3 . O  O que l a n t ~ r  nos rios ou lagcas, em qualquer tempo 
do anno, trovisco, barbasco, coca, cal o11 outro algum mate- 
rial coin que se o peixe mata. (Cod. pefi. art. 25b.O) 

CAPITULO IX 

Dos vadios e mendigos e das associaç8es de malfeitores 

VAGIOS 

Aquelle que nao tem doinicilio certn em que habite, nem 
meios de  eubsistencia, neni sxt.rcita Ii;ibitiialrr~~nte algiiina 
profissão, OU officio, ou outro inistcr em qiie giinlie sua vida, 
nbo provando necrssidatle de força maior, que o justifique 
de se achar n'estns circuinstxncias, serti competentemente jiil- 
gado e declarado vadio, e punido com prisao correccional 
ar8 seis niezes, e entregue á, disposi<;iIo do governo, para lhe 
fornecer tr;ilalho pelo tetnpo quc parecer conveniente. (Cod. 
pen. art. 236.") 

ARTIGO 257.0 

S e  depois da  sentença passar ern julgado o vadio prestar 
fiança idtinea, poderá, o governo adiiiittir-lh'a, assignando- 
lhe residencia no logar que iudirar o fiador. 



9 1 . O  A fiança admittida faz cessar o cumprimento d a  
pena. 

9 2.O E m  qiialquer tempo póde o fiador requerer a sua 
extincc;'io, apresentandn o vatiio A itiictorirlade competente 
para que, pelo rt!sto do teriipo que faltar, se execute a sen- 
tensa de condemnaqão. 

5 3." Se o cnnderiinadn fugir do Ingar que lhe foi assi- 
gnado p.ara a residt.r~ci:t, cuiiiprirá toda a pena imposta na 
sentenya, como se niio tivesse prestado fiaripa. (Cod. pen. 
art. 257.") 

ARTIGO 238.O 

Se o vadin, setn inot vn que o jiistifique, entrar em habi- 
ta$o ou lugar f~cli:ido d'ella dcapericlente, ou se fôr achado 
disfarçado de qualqucr modo, (lu foi. :tchado detentor de  obje- 
ctos cujo valor exceda a 10$000 reis, e nRodustificar a cau- 
sa da deteri<;âo, será. condeiiiii:rdo eni prisão de urii a dois 
annos, e depois entregue no governo na fdrrna do artigo 2 3 6 . O ,  
sem qiie possa ter logar a naiiya do artigo 257.O (Cod. pen. 
art. 258.0) 

ARTIGO 259.O 

S e  o vadio fôr estrangeiro, ser8 entregue 9. disposiç#o do 
governo, para o fazer sahir do territorio portuguez, se  recu- 
sar o trabalho que lhe for deterininsdo. (Cod. pen. art. 239.O) 

MENDIGOS 

Todo o individuo capaz d e  ganhar a sua vida pelo tra- 
balho, que fôr convencido d e  mendigar habitualmente, ser8 
considei-;ido e punido como vadio. (Cod. pen. art .  260.0) 

Serão punidos com a prisgo de dois mezes a dois annos 
todos os iiiendigos que por signaes osteiisivos simularem en- 
fermidades, ou que tiverrili einprcgad<b ameaças ou injurias, 
ou que inendigarern eiii reunino, salvo rnarido e mulher, pae 
ou rriãe e seus tilhos iinpubrres. o cego e o aleijado, que n21o 
po(1ki. ii~over-se seiii aiixilio, csd:; ulii ccbin o aei i  respectivo 
cunductor. (Cod. pen. art. 261.0) 



E applicavel aos mendigos o que se determina no artigo 
258.0, e observar-se-hão a respeito d'elles as disposições das 
leis e regulanientos de poliria. (Cod. pen. art. 262.0) 

Aqiielles que fizerem parte de qualquer associaç3o forma- 
da para commetter criiiieu, e cuja organisrição o11 existencia 
se manifeste por conven<;to ou por qiiaesqiicr outros factos, 
serao condemnndos a prníi de degredo tciiiporario, salvo se 
forem aucrores da associa~.%o ou  n'ella exercerem direcçãc ou 
comiiiando, aos quaes será applicada a pena de prislo maior 
teniporaria. 

§ unico. Serão piinidos como cun~plices, os que a estas 
aseociaç7jes ou a quaesquer divisõcs d'cllas, fornecerem sciente 
e voluntariamente arnias, niuniyíks, instrunientos do crime, 
guarida ou lugar para reuni8o. (N. ref. pen. art. 263.') 

CAPITULO X 

Dos jogo?, loterias, convençòes illicitas sobre fundos publicos 
e abusos em casas de emprestimos sobre penhores 

JOGOS 

Todo o jogador que se sustentar do jogo, fazendo d'elle 
a sua principal agencia, será julgado e punido como vadio. 
(Cod. pen. art. 264.O) 

ARTIGO 265.O 
O que fôr achado jogando jogo de f ~ r t u n a  ou azar será 

punido pela prirnrira vez com ;i pena de reprehensgo, e no 
caso de reincidencia, coiii a multa, conforme a sua renda, 
de quinze dias a um niez. (Cod. pen. art. 265.') 



Aquelle que jogar jogo de fortuna ou azar com um me- 
nor de vinte e um annos ou filho familias, ser4 condemnado 
em prido de uin a seis mezes, e rnulta de uin mez. 

$ unico. A niesma pena ser4 imposta hquelle que exci- 
tar o menor ou filho faniilias ao jogo, ou a habitos viciosos, 
ou 4 violaç20 da obediencia devida a seus paes ou tutores, 
se estes accusarem. (Cod. pen. art. 266.O) 

Aqiielles que em qualqiier logar derem tabolagem de jogo 
de fortuna ou de azar, e os que forem encarregados da di- 
recçzo do jogo, posto que o nTCo exerçam habitualmente, e 
bem assiin qualquer administrador, preposto ou agente, se- 
rao punidos coni prisâo de dois inezes a um anno, e multa 
correspondente. - 

5 unico. O dinheiro e effeitos .destinados ao jogo, os mo- 
veis da habitasão, os instrumentoe, objectos e utensilios  de^- 
tinados ao serviço do jogo, serão apprchendidos e perdidos, 
metade a favor do estado e metade a favor dos apprehenso- 
res. (Cod. pen. art. 267.") 

Aqiielle que usar de violencili ou de ameaças para con- 
titranger outrem a jogar ou para lhe manter o jogo, ser4 pii- 
nido coin prisgo de dois mezcs a um anno, e miilta corres- 
pondente, sem prcjuizo da pena mais grave, se houver logar. 
(Cod. pen. art. 5ti8.") 

Serão impostas as penas do furto aos que empregarem 
meios fraudulentos para assegurar a sorte. (Cod. pen. art. 
269.O) 

LOTERIAS 

lk prohibida toda a loteria que nBo fôr auctorisada por 
lei, salvo o disposto no artigo 272.0 

$ 1 . O  É: considerada loteria, e prohibida como tal, toda 



a opera.,?io offerecida ao  publico para fazer m a e r  a esperan- 
ça de  um ganho que haja de  obter-se por meio de  sorte. 

Ê, 2." 0 s  auctores, oa eiiiprezarios e os agentes de  qual- 
quer loteria nacional ou estrangeira, ou de  qualqiier opera- 
$30 considerada loteria, serão punidos com a multa, confor- 
me a sua renda, de uin a seis iiiezes. 

5 3.O Os objectos postos em loteria ser30 apprehendidos 
e perdidos a favor do ehtrido. 

5 4.u Sendo a loteria de  algiinia propriedade immnvel, a 
perda a favor do estado do ~ ~ b j e c t o  da Il~teria ser4 substitui- 
da  por uina inulta iinpos a ao proprietario, que, segundo as  
circumstancias, poderá ser elovatla até o valor da  mesma 
propriedade, accuinulandt~-se a que fica deterniiriada no $ 
2 . O  (Cod. pen. art. 870.") 

Aquelles que negociarem os bilhetes, ou os distribuirem, 
ou que por qualqiier rnc~io de  publicação tivcrern feito conhe- 
cer a existencia da  loteria, ou facilitado a emissão ou distri- 
b u i ~ à o  dos bilhetes, s e r h  punidos com a inulta, conforme a 
sua renda, d e  quinze dias a tres rnezes. (Cod. pen. art. 2 7 1 . O )  

Podem ser auctoriaadas pelo governo as loterias de  obje- 
ctos moveis ou dititieiro, dc.i.tiriados exclusivamente a act,os 
de beneticencia ou ii protecçào das artes. 

§ unico. O que violar os regulamentos feitos pelo gover- 
no para estas loterias aiictorisadas, acrá punido com as penas 
do artigo aiitecedente. (Cod. pen. art. 672.0) 

CONVENÇÓES II.LICITAS SOBRE FUNDOS PUBLICO5 

Aquelle que convencionar a venda ou entrega d e  fuildos 
do governo, ou de  fundos estrangeiros, oii dos estabelccinien- 
tos piiblicos oii de  coinpaiihias anonyinas, se não provar que 
ao tempo da corivenç2o tiiiha esses fuiidos á sua di~posiqão, 
ou que os devia ter ao tempo da  entrega, ser4 punido com 
prisâo de  qiiiiize dias a seis mezes, e rnulta correspondente. 

9 iinico. O comprador, se for sabedor das circuinstancias 



dedaradas n'eete artigo, será panido com metade d'estas pe- 
nas. (Cod. pen. art. 273.0) 

ABUSOS EM CASAS DE EMPRESTIMOS 60BRE PENHORES 

Aqiielle que, sem a competente auctorisação, tiver esta- 
belecin~cnto em que habitualiiicnte se façam eniprestimos so- 
bre penhores, e bem assim aq~ielle que no estabelecimento 
auctorisado n8o tiver livro devidamente eaçripturado, ein que 
se cantenham seguidamente e sem entrelinhas as sommas ou 
objectos emprestados, os noines, doiiiicilio e prc.fisslo dos 
mutuatarios, a natureza, qualidade e valor dos objectos em- 
penhados, será punido corn prisXo de quinze dias a tres me- 
zes e multa de uni mez. (Cod. pen. art. 274.') ('). 

CAPITULO XI 

Do monopolio e do contrabando 

MONOPOLIO 

Todo o mercador que vender para uso do publico gene- 
ros necessarios ao sustento diario, se esconder suas provi- 
sijes, ou recusar vendrl-as a qualquer comprador, ser8 pu- 
nido com multa, conforme a sua renda, de um a seis mezes. 
(Cod. pen. art. 275.O) 

ARTIGO 276.O 
Qualquer pessoa que, usando de algum meio fraudulen- 

to, conseguir alterar os prcyos que resiiltariarn da  natural e 
livre concorrencia nas mercadorias, generos, fundos ou qiiaes- 
quer outras coustis que forem ob.jecro de comrnercio, será pu- 
nido com multa, conforme :i sua renda, de uni a trea annoe. 

5 unico. Se o mcio fraiitlulento eriipregado para commet- 
ter este crime fôr s colligação com outros individuos, ter4 

(1) E.te artipo f o i  rrpiilado prloz decretos de 93 de janeiro e 8 de 
selernbro de 1854 (Archrvo Juridico vol. iv, yag. 346 e 351). 



logar a pena logo que haja começo da execução. (Cod. peo. 
art. 276.") 

Serti punida com a prisão de um a seis mezes, e com a 
multa de 56000 reis a 200d000 r&: 

1." Toda a oolliga<;Go entre aquelles que empregam quaes- 
quer trabalhadores, que tiver por fim produzir abuilivamente 
a diminuição do salario, se for seguida do começo de execu- 
ção ; 

2 . O  Toda a colligaçáo entre o4 individuos de uma profie- 
830, ou de empregados em qualquer serviço, ou de quaes- 
quer trab:ilhadores, que tiver por fiin siispender, ou impedir, 
ou fazer subir o preço do trabalho, regulando as suas condi- 
siies, ou de qualquer outro modo, se houver começo de exe- 
cucao. 

unico. Os que tiverem promovido a colligaçtio ou a di- 
rigirem, e bem assim os que usarem de violencia ou ameaça 
para assegurar a execução, ser80 punidos com a prisão de 
um a dois annos, e poder8 determinar-se a sujeiflo 9, vigi- 
lancia especial da policia, sem prejuizo da pena mais grave, . 
se os actos de violencia a merecerem. (Cod. pen. art. 277.") 

Aquelle que em qualquer arrematação, auctorisada por lei 
ou pelo governo, tirer conseguido por dadivas oii promessas, 
que alguem não lance, e bem assim aquelle que embaraçar 
ou perturbar a liberdade do acto, por meio de violencia ou 
ameaças, ser$ punitlo com prisão d ê  dois mezes a dois annos, 
e multa correspondente, sem prejuizo da ena mais grave, 
se os actos de riolencia a merecerem. <d pcn. a*. 278.") 

CONTRABANDOS E DESCAYIWHOS 

Aquelle que importar ou exportar memadorias, generos 
ou quaesquer objectos de que a lei prohibir r importação OU 

exportaçâo, ser8 punicio com muita, conforme a sua reiida, 
de um mez a tres annos. 

unico. O que prestar ajuda a este crime, oqaltando 
as mercadorias, generoei e objectos prohibidos, ou de qual- 



quer outro modo, ou que n'elles commer4iav, eerh unido 
com a mesma pena até doia annos. (Cod. pen. art. 2 i-' 9.O) 

Aquelle que importar ou exportar quaesquer mercadorias, 
generos ou outros cibjectos, sem que tenha pago na direitos 
estabelecidos pela lei para essa iniportaçao ou exportação, e 
bem assim aquelle que, sendo sabedor de que os direitos nHo 
foram pagos, commerciar nas mcsinas mercadorias, generos 
ou objectos, serti punido com a pene de multa, conforme a 
aua renda, de um mez a um anno. (Cod. pen. art. 280.0) 

Observar-se-hão as disposições das leis especiaes eobre 
esta materia, ficando senipre perdidos, a favor da fazenda 
publica e dos apprehensorrs, os objectos do contrabando ou 
descaminho, iia fórma que as mesmas leis especiaes detesmi- 
narem. (Cod. pen. art. 281.') 

CAPITULO XII 

Das associaçóes illicitas 

A S S O C I A ~ ~ E S  ILLICITAS POR FALTA DE AUCTORISAÇ&O 

Toda a associação de mais de vinte pessoas, ainda mesmo 
dividida em secções de nienor numero, que, eem preceder 
auctorisação do governo, com as condiç8es que elle julqar 
convenientes, se reunir para tratar de assurnptos religiosos, 
politicos, litterarios ou de qualquer outra natureza, será dis- 
solvida, e os que a dirigirem e administrarem serão punidos 
com a prisão de um niez a seis mezes. Oe outros membros 
serão punidos com a prisão atd um mez. 

9 1.0 As mesmas penas serão applicadsa no caso de in- 
fracc;ão das condiç8es impostas pelo governo. 

9 2." As pessoas domiciliadas na casa em que oe reunir 
r associação náo s3o comprehendidas no numero dm decla- 
%das n'este artigo. 

9 3." Ser20 punidos como cumplicee aqaelles que caw 



sentirem que a reunião tenha logar em todo ou em parte da 
casa de  que disponham. (Cod. pen. art. 282.") 

illicita e n3o póde Rrr auctorisada qualquer associação, 
cujos membros se iinpozerem, com juraniento o11 sem olle, 
a obrigação de occultar d aiictorid.ide piiblica o objecto de 
suas reuniões ou a sua organisação intcrior, e os que n'ella 
exercerem direcqzo ou adininistruc;?io serão pilriidos coin pri- 
são de dois mezes a dois anrios ; os outros membros com me- 
tade d'esta, pena. 

5 1 . O  E applicavel a disposiçâo do § 3 . O  do artigo ante- 
cedente sobre a cumpliçidadc. 

8 2 . O  Se qualquer membro da associação declarar espon- 
taneamente á auctoridade publica o que souber sobre o obje- 
cto ou planos da associaç9o, ainda que n50 declare os nornes 
dos outros associados, será isento da pena. (Cod. pen. ãrt. 
283:) 

CAPITULO XIII 

Dos crimes dos empregados publicos no exercicio 
de suas funcçbes 

Todo o juiz que proferir sentença definitiva manifesta- 
mente injusta, por favor ou por odio, será condeninado na 
pena fixa de suspensão dos direitos politicos por quinze annos. 

E, 1 . O  Se esta sentença fôr coridc:ninatori;t em causa crimi- 
nal, a pena designada no artigo será accuinulada cr~m a de 
degredo teinporario. 

$ 2.' Se a sentença definitiva fôr proferida em causa 
ngo criminal, a pena do artigo ser& accuinulada com a de 
multa maior. 

5 3.0 Se a sentenqa não fôr definitiva, a pena ser& it de 
~itispensiio temporaria de todos os direitos politicos. 



g 4." A mesma pena será iniposta Qlluelle que aconse- 
lhar uma das partes sobre o litigio que pender perante elle. 

9 5 . O  As disp)siçõrs d'este artigo e seus $$ 2.O, 3 . O  e 
4." são applicaveis a todas as auctoridades publicas 'que, em 
virtude das sua8 funcçOe8, decidirem ou julgarem qualquer 
negocio contenciouo subn~ettido ao SOU conhecimento. (N. ref. 
pen. art. 284.O) 

Todo o empregado publico que, sendo obrigado pela na- 
tureza das suas funcyões, a dar conselho ou informação O 
aiictoridadé superior, consultar ou informar dolosamente com 
falsidade do facto, será condemnado As penas de demissão e 
prisão correccional at6 seis mezea. (N. ref. pen. art. 285.O) 

Todos os juizes ou auctoridades adminiatrativaa que se 
negarem a administrar a justiça que devem ds partes, depois 
de se Ihes ter requerido, e depoip da advertencia ou mandado 
de seus superiores, serão condemnados em auspenslo. (Cod. 
pen. art. 286.<*) 

ANTIGO 287.O 

O empregado publico que, faltando As obrigações do seu 
officio, deixou dolosamente de promover o processo ou cas- 
tigo dos delinquentes ou de eiiipregar as medidas da siia com- 
petencia para ii-iipedir ou prevenir a perpetraqao de qiialqiier 
crime, serA demittido, sern prcjiiizo rle pena mais grave no 
caso de encobrimento ou cuinplicidade. (N. ref. pen. s r t .  
287.0) 

Se o aqante do ininisterio piiblico proceder criminalmente 
contra dcterinin,id.i. pessoa, tendo conlieciiiiento de que as 
provas sRo falws, será condeninado como aiictor do crime de 
falsidade, se a fa1sitl:ide da prova rcsul ar  necessariamente da 
falsidatle do titulo que a consririie, e &s penas de demissão e 
de pri~ào corrwcional até seis nlezes em qualquer outro caso. 
(N. ref. pen. art. 2 8 t J . O )  

ScrA piinido com ~urrp~nsâo temporaria, e multa corres- 
pondente a tres mezes até tres annos : 



1 . O  O advogado ou procurador que descobrir segredos 
do seu cliente, tendo tido d'elles conhecimento no exercicio 
do seu ministerio, a outra pessoa que n3o seja a parte con- 
traria ; 

2." O que, tendo recebido de  nlgiima da8 partes dinheiro 
OU outra cousa, mas sem procuray30, por advogar ou procu- 
r a r  seu feito OU demalida, e sabido os segredos da  causa, ad- 
vogar, procurar ou aconselhar eni publico ou secreto, pela 
outra parte na  mesma caiisa ; 

3 . O  O que receber alguma cousa da  parte contra quem 
procurar. 

3 1." O advogado ou procurador que, depois de  ricceitar 
o mandato de  uma das partes, fôr advogar ou procurar na 
mesma causa a favor da  outra parte, ainda que renuncie o 
mandato anterior, ser& siispenso de  advogar ou procurar por 
espaço de  um anno. 

9 2." O advogado oii procurador que revelar & parte 
contraria os segredos do seu constituinte, ou Ihr subniinis- 
trar documentos, ou quaesquer esclareciinentos, serii inhibido 
para sempre de  advogar ou procurar em juizo. 

8 3." O agente do ministerio publico qiie incorrer em al- 
gum dos criines mencionados ri'este artigo, será detuittido e 
condeinnado na referida iriulta, salvo se pela corriipçâo lhe 
dever ser imposta pena mais grave. (I). 

Serh condemnado a prisão corrcccional a t e  seis mezee e 
multa correspondente o funccionario : 

1.0 Que revelar segredo d e  qiie só tiver conheciinento ou 
fôr depositario ein riizhtb do exercicio do seu eiiiprego ; 

2:' Qiie iiidevidaniente entregar papel ou copia de  p:ipel 
que nito devia ter publicidade e lhe esteja confiado ou exista 

(i) As inrriminaçõrs e penalidarles, determinadas oo artigo 489.' 
d s  cotltpo pi~nal de 1853. fi:rarn rnittlific.ai1a.; ou altrraila- pelo.; rrligos 
i3(i0." r! 1:(61: do codigo civil. eui cuja coiiforrnidadt: fica redigido este 
artigo 289 

O ariipo 251 l tio codipo civil tarnb-ni cri1 n n 5 O inhlbe de se- 
rem te>ieiiiiiiiha. os que pilr acSii e-I~ilo ou pritfi-io rio obripigtlos a 
aegre~lo ~ $ 1 . ;  n+gocios rt-lativoi ao nic;nio e-tadi) ou proíi--ao. E uina 
gataritia qiir? a Iri tia as ~barlrr de que OP sru- brgrrdo.ii I~ao ale svr res- 
peitado*, tiio poden io o* advogado* ou prcit-uraiiores, a I I I I I ~ I ~ I  o.; roo- 
fiaram ser Isvailos a dttp0r comi, testemunha a respeito d'elles ou de 
cousa que os faça revelar. 



na respectiva repartição, ou d'elle der conhecimento scnt a 
devida aurtrjrisação. 

9 1: Esta disposição 6 applicavel a todos aquelles que, 
exercendn qualquer protissâo que requeira titulo e sendo em 
razão d'ella depositarios de segredos que Ihes confiarem, reve- 
larem os que ao seu conhecimento vierem no exercicio do seu 
ministerio. 

§ 2 . O  As disposições precedentes entendem-se sem prejuízo 
da pena dc injuria ou difftimação, se houver logar. (N. ref. 
pen. art. 290.O) 

ABUSOS DE AUCTOHIDADE 

Ser$ punido com a pena de prisão de tres rnezes a doi8 
annos, padeiido aggravar-se com a inulta correspondente se- 
gundo as circunistancias : 

1 . O  Qualquer empregado publico que prender ou fizer 
prender por sua ordem alguma pessoa, sem que poder tenha 
para prender ; 

2 . O  O que, tendo este poder, o exercer fóra dos casos de- 
terminados na lei ou contra alguma pessoa cuja pris8o f6r 
da exclusiva attribuiçgo de outra auctoridade ; 

3 . O  O que retiver preso o que dever ser posto ern liber- 
dade, em virtude da lei ou de sentençs passada em jiilgado, 
cujo cumprimento lhe conipetir, ou por ordem do superior 
competartte ; 

4.' O que ordenar ou prolongar illegalmente a incommu- 
nicabilidede do preso, ou que occultar uin preso que deva 
apresentar ; 

5.0 O juiz que recusar dar conhecimento, ao que se achar 
preso 4 sua ordem, doe n~o t iv~a  da prisão, do accusador e 
daà testeinunlias, depois que para isso fôr requerido. 

9 1.0  Por prisão se entende taiiibem qualquer detenflo 
ou custodia. 

5 2." Se o juiz deixar de dar, no praso legal, no preso á 
siia ordem o conhecimento de que trata o n.O 5 . O  d'este artigo 
sbniente por negligencia, incorrerá na pena de censura, salva 
a indemqisaç3o de prejuizo que por esta negligencia poálrb. 
ter causado. (Cod. pen. art. 2 9 1 . O )  



Será punido com a srisprnsto até um anno, podendo ag- 
gravar-se com a inulta correspondente, segundo as circum- 
stancias : 

1 . O  Qulquer empregado publico que ordenar ou executar 
a prisão de alguma pessoa sein que se observem as formali- 
dades prescriptas na lei ; 

2." O que arbitrariamente retiver ou ordenar que se re- 
tenha qualquer preso fdra dii ctidcia publica ou do logar de- 
terminado pela lei ou pelo governo; 

3.0 O que, sendo coinpetrnte para passar ou mandar pae- 
aar certidão da ~risiio. a nepar ou recusar a~rpeentar O re- < .  ' 
gisto das prisões, quando fôr compotentemente requisitado ; 

4." O que, sendo encarregado da policia judicial oii admi- 
nistrativa, e sabedor de algiima prisao arbitraria, deixar de 
dar parte 4 auctoridade superior competente ; 

5." Todo o agente da auctoridade piiblicii encarregado da 
guarda das presos, que receber qiiiilqiier preso seii ordem 
escripta da auctoridade. (Cod. pen. art. 202.O) 

Todo o agente da auctnridarle publica, encarregado da 
guarda de algiim preso, qiie empregar para com clle rigor 
ilienitimo. serti ~i inido com   ri são até seis rnezes. R sc os act,oa 

(7 

que praticar tiverem pelas Icis pena maior, ser-lhe-ha esta 
imposta. (Cod. pen. art. 293.') 

Qualquer empregado publico que n'esta qiialidade, e abii- 
sando de suas fiincyões, en iar na casa dc hhbita<;%o de qiial- 
quer pessoa sein sei1 cl)nsriitirnpnto, f~íra dos casos ou sem 
as foriii~lirlar\es quc as leis prescrevem, ser& piinido com a 
prisão de uin a R P ~ S  mezes e multa correspondente a uin mez. 
(Cod. pen. art. 294.O) 

Qualquer empregado do serviço publico dos correioe que 
oiippriniir, siibtr.rhir oii abrir algunia carta confiada ao mes- 
mo serviço piiblico, oii para isso c~mcorrer, será condemnsdo 
a priago correccional e niulta coriespondrnte, salvas as pe- 
nas maiores e n ~  que incorrer, se pela subiract;307 suppressilo 
ou abertura cominetter algum outro crime qualificado pelas leis. 



1: Se o crime fôr mmmettido por outro qualquer fun- 
ccionario publico ou agente da auctoridade, a pena de priego 
designada no artigo nfto excederá a um anno. 

2.O As disposições do artigo e do $ 1 . O  nào compre- 
hendein os casos em que a aiictoridade competente proceda, 
para a formaçfto do processo criminal, ás investigações ne- 
cessarias, com as formalidades preseriptas na lei. (N. ref. 
pen. art. 295.O) 

Aa~rao  296.0 
Qualquer empregado publico que, n'esta qualidade e abu- 

sando de suas funcções, impedir de qualquer modo a um ci- 
dada0 o exercicio legal dos seus direitos politicos, será sus- 
penso dos mesmos direitos por tempo não inferior a cinco 
annos, salvas as penas maiores em que possa ter incorrido 
nos casos previstos pelo capitulo 5.' d'este titulo, que serão 
applicadas segundo as regras geraes. (Cod. pen. art. 296.O) 

O empregado publico que, sendo competente para requi- 
sitar ou ordenar o emprego da forya publica, requisitar ou or- 
denar este emprego para impedir a execu<;lo de alguma lei, 
ou de mandado regular da justiça ou de ordem legal de al- 
guma auctoridade publica, ser8 condernnado a prisão corre- 
ccional até um anno e inulta correspondente. 

1.0 Se o impedimento nso se consummar, mas a requi- 
eiçáo ou ordem tiver sido seqiiida de algum effeito, a pena ser& 
de ~ r i s l o  correccional e riiiilta corresuondente. 

'$ 2.' Se o impediinento se consummar, a pena será de de- 
gredo tetnporarin, se esse impediincnto ngo constituir crime 
a que por lei seja applicavel pena mais grave. (N. ref. pen. 
art. d97.O) 

ARTIGO 298." 
Se um empregado piiblico fôr accusado de ter commet- 

tido algum dos actos abtisivos, qrialificados crimes, dos arti- 
gos antecedentes d'esta sec~20, -e provar qiie o superior, a 
que deve directamente obediencia, lhe der:\, em niateria de 
sua competencia, a ordem em forma legal para praticar esse 
acto, será isento da pena, a qiial ser i  iGposta ao superior 
que deu a ordeni. (Cod. pen. art. 208.0) 

Qualquer empregado publico que, no exercicio ou por 
R 



oocasito do exercicio de suas funcçaes, empregar ou fizer 
empregar mm motivo legitimo, contra qualquer-Pessoa, vio- 
lenciae que n30 sejam riecessarias para a execuçb do a& 
legal que deve cumprir, será punido com a pena de prisito 
de um a seia mezes, salva a pena maior em que tiver incor- 
rido, se os actos da violencia forem  qualificado^ como crimes. 
(Cod. pen. art. 299.") 

Se qualquer empregado publico ou corporação investida 
de auctoridade publica, se ligar por qualquer meio com ou- 
tros ernpregados ou corporaqões, ajustando entre si medidas 
para impedir a execuçào de aiguina lei ou ordem do poder 
executivo, será condeninado cada um dos criminosos na pri- 
siio de um a seis mezes, e ser4 demittido. (Cod. pen. art. 

\ 300.") 

EXCESSO DE PODER E DESDBBDIENCIA 

Ser& condemnado á pena de demissão, e além d'isso á de 
degreclo temporario ou á de prisiio correccional, segundo a 
gravidade do crinie : 

1.0 Todo o empregado piiblico que se ingerir no exer- 
cicio do poder legislativo, suspendendo qiiaeaquer leis ou ar- 
rogando-se qualquer das attribuições que exclusivamente 
competem ás cortes com a sancq.%o do rei ; 

2.0 O juiz que fizer regiilamentos ein materias attribuidas 
&s auctorid;ides administrativas ou prohibir a execuyh das 
ordens da administraqlo ; 

3.0 Todo o funccionario publico que conimetta o crime 
previsto no artigo 20 1 .O, n.' I.", contra qiialqiier membro do 
poder Iegislativo, e bem assiin o qiie contra essa pessoa exe- 
cutar a ordern a que se refere aqiielle n.O I.', n3o tendo lo- 
gar em caso alguni n'esta hypothese a isençgo estabelecida 
no artigo 298.' ; 

4 . O  A suctoridade administrativa que com quaesquer or- 
dens ou prohibições tentar impedir ou perturbar o exerci- 
cio do poder judicial. (N. ref. pen. art. QO1.O) 



Serti condemnado a suspensão at$ um anuo e multa até 
dois annos : 

1.O O juiz que, depois de apresentado em juizo o despa- 
cho qr19 nos termos da lei levantar conflicto positivo entre a 
auctoridade administrativa e judicial, não sobreestiver em to- 
dos os termos da causa, ou continuar a despachar n'ella, sem 
que n lei expressamente o auctorise, depois de lhe terem sido 
oppostos artigos de suspei~Ao ; 

2.' A aiictoridade administrativa qiie, depois da recla- 
mação de qualquer das partes interessadas, decidir em ma- 
teria da competencia do poder judicial, sem que a auctoridade 
competente tenha julgado a ruclamaç30 ou depois que a tenha 
julgado procedente. (N. ref. pen. art. 30.2.") 

Os membros dos tribunaes judiciaes ou administrativos, 
e qiiaesqrier juizes que recusarem dar o devido cumprimento 
As sentenças, decisões ou ordens, revestidas das fórinas le- 
gaes e emanadas da aucttjridade superior, dentro dos limites 
da jurisdict;ão que tiver na ordem hierarchica, ser80 punidos 
com a suspensâo. 

9 1.O Qiialquer outro empregado piiblico que recusar dar 
o devido cumprimento tis ordens que o supcrior, a que deve 
directamente obediencia, lhe der em fórnia Irgal em materia 
da sua coiiipetencia, ser& punido coin a deinissilo ou siispen- 
siio segiindo aa circuinstaricias. 

5 2." Se for caso ein qiir, segunrlo a lei, possa tcr logar 
a representavão do emprrqado infvrior, com siispensfto da 
execuqbo da ordem, 56 trrA 1,)gar a pena se drpois dc des- 
approvada a susp~nsAo pelo superior, e repetida a ordem, 
houver a recusa de sua execuçgo. 

3 3.' Fica salvo o que se determinar nas leis militares, 
sobre a subordinaçno militar, como estti declarado no artigo 
6.0 8 2 . O  e artigo 7 . O  (Cod. pen. art. 303.O) 

Todo o empregado publico civil ou militer que, tendo re- 
cebido requisiçh legal da auctoridade competeiitc para pres- 
tar a devida cooperação para a adnlinistrn<;ão da justiça ou 
qualquer servi90 publico, se recusar a prestal-a, ou sem mo- 
tivo legitimo a não prestar, serit condernnado a prisão cor- 



reccional por doiq mexes a um anno, e, albm d'iesa, se do 
crime'resultar prejuim grave para a adniinistração da justiça 
ou para o servigo publico, Q pena de demiesao. (N. ref. pcn. 
art. 3 0 4 . O )  

Aquelle que recusar um emprego publico electivo, sem 
que requeira perante a auctoridade competente a sua escusa 
por motivo legal, ou tendo esta sido desattendida, ser& pu- 
nido com uma multa de 104000 reis a 1004000 reis, e eue- 
pensão dos direitos politicos por dois annos. (Cod. pen. art. 
305.O) 

Todo o empregado publico que exercer as funcções do em- 
prego, tendo voluntarianientc? omittido a prestação do jura- 
mento requerido pela lei, ser4 condemnado & multa de 24000 
a 10#000 reis. (N. ref. pen. art. 306.O) 

Aquelle que continuar no exercicio das funcqiSee do em- 
prego publico, depois de lhe ter sido officialmente intimada 
a sua deniissão ou suspensào, ou +pois de estar legalmente 
substituido, será punido coin a prisâo de um a dois annos, 
salvas as penas da falsidade, se houverem Jogar. 

9 unico. Se as funcções forem de um commando militar, 
aquelle que continuar no exercicio d'ellas, nos casos decla- 
rados n'este artigo, ou no caso em que fôr licenciada a força 
militar, ou de qualquer outro modo cessar o comnlando, será 
punido com a demissão, e com a prisgo de um a dois annos, 
salvo o que se acha drterminado pela leis inilitares para o 
estado de guerra, e salvos os casos em que devam applicar- 
se as penas mais graves, decretadas para os crimes contra a 
segurança interior ou exterior do estado. (Cod. pen. art. 
307:') 

Todo o empregado publico da ordem judicial ou adminis- 



trativa que abandonar o emprego, recusando a continuação 
do exercicio de suas funcçaes, ser4 punido com a&uspens30 
dos direitos politicos por cinco annos. 

§ 1." O que sem licença se ausentar por mais de quinze 
dias, ou exceder a licença sem motivo justo pelo mesmo es- 
piiço de ternpo, será suspenso dos direitos politicos por doia 
annos, ou será condeinriado em multa correspondente a um 
mez. sepundo as cirourustancias. 

r -2 

§ 2.O Se estes crimes forem comiiiettidos para não impe- 
dir, ou não repellir qiialquer crime contra a segurança inte- 
rior ou. exterior do estado, serâa punidos com as penas da 
cumplicidade. (Cod. pen. art. 308.") 

Nas deserções militares observar-se-ha o que se acha dis- 
posto nas leis militares. 

tj unico. O crime de alliciaçIo para a desergo militar, 
segiiindo-se effeito, será punido, ou com as mesmas penas da 
deserção, se o alliciador fôr jiilgado como auctor, segundo 
as regras geraes da lei, ou com as da cumplicidade se s6- 
mente fôr julgado cumplice, segundo as mesmas regras. Se 
não se seguir effeito, serA punida a allicia~iio pelas regras da 
tentativa. (Cod. pen. art. 309.O) 

ROMPIMENTO DE SELLOS E DESCAMINHO DE PAPEIS GUARDADOS 
NOS DEPO.'ITOS PUBLICOS, 

OIJ CONFIADOS EM R A Z ~ O  DO EMPREGO PUBLICO 

Os empregados publicos, encarregados da guarda de pa- 
peis, titulos, ou outros objectos sellados por ordem da aucto- 
ridade competente, que abrirem ou romperem os sêllos, se- 
r8o condemnados a prisão maior temporaria. 

§ 1.0 O furto com ronipimerito dos sêlios, cornmettido 
pelos mesmos empregados publicos, será punido com degredo 
por quinze annos. 

5 2.0 Se alguma outra pessoa commetter os crimes decla- 
rados n'este artigo e no $ 1.0, serh condernnado no primeiro 
caso a prisao correccional, e no segundo a degredo tempo- 
rorio. (N. ref. pen. art. 310.") 



Ser& condernnado a degredo temporario todo r> empregado 
publico encarregado da giiarda e conservação dos documen- 
tos e papeis existentes nos archivos, cartorios ou quaesquer 
depositos publicos, que subtrahir, supprimir, ou desencami- 
nhar algum d'esses documentos ou papeis, ou parte de qual- 
quer d'elles. 

§ itnico. S+ aos empregados de que tratam este artigo e 
o antecedente, se impiitar cinicamente e provar a negligencia, 
nos casos em qiie os crinies declarados nos mesmos artigos 
forem eomrnettidos por outra pessoa, a pena da negligencia 
ser& a suspensão até seis mezes. (N. ref. pen. art. Q 1 1 . O )  

Todo o empregado publico que voluntariamente desena-  
minhar, destruir ou subtrahir qliaesquer documentoe ou titu- 
10s) ou parte de qiinlqucr d'elles, cuja perda ou descaminho 
possa ser prejudicial a outra pessoa, ou ao estado, e que lhe 
tenham sido confiados em razgo do seu officio, será condem- 
nado a degredo teniporario. 

5 unico. A mesma pena será applicada no caso d'este ar- 
tigo a qii;ilqucr pessoa encarregada da giiarda dos documen- 
tos ou titiilos n7clle referidos, pela auctoridade legitima, ou 
por co1niniss8o do enipreg~Ju piiblico a quem houverem sido 
confiados. (N. rcf. pen. art. 312.") 

PECULATO E CONCUSGÁO 

Todo o etnpregado piiblico que em raz%o das sua$ fnn- 
cçi3es tiver em seu poder dinheiro, titulos de credito, ou ef- 
feitos moveis, pertencentes ao estado ou a particulares, para 
guardar, despender ou administrar, ou lhes dar o destino le- 
gal, e alguina coiisa d'estas furtar, maliciosamente levar, ou 
deixar levar ou furtar a outreni ; ou applicar a uso proprio 
ou alheio, faltando á applicação ou entrega legal, ser8 con- 
demnado a prisão maior temporaria : 

1." Se n cousa levada ou furtada exceder ao valor de 
600.$000 reis, quando o emprego não fôr sujeito a fiança ou 
caupâo ou nlo tenha sido ainda prestada, ou se a cousa le- 



vada ou furtada exceder a mais de 6 0 0 m  reis o valor da 
fiança ou cauçgo quando tenha sido prestada; 

2 . O  Se igualar oii exceder ao terço dn receita ou deposito, 
tratando-se de dinheiros ou effeitos, uma vez recebidos e de- 
positados ; 

3." Se igualar ou exceder ao t e r p  do pmdocto nrdinario 
da receita de um mez, tratando-se de reçeitarr provenientes 
de entradas successivas e não sujeitas a fiança. 

5 1.0 Quando o valor fôr inferior aos declarados n'este 
artigo, a pena ser48 de degredo ternporario, a qual serti sem- 
pre applicada no seu minimo, so o valor da fiaiiça ou cauqilo, 
havendo-a, exceder ou igualar o da coiisa levada ou furtada. 

5 2 . O  E m  todos os casos enumerados n'eate artigo e pa- 
ragrapho, ser8 o réu condemnado tambem a multa de um a 
dois annos. 

5 3 . O  Se der o dinheiro a ganho ou o emprestar ou pa- 
gar antes do vencimento, ou se, estando encarregado da ar- 
recadação ou cobrança de alguma cousa pertencente ao estado, 
der espaço ou espera ao devedor, será condeiiinado a prisão 
correccional n?io inerior a um anno e multa correspondente. 

+j 4 . O  Se der ao clinlieiro publico um destino para uso pn- 
blico differente d'aquelle para que era destinado, será suspen- 
so até seis mezes e condeninado em multa de 60~000 reis. 

+j 5: As disposiçiles d'este artigo e seus paragrapbos, 
comprehendein quaesquer pessoas que pela auctoridade legi- 
tima forem constituidas depositarios, cobradores ou recebe- 
dores, relativamente ás cousas de que forem depositarios pu- 
blicos, cobradores ou recebedoros. (N. ref. pen. art. 313.O) 

ARTIGO 314.' 
Todo o empregado publico que extorquir de alguma pes- 

soa, por si ou por outrem, dinheiro, eervi~os ou outra qual- 
quer cousa que lhe não seja devida, empregando violenciae 
ou ameaças, será punido com a pena fixa de degredo por 
vinte e cinw annoa. 

5 unico. Esta pena porém pode& ser attenuada, substi- 
tuindo-se-lhe a pena de prisão, mesmo a correccional, se- 
gundo as circumstancias. (Cod. pen. art. 314.O) 

AI~TIUO 315." 
Todo o empregado publico que sem auctorieação legal 

impozer arbitrariamente uma contribuiglo, receber por si ou 
por outrem qualquer importancis d'eila com destino ao ser- 



viço publico ; e bem -assim todo o empregado publico. emar- 
regado da cobrança ou arrecadaçilo de impostos, rendas, di- 
nheiro ou qualquer cousa pertencente ao estado ou a eatabe- 
lecimentos piibliaos, que receber colo o mesmo destino o que 
não fôr devido ou mais do que fôr devido, sendo d ' i m  
sabedor, seri punido com a suspensào de um a tres annos 
e multa correspondente, 

5 1 .O Os pi-opos tos ou encarregados da cobrança por com- 
missão dos empregados publicos, de que trata este artigo, se 
commetterem o crime enunciado no mesmo artigo, serao pu- 
nidos com a miilta de um a dois annos. 

(j 2.0 Se as cousas indevidamente recebidas, cobradas ou 
arrecadadas, foreni convertidas pelo criminoso em seu pro- 
prio proveito, ser20 impostas, em attenç3o tio valor d'essas 
cousas, as penas do artigo 31 3.0 e 5 1." (N. ref. pen. art. 
315.O) 

Os empregados publicos não auctoi-isados pela lei para 
levar As partes emolunientos ou salarios, e bem assim aquel- 
les que a lei auctorisa a levar s6mente os emolumentos ou 
salarios por ella fixados, se levareni maliciosamente por al- 
gum acto de suas funcçães o que lhes não é o r d e n d q  ou 
mais do que lhes é ordenado, posto qiie as partes Ih'o quei- 
ram dar, ser50 punidos com a demissão ou suspensiio, se- 
gundo as circuiiistancias, e multa de um mel; at6 tres annos, 
salvas as penas da corrupção, ee houverem logar. (Cod. pen. 
art. 3 1 6 . O )  

ARTIGO 317.O 

Todo o empregado publico que em cousa ou negocio de 
cuja disposipão, administração, inspecçgo, fiscalisaçilo ou 
guarda estiver encarregado em razão de suas funcç8es, ou em 
que do mesmo modo estiver encarregado de fazer ou ordenar 
alguma cobrança, arrecadação, liquidaç30 ou pagamento, to- 
mar ou acceitar, por si oii por outrem, algum interesse por 
compra ou por qualquer outro titulo ou modo, ser4 punido 
com a prisão de um a dois annos e multa correspondente. 

(j 1 .O O mesmo se observará a respeito d'aquelle que, por 
commissão ou nomeação legal do empregado publico ou da 
auctoridade competente, fôr encarregado de algum dos obje- 
ctos de que trata este artigo. 

$ 2." Ae meemas penas serão impostas aos peritos, ava- 



liadores, arbitrrrdores, partidores, depositarios nomeados pala 
auctoridade publica, e bem assim aos tutores, curadores, tes- 
tamenteiros que violarem as disposições d'este artigo a res- 
peito das cousae ou negocios ein que deverem exercer as 
suas funcfles. (Cod. pen. art. 317.0) 

Todo o empregado publico que commetter o crime de 
peih, suborno e corrupçZo, recebendo dadiva ou presente, 
por si ou por pessoa interposta, com sua auctorisag%o ou ra- 
tificapao, para fazer um acto de suas funcções, se este acto 
fôr injusto e fôr executado, será punido com a pena de pri- 
são maior temporaria, e multa correspondente a um anno; 
ee este acto port5m nào fôr executado será condemnado em 
euspensão de um a tres annos, e na mesma multa. 

5 1 . O  Sc o acto injusto e executado fôr um crime, a quo 
pela lei esteja decretada pena mais grave, terá logar a pena 
que segundo a lei dcver ser imposta. 

2.0 Se fôr um acto justo que o empregado seja obriga- 
do a praticar, ser8 siispenso até um anno, e condemnado na 
multa correspondente a uni rnez. 

8 3 . O  Se a corrupção teve por fim a abstenpão de um 
acto das fiinepões do niesiiio empregado a pena será a de de- 
missio ou a saspensão de um a tres annos, e multa corres- 
pondente, segundo as circumstancias. 

5 4.0 A acceitaçIo de offerecimento ou promessa será pu- 
nida, observando-se as regras geraes sobre a tentativa; mas 
sempre haverá logar a pena de demissão, se o acto fôr in- 
justo e executado. 

8 6 . O  Se o empregado repudiou livremente o offerecimento 
ou promessa que acceitára, ou reetitiiiu a dadiva ou presente 
que recebera, e livremente deixou de executar o acto injus- 
to, seni que fosse impedido por motivo algum independente 
da sua vontade, cessará a disposiçào d'este artigo. 

- 5 6 . O  As disposic;ões d'este artigo e seus paragraphos te- 
rão logar tambein nos casos em que o empregado publico, 
arrogando-se dolosamente ou sirnill;itido attribuição de fazer 
qualquer acto, acceitar offerecimcnto ou promessa, ou rece- 
ber dadiva ou presente, para fazer esse acto ou não O fa- 



zer, salvas as penas mais graves da falsidade, se houverem 
logar. 

9 7.' SZo igualmente applicaveis aos arbitros as disposi- 
ções d'este artigo e seus paragrapbos. 

5 8." As penas determinadas nos artigos antecedentes sLo 
applicadas aos peritos e a qiiaesquer oiitros que exercerem 
alguma profiss80 a respeito dos seus actos que forem, se- 
gundo a lei, requeridos para o desempenho do serviço publi- 
co, excepto quando a lei os auctorisar a regular com as par- 
tes o seu salario. 

8 9 . O  Nos casos dos dois ultirnos antecedentes paragra- 
phos a pena de deniissão ou a de suspensLo será siibstitiiida 
pela suspensao do exercicio da profissão ou pela suspenatio 
dos direitos politicos nbo inferior a dois annos, salvo o dis- 
posto no artigo 241.0, e sem prejuizo da pens mais grave 
em que possalii ter incorrido por motivo dos referidos actos. 
(Cod. pen. art. 318.O) I 

Os juizes e jurados que forem corrompidoa para julgarem 
ou ordenarem, ou proniinciarem em materia criminal, a fa- 
vor ou contra alguma pessoa, antes ou depois da accueação, 
ser30 cotidemnados a degredo por quinze annos, e multa de 
1:000W000 reis distribuida por todos os co-rkus. (N. ref. pen. 
art. 3 1 9 . O )  

Se por effeito da corrupção houver condemnaçgo a uma 
pena mais grave que a declarada no artigo antecedente, serti 
imposta ao juiz ou jurado, que ae deixar corromper, essa 
pena mais grave, que nunca ser4 superior gi pena fixa de de- 
gredo por vinte annoa. 

5 unico. Em todo o caso ser-lhe-ha imposta a multa de- 
clarada no artigo antecedente. (Cod. pen. art. 320.O) 

Qualquer pessoa que corromper por dadivas, presentes, 
offerecimentos ou promessas qualquer empregado publico, so- 
licitando uma injustiçs, comprando um voto, ou procurando 
conseguir ou assegurar pela corruppão o resultado de quaes- 
quer pretensões, ser4 punido com as mesmas penas que fo- 
reni impostas ao empregado corrompido, com a declaraçzo 
de que as penas de demissão ou auspensfo serão subetitui- 



das pela suspensão dos direitos politicos, nBo inferior a dois 
annos. 

5 unico. Quando o suborno tiver logar em causa crimi- 
nal a favor do r&, por parte d'eile mesmo, do seu conjuge 
ou de algum ascendente ou descendente, ou irmso ou affim 
nos mesmos graus, a pena ser8 a de multa de um a seis me- 
aes. (Cod. pen. art. 321.O) 

Se o empregado publico acceitar por si ou por outrem 
offerecimento ou promessa, ou receber dadiva ou presente de 
pessoa que perante elle requeira desembargo ou despacho, 
ou que tenha negocio ou pretensão dependente do exercicio 
de suas funcções publicas, ser-lhe-hão applicadas as disposi- 
#s do artigo 318.O e seus paragraphos. (Cod. pen. art. 
322 .O) 

Serão sempre perdidas a favor do estado as cousaa rece- 
bidas por effeito da corrupção ou o seu valor. (Cod. pen. art. 
323.0) 

Todo o empregado publico ser8 considerado cumplice, e 
punido segundo as regras geraes sobre a cumplicidade no 
caso em que, sabedor de um crime commettido por empre- 
gado subalterno,.que lhe deve directamente obediencia, n8o 
empregar os meios que a lei lhe faculta, para que seja pu- 
nido. (Cod. pen. art. 324.') 

Nos crimes em que a lei não decretar especialmente as 
penas dos crimes de qualquer natureza, commettidos por em- 
pregados publicas, será imposta a pena do crime aggravada 
ao empregado publico, que por qualquer dos modos decla- 
rados no artigo 1 9 . O  fôr cumplice de um crime, que elle es- 
teja encarregado de velar e obstar a que se commetta, ou de 
concorrer para que seja punido. (Cod. pen. art. 3 2 5 . O )  



Em todos os casos não designados n'este capitulo, n w  
quaes as leis ou regimentos de cada um dos empregados pu- 
blicos decretarem penas correccionaee ou éapeciaes, pela vio- 
lação ou falta de observancia de suas disposi<;ões, applicar- 
se-hão essas penas com as seguintes declarações : 

1 ." Havendo sómente negligencia nao se imporh pela con- 
travenção a pena de demissão, e será esta pena substituida 
s ela de sus~ensão : 
I 

2.' Verificando-se em qualquer caso e em qualquer tem- 
po segunda reincidencia, o empregado que dutrs vezes tiver 
sido condeinnado, serh demittido ; 

5." As disposições antecedentes applicam-se aos factos da 
competencia da jurisdiqão disciplinar. (Cod. pen. art. 326.O) 

Para os effeitos do disposto n'este capitulo, considera-se 
empregado publico todo aquelle que, ou auctorisado imme- 
diatamente pela disposição da lei, ou nomeado por eleiçIo 
popiilar ou pelo rei, ou por auctoridade competente, exerce 
ou participa no exercicio de funcçaes publicas civis de qual- 
quer natureza. (Cod. pen. art. 327.O) 

TITULO IV 
DOS crimes contra as pessoas 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a liberdade das pessoas 

srccçÁ0 1: 

VIOLENCIAS CONTIIA A LIBERDADE 

Todos os que sujeitarem a captiveiro algum homem livre, 
ierão condeinnados ern prisão maior temporaria, e no maxi- 
nio da multa. (Cod. pen. art. 328.") 

ARTIGO 329.O 
Todo o individuo particular que, sem akr legitimameots 



auctorisado, empregar actos de offensa corporal pnra obri- 
gar outrem a que faça alguma cousa w impedir que a fapa, 
será condemnado a priszo de um mez a um anno, podendo 
tambem ser condemnado na multa correspondente. (Cod. 
pen. art. 329.') 

CARCERE PRIVADO 

Todo o individuo particular que fizer carcere privado, re- 
tendo, por si ou por outrem, até vinte e quatro horas, alguem 
conio preso em alguma casa ou em outro logar onde seja re- 
teúdo, e guardado em tal maneira, que ngo seja em toda a 
sua liberdade, posto que niio teilha nenhuma prisão, será con- 
demnado a prisão de um mez a um anno. 

$ 1: A simples retenç2o por menos tempo 8 considerada 
como offensa corporal, e punida conforme ae regras da lei 
em taes casos. 

§ 2.0 Se a retençiio durar mais de vinte e quatro horas, 
será condemnado o criminoso a prisão de tres mexes a dois 
annos. 

3 3.O Se dentro de tres dias o criminoso der liberdade ao 
retido, sem que tenha conseguido qualquer objecto a que se 
propozesse com a retenylo, e antes do começo de qualquer 
procedimento contra elle, a pena ser8 attenuada. 

5 4." Se a retenqao porém durar mais de vinte dias, a 
pena seri o degredo temporario, e o maximo da multa. 
(Cod. pen. art. 330.O) 

Em qualquer dos casos em que se verifique o crime de 
carcere privado, a pena ser4 a de prisao maior temporaria e 
o maximo da multa, verificando-se alguns dos seguintes re- 
quisitos : 

1." Se o criminoso commetter o.crirne simulando por qual- 
quer niodo auctoridade publica; 

2.O So o crime tiver sido acoinpanhado de ameaps de 
morte ou de tortura ou qualquer outra offensa corporal a 

ue n2o corresponda pena mais grave. (N. ref. pen. art. 
13 1 .o) 



Se aquelle que commetter o crime de carcere privado niro 
mostrar que deu a liberdade ao offendido, ou aonde este esis- 
te, ser& condemnado á pena fixa de degredo por vinte e 
cinco annos. (Cod. pen. art. 332.O) 

As disposiç8es dos artigoe antecedentes siro applicaveis 
aos empregados publicos que commetterem este crime fóra 
do exercicio das suas funcç6es. (Cod. pen. art. 333.0) 

Salvos os casos em que a lei permitte aos individuos par- 
ticulares R prisão de alguem, todo aquelle que prender qual- 
quer pessoa para a apresentar á auctoridade, ser& punido 
com a prisgo de tres a trinta dias. (Cod. pen. art. 334.7 

Nos casos em que a lei permitte aos individuos pnrticu- 
lares a retençao de alguem, se se empregarem mtoa de vio- 
lencia, qualificados crimes pela lei, serão punidos e t ~ e a  actos 
de violencia com as penas correspondentes. (Cod. pen. a&. 
335.") 

CAPITULO II 
Dos crimes contra o estado civil das pessoas 

USURPAÇIO DO ESTADO CIVIL, E MATRIMONIOS SüPPOSrO.09 E ILLEGAES 

Aquelles que dolosamente usurparem o estado civil de ou- 
trem ou qrie, para prejudicar os direitos de alguem, usurpa- 
rem os direitos conjugaes por meio de falso casamento ou 
que para o mesmo fim se íinqirem casados, ou usurparem 
quaesquer direitos de familia, serão condemnados a degredo 
temporario. (Cod. pen. art. 336.O) 

Todo o homem ou mulher que contrahir segundo ou ul- 
terior matrimonio, sem que se ache legitimamente dissolvido 



o anterior, serti punido com a prisão maior temporaria c o 
maximo da muita. (Cod. pen. art. 337.9 

Sc o homem ou mulher que contrahir o matrimonio tiver 
conhecimento de que é casada a pessoa com quem o contra- 
hir, serh punido pelas regras da cumplicidade. (Cod. pen. 
art. 338.O) 

ARTIGO 339.0 
As disposiç8es especiaes, que as leis existentes estabele- 

cem a respeito de matrinionios illegaes e de contravenções 
aos regiilamentos sobre os actos do estado civil, observar-se- 
h50 em tudo o que não se acha decretado n'este codigo. (Cod. 
pen. art. 339.O) 

SECÇÃO 2.' 

PARTOS SUPPOSTOS 

ARTIGO 340.O 
A mulher que aem ter parido der o parto alheio por seu, 

ou que, tendo parido filho vivo ou morto, o substituir por 
outro, será condemnada em degredo temporario. 

5 L .O A mesma pena será imposta ao marido que fôr ~ i -  
bedor e consentir. 

5 2.0 Os que para este crime concorrerem serão punidos 
como uuctores ou curnpliccs, segundo as regraa geraee. (Cod. 
pen. art. 340.') 

ARTIGO 341.0 
Ser& punida com degredo temporario e multa a falsa de- 

claraçlo dos paes de um infante, feita ou coni consentimento 
ou sein consentimento d'elles, perante a auctoridade compe- 
tente e com o fim de prejudicar os direitos de alguem, e bem 
assim a falsa declaração feita perante a mesma auctoridade 
e com o niesino fim do nasciiiiento e morte de um infante 
que nunca existiu. (N. ref. pen. art. 341.O) 

SECÇÃO 3.' 

Aqnelle que por violencia ou por fmnde, tirar ou levar, 



ou fizer tirar ou levar um menor de sete annas 4s casa ou 
logar em que, com auctorisação das pessoas encarregadas da 
sua guarda ou direcc;ão, elle se achar, serd condeinnado a 
prisao maior temporaria. (Cod. pen. art. 342.O) 

Aquelle que obrigar por violencia, ou induzir por fraude 
um menor de vinte e tim annos a abandonar a casa de seus 
paes ou tutores, ou dos que forem encarregados de sua pes- 
soa, ou abandonar o logar em que por seu mandado elle es- 
tiver, ou tirar ou o levar, ser4 condemnado a prisão corre- 
ccional, sem prejuizo da pena maior, do carcere privado, se 
tiver logar. 

Ii unico. Se o menor tiver menos de dezoito annos, a 
penã gera o maximo da prisIo correccional. (Cod. pen. árt. 
343.") 

Aquelle que occultar ou fizer occultar, ou trocar ou fizer 
trocar por outro, ou desencaminhar ou fizer desencaminhar um 
menor de sete annos, ser4 condernnado r prisão maior tem- 
poraria. 

$j 1 . O  Se for maior de sete annos e menor de dezoito, 
ser% condemnado a degredo temporario, salvas as penas maio- 
res de carcere privado, se houverem logar. 

$j 2." E m  todos os casos at6 aqui enunciados n'esta se- 
cçBo, aquelle que não mostrar onde existe o menor será con- 
dernnado a degredo por vinte e cinco annos. 

$j 3." O que, achando-se encarregado da pessoa de um 
menor, não o apresentar aos que teem direito de o reclamar, 
nem justificar o seu desapparecimento, ser8 condemnado a 
degredo temporario, salvo se estiver incurso na disposic;ão do 
artigo. (N. ref. pen. art. 344.O) 

EXPOSIÇÃO E ABAN30NO DOS INFANTES 

Aquelle que expozer ou abandonar algum menor de sete 
annos em qualquer logar que não seja o estabelccimento pu- 
blico, destinado d receppto dos expostos, sera condemnado 
na pena de prisão correccional e multa correspondente. 



8 1.0 Se a exposição ou abandono fôr em logar ermo, 
será condemnado a pris8o maior ternporaria. 

9 2." Se este criinc for commettido pelo pae ou mãe legi- 
tinios, ou tutor ou pessoa encarregad:r da  guarda ou educa- 
ção do menor, será aggravada a pena com o maximo da  niiilta. 

5 3.' S e  com a exposic;lo ou abandono, se pos em pe- 
rigo a vida do menor, ou se resultou lesão ou morte, a pena 
serh o maximo da  prisão maior temporaria. (N. ref. pen. 
art. 345.') 

ARTIGO 346.' 

Aquelle que, achando exposto em qualquer logar um re- 
- cemnascido, ou que, encontrando ein logar ermo um inenor 

de  sete annos abandonado, o não apresentar á auctoridade 
administrativa mais proxima, ser6 co~idemnado a prisão de  
uin iriez a dois aniios. (Cocl. pen. art. 3 4 6 . O )  

Aquelle que tendo a seu cargo a c r e a ~ ã o  ou educação d e  
um menor de  sete annos, o entregar a cstabeleciinento pu- 
blico, ou a outra pessoa, sem consentimento d'aquella que lh'o 
confiou ou da  auctoridade competente, será condeinnado na 
prisão de um mez a um anno, c iiiulta correspondente. (Cod. 
pen. art. 347.") 

Os paes legitimas que tendo meios de sustentar os filhoa 
_ o s  expnzerem fraudulentamente no estabelecimento publico 

destinado á recepção dos expostos, ser50 condemriados nn 
multa do um inez a uin anno. (Cod. pen. art. 348.') 

CAPITULO I11 

Dos crimes contra a segurança das pessoas 

secçÁo 1 : 
HOMICIDIO VOLUNTAHIO SIXPLES E AGGRAVADO, E ENVENENAMENTO 

Qualquer pessoa que voluntariamente matar outra será 
punida com a pena fixa de degredo por vinte e cinco annos. 
(Cod. &n; art. 3493 - 

9 



Será punido como tentativa d e  homicidio ou como deli- 
cto frtistrãdo, segundo as circumstancias, todo o ferimento, 
espancamerito ou offensa corporal feita com intenção d e  ma- 
tar, nos casos em que a morte se não segiiiu ou em que a morte 
se seguiu por effeito de  causa accidental, e que não era con- 
sequencia do facto criminoso. (Cod. pen. art. 350.') 

S u r i  punido com a pena fixa d e  degredo por vinte e oito 
annos com prisão no logar do degredo por oito a dez annos, 
o crime de  homicidio voluntario dec1ar:zdo no artigo 349.", 
quando concorrer qualquer das circumstancias seguintes : 

1 .a Premedi tac2io : , , 
2." Quando se empregarem torturas ou actos de  crueldade 

para augmcntar o soffriinento do offendido ; 
3.R Quando o mesnio crime tiver por objecto preparar ou 

facilitar ou executar qualquer outro crime ou assegurar a sua 
impunidade ; 

4.a Quando fôr precedido ou acompanhado ou seguido d e  
outro crime a que corresponda pena maior que a de  dois an- 
nos de  prisão ; 

5." Nos crimes a que se referem os dois antecedentes nu- 
meros iião se comprehendein aquelles que são pela lei quali- 
ficados como crimes contra a eegurança interior ou exterior 
do estado sem complicapão de  outro qualquer. (Cod. pen. 
art. 351.O) 

A premeditação consiste no designio, formado ao irienos 
vinte e quatro horas antes da acção, de  attentar contra a pes- 
soa de  um individuo determinadu, o u  mesmo d'nquclle que 
for achado ou encontrado, ainda que este designio ~ e j a  de- 
pendente de  alguma circumstancia ou de  alguma condição ; 
ou ainda que depois na execiiçâo do crime haja erro ou en- 

i 
gano a respeito d'essa pessoa. (N. ref. pen. art. 352.O) i 

ARTIGO 353.0 i 
Aquelle que coiumetter o crime de  envenenamento, serti 

punido com a pena fixa d e  degredo por vinte e oito annos 
com prisão no logar do degredo por oito a dez annos. 

E qualificado o crime de envenenamento todo o attentado 



contra a vida de alguma pessoa por effeito de substancias que 
podein dar a morte inais ou menos promptamente, de quul- 
quer modo que estns substancias sej:irn empregadas ou admi- 
nistradas, e quaesquer que sejam as consequencias. (Cod. pen. 
art. 353.O) 

ARTIGO 354.0 

Ser$ punido com a pena de prisão correccional aquelle 
que prestar a.juda a alguma pessoa para se suicidar. 

5 unico. Se com o fini de prestar ajuda chegar elle mesmo 
a executar a morte, será punido com a pena fixa de degredo 
por quinze annos. (Cod. pen. art. 354.O) 

HOMICIDIO YOLUNTAHIO AGGR.4VADO PELA QUALIDADE DAS PESSOAS 

Aquelle que matar voluntariamente seu pae ou mãe, le- 
gitinios ou naturaes, ou qualquer dos seus ascendentes legi- 
timos, será punido como parricida com a pena fixa de de- 
gredo por vinte e oito annos com prisgo no logar do degre- 
do por oito a dez annos. 

Cj 1.0 Se não houve premeditação, poderai ser attenuada a 
pena, provando-se a provocação, na forma que se declara no 
artigo 375.' 

5 2.(' Se houve premeditaç?io, nenhuma circiimstancia po- 
derá ser considerada para attenuaqbo du pena do parricidio. 

3 3 A tentxtiva do parricidio preriieditado, se r i  punida 
com R pena fixa de degredo por vinte annos. (Cod. pen. art. 
355.O) 

Aquelle que commctter o crime de infanticidio, matando 
voiuntariii~nerite uni infante no acto do seu nascin~vnto ou 
dentro em oito dias depois do seu nascimento, ser8 punido 
com a pena fixa de drgredo por vinte e oito annos com pri- 
são no logar do degredo por oito a dez annos. 

5 unico. Xo caso de infanticidio cominettido pela niãe 
para occultar a sua deshonra ou pelos avós maternos para 
occultar a deshonra da mãe, a pena será a de prisso maior 
temporaia. (Cod. pen. art. 356.O) 



S e  em algum dos casos declarados n'ests e na  antecedente 
secção concorrerem outras circumutanuias aggravrrntes, obser- 
var-se-hão PS regras geraes. (Cod. pen. art. 3 0 7 . O )  

ABORTO 

Aquelle que d e  propoaito fizer abortar uma mulher pejada, 
empregando para esse fim violencias ou bebidas ou medica- 
mentos ou qualquer outro meio, se  o crime fôr commettido 
sem consentimento da  mulher, ser8 condemnado na  pena d e  
priaão maior temporaria por tempo superior a tree annos. 

5 1 . O  Se for commettido o crime com consentimento d a  mu- 
lher, será punido com o minimo da  prisão maior temporaria. 

2." Será punida coin a mesma pena a mulher que con- 
sentir e fizer uso dos meios subrninistrados, ou que volunta- 
riamente procurar o aborto a si mesma, seguindo-se effecti- 
vamente o mesino aborto. 

5 3 . O  S e  porhm no caso do 5 antecedente a mulher com- 
metter o crime para occultar a sua deshonra, a pena serA a 
prisão correccional. f, 

5 4.0 O iriedico ou cirurgião ou pharmaceutico que, abu- 
sando da  sua profissão, tiver voluntarianiente concorrido para 
a execução d'este crirne, indicando ou subministrando oa 
meios, incorrerá respectivarilente nas mesmas penas, aggra- 
vadao segundo as  regras geraes. (Cod. pen. art. 358.O) 

PERINENTOS, CONTUSÓES E OUTRAS OFFENSA S 

CORPORAES VOLK'iTARIAS 

Aquelle que voluntariamente com alguma offensa corpo- 
ral maltratar alguma pessoa, não concorrendo qualquer das 
circumstancias enunciadas nos artigos seguintes, será conde- 
mnado s prisão correccional até tres mezes. (N. ref. pen. 
art. 359.') & 



A offensa corporal voluntaria de  que resultar, como eEeito 
necessario da  mesma offensa, doença ou impossibilidade d e  
trabalho profissional ou de  qualquer outro, será punida : 

1.0 Se  a doença ou impossibilidade de  trabalho não durar 
por mais de dez dias, com prisão correccional até seis mezes 
e milita at8 um mez ; 

2." S e  a doença ou inipossibilidade de trabalho se prolon- 
gar  por mais de dez dias, sem exceder a vinte, ou produzir 
deformidade pouco notavel, com prisão correccional até um 
anno e multa até dois mezes ; 

3." S e  a doença ou impossibilidade de  trabalho se  prolon- 
gar  por mais de  vinte dias, sem exceder a trinta, ou produ- 
zir deformidade notavel, corn prisBo correccional o multa ; 

4.O S e  a doença ou impossibilidade de  trabalho se  pro- 
longar por mais de  trinta dias, com prisão correccional nunca 
inferior a dezoito mezes e mrilta nunca inferior a uni anno. 

5 . O  S e  da  offensa resultar cortamento, privação, aleija0 ou 
inhabilituçiio de algum membro ou orgão do corpo, com a 
pena de  degredo temporario. (N. ref. pen. art. 360.O) 

Se por effeito necessario da  offensa ficar o offendido pri- 
vado da  razzo ou impossibilitado por toda a vida de  traba- 
lhar, a pena será d e  prisão maior temporaria. 

5 unico. A mesma pena nggravada será applicada, se  a 
offensa corporal fôr coinmettida voluntariamente, mas sem 
intenr;Ro de  matar, e conitiido occasionar a morte. (N. ref. 
pen. art. 361 .O) 

ARTIGO 362.0 
S e  o ferimento ou espancamento ou effensa não foi mor- 

tal, nem Rggravou ou produziu enfermidade mortal, e se pro- 
var  que alguma circuinstancia accidantal, independente d a  
vontade do criminoso, e que não era consequencia do seu fa- 
cto, foi a causa da  niorte, nâo será pela circilmstancia d a  
morte aggravada a pena do crime. (Cod. pen. art. 362.") 

O tiro de  arma de  fogo, o ernprego de  arma d e  arre- 
messo contra alguma pessoa, posto que qualquer d'estes fa- 
ctos não seja clnssifiuado conio tentativa tle hoinicidio, nem 
d'elle resulte ferimento ou contusão, e bem assiin a ameapa 



com qualquer das ditas armas em disposiç30 de  offender, ou 
feita por uma reunião de  tres ou mais individuos em dispo- 
sição de causar mal immediato, consideram-se offensa corpo- 
rál e são punidos : 

1.O O tiro de  arma de fogo oix o emprego de  qualquer 
arma de  arremesso, com prisão correccional at6 seis meees ; 

2 . O  A aincaça com arma dc fogo ou com qualquer arma 
de  arremesso, em disposiçgo de offender, ou feita por tres 
ou mais individuos ein disposi<;Bo de  causar mal immediato, 
com prisiio correccional até tres rnezes. (N. ref. pen. art. 363.') 

As disposiqões dos artigos antecedentes d'esta secção slio 
applicaveis áqiielles que voluntariarueiite e com intenção d e  
fazer mal. ministrarem a outrem de  aualauer modo substan- 

1 1  

cias que, não sendo cm geral por sua natureza inortiferas, 
são comtudo nocivas h saude. (Cod. pen. art. 364.O) 

S e  qualquer dos crimes declarados nos artigos anteceden- 
tes d'esta secção for coinmettido contra o pae ou mãe, legi- 
timos ou naturaes, ou contra algum dos ascendentes legiti- 
mos, o r8u ser8 condcmnado : 

1.0 S c  a pena do crime fGr a de  prisão correccional por 
tempo ngo excedente a tres inezes, a prisão correccional 
nunca inferior a um anno ; 

2.0 A degredo teinporario em todos os demais cama 
em que a pena do crime seja de  prisão correccional; 

3." S e  a pena do crime for a de  degredo temporario, a 
mesma pena aggravada e nunca inferior a seis annos ; 

4." Sc a pena do criine for a de  priszo maior temporaria, 
a mesma pena aggravada e nunca inferior a seis annos ou a 
degredo por quinze annos segundo a gravidade do damno 
causado. (N. ref. pen. art. 365.") 

So alguem commetter o crime d e  caetraçto amputando a 
outrecn qualquer orgão necessario á geração, ser& condemna- 
do a priszo riiaior temporaria. 

S unico. S e  resultar a morte do offendido dentro de qua- 
renta dias depois do crime por effeito das lesaes produzidas, 
a pena será de degredo por vinte e cinco annoa. (N. ref. pen. 
ert. 366.") 



Aquelle que ae mutilar voliintarian~ente, e para se tornw 
improprio para o serviço militar, serh condemnado na prisno 
correccional de tres mezes a um anno. 

9 iinico. Se o cumplice fôr medico, cirurgião ou pharma- 
ceutico, xcrá condemnado na mesma pena e multa correspon- 
dente. (Cod. pen. art. 367.0) 

HOMICIDIO, FEHIMENTOS E OUTRAS OFFENSAS CORPORAPS 
IN VOLUNTARIAS 

O homicidio involuntario que alguem commetter ou de 
que fôr causa por sua irnpericia, inconsideraçito, negligencia, 
falta de destreza ou falta de observancia de algum regula- 
mento, ser i  punido com a prislo de um mez a dois annos e 
multa correspondente. 

9 unico. O homicidio involuntario que fôr consequencirt 
de i i i n  facto illicito ou de um facto licito, praticado ein tetu- 
po, logar ou niodo illicito, terá a mesma pena, salvo se ao 
facto illicito se dever applicar pena mais grave, que n'este 
caso serA sómentc applicada. (Cod. pen. art. 368.O) 

Se pelos mesmos motivos, e nas mesmas circumstancias, 
alguem commetter ou iiivoluntariamente for causa de algum 
fcrimento ou de qualquer dos effeitos das offensas corporaes 
declarados na secção antecedente, serA punido com prisão de 
tres dias a seis meaea, ou sómente ficará obrigado á repara- 
ção, conforme as circumstancias, salvo a pena da contraven- 
950, se houver logar. (Cod. pen. art. 3G9.O) 

CAUSAS DE ATTENUAÇ~O NOS CRIMBS DE HOMlCIDIO VOLUNTARIO, 
FERIMENTOS OU OUTHAS OFFENSAS CORPORAES 

Se o homicidio voluntario ou os ferimentos ou espanca- 
mento ou outra offensa corporal, forem commettidos sem pre- 



meditação, sendo provocados por pancadas ou outras violen- 
cias graves para com as pessoas, serão as penas attcnuadas 
pela maneira seguinte : 

5 unico. Se a pena do crirue fôr qualquer das penas fi- 
xas 2.", 4.", 6." ou S.", serA esta reduzida á de prisão 
correccional nunca inferior a um anno, e multa correspon- 
dente. 

Qualquer pena temporaria será reduzida l de seis mezes 
a dois annos de prisão. 

A pena correccional scr6 reduzida A-prisZo de tres dias 
a seis inezes. (Cod. pen. art. 370.") 

Te r l  logar a atteniiação decretada no artigo antecedente, 
se os factos ahi declarados forem praticados repellindo de dia 
o escalamento ou arrombamento de uma casa habitada ou de 
suas dependericias qua podem dar accesso & entrada da mes- 
ma casa, ou repellindo o ladrão ou nggressor que n'ella se 
introdriziii. (Cod. pen. art. 371.") 

O homem casado que achar sua mulher em adulterio, cuja 
accusação lhe não seja vedada nos termos do artigo 404.O 5 
2.O, e n'esse acto matar ou a ella ou ao adultero, ou a ambos, 
ou lhes fizer algumas das offensas corporaes declaradas nos 
artigos 361." e 366.", ser6 desterrado para fóra da comarca 
por seis mrzes. 

$j 1 . O  Se as offensas forem menores não soffrertí pena al- 
guma. 

5 2." As mesmas dispnsições se applicarão d mulher ca- 
sada que no acto declarado n'este artigo matar a concubina 
teúda e nianteúda pelo niarido na casa conjugal, o11 ao ma- 
rido ou a ambos, ou lhes fizer as referidas offensas corporaes. 

5 3." Applicar-se-h30 tainbem as meemas disposições em 
iguaes circuinstancias aos paes a respeito de suas filhas me- 
nores de vinte e um annos c dos corruptores d'ellas, ernquanta 
estas viverem debaixo do patrio poder, salvo se os paes ti- 
verem elles mesmos excitado, favorecido ou facilitado a cor- 
rupçzo. (Cod. pen. art. 372.O, nov. ref. pen. art. 2.O) 

A pena do criine de castração sómente poder& ser 8th- 
nuada segundo o disposto no arti60 370.O, no caso em que 



a violencia grave consistir em uin ultrage violento contra o 
pudor. (Cod. pen. art. 373.O) 

A s  injurias verbaes, as diffamações ou itnpiitações inju- 
riosas, as ameaças n8o qualificadas no artigo 363.O ngo são 
comprehendidas nas causas de provocação* enunciadas no ar- 
tigo 3'iO.O) para o fim da  attenuaçlo especial n'elle decretada. 

5 unico. Nos casos declarados n'eute artigo, assim como 
em todos os outros em que se verificarem circumstancias at- 
tenuantes, observar-se-hão as regras geraes sobre a attenua- 
980 das penas. (Cod. pen. art. 374.O) 

No crime de parricidio n,?o tem logar a attenuação decre- 
tada no artigo 370.O d'esta secçgo, mas nEo havendo preme- 
ditação, se se verificar a provocação, estando em perigo no 
momento do crime pelas violencias do ascendente a vida do 
criminoso, poderá ser attennada a pena segundo as regras 
geraes. (Cod. pen. art. 375.") 

HOMICIDIO, FERIMENTOS E OUTROS ACTOS DE FORÇA 
QUE NÃO SÁO COHSIDERADOS CRIMES 

NRo s A o  crimes o homicidio, os ferimentos, ou espanca- 
mentos ou outros actos ou nieios de força, que tiverem logar 
concorrendo as circumstancias declaradas nos artigos 36.' a 
41.O (Cod. pen. art. 37ti.O) 

As regras estabeiecidas nos artigos 39.' n." 5 . O ,  e 41.') em 
que se declara justificativa do facto a circumstancia de este 
ser praticado em legitima defcza propria ou alheia, e se enu- 
meram os rcqiiisitos necessarios para essa justificação, com- 
prehendeiii o~ casos em que o homicidio ou ferimentos ou es- 
pancamentos forem commettidos ou outros meios de força 
empregados : 

1.0 Repellindo de noite o escalnmento ou arronibarnento 
de urna casa habitada ou de euas clependencias, que podeii-i 
dar nccesso Q. entrada na mesma casa ; 



2." Defendendo-se contra oe auctorea de roubos ou des- 
truições executadas com violencias. (Cod. pen. art. 377.O) 

Se no caso da necessidade actual da legitima defeza de 
ai ou de outra pessoa, qualquer exceder os limites d'esta ne- 
cessidade, será, segundo a qualidade e circumstancias do ex- 
cesso, ou punido com pena correccional de prisão, ou absol- 
vido da pena, ficando sómente sujeito 5i reparagão civil pela 
sua falta. (Cod. pen. art. 378.") 

AMEAÇAS E I N T ~ O D U C Ç Á O  EM CASA ALHEIA 

Aquelle que, por escripto assignado ou anonymo ou ver- 
balmente, ameaçar outrem de lhe fazer algum mal que con- 
stitua crime, quer lhe imponha, quer não, qualquer ordem 
ou condição, será condemnado a prisão correccional até tres 
mezes e milita a t '  e um mez. 

5 unico. Aquelle que por qualquer meio ameaçar ou inti- 
midar outrem para o constranger a fazer ou deixar de fazer 
alguizia coasn a que por lei nao é obrigado, será condemnado 
a prisão nt4 dois iiiczes, se 1120 estiver incilrso na disposi- 
ção d'este artigo, nem ao meio empregado corresponder pena 
mais grave por disposiç50 especial. (S. ref. pen. art. 379.") 

Aquelle que fora doe casos em que a lei o permitte, se in- 
troduzir na casa de habitação de alguma pessoa, contra vontade 
d'ella, será condemnado a prisão correccional até seis mezes. 

1.0 Se houver violencia oii ameaça ou se tiver empre- 
gado escalamento, arrombamento ou chaves falsas, a pena 
será de prisão correccional. 

3 2." No caso do paragrapho antecedente é sempre puni- 
vel a tentativa segundo as regras geraes. 

9 3." Aquelle que, fúra dos casos em que a lei o permitte, 
persistir em ficar na casa de habitava0 de alguma pessoa 
contra a vontade d'ella, não tendo coinmettido o crime enun- 
ciado n'este artigo e 8 1.0, será condemnado a prisgo cor- 
reccional até tres mezes, não havendo violencia ou ameaGa, 
e at8 seis mezes no caso contrario. (N. ref. pen. art. 380.") 



DUELLO 

A provocação a duello serA punida com prisão de um a 
tres mezes e multa até um inez. (Cod. pen. art. 381.O). 

Serão punidos com a mesma pena aqaelles que publica- 
mente desacreditarem ou injuriarem qualquer pessoa por não 
ter acceitado um duello. (Cod. pen. art. 3 8 2 . O )  

Aquelle que excitar outrem para se bater em duello, e 
bem assim aquelle que por qualquer injuria der logar A pro- 
vocação a duello, será punido com prisão de um mez a um 
anno e multa correspondente. (Cod. pen. art. 383.') 

Aquelle que em um duello tiver feito uso de suas armas 
contra seu adversario, sem que resulte homicidio nem feri- 
mento, será punido com prisão de dois mezee a um anno e 
multa corrcspondente, (Cod. pen. art. 384.") 

ARTIGO 385.O 
- 

Se em um duello um dos combatentes matar o outro, ser& 
punido com prisiio de om a dois annos e o rnaximo da multa, 
podendo elevar-se o tempo da prisfo ao dobro. 

5 1.0 Se do duello resultou algum dos effeitos declarados 
no artigo 361.' e seu 9, a pena serh a prisão de seis me- 
zes a dois annos e multa correspondente. 

5 2 . O  Se houver ferimentos fora dos casos declarados no 
5 antecedente, a pena serA a prisão de tres a dezoito mezes 
e multa correspondente. (Cod. pen. art. 385.O) 

Serão punidos com prisão at6 seis mezes e multa at6 um 
mez, os padriiihos quando, segundo as regras ganes, não 
deverem ser punidos como auctorss ou cumplices do crime. 
(Cod. pcn. art. 3861b) 



As penas geralmente estabelecidas pela lei serão aempre 
applicadas quando o homicidio ou ferimentos resultarem d e  
duello, nos casos seguintes : 

1.O Quando o duello tiver logar sem assistencia de  padri- 
nhos ; 

2.O Quando houver fraude ou deslealdade ; 
3.O Contra qualquer pessoa que, por interesse pccuniario, 

provocar ou excitar ou der causa voluntariamente ao duello. 
(Cod. pen. arb. 387.") 

A pena de  prisão decretada ein qualquer dos casos decla- 
rados n'esta secçlo sómente produz os effeitos da  prisão cor- 
reccional; mas se alguns dos criminosos fôr empregado pu- 
blico, poder-se-ha ajuntar a pena de demissão, segundo as 
circumstancias. (Cod. pen. art. 388.O) 

DI~POSIÇÃO COMMUM ÁS SECÇ~ES D'ESTE CAPITULO 

S e  no caso de  homicidio ou de  morte em consequencia 
d e  ferimentos, espancamentos ou outras offensas corporaes, 
d e  que se  trata n'este capitulo, alguem sonegar ou occultar 
o cadaver da  pessoa morta, s c r i  punido com a prisão de tree 
mezes a dois annos, salvo qiiando haja logar pena maior s e  
tiver havido participação no crime. (Cod. pen. art. 389.') 

CAPITULO IV  

Dos crimes contra a honestidade 

ULTRAGE AO PUDOR 

ARTIGO 390." 

O ultrage publico ao piidor, commettido por acção, ou ~ 
a publicidade resulte do logar ou de outras circuiiistancias de 
que o crime fôr acompanhado, e posto que não haja offenaa 



individual da honestidade de alguma pessoa, será punido 
com priszo até seis mezes e multa até um mez. (N. ref. pen. 
art. 3 9 0 . O )  

secçlo 2: 
ATTENTADO AO PUDOR, ESTUPRO VOLUNTARIO E VIOLAÇÃO 

Todo o attentado contra o pudor de uma pessoa de um 
ou outro sexo, que fôr commettido com violencia, quer seja 
para satisfazer paixzes lascivas, .quer seja por outro qual- 
quer motivo, serti punido com prisão correccional. 

9 unico. Se a pessoa offendida for menor de doze annos, 
t i  pena será em todo o caso a mesma, posto que nllo se prove 
violencia. (N. ref. pen. art. 391.O) 

Aquelle que, por meio de sediicção, estuprar mulher vir- 
gem, maior de doze e menor de dezoito annos, terá a pena 
de degredo temporario. (K. ref. pen. art. 392.O) 

Aquelle que tiver copula illicita com qualquer mulher, con- 
tra sua vontade, por meio de violencia physica, de vehemente 
intimidação, oii de qualquer fraude que n%o constitua sedu- 
cção, ou achando-se a mulher privada do uso da razão, ou 
dos sentidos, cornmette o crime de violação e terti a pena de 
prisão maior temporaria. (N. ref. pen. art. 593.0) 

Aquelle que violar menor de doze annos, posto que não 
se prove nenhuma das circumstancias declaradas no artigo 
antecedente, será condemnado a degredo por quinze annos. 
(N. ref. pen. art. 394.") 

ARTIGO 395.O 
O rapto de qualquer mulher com fim deshonestn, por meio 

de violencia physica, de vohemente intimidapão ou de qual- 
quer fraude qiie n3o constitua seducgão, ou achando-ee a n u -  
Iher privada do uso da razão ou dos sentidos, será punido 
coino attentado ao pudor com violencia, se não se consum- 
Inou o estupro oii violação ; e seri  considerado como cir- 
ciimstancia aggravante do crime consummado. 



5 1." O rapto de menor de doze annos com fim des- 
honesto considera-se sempre como violento. 

5 2.' Se por crime de carcere privado ou de outro se de- 
verem impor ao criminoso penas iiiais graves, serão estas ap- 
plicadas. (N. ref. pen. art. 395.O) 

Será- considerado como circiimetancia aggravante do estu- 
pro o rapto de qualquer mulher virgem maior de doze e 
menor de dezoito annos, da casa ou logar em que com a de- 
vida auctorisaçilo ella estiver, que fôr coinniettido com o seu 
consentimento ; se o estupro, porém, se não consunlmar, será 
punido o rapto por seducção com prisão correccional ate um 
anno. (N. ref. pen. art. 396.0) 

E m   todo^ os casos em que houver rapto, B applicavel a 
disposição dos artigos 332.O e 344.0 5 2.0 (Cod. pen. art. 
397.") 

Nos crimes de que trata esta secção, as penas serão sub- 
stituidas pelas immediatamente superiores, se o criminoso fôr : 

1.0 Ascendente ou irmão da pessoa offendida ; 
2.' Se fôr tutor, curador ou mestre d'essa pessoa, ou por 

aualauer titulo tiver auctoridade sobre ella : o11 for encarre- 
I '  

.. gado da sua educaçâo, direggo o11 guarda; ou fôr ecclesias- 
tico ou ministro de qualqiier culto, ou empregado publico 
dc ciijas funcqões dependa negocio ou pretensão da pessoa 
offendida ; 

3.' Se fôr criado ou domestico da pessoa offendida ou 
da siia familia, ou, eni razlo de profissko que cxija titulo, 
tiver influencia sobre a mesma pessoa offendida ; 

4." Se  tiver coinrniinic&do á pessoa offendida affecpão sy- 
philitica ou veneria. (N. ref. pen. art. 398.0) 

Nos crimes previstos nas secções 1." e 2." do presente ca- 
pitulo, nao tem logar o procediinenta criminal sem prévia de- 
nuncia do offendido, ou de seus paes, irvts, marido, irmSlos, 
tutores ou curadores, salvo nos casos seguintes : 

1.' Se a pessoa offendida fôr mcnor de doze annos; 
2.' Se foi commettida alguma violencia qualificada pela 



lei como crime cuja accusapb não dependa da denuncia ou 
da  accusag5o da parte ; 

3.0 Sendo pessoa iniserarel ou achando-se a cargo de ea- 
tabelecimento de beneficencia. 

5 unico. Depois de dada a denuncia e instaurado o pro- 
cesso criminal, o perdão ou desistencia da parte não susta 
o procedimento criminal. (N. ref. pen. art. 399.O) 

Nos casos de e s t u ~ r o  e nos de violacão de mulher vir- 
gem, o criminoso serh obrigado a dotar a mulher offendida. 

$ unico. E m  qualquer dos casos a que se refere este ar- 
tigo e em todos os outros casos previstos nas secções 1: e 
2.k do presente capitiiio, cessará todo o procedimento ou 
toda a pena, quando o criminoso casar com a mulher offen- 
dida. (N. ref. pen. art. 400.') 

ADULTERIO 

O adulterio da mulher será punido com degredo tempo- 
rario. 

3 1 . O  O co-r6u adultero, sabedor de que a mulher 8 ca- 
sada, se r i  punido com a mesma pena, ficando obrigado Be 
penas e damnos que devidamente se julgarem. 

C, 2.O Sómente são admissiveis contra o co-r6u adultero 
as provas de flagrante clclicto, ou as provas resultantes de , 

cartas ou outros documentos escriptos por elle. 
5 3.0 NLo poderá impor-se pena por crime de áduiterio, 

senão crn virtude de querela e accusaç%o do marido offendido. 
5 4.O O riiari(10 não poderrl querelar senão oontra ambos 

os co-rkus, se forem ambos vivos. (Cod. pen. art. 401.') 

O marido não poderá querelar, se perdoou a qualquer 
dos co-rkus, ou se se reconciliou com a mulher. 

3 unico. Todo o procedimento cessará pela extincção da  
acciisat;iio do niarido, e do mesmo modo o effeito da conde- 
mnaçao de ambos os co-r8us cessará, perdoando o marido a 
qualquer d'elles ou tornando a viver com a mulher. (Cod. 
pen. art, 402.O) .. - .- . - 



A sentença passada em caso julgado em causa da divor- 
cio por adulterio sendo absolutoria, produz todos os. cffeitos . .  - 
na causa criminal. 

5 unico. Se fôr condemnatoria, não prejudica 9, causa 
criminal. (Cod. pen. art. 403.O) 

< 

O homem casado alie tiver manceba teúda e manteúda 
na casa conjugal, serhacondemnado na multa de tres mezes 
a tres annos. 

3 1 .O Pclo crime declarado n'este artigo sdrnente póde 
qaerelar a rnulher. 

9 2 . O  O marido convencido d'este crime, ou de crime de 
excitação á corrupção de sua mulher, na forma. do artigo 
405.1j 6 I.', não póde querelar pelo adulterio d'ella. 

5 3.0 O disposto no 5 4.O do artigo 401. , e nos artigos 
40'2.O e 403.", tem applicação no caso d'este artigo. (Cod. 
pen. art. 404.') 

LENOCINIO 

$e para satisfazer os desejos deshonestos de outrem, o as- 
cendente excitar, favorecer ou facilitar a prostituiçjlo ou cor- 
rupção de qualquer pessoa sua descendente, será condemnado 
a prisão de um a dois annos e multa correspondente, ficando 
suspenso dos direitos politicos por doze annos. 

5 1.O O marido que cominetter o mesmo crime a respeito 
de sua mulher, ser& conderunado no maximo do desterro, e 
multa de tres mezes a tres annos do seu rendimento, ficando 
slispenso dos direitos politicos por doze annos. 

5 2.0 O tutor ou qualquer outra pessoa encarregada da  
educasão ou direcção ou guarda de qualquer menor de vinte 
e urn annos, que commetter o mesmo crime a respeito d'oaee 
menor, se:A punido com ptis3o de seis mezes a dois annos 
e multa correspondente e suspensáo por doze annos do di- . 
reito de ser tutor o11 menibro de algum conaelho de familia, 
e do de ensinar ou dirigir ou concorrer na direcçgo de qual- 
quer estabelecimento de instrucção. (Cod. pen. art. 4 0 5 . O )  



Toda a pessoa que habitualmente excitar, favorecer ou 
facilitar a devassid3o ou corriipçâo de  qualquer menor de 
vinte e um annos, para satisfazer os dcsejos deshonestos d e  
outrem, ser& punida com a prisffo d e  tres mezes a um anno, 
e multa correspondente, e suspensão dos direitos politicos por 
cinco annos. (Cod. pen. art. 406.O) 

CAPITULO V 

Dos crimes contra a honra, diffamaçgo, calumnia e injuria 
w 

S e  alguem diffaniar outrem publicamente, de  viva voz, 
por escripto ou'desentio publicado ou por qualquer meio de 
publicagãc,, imputando-lhe uiii facto offensivo da  sua honra e 
consideração, ou reproduzindo a imprita<;âo, será condemiiado 
a prisão correccional ate quatro mezes e multa at8 um mez. 
(N. ref. pen. art. 407.O) 

Nto  B admissivel prova alguma sobre a verdadè dos fa- 
ctos iniputados, salvo nos dois casos segliintes: 

1 .O Quando os factos iinpiitados aos empregados publicos 
por elles responsaveis, foreni relativos As suas func~õea ;  

2." Quatido fôr imp2t:ido a pessoa particuliir ou empre- 
gado piiblico fora do exercicio das suas ftinc.~.iies iim facto 
criminoso sobre que houver condeninac;Ao aintla não cugpr i -  
da, ou accusnçno p z n d ~ n t e  em juizo;  nias em um e outro 
caso serA unicamente adniissivel a prc~va resultante da sen- 
tença ein juizo criminal passado ern julgado. No caso d e  a 
accusaçiio estar pendente em juizo, sobr~~estar-se-ha no pro- 
cesso por diffiimtiç3o até final decisão sobre o facto criitiinoso. 

§ i~nico. Para os effeitos unic:iinente do disposto n'este 
artigo, s l o  equiparcdos aos empregados piiblic.os 9 s  membros 
responsaveis de qu:ilquer corporsc;to, que exerya auctoridade 
publica. (N. ref. pen. art. 408.O) 

, Se em qunlqrier dos casos declarados no artigo antece- 
dente o accusado provar a verdade dos factos impiitndos nos 
termos ahi prescriptos, ser& isento de  pena. Se não provar a 
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verdade das imputações, ser& punido como mlumniador com 
prisão correccional até um anno e multa correspondente. (N. 
ref. pen. art. 409.O) 

ARTIGO 410.O 
O crime de injuria, não se imputando facto algum debr- 

minado, se fôr comniettido contra qualquer pessoa pubiica- 
mente, por gestos, de viva voz, ou por desenho ou ewripto 
publicado, ou por qualquer meio de publica@o, será punido 
com prisão correccional at6 dois meses e multa at8 um mez. 

5 unico. Na arcusação por injuria não se admitte prova 
sobre a verdade de facto algum a que a injuria se possa re- 
ferir. (N. ref. pen. art. 410:) ' 

Se os crimes declarados nos artigos 407." e 410.0 forem 
commettidos contra corpora$io que exerya auctorg3de pu- 
blica, a pena será a de prisho coi.reccional até seis mezes no 
primeiro caso, e a do artigo 407.O no segundo caso. 

$ unico. Se forem comrnettidos contra algiitna das cama- 
ras legielativas, a pena será a de priszo correccional até seis 
mezes e multa até um mez. (N. ref. pen. art. 411.") 

Se nos crimes previstos nos artigos antecedentes não hou- 
ver piiblicidade, a pena será a de multa ai8 dois rnezes. (N. 
ref. pen. art. 412.O) 

$p algiima offensa corporal fi,r publicamente commettida 
cuntra qiitilquer pessoa cor11 intcnç5o de a injurinr, serA pu- 
nida corn a pena da difhn~:i$o, c~~nimettida com circiim- 
stancias aggravantes, salvo se á off~risa correspondcr pena 
mais grave, que n'estt: ( *HRO será applicada como se no crinia 
concorresseiri ta~nbcur circ~~n~stanciils aggrnvantes. (N. ref. 
pan. art. 413.") 

ARTIGO 414.0 
A pena da diff:imaç%o será applicarla áqiielle que mali- 

ciosamente comnietter alqiiin facto offtmsivo da consideragão 
devida á aiictoridade piiblica corn o tim de injuriar, solvo 
quando a offensa tiver pela lei pena mais grave, que n'eete 
caso será applicada corno se no crime concorressem circum- 
staacias aggravantes. (X. ref. pen. art. 414.O) 



Os crimes declarados n'este capitulo, commettidos contra 
o pae ou rnãe legitiinos ou natiiraes, oii contra algum dos as- 

. cendentes legitiiiios, ser50 sempre punidos com o maximo da 
pena, scrii pre.juizo do disposto no artigo 363.' 

3 unico. Se  os niesmos crimes forem acompanhados d e  
outras circuinstancias aggravantes, observar-se-hão a s  regras 
geraes. (Cod. pen. art. 415.") 

Não poder& ter logar procedimen judicial pelos crimes 
d e  diffamat;ão e de  injuria, senão a ! eqiierimento da  parte, 
quando esta fôr um particular ou empregado publico indivi- 
dualmente diffamado ou injuriado, salvo nos casos declara- 
dos no capitulo 2." do titulo 3.' d'este livro. 

Ij unico. A regra d'este artigo n5o terá logar quando o 
crime fôr commettido na presença das auctoridades publicas 
ou dos ministros ecclesiasticos no exercicio do seu ministe- 
rio, o11 nos edificios destinados ao serviço publico ou ao culto 
religioso ou nos paços reaes. (Cod. pen. art. 4 1 6 . O )  

O crime de  diffamação ou de  injuria, commettido contra 
uma pessoa jQ fallecida, será punido, se accusar o ascendente 
ou descendente, oii con.juge, ou irmào ou herdeiro d'esta pee- 
soa. (Cod. pen. art .  417.O) 

Será isento de  pena aqiielle que em juizo der explicação 
satisfactoria da diffai1iac;Ao ou injuria rle que fôr accus:ido, se 
o offendido acceitar essa satisfap5o. (N.  ref. pen. art. 418.') 

S e  OU discursos prof(aridos ern juizo oii os escriptos ahi 
produzidos cor] tiverein diff:iiiiac;ão ou in,j uriti, poderão os jui- 
zes, perante qiiein pcnder a causa, sii.spc.ntler até seis mezes, 
e no caso de  reincidencia. por dobrado teiiipo, os advogados 
ou procuradores que tiverem cominettido a diffirmaçk ou iu- 
juria. Poderão tariibem mandar riscar nos escriptos a s  a- 
pressCjes ditfaniatorias ou in.juriosae 

rj unico. Se  estas expressões forem relstivns a factos es- 
traiilios ti causa, ou se a diffilinapào ou injuria fôr d e  tal na- 



tureza ou acompanhada de taes circumstancias, que aos jui- 
zes pareça dever irnpôr-se pena mais grave, ordenar30 pro- 
visoriamente a auspensao mencionada n'este artigo, e remet- 
terão as partes ao juizo competente. (Cod. pen. art. 419.O, 
cod. do proc. civ. art, 98.O) 

O ultrage 4 moral publica, commettido publicamente por 
palavraei, será punido com n priszo até tres mezes e multa 
atk uru rnez. 

5 unico. Se fôr commettido este crime por escripto ou de- 
senho publicado, ou por outro qualquer meio de piiblicaç80, 
a pena será a de pr i sb  até seis mezes e multa até um mez. 
(N. ref. pen. art. 420.O) 

TITULO V 
D o s  crimes contra a propriedade 

CAPITULO I 

Do furto, do roubo e da usurpação de cousa immovel 

FURTO 

Aquelle que commctter o crime de furto, aubtrahindo 
fraudulentamente uma cousa que lhe não pertença, será con- 
demnado : 

1.0 A prisão até seis mezes e multa até um mez, se o 
valor da cousa furtada não exceder a 106)000 reis; 

2 . O  A prisão até iim anno e multa até dois iuezes se ex- 
ceder a esta quantia e n8o for superiar a 40.11000 reis ; 

3." A pris8o correccioniil até dois iiiinos e multa até seis 
mezes, se exceder a 403000 reis e n8o fôr superior a 1004000; 

4." A degredo tetnporario com miilta até um Linno, se ex- 
ceder a 100b000 reis. 

5 1 .O A tentativa de furto será sempre punida. 
5 2.O A segiinda reincidenciri será punida com prisão 

correccional e multa correspondente, se a pena applicavel fôr 



a do n.O le6 do presente artigo, com degreào temporario se 
fôr alguma das designadas nos n.OS 2." e 3.") a degredo por 
quinze annos se f3r a do n." 4.. (N. ref. pen. art. 421.") 

As penas de furto serão impostas ao que fraudulentamente 
subtrahir uina cousa que lhe pertença, estando ella crn pe- 
nhor ou deposito em poder de aiguern, ou a destruir ou des- 
encamiiihar estando penhorada ou depositada em seu poder 
por mandado de justiça. (N. ref pen. art. 422.O) 

Aquelles que, tendo achado algum objecto pertencente a 
outrem, deixarem fraudulentamente de o entregar a seu dono, 
ou de praticar as diligencias que a lei prescreve, quando se 
ignora o dono da cousa achada, serão condeinnados ás penas 
de furto, mas atteriuadas. (N. ref. pen. art. 4$3.", cod. civ. 
art. 405.O a 410.") e 413." a 427.") 

Aquelle que furtar algum processo ou parte d'elle, livro 
de registo ou parte d'elle, ou qualquer documento, será pu- 
nido coin degredo temporario e multa até um anno. 

5 1.. A rnesma disposiçgo se applica ao que subrahir um 
titulo, ou documento ou peça do processo, que tiver produ- 
zido em juizo em qiialquer causa. 

§ 2." Se o processo for criminal e n'elle se tratar de crime 
a que a lei imponha alguma das penas maiores, será punido o 
furto com o degredo temporario e multa atk urn anno, e se 
a pena n2o for alguma das penas maiores, eeri punido o furto 
com a prisão até dois annos e multa ate tres mezes. 

5 3." Se o furto fôr de papeis ou quaesquer objectos de- 
positados em depositos publicos ou estabeleciinentos encar- 
regados pela lei de guardar estes objectos, serA aggravada 
a pena segundo as regras geraes. 

5 4.O As disposições d'este artigo e seus páragraphos se- 
r30 applicadas ao que desencaminhar ou destruir os referidos 
papeis ou objectos. (~N. ref. pen. art. 424.O) 

Serlo punidos com degredo temporario e multa atk um 
anno, qiiarido o furto exceder a 4051000 reis : 

1." Os criados que furtarem alguma coma pertencente 
a seus amos ; 



2.0 Os  criados que furtarem alguma cousa pertencente 
a qualquer pessoa na casa de  seus amos, ou na casa em que 
os acompanharem ao tempo do furto ; 

3: Qualquer servidor assalariado ou qualquer individuo, 
trabalhando habitiialmente na babitaçgo, officina ou estabe- 
lecimento em aue cornmetter o furto : 

I 

4." Os estalajadciros oii quac.squer pessoas qiie recolhem 
e agasalham outros por dinheiro ou seus propostos, os bar- 
queiros, os recoveiros, ou qiiarsquer conductores ou seus pro- 
postos, que furtarem todo ou parte tlo que por este titulo Ihes 
era confiado. 

1.0 Quando o valor do furto não exceder a 40b000 
reis nem for inferior a 10$0\X) reis a pena ser4 d e  prisão 
at8 dois annos e multa atb, seis mezes. 

§ 2.5 Quando o valor do furto for inferior a 1051000 reis, 
a pena ser4 de prisgo até iim anno e multa até um rnez. 

5 3.u No caso de  furto de  ob*jectos confiados para trans- 
porte, se estes se alterarem corn substancias prejudiciaes 4 
saiidc, serh tambern imposta a prisão no logar do degredo, 
pelo tempo que parecer aos juizes. (N. ref. pen. art. 443.O) 

O furto será punido 110s termos dos artigos seguintes, 
quando fGr qiialificado, segundo as regras n'elles estabele- 
cidas, pelo concurso de  alguma ou algumas das seguintes 
circumstancias : 

1 . O  Trazendo o criminoso ou algum dos criminosos no 
momento do crime armas apparentes ;u occultas ; 

2 . O  Seiido commettido de  noite ou em logar crmo; 
3.0 Por  duas ou mais pessoas; 
4." Eni casa habitada ou destinada a habitação, em edi- 

ficio publico ou destinado ao culto religioso, ou em cemiterio ; 
5 . O  Na estrada ou caminho publico, sendo de  objecto8 

que n'elle forem transportados ; 
6 . O  Com usurp,?çào de  titulo, ou uniforme, ou insignia d e  

algum empregado publico, civil ou militar, ou allegando or- 
dem falsa de  qualquer auctoridade publica; 

7.' Com arrombarilento, escalamento ou chaves falsas, 
em casa não habitada. (N. ref. pen. art. 426.') 

Qunndo o furto for cominettido com qiialquer das cir- 
cumstamciáe declaradas nos n."".O e 7 . O  do artigo antece- 



dente, ser4 punido com a pena do n." 2.O do artigo 421.0, 
se o valor da cousa furtada fôr o declarado no n." 1.0 do mes- 
mo artigo ; 

Com a do n." 3.", se fôr a do n.O 2.O ; 
Com a do n.O 4.", se fôr a do n." 3."; 
Com a do n.O 4.0, aggravada, se fôr a do mesmo n.O 4.0 

(N. ref. pen. art. 427.O) 

O furto coinmettido de noite, em casa habitada, ou desti- 
nada a Iiabitaçiio, oii em eclificio publico ou destinado ao 
cirlto religioso o11 em cetniteiio, ou em estrada ou caininho 
publico, sendo de objectos qiie por elle forem transportados, 
se fôr acc>mpanh:ido de qrialqiier das outras circuinstancias 
enumeradas no artigo 426.O, será punido : 

Com a pena do n.O 3." do artigo 421.O, se o valor d a  
cousa furtada for o declarado no n.O 1.O do meaino artigo ; 

Com a do n." 4.". se fôr o declarado no n.O 2.O: 
Com a do n.O 4.O, aggravada e nunca inferior a cinco 

annos, se for o do n.O 3 . O ;  

Com o maximo do degredo teinporario, se fôr o do n.O 4.O 
5 unico. Siio applicaveis as disposiq0cs d'este artigo ao 

furto conimet.tido Dor duas ou mais Dessoas. com o concurso 
de duas ou mais das restantes circunistancias enumeradas no 
artigo 426." (N.  ref. pen. art. 418.0) 

A applicação a a s  rcgras geraes terá, sempre logar qiian- 
do, erii qiinlqiler dos casos declarados nos artigos anteceden- 
tes, concorrerem alguma ou algumas circumstanbias aggra- 
vantes. (Cod. pen. art. 429.O) 

E m  todos os casos declarados n'esta secção, não exceden- 
do o furto a quantia de 500 reis, nem sendo habitual, a6 t e r i  
logar a pena, qiieixando-se o offendido. 

5 1 .O O que entrar em terreno alheio para colher fructos 
e comel-os no mesmo logar, ser& punido, queixando-se o of- 
fendido, com a pena de reprchens3o. 

5 2.O O que do mesmo modo entrar em terreno alheio 
para rebuscar ou respigar, não estando ainda recolhidos os 
fructos, serh preso até seis dias, queixando-se o offendido. 

fj 3.' Nos casos dos dois paragraphos antecedentes, a pPna 



ser8 de prisão correccional, se fôr segunda reincidencia ou 
se forem habituaes os crimes ahi declarados. (N. ref. pen. art. 
430.") 

ARTIGO 481." 

A acção criminal de furto não tem logar pelas enbtra- 
ccões conlinettidas : 

1.'' Pelo conjuge em prejuizo do outro, salvo havendo 
separação judicial de pessoas e bens ; 

2.0 Pelo ascendente em prejuizo do descendente. 
5 1." Outra qualquer pessoa que n'estes casos participar 

no facto, fica sujeita á responsabilidade penal, segundo a 
natureza da participaçao. 

5 'L." A ac@o da justiça nto tem logar sem queixa do .of- 
fendido, scndo o furto praticado pelo criniirmo contra seus 
ascendentes, irinlos, cunh:idos, sogros ou genros, padrastos, , 

madrastas ou enteados, tutores ou mestres, cessando o pro- 
cedimento logo que os prejudicados o requererem. (N. ref. 
pen. art. 431 .O) 

ROUBO 

É qualificada como roubo a siibtracção da consa alheia que 
se comniette com violencia ou ameaça contra as pessoas. 

5 unico. A entrada em casa habitada com arrombamento, 
escalamento ou chaves falsas é considerada como violancia 
contra as pessoas, se ellns effectivamente estavam dentro 
n'esua occasiâo. (X.  ref. pen. art. 432.O) 

Quando o roubo fôr commettido ou tentado, concorrendo 
o crime de homicidio, ser& applimda aos criminosos a pena 
fixa de degredo por vinte e oito annos com prisão no logar 
do degredo por oito a dez annos. (Cod. pen. art. 433.') 

A pena de degredo por vinte annoe ser& applicads quan- 
do o roubo for comriiettido, concorrendo crime de caicere pri- 
vado ou o de violaçzo, ou alguma das offensas corporaes 
declaradas no artigo 361.O e seu paragrapha. 



9 1." Quando o roubo for commettido em logar ermo 
por duas ou mais pessoas, trazendo armas apparentes ou 
occultas, qualquer dos criminosos, se da violencia resultou fe- 
riinento ou contusão, ou vestigio de qualquer soffrimento, ser8 
punido, segundo a gravidade dos resultados da violencia, 
com prisão maior temporaria nunca inferior a oito annos ou 
com degredo por quinze annos. 

9 2.O As tentativas de roubo, nos casos previstos n'elite 
artigo e 5 I.", serão punidas como o crinie consummado com 
circunistancias attenuantes. (N. ref. pen. art. 434.") 

A pena de prisgo maior temporaria ser4 applicada : 
1 . O  Quando o roubo for coniniettido por uma pessoa s6 

com armas em logar errno; 
2.0 Q~iando o roubo for rommettido Dor duas ou mais " 

pessoas fóra dos casos declarados no artigo antecedente e 
seu 5 1." (N. ref. pen. art. 435.O) 

O co-rdu, que tiver convocado ou seduzido os outros ou 
dado instruc<;ões para o roubo ou dirigido a sua execução, 
serai; condemnado : 

1." No caso do artigo 433.", 8 pena fixa de degredo por 
vinte e oito annos coni prisão no lopar do degredo por oito 
a dez annos, no maximo da sua agffravação;- 

2." No caso do artigo 434." Lt pena fixa de degredo por 
vinte e cinco annosr mas aggravada ; 

No caso do 9 1 . O  do artigo 434.O, a urna das penas fi- 
xas de degredo por quinze ou vinte annos, segundo a gra- 
vidade dos resultados da violencia ; 

No caso do 5 2.O do artigo 434.", 4s penas do crime 
consuminado ; 

No caso do n.O 2 . O  do artigo 43k0,  a prisão maior tempo- 
raria nunca inferior a oito annos. (N. ref. pen. art. 436.') 

Fóra dos casos declarados nos artigoa antecedentes d'esta 
secção, o roubo ser& punido com degredo temporario e multa 
at8 um anno. (N. ref. pen. art. 437.") 

extensiva aos crimes de roubo a disposipão do artigo 



431.O e seus numeros e paragraphos, na parte applicavel. (N, 
ref. pen. art. 438.0) 

Se o credor furtar ou roubar alquma cousa pertencente 
ao seti devedor para se pagar da divida, esta circiimstancia 
não justificará o facto crimirioso, mas será considerada como 
circumstancia attenuante. (Cod. peri. art. 439.') 

Aquelle que por violencia ou ameaça extorquir a alquem 
a assignatura ou a entrega de qunlqiier escripto ou titulo, qiie 
contenha ou  produz:^ obripyAo o11 disposiçiio, o11 desobriga- 
são, será piinido com as penas declaradas para o crinie de rou- 
bo, segundo as circuinstancias do facto. (Cod. pen. art. 440.') 

Se as cousas furtadas ou roubadas em edificio destinado 
ao culto, ou em acto religioso, forem objectos sagrados, ser80 
applicadas as penas respectivas de furto ou de roubo no ma- 
ximo da sua aggravação. (N. ref. pen. art. 441.O) 

A subtracção de movel fechado que serve A seguran- 
ça dos effeitos que contém, e commettida dentro da casa 
ou edificio, considera-se feita com a circumstancia de arrom- 
bamento, ainda que o movel seja aberto ou arrombado eni 
outro logar. (Cod. pen. art. 4 4 2 . O  $ 2.0) ('). 

Quando não houver logar a pena mais grave pelo crime 
commettido, será condernnado : 

1.0 A prisão até tres mezes e multa até um mez aquclle 
a quem fôr achada gazua ou outro artificio para abrir quaes- 
quer fechaduras ; 

2.0 A prisão correccional até um anuo e multa até dois 

(11 A doutrina contida no 8 inicial e nos 1.0,  3.0 e 4.0 do artigo 
443.01 tlo codi~o penal de 1855, encontram-$e ito o.' 12." do arligo 30.", 
conforme a modificação feita em o n.* 19: do artigo $4." da nova re- 
forma penal, 



mezes, aquelle que, em prejnizo d e  slguem, tiver feito uso 
d'essa gazua ou artificio. (N. ref. pen. art. 443.O) 

Aquelle que fizer gazuas o u . o s  referidos artificios, taes 
como falsificar ou alterar chaves. será condemnado a  risa ao 
correccional nunca inferior a um anno e a multa até seis rnezes. 

5 unico. Se fôr ferreiro d e  profissão soffrer4 o maximo 
da  prisgo correccional e a multa de  seis mezes. (N. ref. pen. 
art. 444.") 

USURPAÇÁO DE COUBA IMMOVEL E ARRdNCAMENTO DE MARCOS 

Se  alguem por meio de  violencia ou ameaça para com a s  
pessoas occupar cousa immovel, arrogando-se o doininio ou 
a posse, oii o uso d'ella, sem que lhe pertençam, ser4 punido 
com a prislo correccional. (Cod. pen. art. 443.'.) 

Qualquer pessoa que, seiii auctoridacie da  justiça, ou sem 
consentimento das partes a que pertencer, arrancar marco 
posto em alguma propriedade por demarcação oii de qualquer 
modo o supprimir ou alterar, serA condemnada a prisão de  
um mez a um :inno e mult:i correspondente. 

5 unico. Consideram-se marcos quaesquer construcções OU 

signaes destinados a estabelecer os limites entre differentes 
propriedades, e bem assim as  arvores piaritadas para o mes- 
mo fim ou como taes reconhecidas. (Cod. pen. art. 446.") 

CAPITULO I1 

Das quebras, burlas e outras defraudações 

Aquelles que, nos casos previstos pelo codigo conimercial, 
forciii julgados ter commettido o crime d e  quebra fraudulen- 



ta, serilo punidos com a pena fixa de degredo por quinze 
annos. 

Se a quebra fôr julgada culposa, a pena serA de priszo 
correccional. 

8 unico. A mesma pena ser& applicada aos cumplices. 
(Cod. pcn. art. 447.') 

Os corretores que forem julgados ter cominettido o cri- 
ine de quebra ou insolvencia fraudulenta, ser80 punidos com 
a pena fixa de degredo por quinze annos aggravada nos ter- 
mos do artigo 82." (Cod. pen. art. 448.0) 

Todo o devedor não commerciante, que se constituir em 
insolvencia, occultando ou alheiando maliciosamente os seus 
bens, será punido coin prisão de tres mezea a dois annos. 
(Cod. pen. art. 449.O) I 

1 

i 
BURLAS 

ARTIGO 4W.O 
Será punido cc m prisão correccional por mais de seis , 

mezes, p.odendo ser aggravada com a multa, e com suspensão 
dos direitos politicos por dois annos, segundo as circums- 
tancias : 

1." O que, fingindo-se senhor de uma cousa, a aihear, 
arrendar, gravar ou empenhar ; 

2." O que vender urna cousa duas vezes a differentes pes- 
soas, ou seja mobiliaria ou iinmobiliaria a cousa vendida ; 

3." 0 que especialmente hypothecar uma cousa a duas 
pessoas, não sendo desobrigado do primeiro credor, ou n8o 1 
sendo bastante, ao tenipo da segunda hypotheca especial, 
para satisfazer a ambas, havendo proposito fraudulento ; I 

4." O que, de qualquer modo, alhear como livre uma 
cousa especialmente obrigada a oiitreni, encobrindo malicio- 
samente a obrigação. (h'. ref. pen. art. 450.") 

Será punido com as penas de fiirto, segundo o valor da 
COUBa furtada ou do prejuizo causado, aquelle que defraudar 



a outrem, fazendo que se lhe entregue dinheiro ou moveis, 
ou quaesquer fundos ou titiilos, por algum dos seguintes meios: 

1 .O Usando de falso nome ou de falsa qualidade; 
2 . O  Empregando alguma falsificação de escripto ; 
3.0 Empregando ~rtificio fraudulento para persuadir a 

existencia de alguma falsa empreza, ou de bens, ou de cre- 
dito, ou de poder suppostos, ou para produzir a esperança de 
qualquer accidente. 

8 unico. A pena mais grave de falsidade, se houver 10- 
gar, ser8 applicada. (N. ref. pen. art. 451.O) 

Aquelle que por meio de ameaça verbal ou escripta de 
fazer revelaqões ou imputaq8es injuriosas ou diffainatorias, 
ou a pretexto de as não fazer, extorquir a outrem valores, 
ou coagir a escrever, assignar, entregar, destruir e falsifi- 
car, ou por qualquer modo inutilisar escripto ou titulo que 
constitua, produza ou prove obrigaç80 ou quitaçgo, ser8 con- 
demiiado tis penas do furto, apgravadas, mas s6 terá logar 
o procedimento criminal havendo queixa prévia do offendido. 

$ 1 . O  Se os valores não foram extorquidos, nem o titulo , 
ou escripto foi assignado, entregue, cscripto, destruido, falsi- 
ficado, ou por qualquer modo inutilisado, a pena será a do 5 
unico do artigo 379.0 

$ 2.O Aquelle que com o pretexto do credito, oii influencia 
sua ou alheia para com alguma auctoridade piiblica, receber 
de oiitrein alguma cousa, ou acceitar promessa pelo despacho 
de qiialqiier negocio ou pretensiio, e bcm assirn o que receber 
de outrem algiima cousa, ou acceitar proinessa com o pretexto 
de remuneraçâo ou presente a algum empregado publico, ~ e r h  
punido c0111 o niaximo da prisão correccional e a multa ate 
um anno, seni prejuizo da acção que cornpete ao empregado 
publico pelo crime du injuria. (N. ref. pee. art. 452.O) 

. e ,  . i  I ,  ' - 
ABUSOS 3 E  COXFIANÇA, SIMULAÇÕES E DUTRAS EIPECIES DE FRAUIIE 

Aquell'e que desencaminhar ou dissipar, em prejuizo de 
proprietario, ou possuidor ou detentor, dinheiro ou cousa mo- 
vel, ou titulos ou quaesquer escriptos que lhe tenham sido 
entregues por deposito, locação, mandato, cornrnissâo, aduii- 



nistraç2l0, commodato, ou que ha,ja reoebido para um trabalho, 
ou para uso ou emprego determinado, ou por qiialquer outro 
titulo que produza obrigaçto de res:ituir ou apresentar a 
mesma cousa recebida ou uin valor equivalente, será con- 
demnado ás penas de furto. (N. i-f. pen. art. 483.O) 

Aquelle que abusar da impericia, neceaeidades ou pai- 
xões de menor não emancipado, ou de individao interdicto, 
em razão de affecçiio mental ou de prodigalidade, levando-o. 
a contrahir ern seu prejuiao obrigagiío verbal ou escripta ou 
a subscrever desobrigaçzo ou transmissão de direitos, por 
emprestimo de dinheiro ou de bens mobiliarios, ainda que 
debaixo de outra forma se encubra o emprestimo, será con- 
demnado a prislo correccional e multa correspondente. (N. 
ref. pen. art. 454.O) 

Aquelles que fizerem algum contrato simulado em pre- 
juizo de unia terceira pessoa ou do estado, serão punidos 
com prisão de um a tres annos, e multa de 50d000 reis a 
3004000 reis, dividida pelos co-r6us. (Cod. pen. art. 455.O) 

Será punido com um mez a uin anno de priszo e multa 
correspondente : 

1.O O que enganar o comprador sobre a natureza da cousa 
vendida ; 

2 . O  O que enganar o comprador, vendendo-lhe rnercado- 
ria falsificada, ou generos alterados com alguma silbstaricia, 
posto que não nociva a saiide, para auginentar o peso o u  vo- 
lume ; 

3 . O  O que, usando do pesos falsos ou medidas falsas, en- 
ganar o comprador. 

8 1 .O Se fUr ourives de oiro o11 de prata, qiie commetta a 
falsiticação, mc!ttendo nas obras que fizer para vrnder algu- 
ma liga por que tr lei, bondade c valia do oiro ou prata seja 
alterada, ou engastando ou pondo pedra falsa oii contrafeita, 
ou que engane o compr;idor sobre o peso ou ta~qiie do oiro 
ou prata, ou sobre a qualidade de alguma pedra, a pena ser& 
a prisão de tres meaes a dois annos e multa correspon- 
dente. 

§ 2." A simples detenção de falsos pisos ou de falsas 



medidas nos armaeens, fabricas, casas de comrneroio ou em 
qualquer logar em que as mercadorias então expostas á venda, 
ser8 punida com a multa de 18000 reis a 54000 reis. 

5 3 . O  Consideram-se como falsos os pesos e medidas que 
a lei não. auctorisa. 

5 4." Os objectos do crime, se pertencerem ainda ao ven- 
dedor, serão perdidos a favor do estado, e bem assim serão 
perdidos e inutilisados os pesos e medidas falsas. (&a. pen. 
art. 456.') ('). 

Aquelle que commetter o crime de contrafei@o, reprodu- 
zindo em todo ou em parte, fraudulentamente e com violapão 
das leis e regulamentos relativos 4 propriedade dos auctores 
alguma obra escripta ou de musica, de desenbo, de pintura, 
de esculptura nu qualquer outra producção, será punido com 
a multa de 304000 reis a 3008000 reis, e perda dos exeni- 
plares da obra contrafeita e de todos os objectos que serviram 
para a execução da contrafeição. 

5 1.0 A mesma multa, com s perda dos exemplares da 
obra, será applicada ao que introduzir em territorio portu- 
guez uma obra produzida em Portugal, que tiver sido con- 
trafeita cm paiz estrangeiro. 

9 2.0 O que vender ou expozer A venda a obra assim con- 
trafeita, será condemnado eni niults de 10&IOO reis a 100W000 
reis e na perda dos exemplares da obrit contrafeita. (Cod. 
pen. art. 457.O) cocl. civ. art. 607.O a 6 1 2 . O ,  cod. proc. civ. 
art. 363.") 

Todo o emprcsarin nu director de espectaculo ou associa- 
ção de  nrtiut:~s, qae fizer representar no seu thoatro alguma 
obra c1i'arn:itic~a OU executar coinposic;2« musical com violac;%o 
das leis e regulamentus relativos 4 propriedade dos auctores, 

(1) Vi& decreto de 13 dr dczrrnbrn dr IOYY. lei da Ifi de mrin e 
rvgtilrmt.n:o cie 17 de drzc~rnhro tlr 1867, drcicbto de 23 de março de 
1860, poiiarini  da 13 de rnatço e 6 Jr srtrriil~ro de 1879 c dta 21 ile 
ni,ii.qo 1881, ontlr sr faz rt~ft.rent.ia tlirrc.tn ou indirecta a r.1~ ar- 
tipo h56.1' i111 c*odipo 11~n:il c l ~  1852, 1 1 . ~  3 e r %$ 3 * a 4 @, - e se puuem 
mais graveirreule o fabrico, uso, ele, de pesos o medidas falsas. 



ser6 punido com a multa dc 10b000 reis a 100b000 reis, e 
cotp a perda do producto da receita. (Cod. pen. art. 458.O) 

APTIGO 459.O 
Toda a defraudação dos direitos dos proprietarios dos no- 

vos inventos, com violaç3o das leis e regulamentos que Ihes 
respeitam, será punida corn a niulta de 30$000 reis a reis 
300d000, e perda dos ob,jectos que serviram para a execuçiEo 
do crime. (Cod. pen. art. 459.O) 

ARTIGO 460.O 
Nos casos declarados nos artigos antecedentes serto adju- 

dicados a titulo de indemnisação ao proprietario prejudicado 
pelo crime os objectos e receitas perdidos, e se alguma cousa 
faltar para a sua inteira indemnisação o poderá haver pelos 
meioa ordinarios. (Cod. pcn. art. 460.O) 

CAPITULO I11 

Dos que abrem cartas alheias ou papeis, 
e da revelação dos segredos 

ARTIGO 461 ." 
Aquelle que maliciosamente abrir alguma carta ou papel 

fechado de outra pessoa, será condeinnado a prisão a Q uin 
anno e multa até tres mezes, se tomar conhecimento dos seua 
segredos e os revelar, a prisão ate scis rnezes se os não re- 
velar, e a prisão até tres rnezes se nem os revelar, nem d'el- 
les tomar conliecimento, tudo sem prejuizo das penas de furto, 
se hoiiverem logar. 

5 1." A disposiçzo d'cste artigo não é appicavel aos ma- 
ridos, paes e tutores, emquanto ás cartas ou piipeis de suas 
mulheres, filhos ou menores que se acharem debaixo da  sua 
auctoridade. 

5 2." Se o criminoso fôr criado, feitor ou qualquer outra 
pessoa habitualmente empregada no servivo da pessoa offen- 
dida, ser4 a prisão pelo maxiino do tempo mencionado n'este 
artigo. 

§ 3 . q e  as cartas ou papeis abertos forem pertencentes 
ao serviço publico e emanados de alguma auctoridade pu- 
blica ou a ella dirigidos, ou instrumentos ou autos judiciaes, 
a pena será a de prisão correccioiial e multa, nunca infe- 
riores a um anno. (N. ref. pen. art. 461 .O) 



Todo o empregado ou operario em fabrica ou estabeleci- 
mento industrial ou encarregado da sua administração ou di- 
rocçâo, que com prejuizo do proprietario descobrir os segre- 
dos da sua industria, ser& punido coin a prisgo de tres me- 
zes a doia annos e multa correspondente. (Cod. pen. art. 462.0) 

A revelação dos segredos, sabidos em razão de suas pro- 
fissões, commettida por advogado, procurador, a q n t e  do mi- 
nisterio publico, ou outro funccionario, ser8 punido em con- 
formidade do disposto nos artigos 289.O e 290." 

CAPITULO IV 

Dos receptadores, encobridores, e dos que se aproveitam 
dos effeitos do crime 

Proniinciar-se-ha sempre a demissão do empregado pu- 
blico, quando este, fóra do exercicio de suas funqões, com- 
metter o crime de receptaç5o de cousa furtada o11 roubada, 
ou o de falsidade, ou o de furto, de roubo, de burla, de abu- 
so de confiança, e que a pena decretada na lei seja a prisão 
correcciunal, nos casos em que o ministerio publico accuea, 
independente de accusay5o da parte. (Cod. pen. art.-465.O) 

A todas as outrai pessoas cnnrrncidas de receptação ou 
encobrinieiito ser-lhe-lllo i l i lpo~t~8 as penas proporcionaes de- 
tc.rniinztdus no artigo 101 .O, e em conti,rinid~de com o artigo 
20.O (N. ref. pen. art. 14.O e 74.O) 

CAPITULO V 

Do incendio e damnos 

FOGO POSTO 

SprA condemnado a degredo por vinte e cinco annos 
aqueIIr que voluntariamente pozer fogo e por este meio des- 
truir em todo ou em parte: 

4t 



1 . O  Fortificação, arsenal, armazern, archivo, fabrica, eiii- 
barcaçtio pertencentes ao estado, ou edificio, ou qualquer 10- 
gar contendo ou destinado' a conter cousas pertencentes ao 
estado ; 

2.0 Erlificio ou qualquer logar habitado ; V 

3." Editicio destiiiado legalmente á reunião de cidadãos ; 
4 . O  Editicio destinado H habitação dentro de povoado 

posto que ri80 habitualnicnte habitado. 
8 unico. Para os effeitos do disposto n'este artigo no n." 

2.O considera-se logar habitado nos coniboios em movimento 
ou por occasião de entrarem em movimento para transpor- 
tar passageiros, qualquer dos carros do mesmo comboio, - 
ainda que os passageiros não vão no mesmo carro. (N. ref. 
pen. art. 466.") 

ARTIGO 467.0 - 
A pena será a de degredo por quinze annos, se o objecto 

do crime for : 
1 .O Etribsrcação, armazem ou qualquer edificio, dentro 

oii fóra do povoado, n2o habitados nem destinados a habi- 
taçHo ; 

2." Seara, floresta, mata ou arvoredo. (N. ref. pen. art. 
467.O) 

ARTIGO 468." 
As penas determinadas nos dois artigos antecedentes se- 

rão tipplicadas ao que tiver cornmiinicado o incendio a algum 
dos objectos que n'elles se enumeram, pondo voliintaria- 
mente o fogo a qunesquer objectos collncados de modo que 
a communicnyto hbuvesse de ser effeito natural do incendio 
d'estes objectos sern accidcnte imprevisto. (Cod. pen. art. 
468.O) 

ARTIGO 469.O 
Serti punido com a pena fixa de degredo por vinte e oito 

annos coin prisão no logar do degredo por oito a dez annos 
aquelle que comrnetter o crime de inçeiidio ein qualquer dos 
casos enuinerados nos artigos antecedentes, occasionando s 
morte de algurna pessoa que, no momento em que o fogo foi 
posto, se achava no logar incendiado. (Cod. pen. art. 469.") 

Ae penas do delicto friistrado serão applicadaa quando o 
fogo posto niio chegou a ateiar-se e a produzir damno, sdvo 



quando o criminoso tentou mais d e  uma vez o incendio, ou 
que este fosse objecto de concerto entre muitos criminosoe, 
porque ern taas casos será punido coin as penas dos artigos- 
466." e 467." (Cod. pen. art. 470.O) 

O proprietario que pozer fogo á sua propria cousa serti 
punido nos casos e com as distincções seguintes: 

1 . O  S c  o objecto incendiado fôr edificio ou logar habita- 
do, a pena será a determinada no artigo 466.O 

2.0 E m  qualquer dos outros casos declarados nos artigos 
466.O e 467.0, se o proprietario, pelo incendio da  sua pro- 
pria cousa, causar voluntariamente prejuizo em qualquer pro- 
priedade d e  outra pessoa, serA punido com as penas do ar -  
tigo 467.O " 

5 1." Quando o prejuizo ou O proposito de causar o pre- 
juizo, consistir em fazer nascer um caso de  responsabilidade 
para terceiro, ou em defraudar os direitos de  alguem, a pena 
será a prisgo d e  um a dois annos e miilt:~ correspondeiite. 

5 2.' Fica salva em todos os casos, além dos enuinera- 
dos n'esta secqâo, a responsabilidarlo do proprietario que põe 
fogo A sua propria cousit, pelos dainnos e pela violação dos 
regulamentos d e  policia. (Cod. pen. art. 471.") 

S e  o valor de alguns dos ob-jectos ~xixtentes  fora d e  po- 
vnado, enuincrados no artigo 41j7.", nho rxceder ti 20b000 
reis, e o fogo tiver sido voluiitarininente posto, mas sem pe- 
rigo, neiii proposito de propagayiio, a pena será a de  prisso 
de  um iiiez a uiii anno e iriulta correspondeiite. (Cod. pen. 
art. 472.") 

ARTIGO 473.' 

O incendio d e  objectos não comprehendidos n'esta secção 
ser& punido applicando-se a s  disposic;õc?s relativas á s  destrui- 
ções e damnos corn circumstancia aggravante, segundo as re- 
gras geraes. (Cod. pen. art. 473.O) 

As  regras estabelecidas nos artigos antecedentes serlo 
applicadas nos casos de  submersão ou v a r a ~ ã o  de  embarcação, 
explosão de  niina ou de  mactiina de vapor ou agente d e  
igual poder. (N. ref. pen. art. 474.0) 



DAMNOS 

Aquelle que por qaalquer meio derrubar ou destruir vo- 
luntariamente, rio todo ou em parte, edificação ou qualquer 
construcçiio concluida ou sórnente começada, pertencente a 
outrem ou ao estado, será condetnnado : 

1.0 A prisão correccional at6 dois annos e multa at6 seis 
mezes, se o valor do prejuizo exceder a 100&000 reis; 

2." A prisão até um anno com multa até tres mezes, se 
não exceder esta quantia, mas fôr superior a 40&.@0 reis ; 

3 . O  A prieão até seis mezes e multa até um mez, se ex- 
ceder a 10$000 reis, não sendo superior a 404000 reis ; 

4.0 A prisao até tres mezes e multa ate quinze dias, se 
não exceder a 108000 reis ; 

5 1.0 Se o valor do damno não exceder a 500 reis, s6 
terá lonar a pena, havendo queixa em juizo do offendido. 

5 2 . O  A segiinda reincidencia ser0 punida no caso do n." 
4.O com a pena do n.O 3.O, no do n.O 3 . O  com a do n.O 2.O, 
no do n.O 2.0 com a do n.O I.", no do n.O 1 . O  com a de de- 
gredo teiripor;irio. 

g 3.0 Aquelle que voluntariamente destruir ou desarranjar 
em todo oii ciii parte qiialqi~cr via ferrea, ou collocar sobre 
ella algiiiii objecto que embiirace a circulação ou que tenha 
por f i i i i  fi1zc.r s:~hir o cornboio dos carris, ser4 condemnado a 
degredo teiiiporario. 

5 -4.'' Sn de qliiilqiier dos factos indicados no paragrapho 
anteced~nte rr-ultrir H morte de alguiiia pessoa, a pena ser4 
a de dt~gredo por vinte e oito nrinos ccirn prisão no logsr de 
degredo por oito a dcz annos, aggrarada; se resultar alguma 
das offcnsau corporaes especificadas no artigo 361.O, a pena 
será a de degredo por vinte annos; se fôr alguma das desi- 
gnadas no artigo $ l i O . O ,  a pena ser& a de degredo teniporario 
nunca iriferior a seis annos. 

5 5 . O  A destruição do telegrapho, poste ou linlia telegra- 
phica ou telephonica, a destruivão ou córte de fios, postes 
ou apparelhos telegraphicouou telephunicos, ou a oppoeição 
com violcncia ou ameaça ao seu restabelecimento, serti pu- 
nida com prisito correccional e multa. (N. ref. pen. art. 
475.0) 



São comprehendidos nas disposições do artigo antecedente 
e seu paragrapho : 

1.O O que arrombar porta, janella, tecto ou parede de 
qualquer casa ou ediíicio; 

2.O O que destruir, em todo ou em parte, parede, foeso, 
valla ou qualquer cercado. (Cod. pen. art. 476.") 

A R T I ~  477.O 
Aquelle que destruir ou de qualquer modo damnificar es- 

tatiia ou outro objecto destinado 4 utilidade ou ti decoração 
piiblica, e collocado pela a~ictoridade publica ou coin aua 
auctorisac;iln, será punido coin a prisgo de dois meaes a dois 
annos c multa correspondente. (Cod. pen. art. 477.") 

Será punido com as niesmae penas do artigo antecedente, 
e salvas as penas de resistenciti, se houvereni logar: 

1.0 O q"e por meio de violencia se oppozerb execuçto 
de trabalhos auctiwisados pelo governo ; 

2.') O aue causar díliiino com o fim de i m ~ e d i r  o livre 
exercicio da auctoridatle publica oii por vingança contra ou 
que tiverem contribuido para a execuç8o das leis. (Cod. pen. 
art. 478.O) 

ARTIGO 479.' 
Aquelle que cortar ou destriiir qiialqucr arvore fructifera 

ou nlo fructifera ou erixt.rto pertencente a oiitrein, ou a riiu- 
tilar ou a damnifiear [te modo que a fapi perecer, será con- 
deninado na prisão de tres a trinta dias e multa ut6 urn mez. 

5 1." Se tor mais do que uma arvore ou enxerto, a pena 
será imposta multiplicada pelo numero das arvores ou enxer- 
tos destruidos, comtniito que nao exceda ao maxinio da pri- 
são correrciona1 e multa correspondente. 

9 2." Se a arvore ou as arvores eram plantadas em logar 
publico, em estrada, caniinho piiblico ou concelhio, as penas 
serão em dobro, sein nunca excederem ao maximo da prisilo 
correccional e multa. (Cod. pen. art. 479.") 

Aquelle que destruir, ein todo ou em parte, seara, vinha, 
horta, piantac;to, viveiro ou sementeira pertencente a outrem 
serti condeoinadi, nae penas do artigo 4 7 f i . O  (Cod. pen. nrt. 
480.") 



A destrniç20 ou damnificação d e  effeitos ou propriedades 
inoveis, ou de quaesquer aniinaes pertencentes a outra pes- 
soa, ou ao estado, que se cornmetter voluntariamente : 

1 . O  Ein assuada : 
2." Empregando substanciaa venenosas ou corroeivas ; 
3.0 Com violencia para com as pessoas, serA punida com 

o degredo temporario. (Cod. pen. art. 481.O) 

Aqiiclle que voluntariarncnte matar ou ferir alguma besta 
cavallar, ou de  tiro oi i  de carga, ou alguma caòeça de  gado 
vaccum, ou de  rebanho, fato ou vara perteiicente a outra pes- 
soa, ou qualquer animal domestico das especies referidas per- 
tencente a outra pessoa, será condeinnado em pris2lo d e  um 
mez a uni anno e muita correspondente. 

$ iinico. Se  este crime t6r ci)iiimettido em terreno, de  que 
seja proprietario, rendeiro o11 colono o dono do rtniriial, a pena 
serti aggravada, e impondo-se o iiiaximo no caso ern que con- 
corra escalamento ou outra circumstancia aggravante. (Cod. 
pen. art. 482.O) 

Aquelle que matar ou ferir sem necessidade qualqiier ani- 
mal domestico alheio, em terreno de  que seia proprietario ou 
rendeiro ou colono o dono do aninial, será condemriado na 
pena de  prisão de  seis dias a dois mezes, e iiiulta ate tim 
mez, ou na de  desterro até seis mezes e na mesma multa. 
(Cod. pen. art. 483.0) (I ) .  

Fóra dos casos especificados n'este capitulo, todos os dam- 
nog, causados voluntariamente em propriedade alheia inove], 
immovel ou semovente, serão punidos com prisão até seis 
mezes e multa até urn mez. 

unico. N5io concorrendo circumstancia aggravante, a 
pena será de  multa até uin rnez, a qual serh imposta accu- 
sando o offendido, c salva a pena de  contravenção se  houver 
logar. (N. ref. pen. art. 484.') 

(1) Yid. Cud. civ. art. 394.0 e 8 no. 



INCENDIO E DAMNOS CAUSADOS COM V I O L A Ç ~ O  DOS REGULAMENTO8 

Se pela violação ou falia de observancia das providencias 
policiaes e administrativas contidas nas leis e regulamentos, 
e sem intençzo malefica, algiiem causar incendio ou qualquer 
damno em propriedade alheia, inovel, semoverite ou iinmo- 
vel, será piiriido coni a multa, conforme a sua renda, de um 
mez, sem prejiiizo das penas dccretatlns nas mesrnas leis ou 
regulamentos pela contravenqão. (Cod. pen. art. 485.O) 

TITULO VI 
D a  provocaçao publica ao crime 

Aquelle que por discursos ou palavras proferidas publi- 
camente, e eni voz alta ou por escripto de qualquer modo 
publicado, ou por qualquer n i ~ i o  de pribliccição, provocar a 
uni ciirne deteririiniido, sein que se siga effeitr~ da  provoca- 
çiio seril piinicio coin a prisão correccional e rniilta de tres 
mezes a tres annos, salvo se a o  crime n que provocoii f6r 
pela lei imposta urr;a pena merios grave, a qiial ser8 n'este 
caso imposta ao provocador. 

5 iinico. Se da provocaylo se segiiiii effeito, será o pro- 
vocador considerado como cuinplice, e ser-lhe-ha sdinente im- 
posta a pelia da cumplicidade. (Cod. pen. art. 486.') 

TITULO VI1 
Das contravenções 

Considera-se contravenção o facto voluntario punivel, que 
unicamente consiste na violac;ão, ou na falta de observancia 
das disposições preventivas das leis e regiilarnentos, indepen- 
dentemente de toda a intenqão malefica. (Cod. pen. art. 3.') 



Amrao 408.O 
A responaabilidadg criminal pela contravenção 6 appli- 

cavei o dibposto no artigo 24." (N. ref. pen.-art. 18.') 

Nas contravenções é sempre punida a negligencia, não o 
são porém a cumplicidade nem o encobriinento. (Cod. pen. 
art. 4.O, nov. ref. pen. art. 16.') 

Todos os agentes da  niestna contrave~ção, que forem 
condetrinados ein uma s0 multa na mesma sentença, sem que 
n'esta se declare a parte que a c:ida un i  compete pagar, são 
solidariamente responsaveis pelo pagariiento d e  toda a multa 
ayplicada na sentença ; e os herdeiros s%o responsaveis pelo 
pagamento em conformidade do 5 2 . O  do artigo 117." (Cod. 
pen. art. 101." 5s 1 . O  e 2.'') : 

Nas contravenç0es d8-se a reincidencia quando o agente, 
colideninado por unia contraveiiçâo, co~ninette oiitrn identica 
antes de  decorridos seis iiiezes a contar d e  dita punigão. 
(N. ref. pen. art. 26.') 

unico. Salvo o caso declarado n'este artigo, a respon- 
sabilidade criniinal por contravengao não p6de ser a g r a v a d a  
nem attenuada. (N. ref. pen. art. 23.0) 

Continuarão tendo inteira observancia em tudo o aue  não 
1 

fica especialmente alterado, as leis e regulamento adminis- 
trativos e de policia actualniente eni vigor, que decretam as  
penas das contraveiiyões d e  suas disposiçoes. (Cod. pen art. 
487.0) 

ARTIOO 493.O 
As coimas continuarão a ser julgadas em todos os casos 

determinados nas posturas e regrilamentos municipses actual- 
mente em vigor, se taes postiiras e regtiiamentoa estiverem 
feitos na conforinid.ade das leis ('). (Cod. pen. art. 488.O) 

( I )  Pela ext~neçio dos juizes eleitos passaram as attribuições d'el. 
les para o. juizes ordinnrioc, e portanto a competeocia para julgarem 
as GQlmb~ V fransgreuõea de posturas, e visto que o decreio de 8 de 



Não poder4 decretar-se nos regulamentos administrativos 
e de policie, geral ou municipal, ou rural, ou nas posturas 
das camaras, sem lei especial que o auctorise, pena mais 
grave que a s  seguintes : 

1." Pris3o até um mez ; 
2.' AIulta até 20$000 reis. (Cod. pen. art. 489.O) 

A pcrda dos objectos e instru~ientos apprehendidos em 
contravenção só p6de ser pronunciada quando a lei especial- 
mente o decretar. 

As penas pelas contravenções prescrevem em conformi- 
dade das regras geraes da  extincc;Ro da  responsabilidade cri- 
minal. (N. ref. pen. art. 88." § 6.9 

Porto, 26 de  julho de 1P84. 

dezembro de 1854 nào foi ravopado essa mesma eompetencia parma- 
nece para OS j~ i i z~s  de  dir~ito das comarcas ou varas onde, a promul- 
gaçáo da lei de 16 d'ãbril de i874, essc julgamento estava commettido 
aos juizas d~ (lireito ou cnrrrcciniiaes. 

O yrl)crsuo, a excepçio do recurso que B o de app~llação com ef- 
feito sudpensivo, é ainda o do artigo S4i.0 r seguintes da nova reforma 
judiciaria nào rrvopnila prlo codipo do processo r~r i l  que sO (l'rste pro- 
cesso traia r n i o  d o  rriniinal (Iri riiaila, artigos I5 " e 18.0 H 9 ti.' 1 3 

A resllonsabilitlade cripinal ptblas contraveiiqòas prercrevt. pelo 
lap~o i l i ?  u in  iiiiiio, ani corib~rrni~ladí! da regra geral do arligo 88 o 8 
6 *, fin ,da nova reforrna prnal qutl suh>tilur O prrreilo tlo arligo iL:!.* 
8 3." do codigo penal de 1852 (artigo 48.*, 8 6: e 496.0 mihi). 



CARTA DE LEI DE 16 DE JUNHO DE 1884 

Determinando que os recursos das sentenças proferidas pe- 
los juizes de direito, ou dos accordsos das relaçoes, em 
processo de policia corrcccional, serao processados e jul- 
gados como os aggravos de petição em materia civel. 

DOM LUIZ, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, 
que as cortes geraes decretaram e u6s queremos a lei ee- 
guinte : 

ARTIGO 1 . O  

Os recursos das sentenças proferidas pelos juizes de di- 
reito, ou dos accordãos das relasões, em processo de policia 
correccional, serão processados e julgados como os aggravos 
de pcticão ein inateria civel. 

$ unico. A interpoeição do recurso serL porhin regulada 
pelo disposto no ai-tigo 1256." da novissima reforma jiidiciaria. 

Fica revogada a IegislaçZo em contrario. 
Mandamos portanto, etc. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios eccleaiasticos 

e de justiça a faça imprimir, piiblicnr e correr. Dada no paço 
da Ajuda, aos 16 de junho de 1881. =EL-REI, com riibri- 
ca e guardu.=lopo Vaz de Sun~puio e J4ello. - (Logar do 
sêllo grande das armas reaes). 

Carta de lei, etc. 
Para Vossa Magestade vêr. = Pedro Manoel da Silveira 

Almend~o a fez. 

(D. do 6. n: 137 de 19 de junho de 1884). 
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DIGESTO CRIMINAL 
POR 

JOAQUIM LISBANO D'ALMEIDA DIDIER 

ADVOGADO NO PORTO 

Abrrnlooo : Vid. Menor. 
Aborto : subministi.açào de suh~taneiar: rapazes de o prodiizir, 

art. 268.'; - cãu~atio de 11rrposilo por terceira pt!ssoa, art. 355 e pr. ; 
- se eorii rori'cbnl:mruto da mii l l i r r  prj:ida, ibid 5 1 ." ; - se mrdico. 
cirurgi io ciu i~h;irrnaeeiitico concijrrtbtn liara rllr, ibid. # i.* ; - se 6 
a ortbpria mulhrr que o Iiiomove, ibid. $ 2.0; - e  se o promove para 
occultar a deshorira, ibid jj 3." -- Vi11 Iirlaiitieidio. 

Abowo d'anetoridsde :quando responrabilisa n agente corno 
auctor, ar1 47." 11." 2 ; - iSiir que cori~iste e que Itrnas trrii, art. 291.0 
a 300.0 ; - rrqiiiiic;ào e orilt-rii ~lli~p:rl do rniprrgo Be forca liut)lica, art. 
297 "; - i n b r  t\ri(-ic, illrpal no rxr r r ic i i j  do ~ i i~ t l t~ r  Ic~gislativt~. arl. 301." 
n." I ; -. por juiz IIUC se ~ r ~ t i ~ t ~ i i ~ e l l ~  riii ~ ~ ~ ~ I I I I I I I ~ Ò ~ ~ S  da auc~tnritlatlt~ ad- 
iriiriislratira, i l ~ i t l .  11.' 2 ; - tii.ctrrii tla a~ic~l~tr i i la i le atliiiini$lratire que 
enibaraqa o t1st3rc.icio do ~liNi~>r ju~iiciai, i i , i t i  n 4 ; - liri..io, tftslt.riqio 
ou cii~icttlia orifeiiiida ou vrrilir:iila cunlra nicriibri~s do poder legisla- 
tivo, itiitl. n " 3 

de COI~~IRRÇR : cliianiln é, em geral, circumqtanria ag- 
gravaniil, 31.1 31 " n." 11 ; - flor dist*aiiiiiiho ou iIissiliaç2o de dinli?iro 
ou obji.c*liti confiatlos ao drlinqurntt! pitr drpi~s:ln, Ii~cayio, mantlato, 
etc., ar!. 453."; - iiiaii u ~ o  tla iriil~ericia di! inenur it5o eiiiancipailo ou 
de inlrrdiclo, moventlo-os a conlraliir ohripaçõzs ~,rejudiciaes, art. 
854.U; - se  I >  i-r.iriiino$o e rciipri~patio piiblicn, art. 465.'' - ale poder : yuanilo responsabilisa o agente como auclor, 
art. 17.1, ri.# 2. 

de ~ ~ o l e r e e  : no cxercicio de funcções especiaes junto 
de potriit.i:l ~~siraript~ira, ar1 152 e 

Acci~o civil : por d;irnno e perda resultante de crime n5o e 
prejudicatia pthla riiorle do drlinquerile, nern (iria arnliistia, art. 48 " 5 
I.* ; - comti se rege a soa prr';criiic'io quan.10 cuiiiiilada corn a acqào 
criminal, iljid. 3 9." ; - ern geral, são-lhe applicaveis as regras de di- 
reito civil, ibid. 



Accamalrgtro: de crimes qiiando se dá, ar{. 33.0 pr.;-e qaaodo 
não, ibitl. $ un. ; - qu3ntfo B cirrumslaneia aggravaate, art  31.9 8.O 
3k ; -tia niulla com a pena em altern:irtva tem wlnpre Ic%ar com as 
do sysierna penitenciario, art. t0.q 67.0, iU8.0; - coino 6 punido, 
ar(. 9li O 

Achndom : qiipm os n l o  entrega, art .  848 
belos -xter:ior : consti t i i t i r t~~ tio!: I i r isparat r io~,  arl. 18.0 - judtclnee : Vid. iwnndndom de e$turn, Pra- 

mcrlpgiio. 
-- preparatorios : quars são, quaes os pun iv~ is  e quaes 

nào, art. 15 ,  ; - do rrgiri i l io sio punicios, art. 16'r.e e 165.0 ; -salvo 
se o rriminoso desistir espnnianeamenlr, art. 176.'1 g un. 

Adulterio : ern que casos e corn que penas se yune,.arL 401: 
a Sob 

Vid. Marido e mulher  enrada. . . 

Advogado : Vid. Frocinrador jridiciirl. ;. 

AnBui : quando não e havidu pur ericobridor, art. 20." 5 uo.; - 
quando C apgravante a circuiiistancia de o agente o ser do paciente, 
art. 31.' u." 017 ; - que fornece ao preso armas ou iostrumentw para 
evadir-se, art. 195 o 5 2 

Ageaite dlploioatice : que. corrompido por dadivas ou pro- 
messas, prtinit~vr guHi.ra oti inq~liilas hostis conli'a Portugal, rrt. ih4.* 
# un. ; - qur nega a ~irott.rc;io tlrrida< a ~ ~ o r t u g u r z r i  9in trrritorto ss- 
irangeiro, art. 157.0 ; - 111ie abaniiona ou ~ir t~l t inga iIlepa~iiic?.iile o exer- 
cicio do rriiprego, art. 458.0 ; - qiie penas rwn qiitbiii O(i*ntlr o sgrnle 
t l iplomatii:~ de ouiro paiz, o11 a aigusm de siia faiiiilia, ou lhe v ida .o 
tloniicilio e privilrgi(is, ai.! 459.0 

do iutiel*terlo publica : que dolwamente d o  
prnmovr o castigo dos dt?liii~lu..nt~.s, :irt. i163.'*; -se querela dolosa- 
mente tendo conht~cimt~ritt~ tla falsiiiatle tlas prova<, art. 488." ; - 
que ilescobrt* os segreiio.: IJIIR uht !  em razà~i lo silu 1118~io, acoiiselha, 
advoga o11 protwra ct+ritra os inlr.rr.sses da jiiztiça e do eslailo, iui re- 
ct.l)a alguina cousa das partos ccrrtra quem I i t ip ,  art. 289.0 U: 4, e 
$90.- 

Agenten do erlnic: cão aiii-Inrc.5, ciiiniilirrs ou enciihrido- 
TCE, ar1 16."; - si~lire r l l rs  rt.c.:lir uriica e ioJ iv i~ lua l r i i~~nt t~ a r~aspou- 
sabilidn(lc~ t.rirniiiaI. art. '2'4 ' 

Aggravn~fio : 113s peitas, em gpral, art. 10 8 uri. r 8 : I . a  ; - 
terii sta,iiiiirr. l i~g;~r  cont1.a { B  ~IIIIII~;W~II piibltt~o q u ~  ni11 1 1 1 ~ ~ i t ~ t 1 ~ ~  1111 f ~ z  
castigar o crini~., ar1 487 O, 3.?i 0 ,  :1?J ; - ilas priias fixas itmgul:r-~t! 
por eqiiival~~ncias, ar[. 67.0 11.~' 2 I .  Ej 1 

Aggrnvrriitce : Vi11. Circuin*tmncins nygrrrvmngcrr. 
Agnrr : quriri a iriiitiliia t:oin ç,~usa ni)i.iva a rau~ie, nrt. 4.51 ' # 

3 n.@ 2 ; - qucm iiie lançar riiaieriai çuin que o peixe uiorrr, a r t  
255.0 n:' 3 

Ajunte : qiie determina a commritrr o eriino responsabilisa, 
como ;lui.t.~r, quem o faz aeiivari~eni~~, art i7 n." 3 

Albergueiro : (lua no seu Itvio de registo faz in-eripçio falsa 
OU supp~i-Ia, ::abrntlo yiit* n e. ar1 24Lu $ 1." 

Vid. E~tmi t~ j r~de i ro .  
Aleivoein : quaniit, é ciiçuiestancia aggravante, arl. 31.0 0." 4 (. 
Ailicirçiio : para ilesrrçio militar, art :i)@ O # un  
Auienqir : quantia rr.p~)o.ahiii~a o aprnle cilmt, auclor, art. 17.' 

n.O 2 ; - quando i! circunislaucia aggravaule, arL. 31.0 n.. 5.; - i 



aoctoridade com armas ou por urna reuni50 de mais de Ires indiriduos, 
, art. 183.0 ; -com arma de fogo ou tle arremesso contra qiialquer pes- 

soa, ar t  363 .  n.O ?, e 374 O ;  - contra pae ou rn ie  Irpit i i i i i is ou na- 
turaes, o u  outro ascend~.nlit Icpitiino, arl. 365.0 : - I1nr escripto ou ver- 
bal, mas i~icon~licional, art. 379.0 pr. ; - o u  intiiiiidação coiidicional, 
ibid. 8 u n ,  r 452.0 pr.  e 5 4 . u  

Ainiristin : c.xtiripita o procedimento cr iminal  e a pena, ar t  49.0 
n.' 3 ; - n i o  lirejodica a acção civ i l  pr lo darniio e prrdr,  nen; tem 
eUeito rrtroactiuo quanlo a direitos Iegitifnamrute adquiridos por ter- 
ceiro, ibiit Q' 4.0 

Aiinlogia : paridade o u  rnaioria de razão uão bastam para se 
qualir irar t i *  crinie qua lq i i i~ r  farto, ar1 4k O 

Auiinnes : Vid Unmiio, Veneno. 
Ayoweiitriqfio: a prrda do direito a ella. por serviços anteriores 

a contl~!rnnaq%o, 6 u m  dos elleito; da pena de drmissão, art. 127.0 n." 2 
Apostrr~ia : quando e camo punida, art. 135.0 
Apreeentrçho : voluritaria as auctoridades é circumstancia 

a[tenu:irtie, ar1 35.1) n.O 18. 
Arbitro : que se d t~ i xa  corromper para exercer ou não suas 

funcçòrs, ar1 348.", 343 
Arincis : o qiie sejam, a r i  (78.0 $5 2 o e 3: ; -de quaes, ou da 

que i n ç l r u ~ n e i ~ l o ~ ,  k circ.ui i~~tancia apgravaiirc~ o emrircpn (!ti u i i l ,  art. 
31.' n .O 13: - qii@.rii sr prrsuri ir (Ice ao t i~ r i i  f iara cnii inir l t i3r o cr i -  
me, arl. I 78  o # I .* : - emlli.i.pada. nri cr,m11 (liiarido sta p . ~ r t l ~ ~ i i ~  liara o 
e(;tado, art. 121 n i ; -- ptirriigui.z qur  as toiiie ci,riii.a Purtugnl, 
art. lhl . '  

-- braiicns e de rogo : f:~t:rirn, ini l i i irtaçin. vanil;i, siib- 
ministraçào ou u ~ o  srrii ~~uc l i i r i ~ t i y , i o  Iinpai, ;ir1 %i3 0 $ 4 . O  ; - i'oiili- 
nuaçào do iisci drpois clr r;l~;s,ida a Iii~bnça, 1ti111 Q' 4." ; - s ~ ~ n ~ i l i ~ ? .  de- 
tençào, ibid. 5 3 "  ; - sãri ~ierniit l idas a. ccin~idei~atl;is cibjc~cios tl'arle 
o u  do ornarnc~nlaç,~~, ibid. 5 4 . * ;  - apprrhtbnsão das prohibitlas eni fa- 
vor do estod,), ibid 8 5.0 

- d e  fogo o11 tlc nrremerso : SPU Pmprego. art. 
363 n.O 1 ; - arneaca ccirii algi i i i ia rr i i  tt1-11iisiç4o tfe offeniti'i', ou  f lor  
t r w  PU iri:iis int l~\~i t t i ios r n i  dii~iiisiç,io d r  r;iiisar iria1 iniriiettialn. ibid. 
n.* 4 ; - SPIIIIO latas aitlrac:tq I - t in l r :~ tiae 1111 ,II.~I~, Iegilirnos t111 I~:III, o u  
cnn1i.a a ~ c e n t l e n l ~ ~  I+-p~llni i i ,  ai!. 365.0; - c:oi~ii~ r e  apprava a pena im- 
p011t.1111a, 1111ii 11 O' 1 a 4. 

Arraircmiiiciito : Viii. Arvorehn, balizris. 
Arreb~#t :~ i i~a -~ i io  : Viil. n~it i igm~~iqit~.  
Arrcintilaqiio : quern impede a aucioi'id;ida por lei o u  pelo 

govri,iio. a i t .  27H.(b 
Arrouibanicnto : con~ i r l e ra~ ln  circumstancia apgravante, em 

que corisi~tr*, ai't. 31: n.O 19, ; - ~in l i r vyado  ~ i u t ~ l i r o  qiits C a i ic io i  ou fa- 
vorrcu o de 1) r i~ão para fuga do ~ir'rrn, a i  t 4!)4.0 ; - sentlo il'elte 
auctores oulros individuou para o intBsnio Rrn, ihitf. % 1 O ;  - ou por 
elles favorecido, se a evasão se rralisou, i t ~ i d  8 2 - i! se esta n i o  
se realisoii, ibid. ; - quaes Iiart~ntes, I' c3m qut? eondiçòes, são e111 tal 
caso irrerl~oiieaveis pelo facto cic~r elles favurecido, ibict. - constilue 
o cr ime de danino, art. 476." n.O I. 

Arrnido : ou volta parente magistrado judicial ou  administra- 
tivo, professor publico, ranlaras legislaliva', corporaçào administrativa, 
j u r y  do t'xarnps, etc., ar t .  i83.O 

Arvorea : quando se reputam marcos, art. 446.0 
cjurm n '~s Ie  cabo as arran1.a arhitrariamenle, ibid. pr. ; - ( 
em) seara, floresta, mata, art. 467.0 n.* 2. 
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Anceadente : quando não e havido por encobridor, ar$. 10." 9 
un. ; - aiiteaça a elle Cita com a r r n  de fngo OU de arremesso, art. 
365.0 ; -que fa\?l~recr mmas de evasao ao pre.;o, art i94 * $ 9.0 

lsneiiihlen eleitoral : irnqedida de ex-rcer as funcções, 
por tuiiiulto ou violeric.ia*, arl. 499.". Sol.*; - se o presidente oti alpurn 
meinl)rn da mesa 6 offiandiilo, ar1 202 ; - se alguent falsifica os votos, 
art. 403 ; - e se vender o seu vaio, art. 201 O ; - se algum cidailio, 
por violencias flii alnraças, fôr impedido ds exercer os seus direitos 
politicor, a rt. 200 e 205 o 

Assigi inlur~ : quem nbi~sa da em branco, art. - sendo 
extnrquitla, ou outros tituios ou escripto, por meio de ameaças oa vio- 
lencias, art 440.0 

Ansociaçòei : auctorisadas pc4o governo, e compostas de mais 
de vinte pessoas, para aswnktto< religiosos, politicos, Iittrrarios, etc., 
se infringiram as condições da auctorisaçào, arl. 2 8 2 . ~  9 4.0 ; - nào 
sendo auctorieadas, ibirl. p r  ; -%creias, ar1 283.e pr. ; - quem lhe 
presta casa, art. 982.0 8 3 O, art. 283.0 8 I: : - o membro d'esias que 
declara espontaneamente á aiictoridade o objecto ou plano, ar!. 283.0 8 
$.*i nas criminosa'., cuja existrneia se manifosta pnr conveoçao ou por 
outros facior;, que pmas tem qualquer socio, art. 463.0 pr. ; e os ructo- 
ren, dirrctores ou contmaodantes, ibid. ; e quaes os considerados cum- 
plices, ihitl. fi iin. 

A~suads : ern que consiste e como é priniiia conforme é ou não 
armada, ari. 180.~ pr. ; - quando é piinivel a conjiiraçào para ella, 
ibid. !j un  ; -se tem por ol!iecto 11estruir ou tiainnificar effritos ou 
proprir t lnd~,~ mc~veis ou ariimees alheios, arl. 48:  n: 1. 

Aitcntndo : contra a lamilia real, art. 163.0 a 463.0 - no pndor : de um ou outro. sexo, arl. 391 . O ;  - rapto 
para fim dr*honri;to, aintla que nào se consuinme o estupro ou a vio- 
iaçiio, art. 395.0; - se o criininoso e pne ou iririão ila pil.;soa ofTentlida. 
ou a l p u ~ m  ile su:i familia, ou de quem dependa, art. 398.O; - a  (iiini- 
ção do dilinquenle, qiiantlo cl~yb~ride da queixa da pessoa offindida, ou 
de seus IIRI~S OU Iulores, arl. 399 O 

-: Viti. Pudor, Rapto, Violaqào. 
Altenacrqiio : das pena<, em geral, our que modo tem iogar, 

art. 35.0 ; - e nos casos de hiwnicitlio ou tiliritsas rorporatls grave?;, art. 
370." a 375.*; - a das pecas fixas regula-se por equivalencias, arl. 
67.0n.81t r fi 1.' 

Alteiinniitee : Vid. Circnnietcrnciae atleoaantes, 
Prlaiio prevcSntivr. 

Altertibclo : Vid. Certltlcndo. 
Aiictorer : tio ç i  iriie que ~irszoas o são, art. 1 7 . O  ; - e quaes 

se conr~tieraiii tainbriir taes, ai.1. 18.. 
Aacterid:rde : ad~it  nistrativa ou judicial que se nega a ad- 

ininirirar justiqa as partrs, art 386 O- qiie n i n  cuinpre as sentenpas 
e ordens Irpaes da aricrtoridaile s~iyerior, ai.1 303 O ;  -que recusa au- 
xil io ou serv i~o  que lhe e exigido com~~ptenteiiii.iitr, art. 30k.u; - que 
abandona o ernprrpn rem dpntlssào OU licrnia, art. 308.0 - adimiiniatrtativn : yrie tenta itnpetlir oa perturbar o 
exercicio do poder juilicial, r r t .  301." 5 S."; - que decide em inateria 
judicial, art. 302 n 2. - pablicri : que decide ou julga definitiva ou não drfini- 
tivamente coiii i t i j i i \ l i c a ,  (ror favor oii (~ l io .  nrgocio conteocioso que Ibe 
B submsltido, art. 284." Ij 5." - ou qiie aconsriha uma das parlei, ibid.; 
- como e punida a irijuria que lhe é tfiripiila por inioistro ecclesiastico 
em sermio ou discurso publicado, arl. 137." 



Antoe : inctrumentos judieiaps, on  correspondencia de serviço 
puhlico, que. pena tem quem os abre indevida e n~alieiosaiiiante, art. 
461 :6 3 "  

Aimxillo - qurndn 6 r i rcumqtrnr ia aperaranta, a r t  31 n." 9. 
Avaria : de barco ou uavio, quarido e c11 çuiiiztancia aggravaole, 

art. 31.0 n . O  13. 

Balanccs (Bnlaa~eior) : fqhricn, impnrtação, exposição a 
venda, vri i i la ou ou t i o  riiodo de k ~ r n i ~ c r r  e ~u l~ rn in i s l r x r ,  ou a reteriqào 
d'esia o11 d r  outra marhiria que sirta, ~iosto t ~ i i e  na0 exi.l~i>ivarnrnte, 
para fal?iiRraçAo da nitvrla, notas de Iianco, titulos do estado de divida 
o u  r rpr rs~nt : t l i vos  de rnneda, ar1 210.~ 9.0 ; - individuc~s e pessoas 
exernpias rlnr i w o  d~ reiponsabilidaite criminal. ib id 8 3 

Balizas : seu arrancamento ou suy~prrsiào inaliriosos o u  de ou- 
t r p  sipnar.; ~ i ~ ~ l i c i l i v o s  de territurio i iortupu~*z, ar1 154 * n.O 1 .  

Bmrqueiros: e recSoveiro.: que fur lam o u  altnraln com mate- 
rias niinivas os c~t~/eetos que ihes s i o  confiados para tnt ispor lar ,  art. 
425.0 r i 4 e 5 3 

Bens : da n iu lhr r  casada n i o  sào ohriparllis a r~ l~a rac ;ào  clo cr ime 
do r i i i i r i t i~ ,  a i t .  109 * ; -cr.i>dor quc OS torna a r b i l r a r i a n ~ r i i 1 ~  ao devedor 
para scnii yapamrnio, a r i .  939.0; - e se o devedor os esconde o u  alieria 
para n;io yapar, ar1 149 O 

-: Vid. Rarln. 
Bilhete-rr : fal5itic:ação ou uso dos de transporta da pprsoas ou 

cousaF, q u r  já lenharn srruitlo, ar t  !!:{O o fj 3 "; - sua fal<;ifit.aqAo, USO, 
venda ou r x l i i ~ s i ç i r ~  a ventla e de s(.iilia.: de admis>.ii~ a rsl,it,i-lrc'imrnlo 
ou I(9par ~ iu t~ l i r o ,  ibtú. 4.0; - se  o uso fUr sr i i i  coiiliecimrntu da fal. 
sifieaçao, art  232 e 

~ lampi iemia : quando A como B piiniiia. ar!. 130.0 
Bigrrimiia : qiie pena tem, ar1 3:K.O a 339: 
Bol.icario : que veride s i ~ l ~ ~ i a i i c . i a ~  vrniLno+as n u  ahortivas, o u  

m~dic;ir i irntos dt.Lrriorad11s. oii se altthr:. o qiir: ir arha [~ r i~sc r i p i o  nas 
rrr~i ta. ,  art. 2i.Q.O r 358.0 5 4.'); - q i i r  auxil ia ;tlgut+rn que se mut i la 
para l ivrar-se alo ~ t ~ r v i ~ i ~  rnilitar, art. 1367.'' fj iiii. 

BrnzRo d'nrinaw : sr a l y u ~ ~ i r i  o iiGiirlIa o u  se arroga un i  t i- 
tulo dv no t~ i r za  (1tit1 l l i e  II~II IIPI ~I~IIIVJ, art. 237 l' 

Bullris : rii inisir i i  rcrlrsiaztico que as executa sprn previo bene- 
plar i lo rrgio, ar1 138 ,. $ 2.0 

Burln : cc~rnnii~t1i~-qiiem, fineiniln-SP srrihor d~ urna cousa, dis- 
põe d'i+Iia por qualqiit3r irilbllo. ;ir1 4iiO.u n I : - (lurir i  ventlr a rnesriia 
coiisa duas vezes a iIiiT.~ri~ritr:: pessoa-, ibitl. ii 2 : - qurni, com fi,aiitle, 
I1y1iotheea a m e w a  cctiisa a tliias Iiikssoas, i1511 ~ ~ s i a r ~ i l o  dcsiibrigatlt~ do 
p r imr i ru  rredur, ou  nào c.h~!yando 1i:ii.x a r t i l )~ .~ ,  i l ~ i t l  n:: :i; - quem 
r n a l i c i ~ i ~ a m e n l ~  iilhnia, c - ~ m . ~  Iivcr, couza que o 1140 é, ib i i l  ri o 4 : - 
o q u r  Paz coin q i i r  se IIit! enli.rpu1. tliiilieii.ii, IIIIIVI-iz, fiiiitlns, tiiulns, 
osaiido d r  fakn nonir, falsa t~ual i i la~le,  eSeiil,io.: fal.ilit!;itlos ou out ro  
ar11tit.111, 21.1. $51."; - o qor, tiiigiii~111-SP ~ n t l i i i ~ i i t ~  para CIIII~ anrtor i -  
datlr puhlica, r..ciat~e alputr~s r c w a  Iwr  d~~s i i i r rho  ou pr.orue+ia il'rsle, 
o u  p:ira gratif irar o eii~prifigarlu, ar1 452 O $ 2 *;--e qi i r rn I 'o i  amraça 
de fazibi, ou oromrtl i i i iei i io tln iiÀo f:~zri., r rvt . la~ào OU impuia(;io in- 

>a c111 dill;imatoria, procura ou ec~n.rpii+~ rx t i i rq i i i r  a oiitrnm va- 
O ~ P S  ibid. pr. 8 i:; - e se o burlào é empregado publico, art. Pri:; 
4 6 5 . ~  



C 
Cnqa : como B punidn quem se entrega a exercicios vanatorios 

BO tempo e por ifioilo r~rohibidos, art .  25iZ.m; - e  qurm para esse fim 
entra sem cousenliriienlo do dono em terra3 muradas ou valladas, ibid. 
8 un. 

Cadaver : de pessoa mortr com offensas graves corporaeq 
quem o sunega, qiie [Irnas t ~ m ,  art .  :389.* 

-: Vi11 Corpo de delicú~, Encobridorer. 
C~tlrrrnidnde publica : r! apgravaiitr a circ~umstancia de  o 

crime ser coriimt~tiido ~ i o r  t)ccasiào tl'ella, xrt. 30.8 o.* 22. 
Calon~imlndor : como 6 i~uiiido, art. 409.O 
Cainnrns legialntirrn : quem por actos de  violeneia im- 

pede ou tenta itnpedii. a sua reunião ou livre deliberaçào, art. i7 iaU n.. 
I e 485.0 ; - qiirm a:: ofl+nde, art .  i81.", tR3.8, 411.0 un. 

Caucella~neoto : empregado puhlico que, rio exercicio d e  
suas func$Õas, faz algum tie registro que  deva subsistir, art .  $ 1 8 . ~  n.O 
i0 e Q un.; - sua promoqãu dolosa, ar!. 233.8 

Captiveiro : quem a elle sujeita pessoa livre, art. 328.O 
Carccre privado : o que e, e corno e punido, segunda a dí- 

versidade de rasos e tein1,o de duraçào, art. 330: a 335 * ; - se o de- 
linquente siriiula si-r auiqloridadti publica, ou emprega torturas ou  
ameaças dt? rnt~rto, srt. 331 u ; - H s e  nàu ilá conta do o f f~n~ i ido ,  art. 
338.O ; -se  r! aecuniulailo cnm o rapto, art. 395 0 8 e 397: ; - s e  
6 acoiripanhaiio de roubo, ar! 49'1 ";-sr? o criminoso e empregado pu- 
blico fora do exercicaio de s ~ l a s  luncçòes, art. 343.O; - cornriirt1s.o o 
particular que  prande fóra dos casos c?m que a qualqucr do povo 6 
permittido prender, a r t  335.0 ; - e nos caso< Jin que 6 peirnittido pren- 
der, se o lar rom a1.10': de ciolencia, art. 335 O 

Cnrcerelro : ou outro aperite da auctoridadr, encarregado da 
guarda tle urn prezo, se wte  lhe fl~pe, ar1 191: a i95 ; -que  ret6m 
o preso fora do logar comprtrntr, ou recusa passar certidão da prisào, 
ou apresentar os rrgistros da cadeia, ou recebe qualquer presa sem or- 
dem cBi>nipeiente por escriptu, ar!. 392." n.- 2, 3 e 5 w 2980 ; - que 
emprega rigor illrpitimn para com O preso, art. 293.0, 198.8 i, 299.0 - : Viil. Fugn. 

Cartaw : sup[~iiiiiidas, suhtrahidas nu a b ~ r l a s  por empregado 
dos corieioq ou corri o conciirso d'rsir, art .  395 0 pr. e 298.* ; -sendo 
o criminoso outro rinprrg ido ou  gente da aurioridadr, art. 295 1 . O  ; 
- sua apprehonsat~, rtc. por eniprepado comptstrnle, il~irl. 5 2 ,' ; - 
quem a s  abrir  ou ttriirai papric, rrwlando os srgreilo; qiie contenham, 
art. i61 * pr. ; abri ia. IIor ninriilo, pae ou tiitnr, ibid. # I ; - srntlo 
por creaito, fritor ou nutro empregado, ibid 5 2.u; - se as  carta.; ou 
outros i~apeis krern  dirigidas a aucloridade publica, ou d'ella ernaoa- 
dos, ibid 8 3.0 

Casamento : Vid. latr imonio.  
4.slrtrtrqio : como e punida, a r t .  366 pr. ; - se das les6es pro- 

duzidas, ie-uliar, dentro de quarenta dias, a morte do offendido, ibid. 
un. ; - qiiando p n d ~  ;i pena ser  attenuada, ar!. 3730 

Certidho d'obito : facultativo que, sem intençào criminosa, 
a passa tl* lir?;:'na vita, art. 246.0 8 un. 

CertlRcado : f:tlso de molastia ou lesão paseado por keultati- 
vo, art .  22l.0, n . 4  ; - ou por prssoa coiiipetrnteniante anctorisada 
por lei, ihid. ; -011 por nutrem eni nome do facultativo ai1 de outra 
pessoa competentemente auctorisada, ibid. n.O 2 ; - falso de rscom- *. 
mendação em nome de empregado publico, ibid. n.0 3; - alleração, no 



verdadeiro, do nome da pessoa a favor de quem tenha sido pr imit iva- 
mente passado, ibid. ; - hlso a respeito de factos ou circunistaneias 
p r6  o u  contra q u r m  e passado por empregado publico, ibid. 0.0 4 ; - 
quem faça uso de algum falso, sabendo que o e, ibid. n.* 5 e 8 2.0; 
- falso passado por quem ri50 esteja auctt~riaado a yassal-o verdadeiro, 
ibid. 8 ; - uso tl'e'te, ibid. ; - <e algum d'estes factos fizer parte 
de ex t~cuç io  de outro crime, ibid. F) 3.0 

Chaiacelln : falsificaçào, introdueção no reino e uso da de aa- 
ctoridade o u  repartiçào publica, árr. %28.U; - não sendo a falsificação 
conhecitia do utt.ntr, art. 

Chapa : Vid Formas. 
Chiivea f~lmnrr : inetiuinentos assim  considerado^, art. 30.e n: 

4% ; - o  SOU USO quando 6 circurnslancia aggravanle, ibid. -- ,.  VI^. Gnzuas. 
Cheques : queiii falsificar os de bancos ou estabelecimnntos ban- 

carios, ou oiiiio; titulas de creililo, cuja rrnissio n~ reino esl-ja Iegal- 
mente auctorisada, -- o u  os importe e faça circular em le r r i i t ~ r i o  por-  
tugiirz, o u  d'elles riiça uso, art. 2 1 5 . O  pr. ; - se a emissão so r s i i v r i  au- 
ctoi'iratla ein p a u  estrarigeiro,  ando o criiiirt coiiiiilt?ltido ern terr i tor io 
portugusz, ibid. ; - e se a introtlucçio, I)assnprrn ou uso de taes t i lu -  
10s f6r seni concerto coni o falsilicador, importador o u  passador, ibid. 
8 un. 

Circametniieirrs aggrrrvsntes : quaes sào, art. 30.0; - e  
estas quaiido ( I t~ ixai i i  tie o ser, ari. 3LU - attenaniitcn : quaes pio, art. 3 J . O  ; - estasnão são ta- 
xalivas, ibid 11 c*  2'2 r 23 ; quando o e espi.cial e quando siniples a re- 
vogaçao do manilaio, ar1 17:' 5 un. - dlriiiieiiteãr : (1uac.i: são, àrt. 36 o 

Cirnrgiocri : Vii1 Faeultnlivo, I'eritos. 
ClcrCgu : qiie rxt.rcta funt.qòrs t le que taata Irg;tlmcinte suspenso, 

art. 139 3 I .I* ; -- que recusa intlevidarriente os sacrairientos o u  outro 
aclo t l t i  s ru  riiini~tc.rio, ihid. 3 E 0 

Cobrsdor : reaponsab,liilade do con>tituido por auc:ocidade le- 
gitima, ar1 313 $ -5" 

Coatipo penisl : as penas dett~rrriinadas no de 10 de d t .ze~ ihro  
de 1852, corii a5 ri111tiiíic;iç3es tla r t~f t ) i~ ina e nova rrf4)rina urrial, con- 
t inuam sendo applicavsis einquanto i i i o  asliver ein ir i leira execuçào o 
systema clr p r i ~ a o  c~ l l u l a r ,  art. 50.0, 67.#', 4OU: e 120." 

Colinas : Vid ConCrruven~oem. 
Coittr : o que o da ao delinquente quando t! havido por encbohri. 

doi', ait. 40.0 n: 5 ;  - rxcepç6es vrn razão tle parentesco, i l ~ i d .  $ un. 
: Vid. Estupro, Rapto, Vlolnçhe. 

Collegio eleitornl : Vid.  Alurreuibles eleitoral. 
Colllg.+çho : rr i t re os que eirbilrvgarii operarios para di i i i inuir-  

Ihes abusivarrirnte os salarios, ari. 277.0 n.* 1 e un. ; - ou grive dos 
trabalhadarcs ou rmprrgados para suspen(1rr ou iinpedir o srrviqo, par- 
lhe contlic;òes ou alterar o prrco, ibid. o." 2 e $ uri. ; - n'este caso que 
pena lern ou que promove ou dirige ou o que eniprega violencias o u  
amearas, ibid. $ un. ; e quando a collipaçao 6 118 eriiyregados o u  cor- 
pora&es ~)ut~lit.as para iniyedir a execucão de uma lei ou  ordeiri do go- 
verno, ar1 500: 

Courmniiidrde religiosa : quem para ella entra o u  con- 
corre para quu out r rm rn t re  contra a yruhibic;Ho da lei, a i t .  140.u 

Compeuenpiio : ou transaçào nàu ha em penas, art. 419: 
Couiyorkamcute : o born anterior B circumstancia altetluan- 

te, ort. 34.. n." 1. 



Compra : quando B que a do prodncto do cr ime torna o adqui- 
rente erii ~ ~ i i i ~ ~ ~ h r i i l ~ i r .  art. $0 O n.' li 

Coactrbinnto : Vid. Marldo,  Mulher ertritidri. 
Cmuearhu : i i i r rcto para fseili1:ir ou  preparar a r~xrcução do 

crime, cluaii i f i~ r t -s~~~~nsd l i i l i sa  o apenir como aurtor, art. i7.O o.' 5;  - 
e quaiidci coiiiú ci i i i ipl icr, ar[. 49.O u . ~  2 ; - quaudo e c i rcumdancia 
aggravanir, a1.t. 30: r i 10 

4.oiicneefio : por inipfir a rh i t ra r iam~nte  alguma mntrihuiçào, 
rnand;iiidt~ reccbrr  IIU :t~cc.i>rntlo tl'ella algunia iniporlancin para ser- 
viço publico, - a por cobiar I u r a  o rhtado oii estal~elecirnt~nto publico 
eous i  II~IJ tli,vi(la IIU iriais do devido, ai,t. 345.O p r ;  -sendo erles cr i -  I. 
mes cor i i i i i r i i ido~ Iiitr ~irt i l i~)?ios. ibid. $ 1 . 0 ;  - se as quaiitia5 assim co- 
bradas f i i r r i i i  c t i r i ~ c ~ r i i i l a ~  ilin prt i r r i to i lo d~~l i i ic~uai i te,  ihid. 5 2.' 

: Vitl. Eiiiyrcgwclo yiibllco. 
(:oaiclecornqito : a Fua perda e oi i i  dos rffr i tos necesrarios d a  

co i id i~n ina~ào dr l i r i i l ivr  em pena nlaior, ar i .  142.u ri:I I ; - e  titulo de 
nobreza, qui:iii uaa i r r n  Iht. p~~rti.r icrr, ar1 2 3 5 . O ;  -quc!m acceita ?I- 
guma r.;ir;iriyeira w rn  I i r r i i ~ a ,  a11 I33 (Ir. 

(;oiideia~irado : que riTeii:ls liruiiiiz qtialquer pena, definitiva- 
mente iiiilitistn, ait. I 2  1.0; - st! a pena e maior, ar t  1 2 2 . 0  e 1 4 i 0  - 
se a l,rlii:i i. pr is in  ociiri.i~c~*iiinal, d?itt.rro o u  s u s l ~ r n ~ ã «  leriiporaria dos 
direLtos politisos, :ir1 123 o e 12'4 ; - e se a pr i ia 6 a siispeni.ào de 
todos ou 56 d'alpuns dos d i re~ los  ~iolilicos, ar1 125." e 126.0 ; - se a 
pena e a d r  dernisdo, art. I 2 7  "; - o  que foge seca ter cuii iprido a 
pena, arl. 196 ; - QUVni o ac*iilhr, acoula o u  encobre, art. 1 9 7 . O  e 498.8 

: Vitl Eaieobridorca. 
Coudiictoree : tini quvii os, rrcoveiros, semelhantes o u  seus 

proposto> clol! fu i ia i i i  ou altei.aiii os ubjectos que Ihes forafn coutiados 
para trni!si~ilrtar, ar t 42.5 n.OS 3 e 4. 

Coiiflrrn:io : e5p11iit;inaa do crinie B circumstancia attcnuante, 
art. 3'4.0 11.0 9. 

(,uuíiiettr : levantado o de jurisdicção entre auetoridade j i idicial 
e aduiitiii;liaiiva, se algii i i ia d'ellas prosegue antes de resolvido, art. 
30E.~p - - -. 

Conjorncho : caontra a seguranca exterior do estado, art. 444.0; 
- ftaita lioi' e:tidrigeii,o, arr. 1 3  ; - sttriira a vida do rei, rainha rei- 
nan tc! oi i  surcrssor da c'orOa, art. 465 O ;  - para rvbr l l i io,  art. 173.* ; { 
- o  criniirio>ti que a d r l ; i t ~  á aucioritlade B exsrnpto de pena, art. 1 7 6 . O ;  
para assuaila. ;ir[. 1800 ij un. 

Coiieelho : qiianilu responsahilisa como auctor a pessoa que o 
i 

da, ai i. 17.#' 11.0 4; - qiiarido corno eiirnplicr. ait. 49." n I ; - quarido 
atirr iua a respoiisabiliil;idc do nieuor n f o  emant-ipado que o recebe, art. 

I 
34.0 ii.' i l ; - ju iz  ou aut.ir~ridade qiie o da sobre a quest5o perante 
elles ventilada, art. 98'4 " § 4 o ; -einpregado ~ iub l ico  qria, sendo t ~ b r i -  
gado a dal-o ao siiperiiti, ou alguina i i i fori i ia~;io, i i i forina o u  consulta 
dolosanicnto cacirii fal;i~latli. de facto, art. 283. 

-- dc Pz~iitili:r : tica priv:i to de fazer parte de alirum, atti 
~ x l i r i c q i o  ( I R  pena, u r r u  çonilrnin:ido a que penas, ar1 422.0 r1.O 3, 

123: n.. 2,  1260 1 
Coameiitiincaito : o do offrndido, em regra, não exime de re- 8 

spons:it~ili~l;i ir t i  ;ic~iiit.. art 46.0 n . ~  5. 
~:oiratr ir i~pi i i ie ir to : activo, seja o u  não venciv~t, responsa- 1 

bilisa o ageriir? cornci aiiimlor, art. 470 n.* 2 ; - o pl~y.ico, srntlo vviici- 1 
vel, a l l rn i ia a rexprir i~;i l~i l i i latle 110 apvnte do rrirnr, a r t  34." n.@ 7 .  

Conlrirbnudorr : que pena irem, art. 2791" pr. ; - o cumlilice 
'e o encobridor teem a uesma pena que o auctor, ibidi 8 un. ; -6s ob- 



jectoe do conirsbando ficam perriidov, salva a legislação especial, art. 
881 .O -- - .  

Coutretos sivnulttdas : Vid. @iiunlaqlio. 
Coiitrrareiq:io : tl'algutna ohra esc.ril)tn. oi i  tle niiisica, dase- 

nho, piniura, t ~ s c u l ~ ~ t i i r a  ou qii: i lqurr vi irra ~ ) r i ~ t l i i r ~ i o ,  art. 457.~ ; - 
se a cciniritfriqào for r i n  pai2 e\traripkqiro, i t) i i l .  S I: ; - o  que vende 
ou exliSt* a venda .rlpiirna obra çc~ri i r . i le i [ : i ,  il)iiI # 2 

Conitrnveiiqoes : o que sr j i~ in.  ;ir[. 487.0 ;-riio B ri'c'llas puni- 
vel a ciiiiiplic:idaJr iiriii o i1iicot)rirn~tilo, iiia.; cõ a nrgligt.nria, art. 489.0; 
-sohre os seus ayeritib* rrcahe un.ca e i i id iv i t lu~ ln i r r i t r  a responsa- 
hilidade çrirniiial, irrt. 1 g 8 . O ;  - a  r t~spc~n io l~ : l i~ la t I r  i~i.irnirial por ellas, 
só exi~r~~i . i i )nnlrnrr~te ic~ffi'e agprxvaqii,, art. 491.' S uri. ; - quando se 
dá n'rlla.; rririridriic.in, ibid. pr .  ; - qii ; i i id i~ pri..c5revc: o [ irocrtl imrnto 
e as ri.sp~~i:ti\~as ptlnas, a r l .  49.0 50 6.0 a 8 O, r 4.96 " : - conio respondem 
pela niiil1;i 0 s  autatores e seu- hrrdeiios, iir't 490.0 ; - as praticadas 
erri coiit iario das leis e regulamento.; ?;ot)rp r ~ l a d u  c iv i l  e rrratriirronios, 
conio $12 ~iunerii, art. 339.0, ; - o que devo nI)s~rvai'-si.: eiri cliiaiilo aos 
regu lan ic~ i i t~~s adrniiiistratiros e de policia, ar i .  492 ; - r i m o  se ju l -  
garii as cnimas, r r t  4 9 : J . o ;  penas iriipoiir:iidas nc~s rrgulamentos ad- 
mioii i isirativos e de policia geral, a r t  494.0; - quantlo se perdem os 
objecioi; al)prrhrntJidos rrn coiitrav~nySo, ar i .  4% 

Conitribai$õer, : emprepailo i~iihlic.o que arbitrariamente as 
impõe ou rri:i.t)r, ni11 sendo tirvit io r >;li, .riOo q:iiJ o n:io 6, art. 315.0 

(:snrtnaiocs : Vid. Kujiirin e Ofrcir*:~ corpurrrl. 
Convocaçiio : quaiidu e circiinisiancia aggi'avaiite, art. 30.0 

n." 8. 
Chpirltt : Vid. Pndor, ISnyto, Violeiicin. 
Corpo de deliettr : i! rnc:c~tiiitioi~ i lu i3 i i i  tle>fiiz o i i  a l t~ i 'a,  para 

prejuilicar a sua foi.iriac;ici. os ve.;Ligiiis rio ei'ifilr:, art. 20" n . O  1 ; - ex- 
cepçòr'i. em razL) dil parentesco, ibitl. $ un. 

4:orreripoi~de:i~ia : poriugurz que a tem caril potencia ic i -  
~niga, ari. 14:I.* e 145."; - e o eòti.arigeiro residente eiii Porlugal, art. 
i 5 l . O  

Carrctor : faliido nu ini;olvrnti? fr~ii11riIi~iitami~n~t., art  468.0 
(:orrupqiío : cie jiiizt.s e juratlos para r rn  riialeria <*i~iriiirial ju l -  

garerir, ordeii:iiern ou Irri~i iunciaraii i  a favor ou rori lra alpur)m, art. 
319 ; - p:te tiu t iu t r t~  asc.t!ntleriti: que a excita ou faciliia n pes'oa sua 
desceiirlrnir, ar!. 373:- e Q' :i.', 4.05." pr  ; - marido c l u ~  i.aciin a da 
propria miilher, art. 605.,, Ij 1: ; - scr o dt~linqueii le é o lulcir, ihitl. 5 
2." ; - em geral q ~ a l c ~ u r r  pessoa que hahiiualri ir i i te excita ou facilita 
devassitlào OU c o r r u ~ ~ ç i n  de menor de vinte e un i  aunos, art. 406.0 

: Vid. Leuocinio. 
Eretlor : que se apropria dos hens do devedor para seu paga- 

mento, a r l  439 * ;-e se 6 o devedor que os alheia oci escoiide para tor-  
nar-se ~ n s o l \ ~ ~ i i t e ,  arl. 449.0 

Criados : que furtam a seu amo, ou a outrem em casa d'esles, 
ou eiii casa alhi3ra aonde acnnipanhain sei1 amo, art. 435 * 

*:rime : o que seja, ar t  4 ". 6.0 i: 9 o ; - e o que 6 cr ime militar, 
ar t  7 o ; - p o d ~  ser de tt.nlativa, f rudrado ou con+umrnado, ar t  I 0 . O  : 
- O S  seus agrriles sáo aiictores, cuniplices ciu encobritloiw, nrt .  16.' : 
- n5o pódr ser qualificatlo tal facio algum, srin que i ima Iri a i i t r r io r  
assim o qualitiqur, ar't. 5 .0  ; - tVasos pin que nào s io  c r i i i i t ? ~  alguns 
factos pirniveis, art. 39.*, 41 376.'1 e 378.0 ;-a sua puiiiç,io quando se 
rcge por tratado ou lei especial, art. 6.- 

coi~sommrrdo : é punioel bem como o frustrado e a 
tentativa, art. 10: ; - entende-se que a elle se refere a lei quando, desi- 



gnaodo a pena applícavel a am crinu, nHo dectam se este b o coosom- 
mado, se o frustrado, se o de tantativa, art. 14.0 L 

Cwiine culpoao : an que o for mbramente nunca. são applica- 
veis penas stiperiores a prisão correccional e niul la correspondente, 
art. 105." - frustrada : em que consiste, ar(. i 3 . O  : - 8 punivel 
hem corno o de trntativa e o consumrnado, art  íO." ; - quando precede 
outro crimr! 6 circcnislançia agpraraiita, ar[ 30 ' n.O 6;  - penas appli- 
caveis qiiaritfo a I t ~ i  Ili'as n.io assiyoa. ar1 98.0 e 107.0 - d e  leiilriliva : Vid. TeutaIivn. 

Criiiiiurrlidnde : elri i irnios e irquisitos nos crimes con- 
sumniados,  frustrado^ e de tentativa, - nos actos que entram n'esta, 
- e  nos fartos con~ l i iu t ivos  dos actos preparatorio?, art. 10.0 a i5.u 

Crimluoao : quem o porlr srr, art. 45." e 47.0; - e quem não, 
ar[. 37 , 38:. 39 O, 41.0, 298 a ,  375.0 c: 378 

Crueldade : cliiantlo 6 riieumstaociaaggravante, art. 30." n.O 93. 
Calpa : Vid. Negligencia. 
Ciillo - qurr i i  (!rriurt)a ou i i i ju i ia  o da rel ig i ro do reino, art. 

130.1' a t15.0 ; - o  de relig.ões opyostas a do estado como e punido, 
art. 130.9 ri.** 4 P 8 í O 

Ciiiiiplieer : qi i*  [lersons o sáo, art .  49.; - pessoas punidas 
conio I;ir*. ,irl. 197.0, 26:i0 Q' uii., 2XEQ $ 3.0, 283.0 $ 1 O. 32Q.*, 325.*, 
338.0 e 486 0 # iiii : - c;iso: +.c i i  11111: tttrin 1)rri;i.: i~s~iac:tnlm~nte dvripna- 
dae. nr l .  IZOo, 16%" 8 2.0, i73.'* $ 2 '. 174 O, 177 O, 195 *, 401i0 pr., 408: 
n 3. 473 u i i  , 2 79.' Ej uri 367 " S u i i  , 386 O, R 417.0 $ u n  ;, -- como 
sào rl.q~oris;ivris pr ln niiilia, ar! 117 L ; - não l ia n r i i i  encol~riclnr sem 
h a v i ~ r  auetcir, ai'l. 21.0; - irias a siia pu i i i ç ic~  riso esta siibordinatla a 
doi; ouiros ngrntrs, ihicl ; --- a Iieria i i i i l~c~ i i i~nda ao de cr i ine con>um- 
niadir e a (liir c*alit?i ia a,, auc-tnr c i i r  c-rirnt! fru.;irndn, se a lei não decare- 
l a r  Iridiia t l t~ t~~ i i i i i i ia i la ,  - crinit- fru-irai l i) 14 ( i i i i i ido conio o seria o 
aiicti)i. tlo c.i.iir1r d t ~  triitativii, si' a lei nào i i i f l ipir i iutra Ileria, - e o de 
teiit;ttit9;i t r r a  a ~PII;~ qur, rc?+iiizt~ia ao iriiiiiirrli, corriltetiria ao auclor d a  
niPGina lt!iiialiva, qiiandu outra nào seja detarriiiiiada m lei, art. 100.0 
a 407.0 

Ciiiiipticldndi: : riào é punivel, nem o encobrimento uas con- 
traveriçí>ibi, ar1 489.0 

4:oiihos : queiii fahvirar, expozer a venda, vender ou por  algum 
modo Itiriiecer, >iihrninixii*ar, possuir ou rrliriAr algum que sirva exclu- 
sivamente para fa l i~t jcaç~io tla moeda, art. 2 10.' $ I "; - falsificaçào, 
introciiicqào no reino e uso dos da aucioridatle ou repart iç io publica, 
art. 228.0 ; -. uso falso dos de contraste ou avaliador, art. 230 pr. ; - . 
se os falsificados forem) de es tahr lec i r~ l~n lo  conimercial ou  industrial, 
ihid. 8 i ; - se o utente nâo tiver conhecido a fal~ificaçao, arl. 434: 

Corador : a iiicapacidade para o ser S u m  dos effeitos da coo- 
demnaqao a pena maior, prirào correccicitial, suspi*nsao dos direitos 
politicoc ou drsierio, art. f4'2.O n: 'I, e 193." n.' 4 ; - esta incapaci- 
dade extingue-se com a penii, art. lei.* 

C i i~ lne :  do priicesso, e a; deqiezas da Pxpiaqào da pena, recahein 
sobre o r611 11etinitivan)ente t.ondrmnado a cjiialquer pena, art. 111." n." 4. 

Cuatodin : Vid. Prlsiio preveullva. 

D 
Bmdivm : quando responsabilisa, como auctor, quem a faz, art. 

4 7 . O  n o  3 : - quando responsabilisa, como enccrbridor, quem .a recebe, 
ari. 90." u." 4 ; - e quando e circurnslaacia aggravante, art. 30.U n . O  & 



Dnmno : a possibilidade de siia reparação, o u  a .siia menos gra-  
vidade, sào circumstancias attenuaotes, art. 3 h . O  n.* 19; - voluotario, 
total o u  parcial, em .adiíicacão o u  construcqão alheia, m e l u i d o  uu apa- 
nas eorneçada, se excrdr a 500 reis o seu valor, art. 475: pr. ; -se 
não rxceder o valor de 500 reis, ibid. I."; a segunda reiiicitiencia rm 
qualquer dos casos enuir~eratlos, ibid. 8 2.0 ; - se o danioo f&em via 
ferrca, ibid. $ 3 . O  ; - apgravanies, segundo os etieitos dos accidrnies 
occurritlos na via lerrra, ibid. $ 4.1. ; se fôr em ta,egrapho o u  tttlephone, 
ou nos rt!syr.etivos apliarrlhns, fios, postes, eic., ihid. 5 5."; - factos 
con i~~ r rh t?o~ l i dos  na mesma incr i i i i ioa~ào, ar t  676."; - se fôr em esta- 
tua drstinada a i i l i l idadr o u  decoraçáo publica, ar t .  177."; -se i iver 
por  fini iriipetlir o l ivre rxercic io da aucmltsridade, ou execiiqão de I ra -  
bal ios aucturisados pelo governo, art .  4 7 8 . ~ ;  - se fôr enl arvore o u  
enxerto particulares ou put~licos, nri. 479.0; - em seara, horia. vinha, 
planiaçio o u  viveiro, art. 680.0;-eni m ~ve is  ou seinoveotes, ar[. 481: 
e 482 O;-se f6r em ier r ruo tle que svja ~iropr ie iar iu,  r rndeiro o u  colono 
o dono do aniiiial, ibid. un. e 483 0;-e além tios especilica(los, todo o 
causa110 em propriedade alheia tiiovrl, immovel ou +rmovc!itlr. volunla- 
rianic~iile, a r t .  4.84." pr. ; - nào concorrentlo i~ireuiiistaiic'ias aggravan- 
ter, ibit l  on. : - n f+.ito srrn inirnçào rnalefitia, art. 285.u 

Ibeelrtraçjía fr~lrrs : prt-iaila áauciuridade publica, art. 4142 .a; - par i iç iyaqò~~s ou tleiiunt.ias, ;LI? 245.0 ; --ou querela malieiosa. art. 
4144 ; -- pcnlos Iiaes de u m  infante para prejudicar direiios dealpurrn, 
a r t  3"c." "; nri, com o iiiesmo fiiri, a do nasciineiito ou obito de in-  
fante qi i ib ntinea existiu, ihiíl. 

lbcfi*zti: o excesso da legitima é circumstancia atlrnuanio da res- 
pon-abil i i la~lr do agente, ari. 3k .p  n O i7 :-lrgiiiiiia de si oi i  de outrem, 
como ~iisiificra 1, fat-to, a r t  3!).0 ri O 5, 40 " ii.* 3, 41.U, 375.O, 377.O e 378.0 

Ucgrccio : seja lixi,, it:riil,orai,io ou ct~ii i( i lei i iei i lar de ciulra pena, 
a qrie ra-itl~.iit-ia e Lr;iballio ~~bi ' iga,  a r i .  69." fj 1.0 ; - r! em que? posses- 
sórs, ibid 2 0 ; - a t ioraçio ci~r por o;to aiiiills pi,ecrtlido de prisão 
maior cell i i l i ir 111)r quair:,, i i i o  p b d ~ ,  1.m rtsgra. ser rxcrdida netn abre- 
vinda, ari. 63 O : - mas [~nt l r  sc2r s i i t~ct i i i i i~ lo,  a r i .  8'4." $ un. - por  qaitaze iiiiiios : i ~ i l ) s l i i u r  o perpetuo, abolido, 
art. 51.r8 ri 7, 52.0 ri.a* 4 r 61.%8 ii.*, 4, I> - çonwirra-se pena i ininrdiaia- 
menie sui i r r ior  a qrialqurr tlas terripcii.ari;is tle prisaci ini i ior ou  de de- 
gredo, art. 87 ,, $ uri. ; tiio pntlt?, eiri regra, ser excedida nc1m abreviada 
a sua durac io  ai.[ 63 * ; - twrno SI: aggrava ou aiienua, art .  81." 

IBor vitt(e n~iuori  : siibstilue a pridão perpetua, abo- 
lida, art. 51.0 n 6, 5 J . O  n o 3:, e (i1.0 n o 3 ; - nào pótle, ein regra, ser 
abreviada nein excedida a sua duraçio, art. 6 3 . O ;  - conio se aggrava 
OU aitenua, art. 82.' - por  vinte e c i i~co  snnoo : suhgtiiue os trabalhos 
publicns perpetuas, abolidos, art. 51 11.' 3, 52.0 n . ~  2, e 61." n: 2; - 
não pótle, eni rvpra, a sua duração ser abreviada ou excedida, art. 6 3 . ~  ; - como se apRrava o u  aitrnua, ai,[. 82 O - por  vinte e ulto nuiion : com prisão no logar dc 
degredo por o110 a drz annos, ruh.tilue a pena dt! niorle, abolida, art. 
51.0 n.* i ,  52.*1 n: 1, tt 61.. n: I ; - aggrasa-se ou altenua.se quando 

TI B ex- no cr in ie concorrecri circumrtancias nào consideradas especiG I 
pressaiiienie na lei para determinar a pena corresp(in1iente; c6nforme 
a maior ou rnencir culpabil i~iade do agentc, art. 8 i . ~  5 3." 

pcrpeiao : abolido, ari. 51." n." 7 ; - substituido pelo 
f ixo de quinzt~ anritia, art. 52 n.* 4, e 61 .* 0 . O  4. 

ieinporario : reduzida a sua duração ao maximo de 
doze annos, ar1 3 . 0  n.I1 2 ; -quando obriga a trabalho, art. 65:> 8 no, 



Uelicto : Vid. Crlme. 
Dauiisriio : a coiideriir~açio na de emprepo qne effeitos produz, 

arl. i47 ; -ou  susl:ensio, se o einpregado continua exercendo, art. 
158 ., r. 307: - - - - - . . . 

DeiiegmqRo de  jnstiga : eomo 8 punida, r r t .  286." 
IBe~iannciarr fala:ts : que perias tem, art. 2550 
Ueyonltarlo : responsabilidade doeun~tituitlo por auctoridade 

puhlira, art. 313.9 8 5: ; - que destroe ou tlrsrneaniiriha a rouca que 
tc8m prrihorada ou dqtositada por maiiclado da iusttça, e clu:tlquer pes- 
soa que wbtrahe a que esta depositada ou de penhor em poder de al- 
guern, art 422.' 

-: Vid. ABaso da coní i rn~a .  
IBenncnto : pt!iias applicaveis, art. 150.0 8 3.", e 441.' 
IBessffrontn : quando é cireumstarrcia attenuante, art. 34: 

n.O 13. 
Dc~cnmii iho : de fazendas, genpros ou mercadorias ao paga- 

menlo 110s direitos, ai1 280.0 ; -aplirt.hrnsào e per11:i dos ot~jeclos des- 
caniintiailos, arl. 281.u ; -ou rompimt?iito cle sellos de itapsis guãrda- 
dos er i i  deposito publico, ou ciinliados a empregado publica em razáo 
do seu eniyrrpn, art. 310: a 312.. - : Vid. Binpregndo pnbliee. 

BBebicnrrilniiieulo : de lucorriotiva, quando é circumstaneia 
aggravante, ar1 30.. li.* 13. 

Dceerqho : para nitçiio inimiga, art. 166 .~ ;  - militar, art. 309."; 
a alli1~1a1~511 para eda. ibid fJ un. 

Denobedieiicia : ei i i  que? conqipte e pena?: iniligendas, art. 
188.0 pr. e 8 I." ; - coino se apprava ri p ior~dente de rreura a prrsta- 
çào de sel.viço t1e ioleiessr. ~ ~ u h l i z o  para que tenha prect!tlido nomea- 
çào ou intirnayào, ou as ordlaris i iu nianda~lo.; de auetoritlade puhlica, 
OU r e ~ u l l a i i l ~ *  de infr;rtacào dr  editaes tle nutati~rid:tde etiinlii?tt~nb devi- 
dameute ~ i u b l i c ~ a t l ~ ~ ~ ,  ibid. § '2."; - por eml)re@;idu puhlico civil ou mi- 
litar, que, scrii motivo Irgiliiiio, reeu-a ciiopt:rar, a requisiqào Irgal 
d~ aueloi'idade cibinlwteiilr, tiara r a~ lm~n i~ t raçao  d~ justiça ou ~ r r v i -  
ço publico, art 306 @ ; - qunlilicatlt~, em que consiste e qual &assim 
considrrrtlo, art. i88.c 4 o lin. e 189." ; - o drli~iiluentrt é f:iculia- 
tivo que iiào obedece ao trh;inr;imeiito tia auçioridade, :irl. 250.0;-jiiizer, 
ou nieiribros de tribunal judicial ou adniinistintivo que uào cui i iyrrm 
a* sentenqas ou cirdeus legaes emanadas d'auctoridade superior, art. 
303.0 

Despacho : Vid. Burir .  - aelegrrphico : supposto ou falsificado por funccionario 
encarregado d'esse serviqo, ou por ouirem, arr. 221.0 n." 6 ; - u ~ o  do 
falso por' pessoa que, n8o sendo o empregado, sabe da (iupposição ou  
falsidade, ibitl ; -se cl'elle resuliarani prejuizos immediatos, ibid. i 3." 

Dewpezar, : Vid. Custam. 
Denterro : Vid Peun de desterro. 
Deetraiqlo : quando 6 çircu:n?itancia aggravante, art. 30.0 . - 

n.* 24. 
Devedor : qne hypnlheca ccjm fraude, art. 4 5 0 . ~  n.0 3. 
-: VIII. Burla, Credsr. 
DiíhinnqRo : ou iiiiputaçèu injuriosa. náh 6 provncaçin sum- 

ciente que atteiiiie as pena6 de homicidio e fsrimentos, ar(. 3 7 i  ; - 
publica, por qiialquer meio, contra outrem a queen se iinputr! f.tcto of- 
fetnsivo de sua honra ou consiJeraç4o, art. 407.'' ; - rtqiroduqào da 
impuir$ào, ibid ; -caso ein que B atliuissivel a Ilrova dos lactos im- 
putados, ari. 408.O ; - cowo B punida, conforme se prove ou nào a ver- 



dade dos factos impntadnq, ar[. 409 o : se n3o t i v r r  poblieidarle, art. 
41'2 O ;  - efT~itor tla rrpl i raçãn ~at i r far inr ia.  art. 418.0; contra corpora- 
çào qiie rxr i .ce aurtoridatir publira, art. 11  1." pr. ; -contra as ta;iina- 
ras Ii.piilalivas, ibid ;-eontf.a pae M m i ~ ,  Iepitiiiios ou naturaw, n u  as- 
cendr i i ie Irgitimo, art .  415.O pr. ; - se ronrewrcm ouiras i.irruiii.;tan- 
cins nggravnntrs, ibid. § u n  ; - a r rq i i r i in i i>o(n  de q u r m  se procede 
por e+* c.rimtl, n r l .  416" ; - e se o diffamwdo é fallecido, art. 417:; 
se a t l i f f~ri ia,, ici i' frita licranfih II jiiizo, arf '119.~ 

IBiffriinr~cAo : Vi11 Iiijnriri, Offenbia. 
Dlgiiidncle : cori ipruii irt i i i i ir i I to da do paiz para com potencia 

estraiigrii.;i, ;ri,[ 1% 
nbigiritl:itlew : a siia p ~ r d a  é u m  dos effeitos da condemnação 

definitiva I~III IP~II;I iriaior, i irt. IP2.O n.° i .  
Ibiraitosi polltiesa : :rbtdida a sua perda perpetua, art. 51.0 

n.O 9 : - e . i : l ) ~ t~ l i i i ~ l a  p r l ; ~  ptbiia l ixa de sua siispi*nsão pnr vinte annos, 
art. 54 *. r1.O 5 (V id  onii<sào a pag 4) ; - a sua suspensão temporaria 
esta lixada erii doze itnnii9, ar t  63.' n.O 2 ; - rffeilos de sua suslieneão 
tlrno;i~i i iatla I r i i ~ l ~ c i r a r i a ~  art  123.. a iY6.u ; como se dara puhfieidade 
a w n i r i i y  qiii3 t l r r r r t e  a 5ua ru~pt~ns, io por vinte annos, a i t  129.' 5 
un. ; - e i i ) l ~ i~~ ,pa i l o  ~l i i f i l ico que, al)osivamt.n[e, iitipede o l i v re  exercicio 
d1t4ii~i, ar[ Z!Mi." e 298: 

-- :  VI^. bs*einblea clci toral .  
i)lriiiiaiitew : - Vit i .  ~ : i r c a i n s t r r i i e i ~ o  d i r imeutcs.  
Diafiirce : il i ianilo e ci ic i i in i lar i r ia appiavanie, art. 3(Lu n.* 14. 
~ ~ o e a i ~ i i c i i t o s  : dr.;rnminho, subtrac-ào, suliprrsiào de archi- 

vn, c;iriorio IIU tlqiosito publieo pr ln  eniltrtigrdo rncarrc.gado da sua 
guariia, art. 91 1 pr. ; - sandt) c?ites actn.: comrneitidos por outrrrn, 
inas por nf.pliprr:cia ito enii~rrgacici, ib id 8 un.  ; - se, sendo o delin- 
quente o r n i ~ i r ~ ~ p a i l n ,  resiilia ~ r r j u i z t ,  a algut!m n u  ao estado, ibid. pr. 

-: Viti Faliuitler~iiu. 
I)ogiirrio : propagac;ao dt: doutrinas conlrarias aos da religião 

do rr;l:ii111. art 130." 
Ibiiello : q i i rm  proonca a rlle, art. 381: ;- item o provoca com 'b inji ir 1:i. ou i.xcita, ou i r i r i ia algueni a que se aia, art. 383."; - 

qurri) d r s ; i ~ ~ ~ i l i I ~  aí~ucl le 4111, i1211 atceila a provora~àn, r r t  485.' ; - 
se d'rllc: n i o  rrsulla feriniznlo ou homicidio, arl. 384.0 : - se resulta 
a riioi te, art. 385 e ; - stL resulta ferinirnto grave, ibid. 3 I.° ; - se O fe- 
r i n i e i~ tn  i i i o  é d ~ ?  gravidadr, ihid. $ E."; - se alguii i  dos delinquentes 
6 cinpregailo puhlico, ar[. 388.0; - se se r ~ a l i s a  scm padrinhos, com 
fraudik ou de~lealilatle ou por motivos p~run iar ios ,  e resulta riinrte ou 
ferinirntos, ar t .  387.~; -os  padrinhos que pena trem, art. 386";- 
e m  qualquur caso a pena de prisáo s6 tem os effeitos de correccional, 
art. 388: 

E 
E h r i e d a l e  : Vid. Eiabriagnez. 
Editiaea : arr:incarnento o u  outro mcdo de inutilisação dos man- 

datlox :tliix;ir pelo goverrio, aucti>rida-ie judicial ou  adininislrativa, art. 
i8S.. fi 4 

EíPc-ito rct roact ivs  : n5o tt>m, em regra, a lei penal, art. 
1.0 ; - ri:io trthni a morte dt, i.rimiooso e a aii inisi ia pelo qrie reqif i i la 
a dirr i tos Iepitiniain~.nle a i iqu i r i i io~  por terceiro, nem quaiito á ac f io  
c iv i l  iior. tlaiiirio r perda, :ir[ 58 $ '2 

ER'c4tos das peiiae : r4unt.s são, art .  420." a I23:,, e 127.~;  - quaes cars5arn ipso facto da extincgao da pena que os ltrodutiu, arr. 
iZb.0 a 136.0 



Blel@es : peoalidades geraes imponendas a quem as peturbe, 
art. N 9 . O  a 40k." ; nas suas especialidades regem-se pelas leis espe- 
c iae,  a r t  205 

Embrrcnqáe : submergida o u  varada, arl. 471.0 
: Vid. Fego posto. 

Emboecadn : quando e circumstancia aggravante, art. 30: 
D." i i .  

Embrinanez : quando 6 simples circumstancia attenuante, 
art. 39.' ir 21 ; e cluariilo de natureza especial, art. 45.", IOLi.', 185.0 
5 3." Bn. ; - sendo causa de perturbacio da ordem publica, art. 
185.0 g 3 * 

Emigrnqio : contra os preceitos dos regulamentos policiaes, 
art. 154 e 

Euipregndo dlplomrtico : que falta a protecçio devida r 
portuguet em liaiz estrairgtiro onde exhBrre suas funcçòes, art  157.0 - poblico : o qiie 8, art .  327.~; - est;i tlualidade é sem- 
p re  circumsi;iiicia aggravariie do crinii?, art. 30 * n:.* 24 e 23 ; - além 
das penas coiiimuns a qualquc~r criminoso, tem 11u1r.a~ especiaer, art. 
5 8 . 9 ;  - que nào f:iz pui i i r  i, subaltrrrio qu r  sabe d~~l i r i i lu iu ,  a r1  32i.m; - euml~l ice dn cr ime que devera i m l ~ r i i i r  ou  ea~tipai'. art. 335 "; - 
disposic;õel: prraes para casos que os artipi)* 284.0 a 313.0 n i o  previ- 
nelir, art. 346 ; - o que i10 exercicio de suas fiinc-qò+.s fahi,ica docu- 
rnento fal~o, IIII 1;ilsiliça o vertladoiro, art 218." ; - sr e u m  passapor- 
te, art. 225.. r 227.0 ; - o  que dulosarrierite c i~nsul ta o u  iriforrna o su- 
perior cciiii I a i d a d e  de tacto, art 285 * ;  - quo, f:rliandu as obrigações 
de seu offieio, n i o  (irc~vii ie ou inipede a rralisaçào de u m  crime, art. 
487 ; - q i i ~  revela srprrdo q i i r  sabe zi i i  razii) do seu ririprvgn, art. 
390: n.' i ; - qor  prrndr.  rr iéi i i ,  nrcnulta ou proloiiga r incloinmu- 
nirabilidade dto alguvin, ar i .  29 I:, 298: ; - tlüe entrega ~ ~ a p e l  o u  copia 
que n i o  devia ter pi ihl iei~laile 1: Ih r  t.*iá r~~ i i f i ; ido  8111 i~xistt! na respe- 
ctiva ri~p;rrtiçR~i, ou il'rllt. t l ~ i  roiilrrc:iiiiriiti,, ar1 2 ! l 0 ~  ri.' 2 ; - qui: or- 
d rna ou rx i3ci i ia prisao srrn as Iiii~nr;iliilailrs Irgarr;, - rr iém o preso 
fóra do Iogar Iiroprio, - recusii crrt idão da prisàci o u  nau ai~resrnta 
os i .~pistrus d'rlla, - qut! rt~ettbe preso s rm ortlem i.schi'ipia de pessoa 
coml)*tenle, oi i  que sai~niriio de priaào illi.gal nào dá partr, art. 292.", 
998 O e 343.'@ ; - qiie é e x c ~ ~ r i v a i i i ~ n t ~ ~  rigoro-o tiara com presi), art. 
293.", 4298.0 e 299 *I ; -que o deixa fugir, a r i  492 o a 195 U ;  - que entra 
illegalinenie enr casa tle habilaçio, a r t  294.0 e 298 O ;  - que viola o 
segredo dqs carlas contiatlas ao correio, art. 495. n 298.l.; - que im- 
pode o exercicio legal dos direito!: politicoa, ar[. 296. e 298: ; -se 
assim pratica por ordem do superior legitiino, ari. 398.' ; - se einpregr, 
no  exercicio de suas funcçòes legaes, violencias deanecessarias, art. 
299.u; -que se colligu com outros empregados o u  rorporações para 
obstar á exrc-uçao de lei o u  ordem do poveruo, art. 300 ; - que se in- 

ere r rn  attrihuic;òes tlr outi,a nuctnridatle, o u  dos poderes legislalivo OU 
udicial, art. 301.0 e 30% r ;-que desobedece as sentanças ou ordens su- f 

periores, ari. 303.0 ; -civ i l  ou mi l i tar  que, sem motivo legitimo, r tc i isa 
auxil io ou serviço legalinente rpqiiisilado, art. 304.9 ; - que recusa em- 
prego publico ou rlrctivo, art. 305 ., ; que começa a exercer sem i~ rev io  
jurameuto, ar1 3OG ; - que cot i t inui  servintlo depois de su.pen!:o OU 
demiltido, arl. 307 ; - que abairtiona o emprego, art. i 5 8  ", 308: e 
309.. ; -que rompe ou abre sellos apostos por ordeni de aucturidade 
coinpetenle ein papeis ou outros objectos confiados a LUA guarila, ar l .  
310.* pr. ; - se com o rompimenio dos sellss commette furto, ibid. 8 i:; - que desencaminha, supprime o u  subtrhho de archivo, cartorio ou de- 
posiio publico, sob sua guarda, papeis o u  documentos o u  parte de al- 



g n m  d'elles, art. 3t 1.. pr. ; - se este deseaminho, ete., seado felb pof 
outra Ibessoa, scOliteCer por negligencia do etnprrgailo encarregado de 
sua ~ u a r d a ,  ibi i i  8 un.;-re d'ahi resultar ~irrt juizri a oulra uebsoa ou ao 
estado. art. 312 a p r  ;-se ecsrs factos f o r ~ r n  praitc:ados por outra pes- 
soa cncarregaila dn puartlal-os 1u)r auctoriilatle legitima, ot i  por  com- 
missão do einltregado a quem foram conliados tat?s objectos, ibid. 
ui i .  ; - qi i r  furta ou nialic:i~iamente leva, ou deixa levar OU furtar, o n  
applica a uso ~ i r n p r i o  o11 alhein, dinheiro, titutos ou eUe-tos inoveis do 
estado ou (Ir, particular, que, erii razRo do seu emlbrrpo, t iver em seu po- 
der para guardar, dis!)ender, adrn in i~ t rar  o u  ( lar  destino legal, art. 313.0 
pr. a jS 2 e ; - e se o da n ganhn, rml i r rs la  ou paga antes dl) vrnciniento, 
ibrll 3 3.m ; - riicarregri lg de arrecadac;ài) ou  a ~ b r a n ~ a  d r  cousa per- 
tencrinle ao estado, que da espera ao devedor, ib id  ; -que a i~p l ica  o 
dinheiro publico a flrn diverso do que lhe está ~lwl inado, embora seja 
para uso public:~, ibid. jj 4." ; - que arbitrariamente lança conirihuição 
e recebe por si o u  por oulrt?m alguma iniporlancia d'ella, arl. 315.0 ; 
-que, sendo encarregado da cohr;iriqa de cousa para o estado o u  es- 
tabelecimento publico, recebe o não devido o u  mais do  devido, ib id.  ; 
-se ertes actos sào praticados pelo proposto o u  conimissionado do 
enipregado, ibiil. # 1.' ; - se a r o u w  indevidamente reerbitla, co- 
brada ou arreçaila~la B pelo delinqul.nte convertida em proveito pro- 
prio, ibiil. 3 2.0 ;  -que faz exlors.?~) til? diiiheiro. serviços ou outra cousa 
que lhe r t à ~  s+ja devida, empregando violencias ou atiieac;as, ar t .  314.O ; 
-que accei1.a s~1:irios ou em~~ lumrn tos  que lhe não prrtent:erii, art. 
316 e ;  - qui: leva intrrtrsse n i o  aiictorisado em nt.goritt relativo as 
sua& fiincçõe~, a i l .  317 ; - ail)itro, 11arit11 ou outra pescoa que taxer-  
crritlo sua l i rof i~si io i!iii des~.mprnhn iIe s r r v i p i  publico se deixa s i i b~ i r -  
nar o u  corriiiny~er, arl. 318 a 3?0:, 32% e 323L2 ;-que cornrnt~t t i~ at- 
trnindo contra o piidor, raplii, r i l u l i r o  ou vii11:irdo ern pi!a-oa iliit: ttanha 
negocio depi.ndrtnte de siias fiini*qòt?s, ar1 398.6 8 2."; - que fóra de 
suas fiirii~ções enmmeiir fiirin, i.oiibn, burla, rtr., art. $65.' 

Eiiiprcgndo piiblico : Vid. Loncnmiriío, Falsifica- 
çho, diirniricnto. 

Emprego publico : a sua p ~ r i l a  B u m  doa efleitos da coiide- 
mnq.10 dr f t i i i t~va riii I i r t ix  inaiiir, ar t .  122" n.O 4 ;-a susliensào, ai6 3 
ex l i n~çào  i la piana, B uri i d o i  14'I~.itos da con~ len i i i a~ão  tii*tiiiiti\.a a pr i -  
são rorr~.ecioii:il, 5usprnqãn t r i i i l~orar in  de diraito.; ~ i i l i t i c i ~ s  r ~ I i~s ie r ro ,  
art. i23.0 a 126.0 : - i.ff~.itos de ron i l~~mnaçào s iir~missao, art. 127.0 ; - 
quern o st>rvr .rni i i l i i l t i  tiu iaau.a I i ~ p i i i m ~ .  1111 usa 11.; rerlioc-livos t in i -  
forrnt.s w i r i  lha1 I)isrt~.iireriltij, Rrt 1:10', 236.0; - qiie o acceita, sem 
Iicenca. e111 ~ : + I z  r\ ir: inpeiri~, 31'1. 155." 

Eircobrldorew : t l c ~  t!i.inir q i i r  (irasoas o sàn, ar1 ?Oo ;-qiir'm, 
em razàti i lu yarianlt,sco, não 15 ci~n~itJei.ado @I, ih id 8 i i n  : - nào ha, 
nc2rn rurnytlice, srrii auctor, art. 21 ; - a sua ~ i u n i ç i o  nào osia suhor- 
dirialia a dos nutrcis agentes do crime, ibid. ; - qua penas Ihrs si11 np- 
plii:avois quando a lei n5o drcretar pena ilelerminrda, art. 101 o e 107.0 ; 
-de criminosos o u  malfeitores, arl. (97.0 e 198." ; - qiie encobrem 
cnu3as furt:idas por pessoas corijunata~, n u  as apli l icam em seu pro-  
veito, ar1 431.0 8 un.;  -que compram, ou encarrream outrem de 
coinprar cousa obtida por meio de crirne, se al~roveiiarri d'ella ou au- 
xi l iam o criniinoso para que se aproveite o u  do Setl oroducto, art. 463.e; 
-se A rml~repado puhlii:~. a r t .  465.0 

Enterrruientoa : eni coniravenqão das leis e regulamentos, 
art. $46 

Eiitrndn violenta : eni casa de diplomata estrangeiro, nrt. 
i59.e ; - na babitaçao do rei, successor da cor&, regentes do retbo 



ou membro da iamilia real, art. 168." ; - ne a habitação é de outra 
pessoa, mas rem ini+.iiçào de cninrn+ttcr outro crime, ari. 380 O rir. ; - 
se a v i ~ ~ l ~ ~ i i c i a  consiste rrn arruriiti:im~tnto, c..;t*alarii~mto ou c-hact-s fal- 
sas, ibid 3 1 @ : - n'esie vaso q i i ~  prbiin i ism a ii.ntaiisa, ibid. 8 2:; - 
se O ierinilnli-O 6 emlirega 10 yriiblic:~. ar1 2 0 i  o 4!)8 

Eritratlri violerita : Viil. Iiitrodiicciro. 
Eiiveiienamciito : o !luc3 6, r qi i r  pt.iia i~~iii, ar1 353 c; - sub- 

mini.-ti-açdu nialittio~a, iiáo de verierio, i r m  da outra subjt:incia nociva 
i xauite, art. 351 o 

F.qriivrileiicias : Vid. Aggravaçiío, Peure maiores, 
PrimAo cellular. 

Erro : a respeito da pessoa ou cousn a que se dirige a acção, 1-150 
exime deyesllonsabilidade criminal ; mas yóde aggravdl-a ou atteoual-a, 
arr. 26 * n * 3 e 8 2.0 

Encalnmento : o que seja; 6 coosiderado circumstancia ag- 
gravaute, art. 30.. n.O 12. - : Vid. Arronibamento. 

Eacrnvidlio : irnlio~ta a pesioa livre, arf. 328: 
Eaçrl[, tos : Vid. Falrui~caç~io. 
Erpera : quando é ciiriiin-ianeia aggravante, art. 300 n . ~  $3. 
Eapfiio : poriuguvz que asolhe o do inimigo, art. 4h9.0 e 151."; 

-se t! rstiaiiyt~iro o que acolhe o inimigo, se cctrrrsp~ntl~. coni ellr, ou 
o auxilia eiri riitndiilaa hostis coritra Portugal, art. 150° e 15t.u 

Eepoii:içiio : quando e circuinslancia aggravaiite, arl. 30.O 
n.* 23 

F,atalajndeiro : que furta tudo ou parte do que lhe é cunfiado, 
art. 425 O n b 

Ee~tsiiipilhne : de ~ê111\ r i ia fal.;ifirncão, importaçáo, emisáo, 
paFsagrri1, t.xl)~txic;ao a verida. e uso, art. 229 "; - pnstars. sua f~ ls i f l -  
cação d e ,  ibid , - t i *  sello ou p~~.tan.: j~ usa~ias, art H:10.' g 3.0 ; - 
uso tlac falsilicadas, nào sentlo a faleifie;içào conhecida do utrntr, art. 
232." 

E~tell loiiato : Vid. Abairo de eoiifiaiiça, Borla. 
Krrtaipro: tle niulher v i r g ~ i i i  iiiaior t l r  110ze r ciirnor (Irzoito 

annos, por i itrio d r  srdu~~$o, art. 3Y9.u ; - e se é niecior cic cl~~zt! an- 
nos, ar t  394 0 ;- e se n à ! ~  A rnt.nor, rnac hoorer violi*iicia ou fraude, 
art. 393."; aggraoantes, ar1 395 a :i98 O ;  - ~lu:iiido e rirreisa, para o 
piocrdiine~ito er~iiiinal, deiiuriçia t l ; ~  pes3oa c~íT.nditla ou tle seu. rrpre- 
senlantei, art. 3!19 0 pr. ; - o [it,rii%c~ ou it~Sl*lt~RÇla, (111:1ii110 surlaiii O 
proccdiiiiento, 11iiii. 5 un. ; - dote 1)t'lo a g ~ n t r '  art. 400.0 pr. - cessa- 
$50 do ~iroc~r~ttri ipnio er-inlinal ou da lbi!n.i, ibid. s un. 

Evamfio: Vi11. C'agn, I'rcnoru. 
Rxtrctorew : Vid. Eoiprc,~:itlo piiblico. 
Exce~wo de legitiru:~ dcfcza : é circuinstancin altenuan- 

te, art. 3Q ii !' 47. - do inniidatnrio : ou do esrcutor do crime, quando 
responsahilira o auiWior ou rnaridante, ar1 18 " n.', 2. -- de poder : é ciri.uri~i.tancia ngpi'avaiitc?, art 30 O n.O I i : 
- eomiiieiie o einpregadu ~iubliso que se iripc,re tio rxrl'ciçio do ~inder 
legi~lativo, art. 301.0 pr. e 8 I."; - o juiz qiii! se intrortieitt! eni inalcrias 
admitiirtrativas, i i ~ i t l .  f 2 . 0 ;  - o fun~:cioi~ariti 11iit+ prende ou nlrntla 
pren4er niri i ibro do ciirpo Irgizlalivo, ittid. 8 3: ; - e a auctciriilade 
adriiinislrativa que teiiia impedir ou perturbar o exercicio du poder ju- 
dicial, ihid. 8 4.0 

Erecuglo : do crime, resyonsabilisa o agente como auctor, arl. 
17: n.* i. 



Executor : o seu excesso na perpetraqão do crime respoasabj- 
lisa o n~aníiante nn instipadnr, art. 18 n: 8. 

Explri(.iio : Vid. Cu-ta*. 
Ex(blor.io : quantlii 6 c.ircumiraoc+as aggrarante,art. 30.0 n.O 13. 

: Vi11 Msuchii~ns, Mina. 
Exposiçiio : tle itirrior d r  sei(& annos em l o c ~ l  improlirio, art. 

345 pr  ; - e si? o local 6 ermn, ibid. $ i o ; - se C feita prios pre's 
lepiiimns, ibitl. $ i! O : - se com risco de vida do nierinr, ou se lhe re- 
sult;i Irs.i» 011 iiiorte, ibiti. 3.. ; - quem rncoiitraiidn rrcimnascido 
exposto em lopar errno, ao iitn menor, o não leva á auctoridah adnii- 
niutrativa mais proxirna, ari. 346 w ;  -se quem recebe uni mrnnr para 
cuidar d'elle o entrega a pessoa diffrrentn da que Ih'o coi~rtou,.art. 
3Q7.a : - frita pelos paes legitimos que teem iiieios de susteiitar os 11- 
lhos, ari. 348 

ExpnluiLo do re ino  : a perpetua abolida, salvo os casos pre- 
venidos r n i  Itqis especiaes. art. 51 o o.* 8;  - e fica sendo sem limitacão 
de tclmpo, rrl. 62 pr.;-rnas entende-se por vinte annos, se o poder mo- 
derador a nào modificar na o potler exrciit iro a nào espaçar-a4 trinta 
annou, ihid $ i.* e 53." 1; -a  temporaria é reduzida a doze anoos? 
art. tiXu n." 2. 

Bncultativo : ou outra pesroa auctorisada, que passe attestado 
falso tle iiiolt~siia ~xii ' i i  tbxriiil)tar :~lgurrn de serviço ~iul)lico, e quem 
d'elle ura, art. 2.1S.o n.O8 4 e 4 : - que, em caro urpriitr, rrcusa o 
auxilio da sua pri~liss.lo, senilo para isso corn1)rirntenirnte c~onvncado 
ou intiniado, ai't. 250.0 pr ;- que i150 aiiresente escausa legitima da n l o  
comparencia, illid 3 un. ; - IIUY rrvela <;rgredo cliie lhe fni ronfiailo em 
razào tlo seu officio, art. 990 8 1 . O  ; - qiie cone-urre para aborlo, art. 
358 8 4." ; - curnplice de aiulilaçÃo para fugir ao serviço niililar, art. 
367.1' jj un. 

-- : Viri. Certidiio d'trbito, Certificttdo. 
Fallciicia : Vid. Corretor, Qaebra. 
FliSnidride : e releoa~i i~ t l r  ptaii;i tliiriii, u*ando de cniisa falsa, 

não coiilic!cru a RIsificmacão. ari. 4:12:' pi'. ; - circiirnstaneiis attrriuan- 
tes, ibiqi. # 1.0; - o que ortlrnaia a arntrnçs coii~irniriatoria sobre o 
desiino ticis inatrumrntos e otiircio. 410 crime, ibid. § 2." - de ii~oedm : Viii. Motdm. 

Ptilaiftaaçho : iotal ou parcial ein rv r i l i ru ra  publica, titolo, 
dipl~~ma, auto ou esrri l~tn quz dtvra ter a nie-rna !e qur as r~c:ripíiiras 
putilicas, quaiillo ~ ~ r r j i i i l i i l u ~ !  ou, itor sua naliirt.za, possa ~ircjuil icar ter- 
ct?!ra pe~sua OU O r~tai lo, art 116.' ; - comrn..ttitla aisiin por r ini i re- 
gatlo ~iublitio, art. $18 [ir., 219.0 e 4% ' n o 4 : - resultante t ie i i iron- 
si~l t~l~: i~Po. nl.pligrnc:ia ou incibirrv;inc a do rtislirriivu r r p i i n ~ ~ n t i ~ ,  arl. 
916." 5 ~ i n  , 2190 $ un. : - piir cima de assipnatura ein branco, art. 
e20 0,- de nbirclo. tiinbrrdoi, cujo fornecimento zeja exc-lusivo do esla- 
do, ou a sua iinport;için, emissão. pasiaptbin, ~xp81si~ao a veniia e USO, 
ar1 229:. ; - d uso tle inarcas, sellos ou cuiihns falsos de cnntrasfe ou 
avaliador. ar1 E30 pr. ; - e riso de ob j~ct~~. ;  iiiarcados com noiiir i i i p -  
posto oii altrratjti, - ou com firma de fabrica diver'a, ihid. 5 2 ; - e 
uso ti,! morc:is, srllos ou c-unhos iie ss~ahrlecimento induzlrial ou cnm- 
mrrt-ial, ibid. 8 l * ; -e uso de estarnl~ilhas da ~6110 ou postaes, i b i i  de 
billii*tes tle transporte ia u.;ados, ihid. 5 5.0 ; - e uso, ventla ou enposi- 
ção á venda da bilhetes ou senhas de sdmissào a esiabele~iinentu ou 



l og r r  publico, ibid. % 4.0 ; - e uso, venda o u  exposição B venda de can- 
tela5 oo lista de loteria, ibid. ; - e se o uoo fòr sem conhecimento d a  
falsif ica~io, a r t  238.0 

Fel*ilctrçA~~ : Vid. Ralniacéa, Cheques, Fbrmam, 
laacripçoen. Moecln, Notrsi, Obrigrreeea. 

Fninilirr rea l  : Iioni ic i~l io eoii-umrnadti ou  frostrado de alpum 
de seus iiieoibros, ar t  lli6.e : - of fen~a com violeueias, art. 167:j un. ; 
- e  a inj i ir ia, ar t  468.0 !ti9 'I 

Ferliiienton : Vid. OWensa corpornl. 
F ~ l t i c c r i n  : - exiora:io I ior e i le niaio de dinheiro, moveis, fun- 

dos piiblieos ou litulos, ar1 451 e n O 3 e fj un. 
Fogo ponto : voiuniariami~ntt, em fortificação, ediíicio ou em- 

barc.aç:io do e.stado, contí~ntio o u  de.tinados a contrr  cousas do ertado, 
art. 466 pr. ;-rendo eiiilicio ou embarcaçào pai.ticiilar, ibid. ri.' i a 4, 
e 467.0 n." I ;-em cornboyo em moviniento, art. 46ti.u Ej un. ; - ein 
seara, floresta, mata ou arvoredo, art. 467.O n.O 2 ; - re>iiousabilidado 
do pro[)rirtario que põe fogo D sua propria cousa, art. 471.0 5 2.0; - 
casos em que tein penas especiaes, art. 473." ; - se não ha inienção 
maletica, art. 483." 

Forptr publica : empr~gado  puhlico qua a requisita e ordena 
o seu rinpr~ago para i i i ipeij ir a r x e ç u ~ à o  da 1.4, inanilallo dii justiça o u  
ort l r i i i  ieg:ii, arl. 997." : - se u imp t~ i l ~me i i i o  nào se consumiria, ibid. 

1.0 ; - se este sc ctin*uriiriin, ibitl. # 2.0 
Forinnw : quem bilr ica, i i i i~ io i ia ,  e x p õ ~  á venda, ou por alpum 

outro i nod i~  f~ i r i i z r r ,  ~ub r i i i i i i s l ~~a ,  por-iie OU ri.ltArn alguiit:i< cais Ic i l ras 
d'agua, que sirvsrri t!xc~lusi vxriiriiie para faI~ilii:aç.311 t l r  ricitas do t~anco, 
o u  de t i tu l i~s  i lo eslaglo i ie t l i v i ~ l : ~  1111 r e ~ ~ r ~ s e n I a l i \ ~ t ~ <  de rn~twla, art. 210 .~  

1 ." ; - liesxoas e individuo2i exeinytos d e  tal incriiiiiiiaqao ti penas, 
ib id.  5 4.0 

Fr:riidc : qiiantlo B circur i i~tanaia apprarante, art. 30.0 n.O 11. 
Fng:i: cliiariil~i A qiic?, clut:rir a facilita ao d r l i i i c ~ u ~ ~ i i t i ~ ,  e havido 

por enci~bi.idvr, art. 20.0 n." 5 ; - excepções ein razao de parttnlesco 
ibid. $ un. -- : Vid. Preaos. 

Fuaiccionario publico: que r ~ v e l a  s ~ g r r d o  de que l em 
con l i ec i i i ~~ i i l o  ou 15 t l r ,~ i i~ i tar in,  ari. 3!10.0 n.' I ; - que rntrt lpa 11aliel 
ou  cnpia IJUA nào devia ter ~ ~ u h l i r i ~ l a ~ l t ~ ,  sclrii a precisa aiiciLir i~a~,it i ,  i l ~ i d .  
n.* 2 ; - 31: u'r-trs f;ii:l~is r,.-u1i;i in i i i r ia  (1.1 ~liffaniaq:io, ihid. 8 2.0 

: Yiil. Einyrc?g:icio prnblicn. 
Fuiicc.õcn nfficiruen : ViiI. &bn*o de  poderes. - publictisi : r zjia 1i~i" la é iiiii I ~ ~ I S  eNe11o2i ii:i c.t~iitl+~mna- 

ç'io dr l i i i i i iva eii i  pi-ii;i i:iaior, ar!. 124. . n.U I ; - a siia c.iis01*iis5o, atb 
h nxtincçàu da peria, 6 u in  t l t i ~  r t i . * i t o ~  (Ia e t ~ i i i l ~ ~ c i ~ n a ~ à o  i iefi i i i l iva a pr i -  
são e~r reçc i i~ r ia l ,  ?;u*(~rri.io tetnporaria d o i  i l i r r i los (it~l i t icos ou tles- 
torro, art. 1 2 3 ~  n.O 1 e I 3 . u  ; - a  in~~: ipaci~l . i i l i t  de eleger e ser eleito 
ou noineadi~ para ellad, emqu:into a p m a  n i o  si! i~x l i i igu~! ,  t! iirn dos 
effeiios de condttninac;ão definitiva em pena niaiur, art. 124.0 n.O 2 
e Iti: 

Fundoa publicos : quem os venile sem os ter, art. 273 pr. ; 
- e I~UUIII OS c~i inpra,  sabt~ntln que o ventleilor os não terii. ib id  un. ; 
-quem, por meio frautliilcnto, conregue alterar o preço que deve re- 
sultar da l ivre concort-encia, ar!. 276.' pr. ; - colligaçào para este Am, 
ib id.  % un. 

Furto : simples subtracção f raudu l~n ta  de cousa alheia, art. 
621.0 : - de c m ~ a  proprla penhorada o u  depositada em podar d'outrrm, 
art. 422: ; - se o delinquente é o propr io depositario, ibid. ; -de cousa 



achada, art .  493.' ; -total ou  parcial de procesco, l i v ro  de registro o u  
dociimento, art. i%.* ; - fr i to  por c:riado$, art. 525.. ; - por servidor 
as..alariailo, ibid. ri." 3 I! $3 1.' e 2."; - por rstali jadeiro, I,ai.clii~iro, 
recov(>Ir(! OU clualilurr c o n s l u c t ~ ~ r  o u  seu3 propi~slor, i b i ~ l i  n.* 4 r $ 3:; 
- nào habii i ial a16 v r l l ~ r  de 500 rei$, art. 430." ; -de  fi.uetos para 
comer no lopar oiilln cc IhiQos, iblií. If i . . ; - i r l ~ u s c a  o u  respfga, an- 
tes dtis fruc-113s colhidiis, ibid. rj 4.0 ; - a reiiictdeircia n'estes ultiinos 
caios. ihid. $ 3 . u  ;-ooiiirn*.tti~I~t cmoiii ronil)iiiic:nto de sellos tbin ot~jrctos 
sob c>ii;irila ~ l o  apiantr, art. 310.0 ; - qualllir;iJo conio 6 punido, r r t .  
446: a 42!).0 ; - tbiitre qiir pes>oac não t r i n  louar a rc io  criiiiinal, art. 
631.. Iir. ; - cjuaiiilo rii~1)rnde tle queixa do oíiendido a acc;.co da jus- 
tiç:~, art. i30: pr.,  e 4 3 1 . O  5 2.u ; - se o eriiiiinoso t5 empregado pu- 
blico, art. 465.0; - commettido ao jogo, ar!. 369." 

a- 
Gndoe : Vid. Dnmoo. 
Gnzarr : o seu porte o u  de nutro arti l icio para abr i r  fechaduras, 

art. 443.-O n: 1 ; - o  seu uso r m  prc ju iz l~  d'alguern, ibid. o.* 4 : - 
quem as fizer, o u  alterar ou falsificar chaves, art. 1i&4,u pr. ; - se o 
delinqii(~nitt 4 ferreiro, ihicl. S un, 

Generos : altrrados, corrupto$, o u  ria algum mndo nncivos a 
saude, art. 951.- ;-sua a ~ i o r e h ~ n s i o  e inutilisaçào, ari. 2;il .O # I ; - 
o ~ ~ i r i o ~ i ~ l i o ,  rtc., art. 975.8 e 2 7 6 . ~  ; - PH a a l t ~ ~ r a ç i c ~  n i o  é r ~ i n  sub- 
strn(.ia.; norivas á sautle, rnas para Ilies modificar p~%ço, peso ou valor, 
art. 4.5G.~ f Z.Y 

Greve : Vid. Collign~fio. 
Gcierrii: poi lugi i rz cl i ira faz i Portugal por uma naçãn c f t r a n ~ r i -  

ra, a i  t. f1.l." r 11.7." ; - o qiie a rircimovez IIU nj i i~ la,  oi i  rxyii>r. ~~r,r t i ig i ie-  
zes a rcblirrsalias, ou  o reino a hostilicindes, a1.t IIY.*, 1 4 5 . ~ ,  i48 o e i 4 9 . O  

Gmcrrxa c l r l l  : quem a excita, art. 171.. 

H 
Hnbltmqfio : o cnrnmet l im~nio  tlo c r ime n a  do agente k circuni- 

stancia ; ippravanlg ar l .  30.0 n.O 16. 
-: VIII. Eaitrnda vlolciitn. 
Uercleiros : w u s  t l i r r i l i is  elriaitiii a indemnisatão ou re~lituic;án, 

art. 141 .a1 n.OS '2 e 3 ; - quantlo oa+a para 11s dri c.rriiile1nnado a obr i -  
gaqi i i  do i~:irainc*irio r l ; i  i i i i i lti\, ari. 117.O 1 2.0 I, 590.0 

aereaiii : qaan io  r ccirrio 6 r~iiriirla, ari. 1:IO.o 
tBomic1dio : \ ~ i ~ l i ~ n t a i . ~ o  $ i i ~ i l ~ l t ~ ~ ,  ai.[. :{$!).o. 550 C P 357.O; -- 

appri~vado lit!Ia prt~in,vIii:iqici, t o r t i i r ; ~ ~ ,  ~ltt*., art. 331.n : IIII~ i e ~ t i l l a  ri6 
oíit.iisr corporal vi~iiiiiiai.ia, III:IS crri i  int~.iic.io ,Ir i11 iiai., ;iri. 3tiI.O 5 
Ul]. ; - SH c l l l l l ~ l ~ ~ d O  l!lllil O i~lil~)~l OU ~ ~ 8 1 1 1 : l i l V ~  l*llls, A r ( ,  43;j . ' ' ;  - 
se ro in  11 f t~go p11s10, ;~i,t. 4 6 ! b . u  ; - SP rtlsi11t;i (Ir ra.ir;iyio, ai t. il(i6: 9 
un. e :li:! ; - n invoiiiniai.iii p i i r  iiiin-~iic.ir, i i~~gliprric-ia. o i i  ir ' i i l tai i te 
d~ fa1*111 Iiei lo III~ iI11c:ito ~ i r x l i t a ~ l ~ ~  vin i r rn l~o, Ittyai, r t i i c ~ ~ i c i  i l l ie i l t )~,  art. 
368.0 : - o proviica~lci clirn~) se atlt~i iua, ;irt. 370.", :171.' r 376 .,O ; - (ir10 
botnaiii c.asarlo, o i i  p r l o  pae r m  f laprani i~ tlrlii-ttr 1111 al l r i l t r r io tle niu- 
I h i r  uu tle c i ~ r r i i l , ~ i t ~  (Ia Blh;~. ait. 372,"; - ciri~iim.;taneias que oxi- 
mein t l r ,  responcab~lidade, art. 376.0 e 377.0 ; - salvo o caso de exccrsso, 
art. 378.0 

Hoiarna de a~obb-&zri : Viil. Nobreza.. 
Ho#yedeiro: ilut! c!rii seu l i v ro  de rngistrn faça, tom eonhe- 

cimento de cauda, ioscSripqà~i fal-a ou supposta, art. 2 2 i . O - $  i.. 
Eypolbeer : Vid. Burla. . <  ' 

- .- 
i 3  



I d r d e  : quanfio 6 circumstancia attennante, r r t .  46.8 n." 3. 
: Vttl. iUaioridnde, Mtuoridade. 

Igiiornncia : da l e i  ~ic.nal, nâo exime de rrsponsahilidade Cti-  
minal, r i rm  a atic.iiiia, art. 46.0 n.' I e $ 4 .0  ; -de  que certa cousa 6 
falsa ou fal9ificada. exinir  rir penas, a i t .  232.0 

Illnaiio : ~ o h r e  a cr in~inal idade tlo facto, não exime de respon- 
sahilitladi- criminal, n fn i  a aitenua, art. 46.0 n.U i e 8 i . O  

l i i~prevideiicia : dos maus re:ullados do aclo 6 altenuante 
da res~~ t~ i i ~ ; i l i i I i dad r  do a p ~ n t ~ ,  ar[. 3 4 . O  n 0 8. 

lmpuiiidnde : quem a i irepara é oilcobridor, art. 2O.*, n."3; 
- extatyqòrs er i i  raaao de Ixirontesco, ibid. E; un. 

lrnpritaqtio : pes5oas riào susrcpliveis da criminal, art. 37.0 n . * O  

i e 4 ; - qut! a i120 l e rm  por dispoaiçâo da lei, ar!. 3tLu 
Iirceudio : o seu rmprepo, ou commrlt imento de or ime por 

occasido d'ellr, é aggravante, arl. 29." e 30.' 11.' 13. - - : Vid. Fogo posto. 
lnctnto : que pena teiii, art. 398.0 n." 1. 
Iucideiite: conlenciolo na execução de qualquer pena deve 

ser resolvido pelo juiz de que emanou a sentença coodeinoatoria, ar t .  
116.' 

li~douiaisnçfio : quando e a ella obrigado o r b u  condemnado 
deíinitivaiiieritr, ar1 421 .O n.O 3 ;  -quando s recihbe do eslado o r d u  
rel~abil i tatlo, ai't. 49.O S 6.0 

Iiidigi~r\çAo piiblica : quando justifica o a r r e h h m e e t o  su- 
bi to tio aqrntr, arl. 3 k . O  n.8 14. 

Isifriiilicidio : q a r  Pena tem, arl. 3 5 6 . O  e 357,. ; - eommet- 
t ido pela mae uu avós nlaternos para occultar a deshonra, art. aM:.$ 
un., e 457.0 

-: Vid. Aborto. 
liiferioridncle : de agente ou paciente quando e circurnztan. 

cia aggravante, arl. 50.' n.* 27 ; - e quando aitenuante, art. 4 b . e  
i i  e 14. 

Irihninaçiie : Vitl. Enterrainento. 
l i ~ j a i r i i i  : P falla de rrspt:ito R religiào do estado, art. I 3 Q . O  a 

i 3 5 . O  ; - H aos seus ni i r i i i l r fv,  art. 4.72.~ ; - a s  auctoridaiies piihlicas 
por estrs, :rrl. li17 " : - e 111fldlnaq.io c ~ a t r a  sobi.r:ii~o t l 'o~i t ro iiaiz, OU- 
blicnnieiitr, arl. 160." : - ao rei. i,eFr3riles t l t i  rt>iric,, ia taniilia r ra l  por- 
tugurza, art. 169.0 ; - a iniiii.[ro da corii:~, ramaraa Irgiclati\~as, tri- 
burial, ini.iiitiro tl'r>tas corliriiaqfie~, ou c* mriiantlaiite dia fiirq:i piiblii.a, 
a i i .  181.0 r 411:' 5 uii.; - cniitra aprnte tla aiic.tririrladr ou forra pu- 
blica, jurrtlo, p e r i i b o u  iesit~mii i iha. art. 183. , 184.'-, 414.u ; - s~ ha 
tentativa tli. homii~itiin, ar!. i811.u S 3.0 : -- i e  l ia vtilta ou arruido em 
juizo, avt. 183.0 ; - wrn imllularão tio facto, mas loinada puhlica por 
qualqurr  rnt~iit, ar!. 410.0 ; - nào h i v ~ n t l n  i~uhl~eir ladr,  arl. 414.";-ef- 
feito tla rxl i l icaçãn >ali-faiatoria do rifft~n.or, art. 418 O ;  - contra p re  
o u  mae Irgit imcs ou nalurars, ou contra a-cvnd~nt r  Irgitimn, art. 415." 
pr. ; - concorr i~ i i t lo ouiras eircuriistaiicias apgravantas, ihiil. 1 un. ; - 
quaritlo ctrpeiide n t i  nati o proc.rtlimi-iilo i i idicial de n.qii i~rim~.nto do 
off~~ntl ir lo, art. 816.a' ; - rr o injuriado e f:illecido, ar l .  1.17." ; - com- 
mettida c i i i  jiiizo, ai I. 419.= 

- :  VII~. »Ift';iin:~piio, 0 ~ c n & m i .  
1nscriproc.i - I;il~ifii~:içàti, ar;. 106.U g 4."  ; - $0 a fahrica- 

çáo, ibid. $ !2.u; - passagerii, uso, exl)osic;ào a veuda MM con~wt lo  o u  



cumplicidade com o hlsificador, ou fabricador, art. 407.0; -importa- 
dor das falsa!: ou fal.ifiratlas. ari. 210.. pr. 

Iiiscripqoerr : ViiI. Bnlancéri, Fnlallltaqio. 
Insistciicirr : nns eifor(:os para a cori~oit i inaçào do crime. 6 

circi i i i ist; i i ir i :~ apgi.avaiite, art. 30.0 n.0 14: 
1iiwt.ignyio : c~uan~ lo  respon.;abilisa quem a faz, como auotor, 

art. 18.' 11.. I r 12 ; - e qiianilo ronio c~uni(,lic.e, art. 19." n.0 1. 
liistigador : de qiie actos r conssquericias 6, como o maudan- 

te, con-i i irrada aiii+inr, art. 18 u n.*' I e 2.  
Iiiatruiiieiitow du crime: quando incorre n a  sua perda 

o r611 d~~t i r i i i ivanir i i te contlemnailo, art. 121.0 n.. i .  
liiteiijiro : de coinmrtler cri ine diverso n(io dir ime a respon- 

sabilidadt~ criniinal, i i r i n  tl'rlla exinie, 26.u n.O 6 e jj 3 . O  ; - pode 
ser allenuante. art. 3k.0 n.O 5. 

Introdrtcciro (on tentativa de) em casa alheia - 
qnaoda é agpravantr, art. 30.. o O 13; - coni vicllencia, ameaca, ar- 
romb:iinriito, csiialarnento, chaves falsas, ihid. 8 1.0; - si, a tentativa, 
ibid. 8 2." ; - pereislrncia r rn  frisar. ihid 3.0 

-: Vid. Entrada violeata. 
laoiidsçiio : o seu emprrgo, ou o commnttimrnto do cr ime 

por occasiao d'ella, é aggravante, ar;. %9.~, e 30.0 0.0 13. 

lr 
aogrrdnr : que faz do j o ~ o  a sua principal ou unica ap~ncia,  art. 

46g.o; -de  jogo d'arar, art. 265.*; - se joga coni filhos lainilias o u  
menor d~ vinte e u m  annos, arl. 166.O pr. ; - s ~  este teni sicio àxci- 
tado a jogar, ibid. $ un. ; - qiio da taholsgem de jogo tl';iz:ir, pessoal 
respectivo, e ciestiiio dos riiovris, dinheiro, etc. apprehriiilidos, art. 
267.** ; - que violente outrem a jogar, art. 268." ; - que usa no jogo de 
meios f rau~ lu l~ntos ,  art. 969.. 

J-go : Vid. Jogador, Loterias. Menor, Fnudom 
pnblicabri. 

Jubilriqtio : a perda do direito á yor serviços anteriores a con- 
dernna(:àti 15 uni  dos etTeitos da dernisdo d'riaprí.go, art. 127 o ri.' 2. 

Jiiiz : q i i w e  intromt~tte ern materias (Ia attribuiçào do [):~tler le- 
gislalivo, arl. 301 .O 8 E." ; - que proGegut3 IIR rai1.a depois d11 Itdvan- 
tado i-onflirtii eptre a aurtoridaile jutlicial e ailrninistrativa, art 302.u 
o.' i ; - corroinl~i t lo Iiaix, antes ou depois tla acrusa~iio, julgar, orde- 
nar ou IiriIniirifbiar em iiiati-ria criiiiinal, art. 319.0 

Julglidor : que l i rofrre PenienCa tirliiiiiiva, riianifeslarnente in- 
jus:a, por b v u r  n u  odio, ar[. 284.0 (Ir. ; - err~ niatrr ia criiire, ihid. 
1.. ; - rr i l  nratrria não crimirial, iliid. I 2 ; - si: a st*ntonc;;c n;?o é ile- 
finiliva, ibid. Fj 4." ; - qiiis aí-nrisrlha o Iiiig:iiiir I\ri.arite ellr, ibiil. § 6." 
- :  VI^. Atictoridrrde publica. 
Jiirndow : qutlrii os iii1iiri;i rio rxrrci i . io de siias f u n r ~ õ i ~ s ,  ar!. 

182.0; - ou os arnraca I-orn cifft*n.;as corpiirars, art. 184.0 ; - qut> riao 
comliari.cern r n i  jriizo, oi i  se iJcciisaiii coni rnotivn ou II~I~UIII(~II~O f<11s0, 
art. (89.0; - q;r se tieixam corrui i iprr  r.rn irt*gori~) civil. ar t .  418." 88 
8 . u  e 9." I? 343. : - oii si l i  causa crimiiial, ai L. 319.0, :110.'', :123." 

Jlnrsnncnto : fa1.o c?ni ina i r r ia  c.onti~nrioia  iresl lado por teste- 
munha, art. 238.' ; - imaptatlo por suborno, ai.[. 240.0; - t.m materia 
não contericio.;a, arl. 251." ; - s e  o huhornniiiir e o proiir i i t  rbu, em 
cai1.a criminal, ascrndriile, tlt:scrndeiitr, r i ir i juyn ou !i.rnio, art. 240.' 
ji % . l l  ; - falso prestado pulo perito, art. 2 b i . u ;  - supyletorio falso, art. 



213.0 pr. ; - se 6 j i i ramento decisnrio, ibid. un. ; - exercicio de em- 
prego publico com oini;sào voluntaris d'eile, ar t .  3 0 6 . ~  

Jla*tiíictrçiío : 110 facto inc*riininailo a quem a em que cnndi- 
ções B a i l ~ i i i ~ a i ~ ~ e l ,  art. 39." n."* 1 a 7 ; - a do medo i n ~ u p r r a v e l  a que 
requi.itus l ia do satisfazer, art. 10.0; - e  a do excesso de legitima de- 
feza, art. 41 ." 

Legitima dtfezr : o seu axcesso 6 cireumstsncia attenuante, 
art. 3 h . O  ri.* 17 ; - [nas ha i10 saiizfazer a certos req11isi104, art. 41.0 

Lei peinal : não tem, em regra, effeito retroactivo. Ercapc;òcs, 
art. 1 .O ; - a sua ipnorancia não attr!nua, nem exime de responsabili- 
dade criminal, art. 26." 

Lelm civim : iluaes ti50 são a l t~ rada r  pela lei penal, art. 8.O - iirilitrrres : só se suhrntendeni alteradas pala l e i  penal 
cornrnum, na [)arti? em q u ~  t w m  ralapio com os crirnes nào mililarss. 
art. 6.18, 8 un. o.. 2, 151.u, 303.0 fJ 3:; 307.0 8 un., 309.. 8 un., e 367.. 
g un. 

Lenociiiio : penas applicaveis segundo as cireumatancias, ar!. 
405.0 e 406.0 

L iberd~t le  : quem priva d'rlla a pessoa livre, art. 328.8; - o u  
coagindo por alflrnsa corporal alguem a que faca o u  nao faca alguma 
çousi, art. 329.'. 

Loprrr eriiio : 6 appravante a circurnstancia de ahi ser com- 
meltido o crime, ai.! 30." n:' 18. -- : Vitl. Meaorei*, Fonbo. 

Loterir, : o qut. e, ar{ .  270.0 $ 1 . 0 ;  -não aiictorisacla 8 pro- . 
hibida, ibtil. 11r. ; - cliiars a. niic.iori~;ailas, art. 'Se.*; - aurtorrs e- 
agrntrs das ~~rl ihibi i la;, ar!. 1iO.0 5 &." ; - 13 (1. qi i r  I~rnrnovtsri i  a ex- 
tracçào dos 11i11it~1~~s, ai.1. 27.1.O; - ~ t i ~ r ~ l a  dos otijrclos s i i l~ i r i r~ i i idos a 
ella, ar[. 970." 3 3.0 ; - se estes obji.rtiii; fnrr in iriiini,cai~, ibiil. 4 O - 
quthrii violar 11s r c2gu l ; i i n~s~~ lo~  da' auriiirisaila*, ar[ 272.0 $ un. - ; - 
fal~il iraqào. iiso, ~ r n t l a  nu exr ic~si~ão a vlanifa dr! cauirlas ou liqta!: fal- 
sificatla-, arl. 230." 8 4.O; - e se o utenta nào coriliece a falsificaçao, 
art. 2:F2.0 

Loncnrr : quaer nãn ràn su~rryt l iveis dt! imp~ilação, arl. 37." n . O  

9, ; - r 111iat*?i a n:io trliiii at~.nl i i tnmri i i~~, ar[. 38.0 n.' 2 ;.- qu:ic.s sc~rão 
enlrc*pilrs a y u n . +  faiii:l;as 1u i .a  i).; gunri l ;~rri i i ,  art. 43 0 ; - I) ~IIA,*P re- 
CIIIIII~III- r rn  l ~o -p~ i ; i l  ~ l ' a l i ( b ~ ~ a ~ l ~ ~ ~ ,  111td. ; - I~IIV cornm tt+.rn o III~III~IO nos 
intei.\.alliis Iiic*it!or, 1111 'IIII~ ~ w l u ~ ~ l u w t ~ m  depois do cririie, art. llO.O 

Louvado : Vitl. Pcrilo. 

Mrchinn : q u r m  faca explosir alguma movida a vapor ou por  
oulro a p r ~ i ' r  iir i.pii;il i irii l~~r, art. 17'r.u - : ViiI. FtrImitl:rde, Moeda. 

exylomivci : labricsqio, iiiiportação, venda, subministrr- 
$50 OU cu ~nla, ::rI. 2;j:I.o lir. 

IPIrbgic~t : ViiI. Btrrlii, Ftiticerin. 
Rhriuricl:idc : 1i;ira 113 riTt*iiiis tla l e i  priial, a rua  eporha, sem 

distinccào ilr si-xo, e ao5 vinie r ui i i  aiiiiii.: coiiipieti~.;, quiiitdo a d cta 
le i  siB rtsfira, e i i i  ger;il, ;i 1naiorii1:iile ou ~ i i ~ ~ n ~ ~ r i i l a t l e ,  ar[. 2.0; - de se- 
tenta annl l i  e i*irvuiii.fari~.ia ;iltflriii;inlr, ai.!. :{i.* o.*  3. 

iU~lfeitorei, : Vid. Aanociaqoets. 



Mmacebim : Vid. Marido,  M u l h e r  cmoada. 
Maudridu* d e  ciiptrira : os passailos contra rBu n5o aflan- 

çado u e i i i  IITHSO, uào sào ct111~11lrr;1t11~): actos judiciaes para a contagem 
do lrr i i i io da prrut.ripçào, art. 48: 5.0 

3 l s i i d n i ~ t e  : d r  q u ~  actos e eunseqiiencias 6,  como o insiigador, 
consitlrr:itlo atit6ior, arl. 18." 

Mniidir lo : a sua rrvoga(:ão quando d ccnuidrrada circnmstan- 
cia a1it.riuariie eqitsri:ll t ~ i i  s in i l~ l t .~,  a l i .  17.0 i i r i .  : - clii;intlo respon- 
sabilisa. roi1111 aiicit lr, o rn:iiitiaiiii. ou irisiip;i~Ior, 21.1. 18 O 

RFnrcn~ : fal~ilic~;ic:ai~, irii~tc~rl;i~ici c111 u;o da!: de auclni~idatlci ou 
repart iç io publica, ar[. 228.' ;- u'o fa1.o tl:ir t l r  avaliailor ou c*ontrasíe, 
art. 1130. ;- se as f;ii~ilic.adas f t~rc~ir i  tle t~ciat i r l r t~ i i i i t~ i i !o ci ininirrcial 
OU iiitlus[rial, ihid. 5 1 .e . - uec~ falso t l t ~  alpiiiiia, cu  dtb f i in i l i  ou  de 
noiiios iIivers(~.;. ibid. $ ; - uào seudo r falailicaçào coiihecida do 
uleriie, arl. 4:jY.m 

mnrcue : Vid. Rnliznr. 
marido : (lua niaia [ lu faz nutras oíirnsas c6rporac.s na mulher 

adullera ou rri-i.i.~i, ari. 17i.0 r $ I .* ; -- sr rllr a t i ~ n i  c~xcbitatlo a cor- 
rupyio:  arl. 40b.a4 § 2.- r 403. § 1 . O  ; - tle que provas prtac.isn csoriira o 
c,-rcSi1 adiiltrro, s i  1. 40 I ." $j 2." ; - ile ~IIPIII dept~ntlr O ~ ~ r ~ ~ ~ ~ t ~ d i i i i e n t o  
crinliiial, r u ~  3ua ctisl;tqao, c.c~iiir.a a r i i u l l i r i ~  e eo-rPu atliilirro, art. 
401." 8 &.O, 402 o ta 5/ uii. e 603.0 ; - -e é 11 i n i r i l i o  t lur  coiiiiiit!iir ttilul- 
terio c.tliii i i ~auc t~ l i ; ~  isutla H ~ i i i ~ i i t ~ ~ u ~ l a  II;L cx-a ct i i i l~~gal ,  ast. 372 e 
406." $ 2." ; - rrii ia1 raso co a rnulhvr lióelr t l i i~,rr l~r ' ,  ar t .  401.' $8 
e 5.0 ; - rffl.iios ci.iiiliiiat!?: cla seutcnc;a c iv i l  sotire divorcio Iiiiitladu em 
aduli i . i i t~. ai 1. 4it'r: ji 3.0 

Msttriiiioibio : saverdoir que a r l le  a s ~ i - t e  sem p r ~ r l i d e r ~ m  as 
for r i~ i t i i i I ; t~ l t~~ da l e i  civil. i i r i .  i36.-  $ 2 . u  ; - ~-I~II~II~~,IIIII C~IIIII s 111u:tit~r 
esl i i l~rai la ou aiol:rtla l.#z c*t1cs.ii. lcitla a r 1 ~ ~ ~ 1 1 1 i i s a l i i l ~ t l a t 1 ~  cri i i i i i ial tio of- 
feiisor, ;~rt. 400.0 6 uii. ; - falso para usirrpar i l i i~eit i is rc:iiiupaes O u  
de fsiiiiliat ai.!. 336.'; - cr l rbrac i i i  tlc o . ~ v o  sr in estar ~i i ixolv i t lo o nn- 
tericir', ar[. 337 :, e 3i18.0 ;- ntis cirzo- i i i i i lz~os, regr-só polas dis~iosições 
espec'iaps ct1ii1ici;is viri tiutr;is IVIF, ar1 ;I:1!1.~ 

Mcdicriiibci~to# : Vitl. Boticario. 
Mcdicon : Vid  Fi~eultrit ivo, 18erites. 
~lctlitlaai : ou I)PSOS falsos tliiar. c i o ,  ai L. 4;j6."$ 3.0 ; - a sim- 

ples d r l ~ u q i o ,  ibid. 8 2.0 ; - ali l~r~zht~nsàu r bc~rtla, i t~ id .  fj 4." 
Medo : invrnc.icrel é circuiiistaiicia aitenuante, 21.1. 35." o." 15: ; - para que o wja a que rclquisiios drve satiifazrr, ar!. 4O.* 
Meucligos : que podtarri trabalhar, coiizlilerairi.sa  vadio^, art. 

260.'' ;-se siriiiilam rulerrnidadr, arrieaq:iiii, in ju r iam ou mrndigani em 
reiiniao, salvci sendo marido e mulher, [lar, mar, filhos irnp~ibt.res OU 
cepo ou aleijado coni aru coniluvttir, a r t  261.'; - que entram nas ha- 
bil;i~õpc, usam de disf.irces ou possueni objecios de valor superior a 
10WOO r r i~ ,  ar't. 262.O 

Menores : de dez aiinos são insuscrptiveis de iniputação, arte 
37." n." I; - cie mais d r  dez e rnihiios de quaicirzr, qui.ndo não leem im- 
p u l a ~ i o ,  art. 38.0 n.0 1 ; - penas apl~l icaveir  aos de quatorze annos 
art. 104."; - aos de dezoito, art. 105.1; - aos de vinte e uin, arl. li)2.", - quaex e ern que coiidições serão entregues a w u s  yaas ou luti irrs; 
ou  a esiabeleciinenio de correcçãn o u  c o l ~ i i i a  penitenciaria, art. 43.', 
o 4 8 : ;  - quein o t i ra ou o faz f i igir, rmpri.gando violeocia ou fraude, 
art. 312.. e 3h3.u; -se a tirafila 6 ra ra  Bm libidinoso, e acrcBsce O 
carcere privado, ar;. 393." 8 2.0,396." un., e 497." -; - occuliaçio, 
troca, descamiiibo do de menos de sete anncis, art. 344.* (>r. ; - do d e  
mais de sete e de menos de dezoito, ibid. 8 1 . O ;  -aio so mostrando 



onde ex i s t~ ,  ibid. 8 9." ; - nem sendo apresentado ou justiilcadij; o seu 
dec;apparecimerito. iliid. S 3." ; - exposiçio ou abandono fora do local 
propr io ou tbin Iopar ermo, art. 365.0 e 5 1.0 ; - srnilo e expositor pae 
o u  riiàr legitinioi, tutor ou outro encarri~pado d'elle, ibid. 2.0 ;-se da 
exposicào ou abandono lhe resultar perigo de vida, lesao o u  morte, 
ibid. a 3: 

l e o a r i d a d e  : quando a lei se refere a ella, em geral, suben- 
tende-se a de vinte e u m  anrios incompleto+, art. 2."; - para os effei- 
tos da attenuaqào da r r l ;pon~aI~ i l idn~ le  cri i i i ir ial di-tinguem-sc tres ida- 
des, - qualorze, drzoito e vinte e i in i  annos, art  34.0 n.O 3 ; - até aos 
dez anniis 1il2riinr a re~pi~nsabil i i latle, art. 37.0 n o 0  4 ;-dos ~ i c z  aos qua- 
torze ariiiiw, derirne-a a falta de disc.rrnirnc.ntct, a1.t. 38.0 n.* i. 

Dliirn : qurrn a bz cxl~losir, art. 7 4 . 0  
Mii i in ter io  publico : o seu aprnir, que procede criminal- . 

mente, teiidti contieciiiieiiio da falsidade das provas, art. 288.8 
- : Vid. Ageiite do  miu ie te r io  ~!abl ice .  
Mi ir istro d'erstir do : que corroiii~iit1o por dailivas ou pro- 

mc!ssai ~'rui i iovtl p i i iArra i iu  iitibttida.: hostis t l r  potrncia estrangeira COO- 
t r a  Portiipai, ai-t. 163.' S un.; -- qiii! excita coiitra a aucturidade do 
re i  oi i  iwntra o l i v re  exercicio de suas faculdades constitlicionaos, art. 
i 7 1 . 0  g :jekl 

Wliiiintro ccclc~iantico : qiie abusa de suas funcçõee, art. 
136 O a 140."; - quem se ririge tal, art. 134.0; -que apostatim, art. 
135.u 5 i .* 

Moeda : quem, falsificando a de ouro  ou prata, da lorma das 
que terrn curso Irgal no reino. a pasçn, ucando d'rl la ou expondo-a á 
veritla, ar i .  206.' pr. ; - queni, ricio a hbricariilo, mas de concerto com 
o fabrieador, o u  sendo cuiriplice com este, a paisa ou expõe a venda, 
ibid. fin. ; - e  se a s i m  pratica sem concerto ou cum~il icidadr, art. 
207 ; - o i impl rs  fat~ricador, ar l .  206.u 8 2.0 ; - s, a lahricada, pas- 
sada ou e x l ~ i ~ d a  a venda, serri auctorisa~àu legal, tem o valor da legiti- 
ma, art. 208.0 11.0 I ;  - sxpo.iq:lo á venda o u  passagem da legit ima 
por qur in  a cerceou ou IIie i l iminuiu o valor, ibid. n.O 2 ;-por outrem, 
mias de concertil ou cumplicidade com quem a f ~ b r i r o u ,  de valor igual 
ao da Irpitiriia, o u  coin rjiieni u cerceou, i t ~ i d .  n: 3.0 : - sem coiicerto 
ou curriyl~eidadt*, ibiii. $ '2.. ;-e se a falsificada iiào chegou a passar-se 
nem foi t!xposta á ucriija, ibid. $ L." - ; - se 6 de outro metal que n i o  
ouro oii praia, art. 211.# ; - o  importador da f;ilça, art. 910." pr. 

moiiopolio : o que seja, art. 275.' a 278.0 
Morce : do criniirio.;~ extingui? o procrdirnento cr iminal  e a pe- 

na, exceplo a de multa, cuia ohrigaqào passa para os herdeiros do ciin- 
demnado, se a sentença condemnatoria t iver em vida d'elle ~ransitado, 
art. 48.0 n.U 1 

-- : Vid. Acc5o civil ,  EBclto retroactivo,  Pei ia  
d e  mor te ,  reiriirr wubrrtituicfarr. 

Mt i lhcr  c:rs:rcln : que ericonira o rnarido em adulterio, e mata 
ou fere, 41.1 372." $ 2.0 ;-adultera e co-réu que pena teein, ar1 101 .' 5 
1.0 ; - o pr i~ i :~~ i i rne i i io  cBontra o to-r611 que priIv;i.; rxige, ibitl. 3 3: ; 
- a  quem iiii.iiriibe a ai.cusaçàa cri i i i inal tla aJu l i r ra  e seu eo.rbu, 
ibitl. $5 3.u e 5."; - rl i i~ r i i l t i  n i o  pbile I, riiariilo ciurrrlar, art. $ 0 2 . ~  e 
CO4.O 8 2.0 ; - e qu;iiiifii o não pidc  a ir iul l irr. art. 4 0 I . O  ; - quan- 
do se extingue a accii-;içào, art. h O 2 . O  un., 40'3:. 5 uri., e 40%" 5 3.. 

Multa : accuniulaila curii a pena r rn  alternativa, 6-0 seliipre 
igualrnrnti: com as plhnas do ~y$ tema  penitt'nciario, art. 67.0 fi 2 . " ;  - 
quando passa aos herdriros a obrigaçào do seu pagamento, art. 48.u 
D." i, 117.0 5 2.0 e 490.. 



mutllrqiio : para evitar o servico militar, art. 367.0 pr.; - f+- 
cullativo o u  pha rmaceu t~c~  que e cuniplice, ibid. un. 

-: Vid. Cmmtrncào. 

Nliturnlla~çiío : portupupz que a aeceita em paiz estrangeiro, 
o u  c i~ i i~ l~~c i~r ; i~ . ; i i i .  rilii,rego o u  àrrviço, art. I55  

Ntbufrrbçiu : as circ:uinsianciai dt. o cr i rnr  ser comm~ l t i i f o  com -, 
elle, ou  ~ i o i '  c~c.ara~:io d'elle, s i o  aygravante~, ar t  29.0 e 30 11.0 13. 

Ncgligeircir : ou eulita, ci)ri~itleraiii-se seinpre como oiiiissão 
on  acto i le l~r i i i l~s i i tes  da vuntadt:, a i t .  3 8 0  8 un  -; - prt!<iiiritb-..e nos 
casos i lo ar1 193 O ; -- ti (iuiiida rios casos s-puintes : art. 291.0 8 2.O; 
- 326 ii " 1 ; :4ij8:, 369 O, 511 u i i  ; r 489.0 

kobrczn : a prrt la ilas rrqbiictiva!: honras B u m  dos 14T~'ilos da 
tonden~nayao definitivii ein pena inaior, ar1 1220 e 12bb ; - quem a 
arroga a s i  ~ r i d e v ~ d a i r ~ ~ n t r ,  OU USUrIio l)rasao d'arina~, rrl. 237 O 

Noiíe -a  circuinstancia de o criiiit? ser cominettido eii i  algurna 
hora d'rlla, é apgravaritr, ar t  30 n.O 19. 

Noiiie . a sua mudaiiça srin aiictorisação Irgai, art. %:li u ; - 
USO dii >ulipi)>to l iara i ~ l ~ t i l r  pasial)orith, nrt. 225 o a 227.0; - para OU- 
t ro  fiin cririiiiio.;o, art. 233.' p r .  ; - c uso i lu su l )po~tu  pode scr aucto- 
r i sad i~  tr.niiiorai.i;iniente, i l l id. un. 

Not,tia : sua fabi.icação. ai.[. 206.*# 2.0;-falsifica~Tio, ibit l .  8 1.0;  

- passagem ou exposi$ào a vanila srrn cum~ilicitladt: ou coricei'to com 
o falzifit:sdor, ;irt. 207 O ;  - in)p(~i.tador das falsilicatlas, ar[. 2 1 0 . ~  yr. 

sovoe iiiveuloa : defraudnçaudos tlireitiis dos respeçlivos pro- 
prielarios, - e rriodo de inderrini~açao, ar l .  459.O p, 460.0 

o 
Obedicncia : qnando responde o superior hierarchico pelos 

actos i111 supt!rioi., art. 2 i l H . n  
O b i l a b  : ViJ. CertidAo d'obilo, M u r í e .  
Obrigaqoes : fabi.iro das t le d i v i d ~ ' ~ ~ i i b l i e a  portngueza, art. 

906.7  - sua laisificaçao, ibid. 8 1 .* ; - $eu u w ,  passagem ou expo- 
siçào a verida sem cuncerlo com o falsificador, ar l .  217.0 ; - seu im- 
portador, art. 210." pr. 

0cciiltrc:io : Vid. Menor. 
Otreiira : á dignidade, fk ou interesse da nacão por quem, exer- 

cendo fuuccòes relativas a negoeios coin outra potencia, abasa dos po- 
deres conferidos, art. 15L.U 

ou injarir : contra pessoa real estrangeira residente 
em Portugal ou  dil)loriiata, retens, etc., arl. 159.0 ; - dirigida publica- 
tnente a sobarario ou uhofe de naç:io estranprira, art. i60., ' ;  - conlra 
o rei  o u  rainha reinanle sni  Portugal, art. 469.0 pr. ;  - conlra o imme- 
diato successor da coi,6a, outro meinbro da faiiiilia do rei, repente o u  
regentes do reino, ibid. jj I . *  ; - sendo na sua presença, art. 1 6 8 . ~  pr. ; 
- se houver 4 falta de resprito, ibid. un. ; - casos em que! a ver- 
dade do tacto não adiiiiite prova, art. 169.0 fj 2.0 ; - directas, com OU 
sem publicidade, por palavras, aineaças o u  actos offan.ivos d;r consi- 
deração devida a auctoritlaile e fuciccioiiarios yublicos, art. 181.0 pr. ; 
-por funccionario ~ ~ u b l i c o  con!.ra o seu huperior hierarcbico, ibid. 
i . 0  ; - ern sessão publica de tr ibunal  ou  corporaçio que exr rça  au- 
ctoridade, o u  de algiirna das carnaras legislativas, contra algum de seus 
[iieinbros ou ministro d'asrado, ibid. !$ 9 . ' ;  - contra agente da aucto- 



r idade on força puhlira, perito oii tpstemunha no exercicio das respe- 
ctivas luiicçiies. ari. I82.**; - e se f6r com animo de in ju r ia r  a aucio- 
ridadia ar[. 414.'' 

Ofí'eriira corporal: a ministro, conselheiro d'e~tado, par, depu- 
tadn, iriapirii~atla, pr~ilessor, cxarninuifor, jurado, cornmaniianre de for- 
c;a liiibiic;~, arl. 183.. pr. ; - pur fiinccionario 11ublico ao si3u s u l ~ r r i o r  
hierarchico, ibid. ; - r m  seIsao riuhlica do parl;cn~ento, i r ihunal  o u  
corporac;ào revet .hd~ d'ouetoritlade, ibid. ; - r >e ronsi?l i r  ttrn arnthaça 
com arriias, ou  Iôr fi1ii:i 11,1r r!iais de Ires in i l iv i i lun.  r~i in idos,  il)iil. 5 
i .0;  - se resiil!ar algi i i i ia das tloenfas nu irnl~osr~hil i t iades (li? tralialho 
eslircificiailas 110s 11.0" :;i 4 :I(# ai,lipo 360.0, ibitl. 2 . 0 ;  - e  se 11rodu- 
zir s ly i im outro t.fTi-ito dos c~~~~r t ' i l i t ~ : i dos  no n.'> %do artigo ;lliO.', o u  : 

o u i r t ~  mais gr;ivr, i l ~ i d .  5 3 . ~  ; - roi i l ra agtBritr tla auctoriilarlr ~ iu t~ l ica ,  
p ~ i i t ~  ou ~rs l t~ in i i r i l ia  i i ( 1  r x ~ r r i c i o  t l r  suas funci;Òú", arl. 165.0 ; - vo- 
juntaria. eoi i i~.  8, rin rrglr;i, ~i i in i i ia,  art. 359 a : - e se d'rlla reculta, 
corno t.tYt~iti, ot.i.r.rario, do-nqa IIU irnpossibi~id;idi~ de iraballiar, nrt. 
560." ii.," L a 5 e 361.0; -sem intc.nçào de matar, mas de que re- 
sultou a niorie, art. 3!l g *  g iin., e 336.0 5 i in. ; - contra qoalquer coni 
in i rnq io  i le injuriar, a i  1. 413.3 - ; --qiiaes sào corisideratla~ taes, além 
das ~ i i u i i ~ e r a d a s  nos arligos 359." a 361.'*, conio tiro, arremesso, etc., 
arl. :3ii:l.0 

Ordem : qiiantlo rrslionsabilisa, como aurtor, quPin a dá, art. 
17.O 11.'' 3 ;  - quaiido ai i rnua a r t ~ s l ~ t ~ n ~ a l i ~ l i t l a t i t ~  do api.~iie i i i r r ior  o 
nào erii;irir:i~~ado que a reciabr, ari. 3'4 " n I I ; - emanada do si i lwr ior  
hierai'cti~co, quando aitisnua a r~q)on.nbiliilaili? i lo aprote, art. 35 o: 
42; - quando é qiio a rraisttancia a dit superitir é xllPiiuantr, arl. 35.0, 
n.' 46 ; - pr.rlurhaiIa r rn  avio put~lit'o, e i ta l~ t~ l i~ r imrr i t t i ,  eslirc.t;icsiilo, 
sole~iiriitlatlr ou  reuiiiào. ar[. 189:. $ I .o ;- or prittts subvrrsivos d'ella, 
da >rKiiranc:a do el;tatlo ou da ti~;iiitjiiill idaile ~iubl i ra,  ihid. % 2.0;  - a  
soa p~i.riil.li;içio t v i ~  iogai. publicc~, riiolivatlx Iior maiiifrl;io estado de , 

enibriagurz, ibid. $ 3."; - i10 caia de reiricideocia, ibid. 00. 

Pncto : quantio é circumstaricia agpravant~,  art .  30 n." 7. 
Papcl sellado : falrilic~,içiii, i i i i l ~ o r t a ~ i o  dolosa, etriissão, pas- 

sageril, rxpuaiçài~ á venda e uso, art  229.0; -se não se sabe que 15 falso, 
art. 234.0 

Parentes : sendo-o u m  do outro o que pratica o cr ime e o eo- 
cobridor, quando ~ ê o  tem este respon.;abili.lade criminal, ar(. 40. Q 
un. ; - cluanilo t i  appravante a circ~iinat;iiieia de o agente o ser do p a i  
ciente, art. 30.0 n.0 27 - aitrriuaçào de responsabilidade eni caso 
de desaffrnnla, art. 35:' n L3 ; - quando nào 11011n o réu  rcsidir.oa 
comarca onde rrsidarii slgiins do off~ri i l i i lo, ar t .  48 4 U . O ;  - quc? fait6- 
recem a evasão do preso, cluat+s, qu;iiido e em que responsabilidade 
incorrem, ar[. 191.0 8 2 o ; - srniio-o pai-ienle e appressor, qi ie resl:on- 
sabilidade t r m  este pela anieaça ou emprego de arrita de f tqo  nu de 
arri$m+sso, ar[. 365.0 ; - quando exiriie de rc!spoiixabiliiiadr, o i i  sujeita 
a qutaixa do ofrt.iidido o lui,ro leito por uns a ciiilrc~i, ar1 431 0 ;  - a  
quaes O ~i t~r rn l i t i i lo  ahr i r  rait;is de oulrcni, a r l .  461: $ I: 

Pnrricldio : o que é, e roi i io puiiido ci inforinr as cirrumstan- 
cias, art. 355." pr. ; - ca$o unico crn que adniilte ailenuaçiio, ibid. 8 
i.", e 375.0 

Parte directa : 6 auctor quem a toma na elrecuçáo do crime, 
art. 17:# n.O 1. 

Parto sapposto : que penas tem, art. 31t0.0; - declaração 



faba do nascimento de u m  infante que nunca existiu, com intenção de 
prejuilicar 1rrc:eira pesjoa, art. 3i1.0 

Pnswnyorae : guia ou i t i i ierar io falso nu falsiticado, quem o 
fez, fal-ilicwu, ajuilt iu a ob l r r  ou  usa tl'rllr, ar(. 2115.' a 2Z7: 

Pcciilrttu : Vid.  Coueo-*fio, Ernyrcgndo yab'lito. 
Pedido: quando responàabilira, conio auclor, quem o faz, art. 

47.0 11." 3. 
Pcitai : subnrno, corriipção, em geral, que penas teem, ar!. 190.0 

I . * .  318: a 323:; -de rn~ninlr t l  i le c?slado IIU agerite dipl t~mal ic~u em 
assitriililii r r lat ivo a seguranqa exlerior tlo estatlo, ar t .  1 1 3 . ~  # un. ; - 
de rml~t~c~gadt i *  o u  rprtnles da aiicttiridade l iara favtrreeerrni fuga de 
preso, ai.1. I!;O 5 1 ; - a tt~.trrnunhas, a i1  240.0 58 11.0 e 3.9 - : ViiI. Corrapciio, &iiborno. 

IBennai tlc ecirmura : pode ser r i i i~ l r les ou severa, art. 80 l 
--de deuriwsiio : eoui que declaraçòes pode ser iniyosta, 

art. 78 * - de deeterro : a que obriga o réu, art. 75: 
-de repreheiishu : corno se applica, art. 77.' - de rnorle : s i~h i i i i u i da  xrgundo o systrma prnitaneiario, 

e em al l r rnal ive para cbmtliiartto aqur l le systeina nào ldr  tlr.lioitiva- 
mente i in~~i ; i i i~at lo,  art. 51.0 n." 1, 52.0 n.", r! 56.- n.~" e 2. 

Peiir,r~ : iriaiorer? a1.1. 56.0 :-rorrttccionaas, ar(. 57..;-e e s p  
ciae* :ioi e r r i ~ r r e p a ~ l ~ ~ s  publicar, art. 58." ; - nào paspam ila IiesGoa do 
delini lui.nt~, ait. i 18.0 ; - salvo a rnuiia e quando, art. 117.0 8 4.*, 4 8 . ~  
n." 1, t! 49O.:.;-iia11 atir i i i i t t~i i i  iransacq.in o u  eornl~osiçào, ar l .  t 19.0; -na 
i r n l i ~ ~ ~ i ç $ { i  tla ~ ~ r i i à o  rorrei-I-ional, o juiz na srntvnça levara scsiiil)re Pm 
conla ao réu  o t r i i i l io tla p r t d ~ i  orrvt*nttva que este t iver stiffrido, r r t .  3 u; 

- -as t~s lab r l e t~ ida~  ri(! codipti 111s i832 voritiriuairi srndo aliplicavris com 
que niotliíicaçò~r;, a r t  TO:, 103.0, I20.";-qoac~s st.r.iti. eni rtlpra, a l~l i l ica- 
das seiii exceder IIU alireviar o ttsri i io I rpal  dr sua tlureçao, ar l .  6:I.O;-a 
quaes fixara a sentença a ilui.ac;ao dentro tio rniriimo r! do rlreximo, 
r r t .  6.5."; - IJU;IP., e çoino, ~ i í i ~ l e  o juiz r rd i i z i r  i iu  siibstiluir, art. 84.0 ; 
-qual  11Otle a senteiiça maiid:tr expiar na lirisao do topar tlo cuinpri, 
rn(srilo até (101s annos i lo t r in l io que deva I i i r a r ,  e qual  alé t lrz annos- 
ar!. G ' r . 0 ;  -o rdem ou escala de [)rrc~tdemria das do systri i ia peniten- 
ciario, s rgur~do sua gravidatle, e das do systrrna do ctrtligo de 1852, 
ait. 83.0 a 87: ; - casos em que acabarn, ari. 18." i! 49.0;-a sua ex- 
tinccào parcial por t lur modos se vvt.ifira, art. h9 O :  - abolidae, arl. 
51: ; - reiluzi~las, art. 53.0 ; - suhsiituidas, art. 52.O ; - e tanibem a 
perda do direitos dos direitos pciliticos pela si i iprnsào dos menores di-  
reitos por vinie annos, art. 56.0 n.0 14 ; - correccionaes p r e m e v e m  
passatfos dez annos, art. 18.0 $8 6.0 e 7.u; - fixas quaes sào, ari. 64.0 
e 56.0 n." 16 ; -corno se aiteriiiain e apprararri as fixas, arl. 67 :R.* 
I e 8 i .O e 82 0 ;  -as fixas ctiiiio se s u b ~ t i i u ~ i n ,  art. 86.0; - quando 
Ihes 6 apli l icnvi~l a labr l la d'equival+~ncia.i, art. 67.0 8 1 . O ;  - as maiores 
eni qti* terripo pre*crevrni: ar t  68 $8 6." e 7." 

Pe~nhor : qiiando é que o r r ç r l ~ t o r  do objecto B havido pnr en- 
cobrit loi, ar1 20 o 11.0 a ; - cliirm o fur ta de casa do depositario, des- 
tróe oii tlesencariiiriliii, a r i .  444.. 

Perdri : tlos instrumeiitos. armas, objrctos o u  productos do cri- 
me, em p.ral, :ir1 IE1.O n * I, r 493.0; - r n i  esyircial, a r l .  260" $ t.', 
931 I e 2 'O, $.">:I 5 5 O, 1167.0 1 un., 270: $$ 3.' e h.", 481 O, 343.O, 
l ' r8 . * , ,  457.0, l59.0, 160: 

ImcrdiSu: da parte quando extingue procedimento cr iminal  e 
pena. art. 48.1, n: 4 e 11.a; - o  real  pode abranger a extincçiio total 



ou sb a parcial da pena, art. 69.0 n.Ip 2 o g 2.0 ; -. a acceitação do real 
6 obripati~ria para o condrmnado, ibid. 6." 

Peritos : quando incorreiii ern rttspoasabilidade c o m  encobri- 
dores, art. 20" n." 3 ;  - offensas corporaei ou injurias contra elles, 
art. 182.~ e 484.- - : Vid. Empregado publico, Facnltn&(re. 

Peecrr : rm tei i i l~u r ino i l i~  ilefreo, art. 955.0 3s 1." r 4.@; - com 
materiaos qiie i~iateii i-o Iieix12, 111id. # :L'' 

IBhnrinracentico : ViiI. Boticario. 
Prceedeucin de  peunm : V1c1 Peirrrm. 
Preuicdi tnç~o:  ein que coodiste, ari. 3J2.a;-quando B aggra- 

vantr, art. 30.0 o: I. 
Preiranã, de cunhar : Vid. Baiancém. 
Preprr:itoriow : Viti. Actos prepr~rntorioe. 
P r e a c r i p ç : ~ ~  : allapada ou iiiio pelo r@u, retmiia este ou náo 

alguni ol)jeiato yur rff,nitei do crirni., extirigue o prncediirii.ntc) i:rin~inal e a 
pena, art. 48 n.O 2 ; -do procediin~.iilo jutiiciai criniinal riii que ca- 
sos t rn i  lugar yassaifov quinzr, cinco ou urn anno, ibid S$ 2.' e 4."; 
- e quando, nos casos ein que depende de queixa do o f f ~ ~ i i d i ~ l o  ou pa- 
rentes d este, Wg 3." e 4 . O  ; - nào a intrrroiiipem os nian~laclos de ca- 
ptura contra réu solto ou afiançado, i t i d .  5 5.; - quanilo exige o lapso 
de tempo de vinte, drz e i im aiino, itiid. $ 3  6.0 e 7: : - n i o  corre em 
quanto nao transita a senlenca tle qiie deperi~le a inslrurqào do pr»ces.w 
crimin:il, ibid. 8 8 ; - por quanto tempo i n h i b ~  a pessoa, a! quem 
aproveita, de residir na corndrca da iesidencia do offendielii, oi i  riao exis- 
tindo este, do corijuge. aseenilente ou descentlenle, ihiil. $ 10." 

Preso : a sua tirada ou tentativa de iiratla por iit<!io tlu violen- 
eias ou. ameaças, art. 490.0 pr. ; - por meio de artilicio frau~lulerito, 
ibid. 8 un. ; -que se evade antes da sentença transitar, art. 191 ; - 
favoreciinrnto tloloso da fuga do drtido por cririie a qiie corrc,ri)~inde 
prisão maior ten~poiaria ou outra iiirrios grave, arl. 192 8 9 .0 ;  - 
e se a pena correspondente é rnais grave, ibiil pr. ; - eiicarregado da 
sua guarda que favorece a fuga com arromharnaoto, escalainento, cha- 
ve falsa ou outra violencia, ou que dolo.;ain~!nie o io  obsla :i trvxsao; 
art. 191.' ; - fuga assim favorecitla por outras pessoas, ibid. 3 1.O ; - 
que lhe minislra arribas ou iostruineiitos, n:io sendo o guarcia, para 9 
evasão, se esta se realisa, ibid. 8 2 *; - e se não se realisa, ibid. ; - pa- 
rentes que lhe ministram armas ou instruineoti,s para evadir-se, ibiJ. ; - como se iiggrava a pena do que se evade antes da cu~ i ip r i r  a p a a  
imposta por svntença transitada, art. 1!)6: 

PrevrrricrrçHo : Vitl. Aecteridade publica, Empre- 
gado publico, Funcclourrio publico, Jlulqttdor, mi- 
m i s t e ~ l o  publico. 

#*rlmia : que precede o degredo de vinte e oito annos pode a 
sentenca elevar de tens a dez aniios, e ordenar que o condemaado a 
expõe no logar do degredo, art. 6' r .a ;  - a que acoinpanlia a maior cel- - 
lular por oito annos, seguida de drgredo por vinte, póde a senleiiqa 
elevar ate dois annoi, e mandal-a cuniprir rio logar do degredo, ib!d. 

cel la l rr  : emquanto nào est!ver ein inteira execiiçao, 
as penas do codigo de 18501 continuam senilu applieadas com r~i«difi_ea- 
ções, art. 50.tV, 108: e 190.U ; - a perpetua esta abolida, art. 51." 1i.O 2 ; 
-3 maior por tres aonos seguida de degredo por Ires a dez arluos, 
foi tanibeni abolida, ibid. n.O 5 ;  - a  maior pur oito annos seguida de 
degredo por vinte, com prisào nú logar da, degredo, atk tlois, ou sem 
elle, a arbitrio do juiz, substitue a de morte, quando tenha de 5er aP- 
plicada segundo o systema penitenciario, art. 59.~, n . O  i ; - a  sua du- 



ração não pode, em regra. ser excedida nem abreviada, art. 63:, e'81.0 ; - - equivrlrncias da maior, para ernqn.tnio fhr iinyosta em alternativa 
coin es penas do codigo de 1832, art. 67.'; - no riiesmo caso estio as 
maiortss de seis e de oito annos, art. 63 o ; - mas ~ )od rn i  ser s i i b t i t u i -  
dar, ar t .  8I.O 8 un. ; - a maior como póde o juiz reduzil-a ext iaordi-  
nariamPnt~>, art. 84: n: 4. 

PrisÀo correccioirrrl: o juiz, na  sentrnça ern que a impozer, 
levará seiiipre t!ni t60nta ao ré l i  a prrvrnti\,a si~íTritia, ai.! 3 Iir ; - 
esta reduzitla ao rnaxiino de dois aniios, art. 53 " n:' 3 ; - c.onsidera- 
se i in i i i t~ t l ia ta i~ i rn l r  i i i fer ior  a qualquer tias I irnas de prisão maior tem- 
porãria o u  tle i i tyret io temporario, ar t .  87.0 $ un. 

iiraior teiial~ornriri : esta reduzida ao maxirno de 
dozta annos, ;rrt. 5:) o n.. 1; - a  que traball ioj obriga, e o que seia en- 
siiixiio. art. 63.0 # un., e 68.0 -- perpetua : abolida desde já, art. 51.0 n." 6 ; - substi- 
tu ida ~)tl la Ax:i t l t !  d ~ p r 1 4 n  por virita atinns, ar1 59." n." 3. 

preventiva : soffixJa pela r6u, qtiando e levada ?m 
conta ria sentença, ar1 1." pr.  ; - e quando considerada circuii istan- 
c ia atienuantr, ibi i l .  fj un. 

Frocediineiitn criminal : Vid Prcscripçiio. 
Procurnclor judicial? i iao o pode ser. ate á rxt inrção da 

pena, o contlrmriado a aiguii ia das riiaiores, ar t .  124." n.O 3, e l 9 4 . O ;  
- nein o conilemnado a ~ i r isão correecional, siispensào teniporaria dos 
direitos politicoz, ou a destrrro, art. 125." e I 9 B . O  

: Vid. Advogsrdo. 
Proíimnfio : a pena da suspensão da que exige tit i ib, quando 

tem lopnr. ar t  1125.u 
Promensri : quando responsahilisa, como auclor, quem a faz, 

art. 17." ri: :I : - r  quando 6 circurn.t;tiicia aggravaritr, art. 30." n.*% 
ProvocncAo : riào a havendo da -parte do offeriditlo, 6 appra- 

vante a circ.uni.iancia do commrtt imrnto do crirne na casa de habita- 
ção do aprnta, ar[. 30.0 o." 16 ; - não a havrndo da parte do bvci\fei- 
tor, quando c ciri-unirrancin apgravante do crime comnirtt idi i  c i ~ n l r a  
este pibli, berit~ticiailo, ibitl. n O 26; - qu;inilo e circ-umstancia : i t trnuan- 
te. ari 35.01 n. 4 ; - p;irtinilcr do ~~aeic* i i t r ,  qiiantlo o nao exima da 
r ~ ~ ~ p i ~ n ~ a t ~ i l i c l a i l e  rrsi i l tante do de:appi,wvo, art. 41 t8 o.* I ; - a rneno- 
rPs OU filhos lanjilias para que joguem. de'obedrçain a seus superiores 
ou enlrchpuerii a habitos viciosos, ai.t.166."§ un. ; -a duello, a r l .  481 ; - para desvrçào, art. 309 5 i i n  ; - por ecclesiasticu em ~ ~ r n i i t )  o u  
discurso publicado, art. 137.0; -po r  outra piwoa, pnr  qua lq i i r r  forma 
de publiraclo, srguindo-se os effeitos de provocacio. art. 486 pr. ; - 

' e  não se zrgiiiodo estes effeitos, ibid. 8 un.; -- quando é circumstaneia 
a t t e n i i r r ~ t ~ ~  no pari,icidio, art 3 5 5 . ~  8 I . O ,  e 375: 

Pudor : ultrajado puhlicaiiiente, poslo que sem offensa indivi- 
di inl d r  honestidade albeia, art 390."; - attentado violroto ao d? al- 
guma prssoa de u m  OU outro SPXOI* art. 39 I o pr. ; - cirrumsIanrias 
aggravantw, art. 398 9 ; - o procedimento cr iminal  quando d r p ~ n l e  
de denuncia tia pessoa offentiicia ou tlt !  seus rer~resentantrs, art. 399.O 
pr. ;  - ai6 quando susia u procedimento crini inal o perdao ou desis- 
tensia da parte, ibid. 5 un. 

Q 
Qnebrci : fraudulenta o u  culposa, art .  447.0 p r  ; - eumplicen, 

ihid. # i in. ; - se o fallido 6 corretor, art. 448.' 
Qaereln : em caso de juramento suppletorio falso, ar[.( 2b$.u 



p r  ; - em caso de juramento deeirorio, ibid. 9 oa. ; - r mal ic ima como 
se pune, em geral, ar t  S i 4  ; - pelo aprnts do minikterio publico fun- 
dado r rn  piovaq que sabe são fal,:au, art. 288 O ;  -ca*os arri que o mi -  
nisterio a nào póilr promover, acrusar sem ronsentimrtohi do i~R;!oilido, 
OU p r o ~ g u i r  no  pioi.r.so cotni~çailo, ar1 I:I5 8 '2 O, 96:1.* Ji i in ,  %i.* 

8 u n  , 266 ji iin.. :199.0, 400 5 tiii., 4í11 O jlg 3.0 e 4.0, 402.o 8 un., 401.' 
i.*, 416.: 430.<' %$ i.. e 2.0, 43t." 8 2.O, elc. 

Rnlnhrr : Vid. Oífenrnn. 
Rapto : com tlu aer i i  coi i~ummação da estupro n u  violação; arf. 

395.' p i .  ; - de iiitsiii~r (Ir tlozr aiinci.;, ib id 1 " ; - rori i  carcere pr i -  
vado ou iiutra.: cirrlrm-tancia;, ibid 2.0 ; - tle i i iaior doze e me- 
no r  de drzoito anntis, art. 'i96 e 397.O ; - :igpravaritt.s, ar1 398.' ; - 
quando n i o  drpentle o procc?diirientc~ ci'imirial d r  drr i t i i i i~ ia ou queixa 
da possoa offrntl i t la o u  tlo skus rrprc??;eniaiitrs, ar t .  3!19.e lir. ; -a le  
quaiido B su.tavel o proreilirntnnto eriiriinal pelo pe rd i0  tiu desisleneia 
da ~ ~ a r i e ,  ibid. $ un. ; - quando cassa todo o procedinieuto e pena, ar l .  
ano: 

Rebelliiio : o que 8, art. 170."e 171 ; -conjuração para elb,  
ar!. 172 ; - o.: iliveroos agenloi, rcinforni~. sua?; catht~,uoi,ias ronio sao 
punidos, art. 173: a 175 ": - cluri i i  a tlesct,bre .I auci t~i i i la i l i~,  ar t  176.0 

Recebedor: iesponsdbilidade tlo corictiluido por aucloridade 
legitinia, arl. 313 o 1/ 5.0 

Rec.,pt.ardorcn : Vid Esmenhridores. 
nccorcairnm : Vitj. Brrrqucirae. 
ite~rul.riiiacnlo : I ~ I ~ I I I I ~ ~ I V I ~ ! ~  por Itorluguez para serviço es- 

trangciiri~. ai.1 1.560 rir : - ~ i r o ~ i i ~ i v i ~ l o  por estrangeiro, i l~i~l # iw. 
Heciirao ii coro:i : ri i i i i i i t ro ecclesiastico que nào cumpre r 

decisaii dos I i~ i l )u i i i ie~ ,  ar[. 1:18." $ I 
Heic.ns : quem os offende, a i t .  159.0 
Iteforiurr : a pertla do d i r r i lo  a por serviços puhlicos anteriores 

i cc~nilei i~i iaçio, e uia dos effuitos da peiiade darnissao do emprrgo, art. 
127.1' n.O '1 

Regente do reiiio : Vid. íBíPenirrm. 
Regieidio : qiie penas tefn, art. 1 (i3 O a 465: 
Rcgistro : quem dotosamente promova algum, o u  cariceliamen: 

to, art. 222.' 
Hehnbilitaqiio : do r é u  extingue a pena, art. 49." n." 3 ; - 

em q u ~  c~ns i s t r ,  como oblet-a, o que ordenara a sentença, e coino lerá 
publicidade, ibid. $8 5 *  e 7.' 

H e i :  Vid Ollenmnm. 
Reiociclencla : ern que consiste, art. 31.a; - quando C aggra- 

vante. art. 30: 31 * ;  - casos em que se reputa nao havel-a, art. 
31 .O 83 1.0, 2." e 4.'; - n i o  a exclue a cirr i imstancia de o agrntr? l e r  
sido auctor de un i  cri ine e cumpliee em outro, art. 31.- 8 5." ; - quando 
a ha nas coiilraven~òe?;, art. 491 ; - aggravaç;io da< penas corres- 
pondeiites ao crimel, nos casos em que a lei nau decreia (leoa deterriii- 
nada, ar[. 96.0 e 107:; - em cr i ine do furto, a r t  421 O 5 9: 

Hepnraqho : espootanea do crirne, e circumstancia atreriuan. 
te, arl. 34 r i  10 

Reprchesaiío : IT id .  Pena de reprebcusiio. 
Reprezalin : Vid. Guerra. 
Rcalsteoola : as o r j ens  do superior hiararchico póde ser atte- 

py@nte da responsabilidade do agente, art. 34.' n." 16 ; - ao exercicio 



das funcçães publicas da auctoridade, o u  ao cumprimento de sens 
maridados, quando fr i ta ron i  arma9 n i i  por mais de duas pessnas, se 
proilr izir t~f f t~ i lo,  art. 186 O $ 1.0; - sem armas e por nienos de tres 
pes.soa?;, ihid Ij 2.0 ; - e r rn  qualt luer nutro caso, ib id 3 3 * ; - e se os 
meios ~mprrgados,  n i i  o i i t~jecto tia rasistencia, con*tituir r r i rne  a que 
seja apliliravi.l pena mais grave, ih id 8 u n  ; -actos ~ ~ u n i d i i s  conio 
taes, a r t .  187."; - se B fr i ta prir en ip r~gado  ~ ~ u l ~ l i c o  coni a força IIU- 
blica de que ~IisltÕe, ar l .  297.' rj$ 4.0 I. 2.0, e 2980 ; - coll ipaçio de ern- 
pregados ou corpilrac:õ~:a para irnpedirein a execuçáo de lei o u  ordem 
do gov~ rno ,  a i  1. 300 

Reepoii*abil id~de civil : connexa com a cr iminal  por 
quaea dis~)o~içÕc~s se ribge, om geral, ar t .  32." ; - não a envolve a 
exeinpçâo da criminal, art. 46: 

-- c r i  t r~ lnr l  : em que consiste, ar t .  23."; - recahe ,uoica e 
individualmente nos agentes de crimes ou de contravenções, art. ZL0,  
488.' ; -factos e c i rcu in~~anc ias  que d'ella nao eximem, art. 26.0 pr. ; - quans que nunca a atteiiuam, ibid. i .*; - quai i i i~~ ,  é que o er ro  a 
resprdito do paciente a attc1nua ou apgrava, ibid. 5 2.0 ; - é apgravada 
o u  artenuatia, o a pena t;irnbem, quando concorrerem no cri i i ie e no 
agente d'este circumstanciaa aggravantas ou attenuanles, arl. 'L7 o pr. ; - de quaes agentes a appravam circumstancias relativas a o  facto in- 
crirninado, art. 29 ";-as circuni.;iancias iith+rentes a u m  agente só 
agpravam o u  aitenuam a ti'esse aprnie, a r t  28.0; - por contravenção 
SI) ~XCI~~)CIO~:I~~II~II IP, e quando, p6 Ie yt!r agpruvada ou attriiiiada, art. 
491 0 Ij u n  ; - a -ua ext jn ip~~5n na0 eiivolvt! a da civil, quanilo esta te- 
nha loyar, art. 46 ** :  - pesa, ein rrgra, sobre todos os agrnles t le  f i -  
ctos piiniveis, art. 67.O; - c a m  em que a sua rxtincciio c ~ ~ i i i y r e l ~ e n d o  
virtualiiieiite a i10 ~irocedimento juiltci;il A a pena, art. 48." 

: Vid  Yennm, Prericripqiio. 
Rerilitsiiçiie : quando e eii i  11i i+- c ~ n ~ l i c õ e s  6 a nlla nhrigado o 

ré t i  c01ttli~ni1~;11li~ dt~íinit i \~aii ientr, art 121." u.. 2 ; - d a  multa pelo es- 
tado ao rCu i+.h:it~ilit;ido, art. 40.' 8 6 "  

Heniiloea : ai.rnailas o qur  staiarn, art. 178." ; -quem !ornece a 
malfeit i irt~s Ioyr r  para ellas. :ir[. 198" e 363." ; -de  mendigos quando 
são p r~ l i ~ l ) i c l as  : cxc!npròi~s, a i t .  261 *, 

criri~inumrrn : clucrii promove ou convoca aiud'lamento 
de povo, for:i 11as ct~nlliçòes It.pae.; para tal ajuiilainrntii, art. 177 o pr. ; 
- qii8.m a ella.; concorre e ndo sit r~ti1.a. sen,lo rn;iiida4a< dispersar, 
ihiil. $ t * ; - saii axc~ini i t~ i*  III! pr i ia o.: qiir, nào r r n i l i ~  ~~ribrnotores o u  
C ~ I I V I I ~ . ; I I ~ ~ I ~ P ~ ,  se rrt ir: l in volunlariaiiii~iite, it)itl: 5 2." ; - ein que se 
pr;ili..ain arto.; a qiiv cnirv-ponitr pvria ii,r!s grave do qiie as ehtabe- 
lecidas I:ar.:i rlla., tbi$l. 5 :i 

Revcl:rqocs : feita- por algum rp<.nte do crime, quando são 
c i r c ~ i i i ~ t a r i i ~ ~ a -  altcilunril~.;. :ir1 3'C e n.O 20 

Hif:irr : Vitl .loprdorcn, Loteria. 
Roiibo : t i  cltir 6, ai-I I:!? e ; - am i I i i u n n c o r r e  careere pr iva- 

do, v i i ~ l a q i t ~  1111 iifft!nsa cor; ,~iral  grave, ar1 431 ; - em loaar ermo 
por (lita.; OII inais I,e'soas, ~ h i d  1 .u e 638.0 n." 2 ; - sb a t»ntativa, 
ar t .  4 : l i  4 2 0 ; - por uma 'o p.;rtn em lopar tlrrnn, art. 436.0 n * 1 ; - clr I J ~ ~ ~ I - ~ I J S  'agrados, art. U1 . ; - r m  outros rasos, arl. 437 : ; - 
co-r6u que seduz, convoca, inWe oa dirige, art. 436.0 

S 
%ncrnmentas : rpeiisa ,li. cua adminictraeÃo, art. i39.O § $.* 
@alario* : seu reeebiinuob ioilevido. arl. 316.0 



@alto  eondretr : oflensas a qutim o tem, art. 259.0 
Srarde pablier : Vid. Agnn, Boticario, Faeeltrt l to,  

Geiieroe, etc. 
~Bediçcio : em que consiste, art 179.0 pr. : - srndo armada, ibid. 

8 1 O :  - r r m  vittleittia~, ihid. 4 2 O ;  - a coniuraq.711, n i o  se verlfl- 
cantlo a s~t l iç io, ihiil. 8 5 ; - e se esta se vvrificar, ibid ; - ou se os 
criminosos eonseguirrm a realisação ilo fim sedicioso, ibid. 3.0, - os 
que a ~xc..~tarn, provoc*ain ou dirierm, ihitf 5 h * 

SedriccRo : Vili. Eotupro, Violac50, Rnpto. 
íbrgredon : Vid. Çatrtnrr, Einipregatclo yaiblico. 
Llellos : quem ronipe ou quelira os 1,oslux em clualquer logaf, 

papeis OU niaveis por ordrni do governo, auc~it~i ido~le administraliva ou 
judicial, art. 185.- 88 5.1- r! 5.1; - cmprepatlu oublico quir rompe os pos- 
tos por ordern de auctoridade competenlt! p i i i  cuusap confiadas a sua 
guarda, art. 310.~ pr. ; -se ao rompimento accresce o furto, ibid. 5 
l . ~  ; -se rompiiiic?nto, ou este e furto sao pralica~los por outra pessoa, 
ibid. f $.*; - faI%ifiração, importacão e uso dos de aucloridade ou re- 
particão publica, art. 248.0 ; - uso falso do?; de avaliatior ou contraste, 
art. 930." ; - se os falsilicados forem de estabelecinianto iaduslrial OU 
cominarcial, ibid. 8 i.. ; - não sendo a falsificação conhecida do utente, 
art. 2 3 E . O  

l e n h a s  : Vid. Bilhetes. 
Scniteiiqri : effi~itos e publicidade da absolutoria dá revipão, art. 

49." $8 5 a 7." ; - contlrn~riatnria em erimr de falsidade, art. 232.0 $ 9  
: Vid PrlsiLo prcveiiliva. 

@epnít , i~rn : Vid. Tnli~iilos. 
Serri lhas : Vid. Bnlaaicen. 
áIlglllo : sarrrtlote que revrlla o da conflssãn. art. 136: 8 1.' -- : Vid. Cargas. Enepregado pmblico. 
liniialnqào : nos coniractos, em jtrejutzo de terceiro OU do 9s- 

tado, ar!. 4'15.0 
Soberniio : Vid. rkffcnnss. 
lilnbiinersho : Vid. Ea~btrrcagLo. 
Snbaruo : de teslimunhas r n l  inateria criminal e civil, art. 240.' 

5% 1." e 2 ; - a trntaiiva, ihiti 5 3: 
~nCbeemsiio de criines : em que consiste, art. 32." pr.; 

- casos eiii cl i i ir >e conzidera não a haver, ibitl un. ; - quando 6 
circtim~taiicia aggravantr, ar1 30: II :i3 ; - hareiid(~-a, coiiio se 
aggravani R.; I,tlnas rorrc~.;~~ii i i i lrr~tes no ciiirie ~ ie lo  clual hn ia senipn- 
ça tran.tiatla. se a Iri não dr~c1ai.a (irna iIett.rminada, ar l  97 '. e 107.' 

f#i~cceerior iu~a,edinto dri coron : Vid. Offeiisa*. 
Selcidlo : q i i r i i ~  Ihr  presta ajuda, art 3% 
Claycriorlclnde : iLnire agente e pacientq em razão quer de 

parentesco, quc!r de ~.i~laqÒr$ soteiar5, ar(. 30." n.' 27 ; - e em razão 
de idaiiin, sexo i iu ariila$, ihii l u . O  38. 

Wnrprczr : tlu:ini)o é cii.i'i~t~ist:lnria aggravante, art. 300 n O i .  
@arpe#inAo : Vid. Uireitos polilicom, Emprego um- 

blico, YroBamào. 

T 
Telegrnmmn : Vid. Dcmprcho telegrrphlco. 
Telegrnpho, t1.1ephoire : darnno causitto eiii setis pastes, 

dos, apl~artilius, *te., arl. 475 u 8 9."; - op~~osiç io  com violeocia ou 
ameaça a11 SPI~  r~slabrIr1.1rn~1110, ihid. 

Tentativa : e crime frustrado sàu paniveia bem como o arime 



consummado, arf. 10 ; - ha-a, verificando-se eamulativamante Qãaes 
requisitos, art. 13: ; - nos casos ein que nào B punivel, quaes actas 
seus cons l~ lu t i \~os  o são, art. 14  ; -que precede outro cr ime 6 d'elle 
circum.tnnciii apgravanta, art. 30." n . O  6 ; - pena applieavel a seus au- 
ctora.; r cuinlilicins, ar!. 99.0 r! 400 n.0 3 ; - de suborno ile lesirrnunhas, 
ar t  240.0 5 3 : - de furto, art. 421.' 8 I . °  ; -de  roubo, art. 4:1.1..~ 5 
!kU; - da hoinieidio tle auctoridado no exercicio o u  por occasiào de 
suas f i i i i r ~ ò r i ,  ar l .  183.0 8 3." 

Terremimoto : é :iperavante a circumstancia do commettimenlo 
do cr i in r  ver oc?sasiào d'rlle, arl. 30: n.O 2%. 

Tecsteinumihn : que intervem em tlorumenlo falso, sahendo-o, 
art. 221 .e ; - ou rrn ~)assapcirte falso, art. 296 e ; - oknsas  ou injur ias 
contra alla, art. 182.' e 181.0; - que ~ ã o  comparece, recusa depoi- 
mt3utrt ou  se ercuqa o(lm falsa causa, art. 189." 

Tcst,einuuho falso : contra o accusado, art. 4 3 8 . O  pr. e 1.O 

a 3.0 ; - a favor do accusado, ibid. $I 1 e 3:; -em processo prepr-  
raiorio, ihid. 4 O ; - em materia civil, ibid. 5.0; - por dadivas o u  
proincsbas, art. 240: 

'i'itnlolr de u o h r r z r  : Vid. Nobrezn. 
Trabalhoai publicos perpetaom : abolidos, art. 61.. n.O 

3 ; - substiiuldos, a r i  52 O n.0 2. - -- t e i i i p o r s r i e ~  : abolidos, art .  51.0 n . O  4. 
Traiqfia : quando e circumstancia apprawaote, art. 30.' n 3 i .  
Trcijos : iii1iniJrmes uu condecorac;õea, quem usa os que lhe não 

l~ertri1reni. ar t .  %i5: 
Trwnrracqão : e compeusação não a adinittem as penas, ar!. 

119.0 
Tamnlow, sepnltaras : sua violação coni quebra da res- 

peito tlrvido a ciieinoria tios mortos, art. 247.O p r  ; - actos i i i o  i i icr i -  
rriinatlos, ibitl. $ 1 ; -actos que, sem aquella violacao, I rndr rn  a qiie- 
biania; o rc~sprito devido a meiiioria dos ~lefonctos, ibid. $ %.O ; - fa- 
ctos para que a violação e apkravante, ibid. 8 3: 

Tiitor : a iuçapacidailt! para o ser P uri i dos effeitos da conde- 
ninaçiu a I,vn:L maitw, avt. 1 3 2 . ~  n.O 3 e 126.0; - o u  a prisão corrrccio- 
nal, suspeniào tbmporaria dos direitos polilicos, o u  deslerro, art. 143." 
e 124." 

u 
Wlt~nge : á moral  piiblica por palavras, art. 420.0 pr. ; - ou  

[lar aigilrii 11iit10 incio de p i i t i i i c a ~ ~ o ,  i11iR. % ao. 
- no pudor : Viil. iBndor 
Wm~iI'amrai#c-s : Yid. Tr:~joe. 
~mimrl,riq:to : d.1 ei;ii!o c iv i l  ou de direitos rnn jupa~s,  art. 3'16 e: 

- 11,. I , ,  ; I~ . I I I  o u  111uio- de nobrez;i, art. 237." : - de rot i ias tniiii ..i., 
alirihoirido-se o cr imin-x,  , duiiiiniu, posse o a  uso d'slk, art. ' t i3  
e 446.8 

Vadio* : em que rr-C podem ser s n i r p p e s  a eotaheleriri ni13 
dr cnrr .(:i I, art. 4k.e n i - (111~ peqcoas n 'i.?<) R pcnau, art  ?:ii; A 

958 : - roliio, qiian:lo e 11 2 qiie fiin podein p r e 3 i u  fidnça, ar t  2 i7 r - se -3 r-li ,inpeirnf, ar1 i')? * 
- Vi I Meiidigor. 

Vcoeíicio : Vid. Emrereulimtnto c V e r t i a .  



Veaeae : a sua propinação qiiando 6 aggravante, art. 30' n.0 

13 ; - qiirm o v~nde. nu a alpuina siihstaric:ia abortiva, ar[. ?18.' ; - 
se ti hoiic-arin quern f ~ z  a venda, 31'1. 269.0; - sua subininistraçáo a 
aniriiaes alheios, art 4111 : n." 2. - : Vid Gencros. 

Vtsligiom do c r i ~ i i e  : quando A encohridor o agente que os 
altera ou deJaz, art. 20.0 n." 1 ; - elcepções ein razão de parentesco, 
ibid. A iin. 

Vinigançli : quando 6 cirei imstanci~ appravarit~, ar!. 30 n: 3. 
Violiiçho : de sr l~ i i l tura e tumuln', ari. 2b7 ; - n $eu corieurso 

em crime tle roubo, art. 43L.0 i r . ;  - tle miilbrr. art 393 O: - de rnraor 
de doze annos, arl. 395.0 ; - apgravantes, art-395.4 a 498.0 ; - qiiando 
depende o procedinirnto crimin;~l da ilenuriria ou ilueixa dos intrres- 
sados, art. 399." pr. ; - quantlo o susta n perdão uu desisteneia da par- 
te, ibici. 8 un. ; - dote pelo agente, art 400.'' pr. ; - cessação do pro- 
cediri i~nto criminal ou ila pena, ibid. $ un. 

Vieleoeirr : a physica quando rcsponsabilisa, como auctor, o 
aponte, art. 17.0 n.u 2 ; -para entrar ou persistir em casa alheia, art. 
380 O f 1 .O ; - n'es t~  caso coino se pune a simples tenlaiiva, ibiil. 8 2.0 ; 
- para coin as pessoas no crime de damnilicaçáo ou destruição, art. 
481: n 3. -- : Vid. Oii'eniln corporal. 

Volta, lirrinitlo : em que cousisie, como se pune, e no caso 
de reinc~den~ia, arL 185.~ 
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